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APRESENTAÇÃO

A Secretaria de Estado da Educação de Goiás 
(SEDUC-GO) apresenta o primeiro volume do ano 
de 2026 da Revista Educação em Contexto, periódi-
co científico comprometido com a articulação entre a 
produção acadêmica e a transformação das práticas 
pedagógicas na rede pública de ensino. Esta edição 
estrutura-se em torno do Dossiê Temático “Educa-
ção Inclusiva e Neurodiversidade: Autismo, TDAH 
e outros Diagnósticos no Contexto Escolar”, reunin-
do artigos científicos e relatos de experiência que, em 
seu conjunto, constroem uma agenda crítica e propo-
sitiva para a educação contemporânea.

A persistência de modelos pedagógicos padro-
nizados, historicamente construídos à margem 
da pluralidade cognitiva dos sujeitos aprendentes, 
constitui o problema central que atravessa este vo-
lume. Amparado no conceito de neurodiversidade, 
formulado por Singer (1998), o dossiê sustenta que 
variações neurológicas como o Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA), o Transtorno do Déficit de 
Atenção com Hiperatividade (TDAH) e outros per-
fis cognitivos não configuram déficits a serem cor-
rigidos, mas singularidades que convocam a escola 
a uma profunda revisão de seus pressupostos cultu-
rais, curriculares e relacionais.

Artigos científicos: entre a crítica estrutural e 
a evidência empírica

Um dos eixos argumentativos mais relevantes da 
seção de artigos reside na problematização da chama-
da “inclusão menor”. Ainda que os dados do Censo 
Escolar registrem crescimento contínuo nas matrícu-
las de estudantes público-alvo da Educação Especial, 
a inserção física do aluno neurodivergente na classe 
comum é condição necessária, mas radicalmente in-
suficiente. O que o sistema historicamente atribui ao 
sujeito como limitação individual é, com frequência, o 
reflexo da rigidez do próprio sistema educativo, inca-
paz de responder à diversidade de formas de aprender 
e de se relacionar com o conhecimento.

Essa perspectiva encontra ressonância direta no 
estudo sobre os desafios enfrentados pelos Profissio-
nais de Apoio à Inclusão Escolar (PAIE) no contexto 
da inclusão de crianças com autismo. A pesquisa, rea-
lizada por meio de grupos focais, expõe um cenário 
de precarização laboral que compromete a efetivida-
de da inclusão na prática cotidiana. Os relatos dos 
participantes revelam, com clareza desconcertante, 
as tensões que estruturam esse campo: “Nós não sa-
bemos exatamente qual a nossa função. Às vezes o 
professor me pede para dar aula e eu não sou profes-
sor, sou o apoio. Fica uma confusão e a gente acaba 
tendo que fazer um pouco de tudo para não deixar 
a criança desassistida” (PAIE I). Há ainda o relato 
sobre a ausência de formação prévia: “A gente entra 
para trabalhar com crianças autistas sem nunca ter 
tido um curso sobre o que é o autismo. Aprendemos 
na marra, no dia a dia, muitas vezes cometendo erros 
que a gente não queria” (PAIE III). A sobrecarga de 
alunos atendidos por cada profissional, a indefinição 
normativa quanto às funções do cargo e o isolamen-
to em relação ao professor regente conformam um 
cenário que exige resposta urgente dos gestores e for-
muladores de políticas públicas.

A dimensão aplicada da inclusão ganha con-
tornos precisos no estudo sobre o uso do software 
GeoGebra como estratégia de intervenção psico-
pedagógica para estudantes com discalculia. Ao 
transformar conceitos matemáticos abstratos em 
representações visuais e manipuláveis, a tecnologia 
atua como mediador cognitivo, reduzindo a carga 
cognitiva e a ansiedade matemática e promovendo 
uma aprendizagem matematicamente significativa, 
modelo exemplar de integração entre psicopedago-
gia, tecnologia e equidade.

Relatos de experiência: a sala de aula como 
laboratório de inclusão

A seção de relatos de experiência deste volume é, 
por sua diversidade e riqueza, uma das mais expres-
sivas já publicadas pela revista. Embora nem todos os 
relatos abordem diretamente o tema do dossiê, todos 
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dialogam, em alguma medida, com os princípios da 
inclusão, da equidade e da inovação pedagógica.

O relato sobre o papel da afetividade na perspecti-
va psicopedagógica apresenta um estudo de caso rea-
lizado com uma criança de oito anos encaminhada 
por dificuldades de aprendizagem. Os resultados in-
dicaram boa capacidade cognitiva, mas fragilidades 
nos vínculos afetivos com impacto direto em com-
portamentos disfuncionais. A experiência demonstra 
que as relações afetivas reverberam diretamente no 
processo de aprender, e que a reconexão da criança 
com sua identidade e o fortalecimento dos vínculos 
afetivos na escola e na família são condições estru-
turantes para o sucesso escolar, premissa particular-
mente relevante para o contexto da neurodiversida-
de, onde o acolhimento emocional frequentemente 
antecede qualquer intervenção pedagógica.

O relato “Educação Transformadora: Uma Jor-
nada de Inclusão pelo Inglês em Goiás” explora 
as potencialidades do ensino de língua estrangeira 
como espaço de pertencimento e de ressignificação 
identitária para estudantes historicamente excluí-
dos. Nesse mesmo campo disciplinar, o relato sobre 
metodologias ativas e representações sociais no en-
sino de inglês na Educação Básica demonstra como 
a reorganização dos processos de ensino-aprendiza-
gem, centrada na agência do estudante, contribui 
para a construção de ambientes mais inclusivos e 
participativos.

De interesse direto para o dossiê é o relato sobre 
a curricularização da extensão no Projeto Neuro-
ciência, Movimento e Aprendizagem, desenvolvido 
junto à APAE. As intervenções com estimulação 
multimodal e multissensorial, fundamentadas nas 
neurociências, evidenciam como a Educação Físi-
ca pode potencializar a neuroplasticidade em estu-
dantes com deficiências intelectuais e transtornos 
globais do desenvolvimento, reafirmando a indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como 
princípio formativo.

O relato de Psicologia na Escola aborda a atuação 
do psicólogo escolar no suporte aos saberes docentes 
e na prevenção ao bullying, temática de relevância 

direta para estudantes neurodivergentes, que figu-
ram de forma desproporcional entre as vítimas de 
violência simbólica e física no ambiente escolar. Já o 
relato sobre a construção de instrumentos musicais 
e valores socioafetivos na Educação Infantil aponta 
para a dimensão lúdica e expressiva da aprendiza-
gem como via de desenvolvimento emocional e de 
pertencimento coletivo.

Outros relatos ampliam o escopo temático da re-
vista para além do dossiê, abordando questões igual-
mente relevantes para a educação goiana: a simu-
lação dramática como metodologia ativa no ensino 
técnico em Farmácia; o debate sobre o Novo Acordo 
Ortográfico no Ensino Médio; a formação em Edu-
cação Física e os projetos de vida profissional; a lei-
tura filosófica de Lima Barreto; a aprendizagem por 
práticas na EJA-EPT em Agroindústria; e o labora-
tório de Ciências como estratégia de recomposição 
da aprendizagem no 6º ano do Ensino Fundamen-
tal. Cada um desses trabalhos contribui, a seu modo, 
para a cartografia das práticas pedagógicas inovado-
ras que compõem a identidade desta revista.

Considerações finais

Os trabalhos reunidos neste volume constroem, 
em conjunto, uma agenda científica e política clara: 
a neuroinclusão não é uma concessão ou adapta-
ção pontual, mas uma reorganização institucional 
que pressupõe revisão curricular, formação docente 
contínua, valorização dos profissionais de apoio e 
reconhecimento da pluralidade cognitiva humana 
como princípio estruturante da escola pública. Os 
relatos de experiência, em especial, cumprem a fun-
ção insubstituível de devolver ao debate científico a 
voz dos sujeitos que habitam cotidianamente a sala 
de aula, e é nesse diálogo entre teoria e prática que 
reside a vocação mais genuína desta revista.
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Resumo

Abstract

O presente artigo discute como a perspectiva intercultural crítica pode ser um 
importante instrumento para o ensino de História em uma lógica antirracista 
e decolonial. A partir de diferentes reflexões produzidas em diálogo com uma 
pesquisa de Mestrado, o texto desenvolve o argumento de que a legislação que 
torna obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena na 
educação básica tem o potencial de gerar mudanças curriculares efetivas que 
não somente denunciem o racismo como princípio organizador de nossa estru-
tura social, mas também descortine caminhos para sua superação e a constru-
ção de outros padrões para as relações étnico-raciais em nossa sociedade.
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CURRÍCULO E COLONIALIDADE: INTERCULTURALIDADE 
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This article discusses how a critical intercultural perspective can be an 
important instrument for teaching History in an antiracist and decolonial logic. 
From different reflections produced in dialog with a Master’s research, the text 
develops the argument that the legislation that renders mandatory the teaching 
of afro-Brazilian and indigenous history an culture in basic education has 
the potential to generate effective curricular changes that not only denounce 
racism as the organizing principle of our social structure but also uncover paths 
for its overcoming and the construction of other patterns for the ethnic-ratial 
relationships in our society.
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Artigo Currículo e colonialidade: interculturalidade crítica no ensino de História

INTRODUÇÃO

A discussão racial é uma importante chave para 
compreender as desigualdades que continuam a 
estruturar a sociedade brasileira. A pesquisa “Per-
cepções sobre o racismo no Brasil” (SANTOS; 
OLIVEIRA; PERILO, 2024), realizada pelo Ins-
tituto Referência Negra Peregum em parceria com 
o Projeto SETA (Sistema de Educação por uma 
Transformação Antirracista), mostrou que 69% dos 
participantes consideram o racismo o tema mais 
importante a ser estudado nas escolas, seguido pela 
história e cultura afro-brasileira (40%) e indígena 
(36%). Outro dado relevante é que mais da metade 
dos participantes que afirmaram ter aprendido so-
bre esses temas na escola consideraram sua aborda-
gem insuficiente. A pesquisa ainda revelou que 38% 
das pessoas negras que disseram já ter vivido algu-
ma situação de racismo relataram que isso ocorreu 
na escola, faculdade ou universidade.

Esses dados evidenciam uma contradição entre 
as demandas sociais por uma educação antirracista 
e a permanência de práticas escolares marcadas por 
silenciamentos e narrativas historicamente exclu-
dentes. Munanga (2005) considera que a falta de for-
mação adequada dos docentes para tratar de temas 
relacionados à diversidade e à discriminação resulta 
da educação de base eurocêntrica que muitos de nós 
recebemos, a qual confere visibilidade apenas aos 
sujeitos e culturas legitimadas pela modernidade 
ocidental. Essa perspectiva não apenas marginaliza 
saberes afro-brasileiros e indígenas, como também 
impacta negativamente todos os estudantes ao re-
forçar preconceitos, hierarquias e exclusões. O au-
tor chama a atenção para os efeitos dessa lógica na 
subjetividade dos alunos:

O resgate da memória coletiva e da história da co-

munidade negra não interessa apenas aos alunos de 

ascendência negra. Interessa também aos alunos de 

outras ascendências étnicas, principalmente branca, 

pois ao receber uma educação envenenada pelos pre-

conceitos, eles também tiveram suas estruturas psíqui-

cas afetadas (MUNANGA, 2005, p. 16).

É importante destacar que o racismo, tal como 
o compreendemos, possui duas faces. Uma objetiva, 
representada pelas mazelas da desigualdade racial 
e social que observamos no cotidiano, cristalizadas 
nas condições materiais em que grande parte das 
populações negras e indígenas vive, e recorrente-
mente destacadas por pesquisas demográficas de 
diferentes institutos. Essas pesquisas apontam, há 
várias décadas, que essas populações são as que 
têm menor remuneração no exercício da atividade 
profissional. De acordo com dados divulgados pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (DIEESE), com base em da-
dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a renda obtida com o trabalho pela popu-
lação negra é 40% menor do que a dos trabalhado-
res brancos (DIEESE, 2024). Como consequência, 
essa população representa a maioria dos que vivem 
em regiões com menor acesso às políticas de Esta-
do como saúde, educação, moradia, saneamento e 
segurança, uma situação cujas raízes estão na cons-
trução histórica da sociedade em que vivemos.

São essas as populações que mais sofrem com 
a violência física, em especial a juventude negra. 
De acordo com o Atlas da Violência 2025, uma pes-
soa negra tem 2,7 vezes mais probabilidade de ser 
morta do que uma pessoa branca, mesmo com a 
redução dos índices gerais de homicídio no Brasil 
(IPEA, 2025). Nesse aspecto, apesar da implemen-
tação de políticas de igualdade racial, os índices em 
sua maioria ainda são alarmantes e apontam para a 
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persistência de uma condição de vida na qual a dis-
paridade entre as populações brancas e as demais é 
alarmante e impacta significativamente o cotidiano 
de grande parte da população que não pertence às 
elites sociais.

Talvez por isso, ou em consequência da assusta-
dora realidade objetiva que o racismo nos obriga a 
experienciar todos os dias, uma segunda dimensão 
– associada à primeira – nem sempre recebe, em 
nossas reflexões, a adequada atenção quanto aos seus 
impactos: aquela que, seguindo as considerações de 
Lima (2015), denominaremos de dimensão subjetiva.

Fanon (2008) alerta que há uma dimensão psi-
cológica do racismo que afeta as populações negras 
e provoca uma contradição na subjetividade negra. 
Souza (1983) demonstra as dificuldades dos negros 
brasileiros que ascendem socialmente em manter 
suas identidades, na medida em que essa mudança 
pressupõe um embranquecimento não declarado. 
Gonzalez (1984), ao discutir a relação entre racismo 
e sexismo no Brasil, demonstra como essa combina-
ção impacta de modo devastador na construção da 
identidade da mulher negra. Gomes (2002) traz essa 
reflexão para dentro dos espaços escolares ao dis-
cutir como os estereótipos sobre os cabelos negros 
podem impactar nas formas de agir e de sentir das 
meninas e mulheres negras.

Em todas essas discussões, há um elemento em 
comum: o fato de que o racismo se manifesta na de-
preciação dos corpos negros em diferentes dimen-
sões e espaços. Nascimento (2016) denuncia uma 
estratégia de epistemicídio da história e da cultu-
ra negra, na qual a destruição subjetiva do negro é 
parte essencial. A conjunção dessas duas dimensões 
do racismo pode ser caracterizada pelo que Almei-
da (2019) conceitua como racismo estrutural e se 
constitui como parte daquilo que Quijano (2005) 

denominou como colonialidade, a qual se difunde 
ou se perpetua por meio de diferentes meios e insti-
tuições sociais, entre eles a escola.

O racismo se consolida no ambiente escolar quan-
do a educação privilegia a cultura hegemônica em 
detrimento das demais. Nesse cenário, a promulga-
ção da Lei nº 10.639/2003 representou uma impor-
tante conquista dos movimentos negros na luta an-
tirracista. A referida lei – posteriormente ampliada 
pela Lei nº 11.645/2008, que incluiu o estudo sobre 
a temática indígena – alterou a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) ao tornar 
obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasi-
leira nas redes públicas e privadas do ensino funda-
mental e médio. Em 2004, foi regulamentada pelo 
Parecer CNE/CP nº 3/2004 e pela Resolução CNE/
CP nº 1/2004, que instituíram as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana (DCN, 2004).

Após mais de duas décadas desde sua aprovação, 
avanços foram conquistados, contudo, a implemen-
tação efetiva dessas normas legais ainda encontra 
desafios. Uma pesquisa realizada pelo Geledés e 
pelo Instituto Alana (BENEDITO; CARNEIRO; 
PORTELLA, 2023) revelou que apenas 29% dos 
municípios brasileiros promovem ações ao longo do 
ano letivo voltadas ao cumprimento da legislação, 
enquanto a maioria (53%) o faz pontualmente, prin-
cipalmente em datas comemorativas.

A falta de legitimação de outras formas de co-
nhecimento se insere em um contexto mais amplo 
de colonialidade do poder, do saber e do ser, que 
estruturam os currículos escolares a partir de um 
referencial ocidental-europeu. Como enfatiza Can-
dau (2020, p 681), os currículos refletem o racismo 
que já existe quando “[...] reforçam a lógica da co-
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lonialidade, promovendo a homogeneização dos su-
jeitos neles implicados, reconhecendo um único tipo 
de conhecimento como válido e verdadeiro, aquele 
construído a partir do referencial construído pela 
modernidade europeia”.

A colonialidade, uma relação de poder que é re-
sultado do colonialismo, se manifesta nos currículos 
quando estes invisibilizam epistemologias outras e, 
consequentemente, reafirmam hierarquias raciais. 
Diante desse cenário, a decolonialidade e a intercul-
turalidade crítica emergem como perspectivas polí-
tico-pedagógicas que questionam a modernidade/
colonialidade. Ao proporcionarem abordagens peda-
gógicas contra hegemônicas, desafiam as estruturas 
de poder, saber e ser que sustentam a colonialidade, 
e abrem caminhos para a construção de relações so-
ciais, políticas e culturais mais plurais e inclusivas.

É importante destacar que o estudo da história e 
cultura de matriz africana e afro-brasileira não sig-
nifica substituir um grupo cultural em detrimento de 
outro, ou seja, não significa “[…] mudar um foco et-
nocêntrico marcadamente de raiz europeia por um 
africano […]” (BRASIL, 2004). De outro modo, é 
tornar possível a construção de uma educação de-
mocrática e antirracista, que valorize a diversidade 
étnica e os diferentes saberes, histórias e memórias.

Este artigo apresenta discussões desenvolvidas 
em uma pesquisa de Mestrado e tem como objeti-
vo analisar como a Lei nº 10.639/2003 e as DCN 
(2004), a partir de uma perspectiva decolonial e in-
tercultural crítica, podem contribuir para rupturas 
com a lógica colonial presente nos currículos escola-
res, especialmente no ensino de História. Partimos 
da compreensão de que os currículos não são neu-
tros, mas territórios de disputas políticas e epistê-
micas, no qual se define que tipo de conhecimento 
é considerado legítimo, portanto, ensinável. Procu-
ramos demonstrar, sobretudo a partir da análise do 
Parecer CNE/CP nº 3/2004, como esse documen-

to apresenta possibilidades para um ensino e para 
uma aprendizagem histórica mais plural, dialógica 
e comprometida com a superação do racismo. 

O texto está organizado da seguinte forma: em 
primeiro lugar, analisamos como a colonialidade se 
manifesta nos currículos escolares ao reforçar silen-
ciamentos e hierarquias epistêmicas, assim como as 
possibilidades de resistências pedagógicas a partir da 
decolonialidade e da interculturalidade crítica. Em 
seguida, examinamos como os movimentos negros, 
em articulação com a perspectiva decolonial, atuam 
na formulação de estratégias antirracistas que ques-
tionam a colonialidade. Por fim, analisamos o Parecer 
CNE/CP nº 3/2004 como uma política educacional 
que possibilita o diálogo entre a interculturalidade 
crítica, a decolonialidade e o ensino de História.

DESENVOLVIMENTO

Currículos, Ensino de História 
e Colonialidade: entre limites e 
possibilidadesw 

A colonialidade, conforme formulada por Qui-
jano (2005), e a persistência dos elementos da do-
minação colonial nas sociedades latino-americanas 
mesmo após o fim da colonização formal. Construí-
da a partir de uma hierarquização racial que se de-
senvolve a partir do século XVI, 

A ideia de raça, em seu sentido moderno, não tem his-

tória conhecida antes da América. Talvez se tenha ori-

ginado como referência às diferenças fenotípicas entre 

conquistadores e conquistados, mas o que importa é 

que desde muito cedo foi construída como referência 

a supostas estruturas biológicas diferenciais entre esses 

grupos (QUIJANO, 2005, p. 117).

Como consequência, formou-se uma estrutura de 
relações sociais que gerou “[...] identidades sociais 
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historicamente novas: índios, negros e mestiços, e 
redefiniu outras” (Quijano, 2005, p. 117). Desse 
modo, termos que se associavam à origem geográ-
fica passaram a ter “conotação racial”. No conjunto 
das relações e estruturas construídas e que resultam 
no colonialismo, essas identidades hierarquizadas 
serviram para legitimar a dominação colonial. 

Maldonado-Torres (2018) diferencia colonialismo 
e colonialidade. Para ele, o colonialismo se refere ao 
processo histórico de dominação exercido pelos eu-
ropeus em nosso continente a partir do século XVI. 
Já a colonialidade seria o resultado da desumaniza-
ção em curso desde esse período e que, como afirma 
Quijano, persiste mesmo após o fim do colonialismo. 

Para além disso, a colonialidade, como herança 
dessa dominação, se difunde em diferentes dimen-
sões da vida social. Assim, a colonialidade do saber 
está relacionada à desvalorização de todas as for-
mas de conhecimento produzidas pelos dominados, 
o que faz com que o saber considerado válido seja 
aquele produzido a partir da Europa ou cujas bases 
tenham sido definidas por ela. Nessa situação, a es-
cola se torna um espaço de reprodução dos valores 
e padrões de conhecimento eurocentrados (RIBEI-
RO; LIMA, 2021).

Walsh (2018) aponta que a colonialidade do ser 
pode ser caracterizada pelos processos de humani-
zação/desumanização dos sujeitos dominadores e 
dominados. Nesse aspecto, ela interfere diretamente 
na formação das identidades individuais e coletivas, 
destacando a proeminência dos grupos dominantes, 
que frequentemente tornam sua visão de mundo 
uma referência para as demais classes sociais. O 
elemento racial é central para definir a posição ocu-
pada nesses casos. 

Como afirma Maldonado-Torres (2018), é co-
mum às diferentes dimensões da colonialidade a 
influência exercida sobre a subjetividade. Em suas 
palavras, qualquer sujeito é “constituído e sustenta-

do pela sua localização no tempo e no espaço, sua 
posição na estrutura de poder e na cultura, e nos 
modos como se posiciona em relação à produção do 
saber” (MALDONADO-TORRES, 2018, p. 43). 
Isso reforça a importância dos currículos escolares 
na formação dos sujeitos. 

Os currículos ocupam lugar central na organi-
zação escolar e orientam tanto os conteúdos quan-
to as metodologias e os objetivos pedagógicos. No 
entanto, eles não se resumem a documentos nor-
mativos, muito menos estão isentos de neutralida-
de. Ao contrário, se constituem em textos políticos, 
marcados por disputas e interesses que refletem o 
contexto social em que foram produzidos. Quando 
estruturados a partir de um referencial eurocentra-
do, acabam por reproduzir e naturalizar as hierar-
quias construídas pela modernidade/colonialidade. 
Nesse sentido, torna-se necessário problematizar as 
formas pelas quais a colonialidade influencia a sele-
ção e a legitimação dos saberes escolares.

A colonialidade do poder se expressa em currícu-
los que assumem a perspectiva eurocêntrica como fio 
condutor das narrativas históricas, relegando a uma 
posição secundária as histórias e culturas de africa-
nos, afro-brasileiros, indígenas, asiáticos e mulheres, 
por exemplo. Por sua vez, a colonialidade do saber 
se manifesta ao tornar legítimos, portanto, conside-
rados válidos de serem ensinados e aprendidos, ape-
nas os conhecimentos produzidos pela modernidade 
ocidental. Como consequência, as epistemologias, 
cosmologias e formas de vida dos povos originários e 
da população negra são abordadas de forma pontual, 
sem destacar sua agência histórica. Já a colonialidade 
do ser se manifesta quando os sujeitos historicamente 
subalternizados são representados de modo estereo-
tipado ou apagados dos currículos, desconsiderando 
suas trajetórias, experiências e modos de ser e existir.

Gomes (2018, p. 228) observa que essas formas 
de exclusão têm impactos na subjetividade dos es-
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tudantes, pois “[...] essas noções consolidadas pelo 
currículo escolar são reforçadas pelas relações de 
poder, pela pobreza, pela exploração capitalista, 
pelo racismo e pelo sistema patriarcal, e forjam sub-
jetividades”. Essa leitura se articula à perspectiva 
crítica de Apple (2006), que compreende a escola 
e seus currículos como espaços de reprodução das 
desigualdades sociais. Para o autor, o currículo não 
é neutro, mas “[...] sempre parte de uma tradição 
seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão 
de algum grupo acerca do que seja conhecimento 
legítimo” (APPLE, 2006, p. 59). Em suas análises, 
Apple se preocupa com o motivo pelo qual deter-
minados conhecimentos são selecionados e outros 
não o são, como também quais relações de poder 
influenciam tal processo de escolha.

Entender essa dinâmica é importante, sobretudo 
porque ao transmitir os paradigmas hegemônicos há 
a manutenção das estruturas de poder. Dessa forma, 
moldam-se identidades e se constroem interpretações 
de mundo hegemônicas. Ribeiro e Lima (2021, p. 63) 
afirmam que “é desse modo que o racismo se espraia 
nas mentes e práticas cotidianas, criando uma série 
de mecanismos que se reproduzem historicamente” 
e, dessa forma, “[...] constroem visões dominantes so-
bre as populações negras e indígenas”.

Gomes (2018, p. 232) ressalta que a colonialidade 
também se manifesta em nossas práticas pedagógi-
cas quando não apresentamos para os estudantes 
“[...] diferentes leituras e interpretações sobre a rea-
lidade”. A autora também destaca que o currículo é 
um campo em disputa, construído no cotidiano da 
escola, inclusive em seus silêncios, omissões e prá-
ticas contra hegemônicas. É possível, portanto, in-
surgir contra o currículo prescrito e propor práticas 
pedagógicas que valorizem outros saberes, memó-
rias e identidades.

Nesse cenário, as perspectivas decoloniais e a inter-
culturalidade crítica se apresentam como caminhos 

para a construção de currículos mais democráticos 
e dialógicos. Candau (2008) aponta que a superação 
de currículos monoculturais exige a desconstrução 
de preconceitos, a valorização de diferentes culturas, 
saberes e memórias, a garantia do direito à diferença 
e a promoção de uma educação que envolva a comu-
nidade escolar dentro e fora da escola. Para a autora, 
a interculturalidade crítica promove

uma educação para a negociação cultural, que enfren-

ta os conflitos provocados pela assimetria de poder 

entre os diferentes grupos socioculturais nas nossas 

sociedades e é capaz de favorecer a construção de um 

projeto comum, pelo qual as diferenças sejam dialeti-

camente integradas. A perspectiva intercultural está 

orientada à construção de uma sociedade democráti-

ca, plural, humana, que articule políticas de igualdade 

com políticas de identidade (CANDAU, 2008, p. 52).

A compreensão do currículo como território de 
disputas (ARROYO, 2013) é fundamental para a 
construção de práticas educativas antirracistas. No 
campo do ensino da História, essa disputa se torna 
mais evidente. A própria constituição da disciplina 
no Brasil está profundamente relacionada à cons-
trução de uma identidade nacional excludente. O 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 
fundado em 1838, assumiu o papel de organizar a 
narrativa histórica oficial, alicerçada na herança 
europeia e nas tradições da monarquia portuguesa. 
Nesse projeto, a história do Brasil foi apresentada 
como continuidade da história de Portugal. Não 
havia espaço para o protagonismo das populações 
negra, indígena e mestiça na história oficial.

Ao longo do século XX, o ensino de História 
continuou a ser instrumentalizado por diferentes 
projetos políticos, como educar as elites políticas, 
disciplinar as classes trabalhadoras, disseminar as 
tradições nacionais e a exaltação do culto aos he-
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róis. Em contextos autoritários, como o Estado 
Novo (1937-1945) e a Ditadura Militar (1964-1985), 
serviu à legitimação do poder desses regimes, ao re-
forço de discursos nacionalistas e à ocultação das 
desigualdades raciais e sociais. A partir da redemo-
cratização, especialmente com a promulgação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) e dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), novas 
abordagens passaram a ser incorporadas, com foco 
no desenvolvimento do pensamento crítico e na va-
lorização da diversidade. Ainda assim, tais reformas 
foram insuficientes para contemplar as demandas 
dos movimentos sociais negros e indígenas.

As alterações na LDB promovidas pelas Leis nº 
10.639/2003 e nº 11.645/2008 representaram um 
marco importante ao estabelecerem a obrigatorieda-
de do ensino da história e cultura africana, afro-bra-
sileira e indígena. Entretanto, a inserção desses novos 
atores não está isenta de desafios. Como alertam Oli-
veira e Candau (2010, p. 19), “[...] o eurocentrismo 
não é a perspectiva cognitiva somente dos europeus, 
mas torna-se também do conjunto daqueles educados 
sob sua hegemonia”. Superar esse paradigma exige 
mais do que adicionar novos conteúdos: é necessária 
uma revisão das narrativas e abordagens históricas 
construídas sob a lógica colonial. 

As pedagogias decoloniais propõem justamente 
esse deslocamento. Ao questionar a centralidade 
do eixo ocidental-europeu, desnaturalizam a histó-
ria única e possibilitam a construção de narrativas 
outras no ensino e aprendizagem da História. Isso 
significa reconhecer a agência dos sujeitos historica-
mente subalternizados, proporcionando experiên-
cias de aprendizagens históricas mais plurais, de-
mocráticas e antirracistas. São inúmeros os desafios 
apresentados para nós, professores. A proposta das 
pedagogias decoloniais é, pelas brechas e fissuras 
que aparecem pelo percurso (WALSH, 2014, p. 25), 
propor as descontinuidades e as rupturas. Diante 

disso, é importante discutir o papel dos movimentos 
sociais negros na formulação de estratégias antirra-
cistas em diálogo com a decolonialidade.

Movimentos Negros e Decolonialidade: 
construindo estratégias antirracistas na 
educação

Conforme Penna (2014, p. 191), a crítica ao euro-
centrismo busca desconstruir os mitos, internalizados 
por colonizadores e colonizados, que sustentam a mo-
dernidade capitalista. Essa abordagem permitiu que 
pensadores do Sul global desenvolvessem epistemo-
logias que questionam a hegemonia do pensamento 
europeu ao propor a valorização de outras formas de 
conhecimento, baseadas nos saberes e experiências 
dos povos historicamente subalternizados.

Desse modo, a decolonialidade visa desconstruir 
as estruturas epistêmicas, simbólicas e materiais 
gestadas na modernidade. Como apontado por 
Maldonado-Torres (2018, p. 41), a decolonialida-
de é a “[…] luta contra a lógica da colonialidade e 
seus efeitos materiais, epistêmicos e simbólicos. […] 
É uma luta que busca alcançar não uma diferen-
te modernidade, mas alguma coisa maior do que 
a modernidade”. No entendimento do autor, a de-
colonialidade não busca destruir a modernidade e 
tudo o que ela construiu, tampouco se colocar como 
algo superior a ela ou qualquer outra forma de or-
ganização social. Seu objetivo é conceber uma ou-
tra forma de organização social mais abrangente do 
que a modernidade, que permita a convivência e in-
teração entre diferentes sujeitos, saberes, perspecti-
vas de mundo, modos de ser e viver. Sendo assim, o 
argumento decolonial busca superar as relações de 
colonização, colonialismo e colonialidade geradas 
na modernidade capitalista (BALLESTRIN, 2013). 

Em Analítica da colonialidade e da decolonialidade: 
algumas dimensões básicas, Maldonado-Torres (2018) 
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desenvolve algumas teses sobre a decolonialidade. 
Segundo o autor, “a decolonialidade está enraiza-
da em um giro decolonial ou em um afastar-se da 
modernidade/colonialidade”. Isso significa que a 
decolonialidade não se resume a uma perspectiva 
teórica, mas se configura como uma proposta de 
ação, de resistência teórica e prática, política e epis-
temológica ao paradigma da modernidade. 

Em diálogo com Pele Negra, Máscaras Brancas, de 
Fanon, o autor defende que o “condenado” deve rom-
per com a colonialidade do poder, do saber e do ser 
a partir de uma atitude decolonial. Essa resistência 
não se restringe apenas à dominação colonial, mas 
abrange aspectos materiais, epistêmicos e simbólicos, 
como também interfere na subjetividade do outro, 
em sua forma de pensar, criar e agir. Por conseguin-
te, a decolonialidade “[...] tem a ver com a emergên-
cia do condenado como pensador, criador e ativista 
e com a formação de comunidades que se juntem à 
luta pela descolonização como um projeto inacaba-
do” (MALDONADO-TORRES, 2018, p. 53).

Outra tese desenvolvida pelo autor afirma que a 
“decolonialidade envolve um giro epistêmico deco-
lonial, por meio do qual o condenado emerge como 
questionador, pensador, teórico e escritor/comuni-
cador” (MALDONADO-TORRES, 2018, p. 46). 
O “condenado”, termo também usado por Fanon, 
representa os sujeitos historicamente oprimidos pela 
colonialidade. Todavia, Maldonado-Torres o hu-
maniza ao apresentá-lo como um sujeito dotado de 
ação, atitude e cognição, características que o colo-
cam na posição de sujeito que resiste à colonialidade 
do poder, saber e ser. É por meio desse giro que o 
condenado se torna pensador e questionador, que 
atua na criação de sua identidade e na construção 
de saberes que desafiam a ótica da colonialidade.

A decolonialidade também implica um “giro 
decolonial estético (e frequentemente espiritual) por 
meio do qual o condenado surge como criador” 

(MALDONADO-TORRES, 2018, p. 48). Nessa 
tese, o autor enfatiza as criações artísticas como im-
portantes expressões da luta contra a colonialidade. 
Isso envolve a adoção de uma perspectiva crítica, 
“[...] mas também a emergência de visões do eu, dos 
outros e do mundo que desafiam os conceitos de 
modernidade/colonialidade”, o que evidencia que 
a decolonialidade é um projeto coletivo (MALDO-
NADO-TORRES, 2018, p. 48).

A decolonialidade também envolve um “giro 
decolonial ativista por meio do qual o condena-
do emerge como um agente de mudança social” 
(MALDONADO-TORRES, 2018, p. 49). Essa 
tese reafirma o condenado como protagonista da 
mudança social, ou seja, a decolonialidade não é 
uma atividade passiva. Embora seja reflexivo e cria-
tivo, essas características, por si só, não promovem 
transformações nos sistemas de poder da moderni-
dade capitalista. Como mencionado por Maldona-
do-Torres (2018, p. 49-50),

O condenado precisa aproveitar a multiplicidade de 

atividades, pensamento, criatividade, etc., e torná-los 

parte de estratégias e esforços para efetivamente des-

colonizar o poder, o saber e o ser. Isso exige a emer-

gência do condenado como um agente de mudança, 

como alguém que evita a tentação de fazer das ativida-

des do pensamento e da criatividade zonas de refúgio 

da colonialidade.

Por fim, a decolonialidade é um projeto coleti-
vo (MALDONADO-TORRES, 2018, p. 50) que 
visa construir um mundo outro, no qual múltiplas 
realidades podem coexistir, o que o autor denomina 
“mundo do Ti”:

São os condenados e os outros, que também renun-

ciam à modernidade/colonialidade, que pensam, 

criam e agem juntos em várias formas de comunidade 
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que podem perturbar e desestabilizar a colonialidade 

do saber, poder e ser, e assim mudar o mundo. A deco-

lonialidade é, portanto, não um evento passado, mas 

um projeto a ser feito (MALDONADO-TORRES, 

2018, p. 51).

A perspectiva defendida por Maldonado-Torres 
se relaciona com a interculturalidade crítica, adota-
da por Walsh:

[...] a interculturalidade aponta e representa proces-

sos de construção de um conhecimento outro, de uma 

prática política outra, de um poder social (e estatal) 

outro e de uma sociedade outra; uma outra forma de 

pensamento relacionada com e contra a modernida-

de/colonialidade, e um paradigma outro, que é pen-

sado por meio da práxis política (WALSH, 2019, p. 9).

De acordo com a autora, por ter surgido no seio 
de um movimento étnico-social, o movimento indí-
gena equatoriano, o conceito não foi influenciado 
pelo pensamento eurocentrado moderno presente 
na academia, como também “[...] não se origina nos 
centros geopolíticos de produção do conhecimen-
to acadêmico, ou seja, do norte global” (WALSH, 
2019, p. 10). Mais do que um discurso, é uma lógica 
que encontra a sua razão de ser na colonialidade do 
poder, uma vez que esta constrói as diferenças que 
inferiorizam e subordinam os indivíduos. Como 
apontado por Walsh (2019), a diferença, nesse con-
texto, significa que nem todos são iguais, ou seja, é 
uma crítica ao discurso universalizante e homoge-
neizante da modernidade, que criou categorias re-
dutoras da diversidade. Para ela, é necessário trans-
gredir essas diferenças:

A autora argumenta que a interculturalidade crí-
tica também envolve ação. Ela alerta para o fato 
de que a modernidade permanece viva, mas traves-
tida de um discurso neoliberal multiculturalista, o 

qual nomeia como interculturalidade funcional. Por 
meio desta, as diferenças são esvaziadas de seus sen-
tidos e a inclusão é usada como forma de controle 
dos conflitos étnicos e de manutenção da estabilida-
de social, em atendimento às demandas do mercado 
e do neoliberalismo (WALSH, 2018, p. 16).

Nesse contexto, o movimento negro brasileiro 
tem um papel fundamental como sujeito ativo do 
processo de construção de ações antirracistas. Ao 
longo de sua trajetória, desempenharam papel fun-
damental na denúncia e no combate ao racismo. 
Segundo Gomes (2017), esses movimentos atuam 
como um ator político que, além de enfrentar o ra-
cismo, também educam e produzem saberes. A au-
tora define o movimento negro como:

[...] as mais diversas formas de organização e articula-

ção das negras e dos negros politicamente posiciona-

dos na luta contra o racismo e que visam à superação 

desse perverso fenômeno na sociedade. Participam 

dessa definição os grupos políticos, acadêmicos, cul-

turais, religiosos e artísticos com o objetivo explícito 

de superação do racismo e da discriminação racial, 

de valorização e afirmação da história e da cultura 

negras no Brasil, de rompimento das barreiras racis-

tas impostas aos negros e às negras na ocupação dos 

diferentes espaços e lugares na sociedade (GOMES, 

2017, p. 23-24).

As resistências e ressignificações da população 
negra no Brasil remontam ao período colonial. 
Revoltas, como as do Quilombo dos Palmares, em 
Alagoas, ou a dos Malês, na Bahia, são exemplos 
de lutas contra a escravização. Os Quilombos do 
Quariterê, na fronteira de Mato Grosso com a Bo-
lívia, e do Catucá, na região norte de Recife, são 
exemplos de resistência das populações negras que, 
ao longo do tempo, desenvolveram diversas formas 
de associação e de redes de solidariedade. Com o 
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fim do período escravista (1888) e a instauração da 
República (1889), as formas de resistência ganha-
ram novos contornos na expectativa da expansão e 
conquista de direitos sociais, civis e políticos.

Ao longo do século XX, a ação dos diferentes 
movimentos negros teve importância central na 
construção progressiva de uma perspectiva que de-
monstrava como a sociedade brasileira, propagado-
ra da ideia de uma suposta democracia racial, era 
marcada por desigualdades raciais que não altera-
vam a condição social da população negra. Nasci-
mento (2016) denuncia que na esteira da defesa de 
uma busca pela igualdade racial, as elites e o Esta-
do brasileiro desenvolveram diversas formas de des-
truição física e cultural da população negra, entre 
elas a sonegação do debate racial na sociedade.

A criação do Movimento Negro Unificado, em 
1978, torna a luta ainda mais contundente. Ao longo 
das décadas seguintes, para além das ações de mas-
sa, a busca por espaços dentro da legislação passou a 
ser um caminho trilhado. Em 2001, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) realizou em Durban, na 
África do Sul, a III Conferência Mundial contra o 
Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 
Formas Correlatas de Intolerância. Esse evento foi 
o responsável pela intensificação do debate sobre as 
questões raciais. Nele, o Brasil reconheceu a exis-
tência do racismo no país e assumiu o compromisso 
de desenvolver ações para a sua superação, que se-
rão implementadas por meio de ações afirmativas 
(GOMES, 2017, p. 34). Isso se desdobrou na criação 
em 2003 da Secretaria Especial de Políticas Públi-
cas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e 
da promulgação da Lei nº 10.639/2003, como tam-
bém de suas diretrizes no ano seguinte (VIEIRA; 
SILVA, 2023).

Nesse cenário, torna-se fundamental com-
preender o papel das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN, 2004), instituídas pelo Parecer 

CNE/CP nº 3/2004. Ao regulamentarem a Lei nº 
10.639/2003, elas oferecem não apenas orienta-
ções normativas, mas também subsídios teórico-
-metodológicos para um ensino de História inter-
cultural que possibilite aprendizagens históricas a 
partir de outras epistemologias.

Decolonialidade e Ensino de História: 
reflexões a partir do parecer
CNE/CP nº 3/2004

O Parecer CNE/CP nº 3/2004 constitui um im-
portante marco político no enfrentamento do racis-
mo no contexto educacional brasileiro. A professora 
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, conselheira 
da Câmara de Educação Superior do CNE (2002-
2006) por indicação do Movimento Negro, foi a re-
latora do documento, cuja elaboração foi pautada 
pelo diálogo com diferentes sujeitos e setores sociais, 
o que conferiu à sua construção um caráter coletivo 
e representativo. Segundo a autora, o trabalho no 
Conselho Nacional de Educação já vinha sendo de-
senvolvido antes mesmo da homologação da Lei nº 
10.639/2003:

[...] a gente já vinha trabalhando no Conselho antes da 

Lei 10.639/03 ser homologada. Eu estava trabalhan-

do e ia apresentar em março um projeto, ia submeter 

ao Conselho, quando o presidente Lula assume e ho-

mologa a Lei. [...] Quando a Lei é promulgada nós já 

tínhamos no Conselho a Comissão trabalhando nas 

Diretrizes Curriculares. O que faz o CNE? Entre ou-

tras coisas, ele interpreta as leis maiores da educação. 

Interpreta por meio de pareceres, de forma que o que 

está previsto na Lei possa ser executado pelos sistemas 

de ensino, pelas escolas (MEINERZ, 2023, p. 228).

 
É importante salientar que, mais do que regula-

mentar a lei, o parecer visa garantir direitos histo-
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ricamente reivindicados pelos movimentos negros, 
como também aqueles já postulados na Constitui-
ção Federal e na própria LDB. Entre eles, destaca-se 
o “[...] direito às histórias e culturas que compõem a 
nação brasileira [...]” com vistas à “[...] valorização 
da história e cultura dos afro-brasileiros e dos afri-
canos, assim como comprometidos com a educação 
de relações étnico-raciais positivas, a que tais con-
teúdos devem conduzir” (BRASIL, 2004, p. 9).

A valorização da população negra, sua história, 
cultura e contribuições para a formação do país, in-
sere o texto da política em uma abordagem antirra-
cista. Como afirma Pereira (2014, p. 216), o conteú-
do das diretrizes:

[...] está orientado por uma agenda antirracismo, pela 

legítima positivação de memórias e da ascendência 

africana, e pela intenção em conferir visibilização de 

registros e imagens negras, abordando dores e ressen-

timentos históricos advindos de séculos de escraviza-

ção com vistas ao agendamento da reparação histórica 

e à ruptura com a desigualdade racial histórica, vigen-

te ainda no país. A dinâmica social contemporânea 

expressa compromissos com a ruptura com o eurocen-

trismo e com a criação de estratégias de visibilização 

de populações e de histórias negadas ou distorcidas.

 
O documento está organizado em duas partes 

complementares. A primeira enfatiza a necessida-
de de políticas educacionais voltadas à reparação e 
destaca o direito à memória e à história dos afro-
-brasileiros, como um contraponto aos processos 
históricos da escravidão e das políticas de bran-
queamento promovidas pelo Estado brasileiro como 
fatores estruturantes das desigualdades raciais que 
ainda persistem (BRASIL, 2004, p. 11-12).

Sob essa perspectiva, propõe o reconhecimento 
da trajetória da população negra como estratégia 
para romper com o mito da democracia racial, 

como também o reconhecimento e a valorização 
da diversidade étnico-racial e dos múltiplos legados 
desses sujeitos na construção da sociedade brasi-
leira. Isso inclui não apenas destacar as diferentes 
resistências à escravidão, mas também desconstruir 
estereótipos, promover ações afirmativas e investi-
mentos em infraestrutura, bem como a presença de 
um corpo docente que assuma práticas antirracistas 
nas escolas.

Ao proporem a superação de narrativas eurocen-
tradas por meio da valorização dos sujeitos e das 
epistemologias africanas e afro-brasileiras, as dire-
trizes estabelecem um diálogo entre a decoloniali-
dade e o ensino de História. Isso se evidencia quan-
do o documento defende que, mais do que incluir 
outras narrativas no currículo, é necessário trans-
formar o olhar, assumir outras perspectivas, como 
destaca Gomes (2018, p. 235):

Só é possível descolonizar os currículos e o conheci-

mento se descolonizarmos o olhar sobre os sujeitos, 

suas experiências, seus conhecimentos e a forma como 

produzem. Portanto, a compreensão de que existe 

uma perspectiva negra decolonial brasileira significa 

reconhecer negras e negros como sujeitos e seus movi-

mentos por emancipação como produtores de conhe-

cimentos válidos que não somente podem tensionar o 

cânone, mas também o indagam e trazem outras pers-

pectivas e interpretações.

Outro aspecto central do documento é a concep-
ção de raça como categoria social e não biológica, o 
que se opõe diretamente aos pressupostos do racis-
mo científico, difundido a partir das últimas décadas 
do século XIX e amplamente aceito por intelectuais 
da época. Em vez disso, a raça deve ser entendi-
da como uma construção social que produz efeitos 
concretos na organização da sociedade brasileira e 
que evidencia “[...] como determinadas característi-
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cas físicas, como cor da pele, tipo de cabelo, entre 
outras, influenciam, interferem e até mesmo deter-
minam o destino e o lugar social dos sujeitos no inte-
rior da sociedade brasileira” (BRASIL, 2004, p. 13).

Essas diferenças sustentaram hierarquias e desi-
gualdades que precisam ser enfrentadas tanto na es-
cola quanto fora dela. Para alcançar esse objetivo, é 
fundamental a formação de professores, o compromis-
so coletivo com o combate ao racismo – independen-
temente da identidade étnico-racial de cada indivíduo 
– e a adoção de pedagogias que promovam uma trans-
formação das relações étnico-raciais (BRASIL, 2004). 
Nesse sentido, a proposta das diretrizes se aproxima 
da interculturalidade crítica, que não se limita ao re-
conhecimento das diferenças, mas busca questionar as 
relações de poder que estruturam a sociedade e se re-
fletem nos currículos, tanto prescritos quanto ocultos. 
Para Candau, a interculturalidade crítica oferece pro-
postas de intervenção para essa realidade, pois

[...] questiona as diferenças e desigualdades constituídas 

ao longo da história entre diferentes grupos sociocultu-

rais, interraciais, de gênero, orientação sexual, religiosos, 

entre outros; parte da afirmação de que a interculturali-

dade aponta à construção de sociedades que assumam 

as diferenças como constitutivas da democracia e sejam 

capazes de construir relações novas, verdadeiramente 

igualitárias entre os diferentes grupos socioculturais, o 

que supõe empoderar aqueles que foram historicamente 

inferiorizados (CANDAU, 2020, p. 680).

 
A obrigatoriedade da inclusão das temáticas 

africanas, afro-brasileiras e da contribuição da po-
pulação negra para a formação do país representa 
uma decisão política e impacta diretamente a edu-
cação, conforme afirma o próprio texto do parecer. 
Ao reconhecer a escola como espaço de formação 
cidadã, o documento reforça que as diretrizes são 
importantes para toda a sociedade, “[...] uma vez 

que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes 
no seio de uma sociedade multicultural e pluriétni-
ca, capazes de construir uma nação democrática” 
(BRASIL, 2004, p. 17). Como mencionado por Oli-
veira e Candau (2010, p. 32),

As diretrizes formulam explicitamente uma perspecti-

va de políticas de reconhecimento da diferença e nos 

aspectos políticos, culturais, sociais e históricos, mas 

também propõem, como obrigatórios, conteúdos pe-

dagógicos nos sistemas de ensino, que, por sua vez, se 

caracterizam enquanto uma perspectiva nada tradi-

cional na educação brasileira.

 
O texto apresenta ainda três princípios orientadores 

à aplicação do seu conteúdo: consciência política e his-
tórica, fortalecimento de identidades e direitos, e ações 
educativas de combate ao racismo e a discriminações. 
O princípio da consciência política e histórica da di-
versidade orienta para o reconhecimento da igualdade 
de direitos, a valorização da diversidade étnico-racial 
e a superação da indiferença e injustiça de classe, raça 
e gênero. Também propõe a desconstrução do mito da 
democracia racial, a capacitação de professores para 
uma abordagem sem preconceitos e o diálogo para 
promover uma sociedade mais justa (BRASIL, 2004, 
p. 18-19). Assim, se alinha às pedagogias decoloniais 
que “[...] não restringe[m] a interculturalidade à mera 
inclusão de novos temas nos currículos ou nas metodo-
logias pedagógicas, mas que se situa[m] na perspectiva 
da transformação estrutural e sócio-histórica” (OLI-
VEIRA; CANDAU, 2010, p. 27).

O princípio do fortalecimento de identidades e de 
direitos direciona à afirmação de identidades histo-
ricamente negadas ou distorcidas de modo a romper 
com estereótipos negativos difundidos pelos meios de 
comunicação. Além disso, busca esclarecer equívo-
cos sobre a noção de uma identidade humana uni-
versal e combater a privação e violação de direitos 
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(BRASIL, 2004, p. 19). Nesse contexto, a temática 
abordada pelo documento se insere no cenário da 
história pública e se fundamenta de duas formas:

O primeiro é o da invisibilidade social e curricular da his-

tória de populações afrodescendentes. No bojo desse pri-

meiro fundamento encontra-se o silenciamento em face 

do racismo e da estereotipia que marcam a escolarização 

brasileira com repercussões extremamente negativas para 

crianças, jovens e adultos em formação, não somente ne-

gros. O segundo enseja a ruptura com o eurocentrismo 

que orientou e orienta, ainda, visões de mundo e práticas, 

presente na cena pública por meio da mídia, da escola, 

das relações de trabalho, dos grupos sociais e das diferen-

tes formas de sociabilidade (PEREIRA, 2014, p. 213).

Por último, o princípio das ações educativas de 
combate ao racismo e às discriminações orienta para 
práticas pedagógicas que aliam o ensino às experiên-
cias de vida de estudantes e professores por meio da 
reeducação das relações étnico-raciais. Envolve a 
crítica e a revisão de materiais didáticos para cor-
rigir representações distorcidas, além de incentivar 
a construção de relações positivas entre os diferen-
tes grupos. A valorização da oralidade e de outras 
manifestações culturais e artísticas, assim como a 
educação para a preservação do patrimônio cultural 
afro-brasileiro, reforça a sua importância no currí-
culo. De igual modo, destaca a articulação entre os 
movimentos negros e os professores na construção de 
projetos pedagógicos que contemplem a diversidade 
étnico-racial (BRASIL, 2004, p. 19-20).

Esses princípios orientadores estão alinhados às 
pedagogias decoloniais, haja vista que não se limi-
tam a questionar os pressupostos da modernidade 
capitalista, mas também propõem uma

[...] intervenção política e pedagógica, entendida como 

a necessidade de ler o mundo para intervir na reinven-

ção da sociedade. É um trabalho de politização da ação 

pedagógica. Esta perspectiva é pensada a partir da 

ideia de uma práxis política contraposta a geopolítica 

hegemônica monocultural e monoracional, pois trata-

-se de visibilizar, enfrentar e transformar as estruturas 

e instituições que têm como horizonte de suas práticas 

e relações sociais a lógica epistêmica ocidental, a ra-

cialização do mundo e a manutenção da colonialidade 

(WALSH; OLIVEIRA; CANDAU, 2018, p. 5).

	
Na opinião da historiadora Júnia Pereira (2014, 

p. 214), “o ensino de história está na centralidade 
dessa agenda escolar e social, sobretudo por sua 
vinculação às pautas públicas e ao debate sobre os 
mecanismos de vivência e luta pela ampliação das 
formas de participação social e política nos mais va-
riados contextos [...]”. Ao adotar uma perspectiva 
decolonial, as diretrizes propõem repensar sobre 
quais histórias têm sido privilegiadas no ensino da 
História e quais ainda permanecem silenciadas ou 
distorcidas. Permitem, ainda, repensar sobre o reco-
nhecimento das contribuições africana e afro-brasi-
leira para a História do Brasil, mas também sobre 
rearticular protagonismos.

METODOLOGIA

Este estudo fundamenta-se em abordagem qua-
litativa, de caráter bibliográfico e documental. A 
análise parte do diálogo com referenciais da pers-
pectiva decolonial e da interculturalidade crítica, 
articulando autores como Quijano (2005), Maldo-
nado-Torres (2018), Walsh (2018; 2019), Candau 
(2008; 2020), Gomes (2017; 2018) e Apple (2006).

No plano documental, o corpus central da inves-
tigação é o Parecer CNE/CP nº 3/2004, analisado 
à luz de categorias como colonialidade do poder, do 
saber e do ser; currículo como território de disputa; 
e pedagogias decoloniais.
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A análise foi orientada pela perspectiva da His-
tória Cultural, compreendendo os documentos nor-
mativos como produções situadas em contextos de 
disputas políticas e epistêmicas, que expressam pro-
jetos de sociedade e concepções de conhecimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise evidencia que o Parecer CNE/CP nº 
3/2004 constitui uma ruptura parcial com a lógi-
ca eurocentrada que historicamente estruturou o 
ensino de História no Brasil. Ao reconhecer a cen-
tralidade das relações étnico-raciais e propor a va-
lorização das histórias e culturas afro-brasileiras, o 
documento tensiona a colonialidade do saber pre-
sente nos currículos.

Entretanto, os limites observados na implemen-
tação das diretrizes indicam que a transformação 
curricular não se efetiva apenas por meio de nor-
mativas legais. A persistência de práticas pedagógi-
cas eurocentradas revela que a colonialidade opera 
também no plano das subjetividades docentes e das 
estruturas institucionais.

Os resultados apontam que a articulação entre 
decolonialidade e interculturalidade crítica oferece 
fundamentos teóricos e políticos para superar tais 
limites. Ao compreender o currículo como espaço 
de disputa e o ensino de História como campo es-
tratégico, abre-se a possibilidade de construção de 
práticas pedagógicas comprometidas com a justiça 
racial e com a democratização do conhecimento.

Assim, a análise demonstra que a efetivação 
de um ensino de História antirracista depende da 
formação docente, da revisão de materiais didáti-
cos e da consolidação de práticas pedagógicas que 
reconheçam a agência histórica de sujeitos histo-
ricamente subalternizados. A transformação cur-
ricular, portanto, é simultaneamente epistêmica, 
política e pedagógica.

CONSIDERAÇOES FINAIS

O racismo, em suas diferentes dimensões, con-
tinua a impactar a vida cotidiana e a subjetividade 
dos estudantes, reforçando a colonialidade do ser. 
Neste artigo, buscamos demonstrar como a decolo-
nialidade e a interculturalidade crítica podem con-
tribuir para a construção de práticas pedagógicas 
antirracistas, especialmente no ensino e aprendiza-
gem da História.

É importante reconhecermos os avanços ocorri-
dos no tratamento das questões raciais nos últimos 
anos, embora ainda persistam desafios estruturais, 
como a manutenção de uma tradição curricular eu-
rocentrada que silencia saberes, sujeitos, histórias e 
memórias que fogem ao cânone ocidental. A Lei nº 
10.639/2003 e as diretrizes curriculares estabeleci-
das pelo Parecer CNE/CP nº 3/2004 representam 
marcos legais importantes nesse processo de ten-
sionamento curricular que se estende nas últimas 
décadas. Como políticas públicas, essas normativas 
legitimam a inserção da história e cultura africana e 
afro-brasileira no espaço escolar, possibilitando que 
outras vozes sejam ouvidas e outras histórias, com-
partilhadas e reconhecidas, reafirmando o direito à 
diferença e à pluralidade epistêmica.

Enquanto posicionamento político-pedagógico, 
as pedagogias decoloniais indicam caminhos para 
repensar os currículos, assumindo perspectivas 
que vão além da mera adição de novos conteúdos. 
Trata-se de modificar o olhar, reconhecendo sujei-
tos historicamente subalternizados, mulheres e ho-
mens, como produtores de saberes.

A atuação dos movimentos negros foi central na de-
fesa pela obrigatoriedade do ensino da história e cultu-
ra africana e afro-brasileira dentro dos espaços escola-
res. Contudo, sabemos que a simples existência dessas 
normativas não assegura sua aplicação efetiva. Ainda 
convivemos com hegemonias que moldam identidades 
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e constroem visões de mundo excludentes, sustentadas 
por uma tradição eurocentrada de longa duração. Dian-
te desse cenário, entendemos que a decolonialidade e a 

interculturalidade crítica podem abrir caminhos para 
uma educação mais plural e comprometida com a su-
peração do racismo dentro e fora dos muros da escola.
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Resumo
Desde 2016 a Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS vinha 
implementando, ainda que de forma não isonômica, políticas de ação afir-
mativa em seus cursos de pós-graduação, com o propósito de incluir grupos 
sociais historicamente minorizados. O ano de 2023 pode ser considerado um 
divisor para a pós-graduação em nossa universidade e no país. Neste ano, 
o Conselho Universitário da UFRGS publica a Resolução nº 15/2023 que 
estabelece uma política institucional de ação afirmativa para a pós-gradua-
ção. E no dia 13 de novembro o presidente Lula sanciona a Lei Federal nº 
14.723/2023, conhecida como a “nova lei de cotas para a educação superior”. 
Este artigo tem como objetivo discutir algumas pistas que possam nos levar 
a uma efetiva implementação desta política de ação afirmativa na pós-gra-
duação da UFRGS. Utilizando de pesquisa narrativa e análise documental, 
exploramos documentos de domínio público que versam sobre as ações afir-
mativas no contexto nacional e na UFRGS. Da leitura e organização dos do-
cumentos, três eixos foram discutidos: 1) Movimento negro educador e a luta 
pela democratização da educação superior brasileira; 2) Ação afirmativa na 
educação superior pública brasileira; e 3) Ação afirmativa na pós-graduação 
stricto sensu brasileira e o caso UFRGS. Ao final da construção desta narrativa, 
num exercício interpretativo dos documentos e contexto apresentados, iden-
tificamos pistas que podem contribuir no processo de implementação desta 
política. Essas pistas têm caráter político, epistemológico e assistencial, com 
reflexões desde as políticas de ingresso até a necessidade de pensarmos na 
permanência estudantil na pós-graduação.
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INTRODUÇÃO

A temática das ações afirmativas na graduação 
é um tema recorrente na literatura científica bra-
sileira. Entretanto, os estudos concernentes à ação 
afirmativa na pós-graduação brasileira ainda são 
muito incipientes, mas fundamentais no que tan-
ge a sua relevância social e ao combate às desi-
gualdades e injustiças sociais e étnico-raciais, mais 
especificamente, voltadas às desigualdades educa-
cionais que dizem respeito ao ingresso, permanên-
cia e conclusão de pessoas pertencentes a grupos 
sociais historicamente minorizados na pós-gradua-
ção acadêmica brasileira. 

Quando discutimos a democratização da educa-
ção superior brasileira, faz-se necessário situarmos a 
qual universidade estamos nos referindo. Pois bem, 
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do vasto universo que é o campo social da educação 
superior brasileira, restringimo-nos à análise das 
universidades públicas federais e, mais especifica-
mente, à pós-graduação stricto sensu ou acadêmica 
brasileira. Ainda que seja sabido que, dentro deste 
mesmo grupo, podemos encontrar uma diversidade 
de instituições país afora. 

Dentro deste debate, também não podemos per-
der de vista a questão da precarização, mercantili-
zação e privatização da universidade, da educação 
superior, do conhecimento, do serviço público no 
Brasil. Segundo dados do Censo da Educação Su-
perior de 2016, ainda que nas últimas duas décadas 
tenha havido um aumento das instituições públicas, 
as de caráter privado seguem sendo majoritárias, 

Abstract
Since 2016, the Federal University of Rio Grande do Sul – UFRGS has 
been implementing – albeit in a non-isonomic manner – affirmative action 
policies in its postgraduate courses, with the purpose of including minority 
social groups. The year 2023, in legal terms, can be considered a watershed 
for postgraduate studies at our university and in the country. This year, the 
University Council of UFRGS published Resolution No. 15/2023, which 
establishes an institutional policy of affirmative action for postgraduate studies. 
And on November 13, President Lula signed Federal Law No. 14.723/2023, 
known as the “new quota law for higher education”. This article aims to 
discuss some clues that could lead us to an effective implementation of this 
affirmative action policy in postgraduate studies at UFRGS. Using narrative 
research and documentary analysis, we explored public domain documents 
that deal with affirmative actions in the national context and, specifically, at 
UFRGS. From the reading and organization of the documents, three main 
themes were discussed: 1) The Black educator movement and the struggle 
for the democratization of Brazilian higher education; 2) Affirmative action 
in Brazilian public higher education; and 3) Affirmative action in Brazilian 
stricto sensu postgraduate programs and the UFRGS case. At the end of this 
narrative, through an interpretative exercise of the documents and context 
presented, we identified clues that can contribute to the implementation of 
this policy. These clues have a political, epistemological, and welfare-related 
character, with reflections ranging from admission policies to the need to 
consider student retention in postgraduate programs.

Keywords: Affirmative Action. Democratization of Higher Education. 

Higher Education. Postgraduate Studies. 
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totalizando 75,3%, ou seja, 3/4 das matrículas nos 
cursos de graduação no país (BRASIL, 2017). 

Conforme alguns estudiosos no assunto, tais 
como Bittencourt e Pereira (2022), ao falarmos de 
educação no Brasil, podemos pensá-la a partir de, 
pelo menos, dois pontos de vista distintos, a saber: 
“a Educação enquanto um bem público, um di-
reito fundamental de caráter subjetivo e social” e/
ou “a educação enquanto mercadoria”. É preciso 
destacar que processos de mercantilização e pri-
vatização da educação superior ocorrem desde a 
Reforma Universitária de 1968, implementada 
durante a ditadura militar brasileira, que buscou 
reestruturar o ensino superior no Brasil, adotando 
um modelo tecnicista e profissionalizante, visando 
a modernização do ensino para o desenvolvimento 
econômico – com forte expansão do setor privado 
(DE PAULA, 2017). 

Nos anos de 1990, por sua vez, temos outras re-
formas na educação superior com a intensificação 
de políticas neoliberais, com desinvestimentos no se-
tor público e crescimento no setor privado da educa-
ção-mercadoria que se torna acessível “aos clientes” 
através do mecanismo de compra, contrapondo-se 
à educação como bem público, dever de Estado e 
direito do cidadão (DE PAULA, 2017; PEREIRA, 
2024). Entretanto, a privatização pode ocorrer de 
outras formas, como a colonização da universidade 
pela lógica gerencial de gestão - arrocho fiscal, ex-
pansão quantitativa, precarização, aumento da pro-
dutividade, redesenho da cultura acadêmica como 
elementos privatizantes da educação e de produção 
de mal-estar nas universidades (MAIA, 2022).

Embora nos anos 2000 tenhamos experimenta-
do a ampliação da rede federal e de vagas nas insti-
tuições públicas, ao falarmos sobre democratização, 
acesso e permanência na educação superior, pode-

mos ter a impressão de que pouca coisa mudou ao 
longo dos tempos no Brasil. Com certa razão, por 
se tratar de um bem escasso, estes espaços de po-
der sempre foram (e seguem sendo) espaços elitiza-
dos, ocupados por certa elite acadêmica. Contudo, 
considerando o avanço das políticas públicas para 
a educação superior, a universidade se “elitiza” e 
“deselitiza” sempre em movimento, nunca acabado. 
Na graduação, o perfil dos estudantes vem se alte-
rando gradativamente com as políticas de amplia-
ção do acesso ao ensino superior público, como o 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (REUNI) e 
as políticas de ação afirmativa (DE PAULA, 2017; 
MAIA, 2022; PEREIRA, 2024).

Questiona-se, todavia, a ideia de que ampliar 
o acesso significa necessariamente democratizar 
a universidade. O aumento de vagas e a possibili-
dade de ingresso ampliado precisam ser acompa-
nhados de Políticas de Permanência, de criação de 
condições para a conclusão dos cursos, sob pena de 
incorrermos no fenômeno da inclusão excludente, 
transformando a porta aberta da universidade em 
porta-giratória – empurrando para fora aqueles/as 
oriundos/as de grupos socialmente desfavorecidos 
(EZCURRA, 2011; DE PAULA, 2017).

Neste movimento de “elitização” e “deselitiza-
ção”, destacamos a política de ações afirmativas 
na pós-graduação como mais uma forma de demo-
cratização do acesso à educação superior no Brasil. 
Segundo nos apontam alguns estudos, ainda hoje, 
não há um levantamento do perfil socioeconômi-
co e cultural dos estudantes de pós-graduação das 
universidades públicas federais brasileiras (MAIA, 
2022; PEREIRA; NETTO, 2019). Destarte, faz-se 
necessário um maior investimento em pesquisas, 
que possam nos trazer dados mais objetivos e de uti-
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lidade pública, referente à luta pela democratização 
da pesquisa e da pós-graduação brasileira. 

Até o fim de 2022, no exercício da sua autonomia 
universitária, bem como no gozo da autonomia dos 
seus Programas de Pós-Graduação – PPG, a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS 
vinha, desde 2016, implementando, ainda que de 
forma não isonômica, políticas de ação afirmativa 
em seus cursos de pós-graduação stricto sensu, com 
o propósito de diversificar o perfil hegemonicamen-
te elitista e branco de seus PPG. Buscando incluir, 
portanto, pessoas/cidadãos pertencentes a grupos 
sociais que foram e seguem sendo, em sua grande 
maioria, historicamente minorizados, privados as-
sim, do direito à educação, sobretudo, ao direito ao 
acesso, à permanência e à conclusão na pós-gradua-
ção brasileira. 

Contudo, o ano de 2023, pelo menos tese ou em 
termos legais, pode ser considerado um divisor de 
águas para a pós-graduação em nossa universidade. 
Pois, no dia 13 janeiro deste ano, o Conselho Uni-
versitário – CONSUN da UFRGS publica a Re-
solução nº 15/2023 que estabelece, portanto, uma 
política institucional de ação afirmativa para a pós-
-graduação. E no dia 13 de novembro, o presidente 
Lula sanciona a Lei Federal nº 14.723/2023 (anti-
go PL 5.384/2020), comumente conhecida como a 
“nova lei de cotas para a educação superior”.

Partindo deste contexto emergente da educação 
superior brasileira, em especial da pós-gradua-
ção stricto sensu e sua tentativa de democratização, 
essa pesquisa toma como campo problemático a 
implementação da política de ações afirmativas 
na pós-graduação, seguindo rastros históricos que 
compõem esse processo e documentos que norma-
tizam ou buscam criar procedimentos para que 
o acesso seja devidamente ampliado no presente. 
Este artigo, portanto, tem como objetivo discutir 
algumas pistas que possam nos levar a uma efetiva 

implementação desta política de ação afirmativa 
na pós-graduação da UFRGS.

METODOLOGIA

As reflexões aqui empreendidas fazem parte de 
uma dissertação de mestrado acadêmico, intitulada 
[título extraído para garantir o parecer às cegas], 
que usou da pesquisa documental (GIL, 2002) para 
analisar documentos de domínio público, cotejando 
àqueles de nível nacional com os de nível institucio-
nal (UFRGS). Haja vista que tínhamos como pro-
pósito realizar um estudo de caso da UFRGS, com 
o intento de obtermos pistas que possam nos ajudar 
a entender o panorama da implementação das po-
líticas públicas de ação afirmativa nos mais de 90 
cursos de pós-graduação stricto sensu da UFRGS.

Neste artigo, buscamos uma aproximação com a 
metodologia das pesquisas narrativas. Uma narra-
tiva pode ser uma história, algo contado ou recon-
tado, um relato de um evento real ou fictício, um 
relato de uma série de eventos conectados de forma 
lógica e/ou cronológica (PAIVA, 2008). Ao remon-
tarmos a documentos (leis, decretos, portarias, re-
soluções, recomendações, atas, textos, artigos, etc.) 
que, relacionados, nos contam uma história, parti-
mos do pressuposto de que é possível elaborar uma 
narrativa a partir do arranjo desses diferentes docu-
mentos e suas análises. Entendemos, dessa forma, a 
pesquisa narrativa como uma metodologia que con-
siste “na coleta de histórias sobre determinado tema 
onde o investigador encontrará informações para 
entender determinado fenômeno” (PAIVA, 2008, 
p. 3). E as histórias podem ser obtidas através de 
diversos métodos. Neste caso, o método é a seleção 
de documentos que, juntos, contam uma história, 
compõe uma narrativa. 

Na segunda parte da pesquisa, utilizamos, como 
critério de seleção, os editais de seleção para o in-
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gresso nos cursos de mestrado stricto sensu (ou mes-
trado acadêmico) da UFRGS, mais especificamen-
te, daqueles PPG vinculados às áreas das ciências 
humanas e das ciências da saúde, publicados antes 
e depois da Resolução nº 15/2023 do CONSUN-
-UFRGS. Neste artigo, que corresponde à primeira 
parte da pesquisa, tomamos como base para eluci-
dar pistas para a construção de políticas de ações 
afirmativas na pós-graduação os seguintes docu-
mentos: 1) Constituição Federal – CF de 1988 (BRA-
SIL, 1988); 2) Lei Federal nº 12.711/2012 (BRASIL, 
2012a); 3) Decreto nº 7.824/2012 (BRASIL, 2012b); 
4) Portaria Normativa nº 13/2016 (BRASIL, 2016); 
5) Recomendação do MPF-PRDC/RS nº 30/2020 
(RS, 2020); 6) Resolução nº 15/2023 do CON-
SUN-UFRGS (UFRGS, 2023); 7) a Lei Federal nº 
14.723/2023 (BRASIL, 2023); 8) textos e artigos 
sobre o Movimento Negro Educador e Políticas de 
Ações Afirmativas na Pós-Graduação.

Esses documentos foram escolhidos de forma in-
tencional pelos pesquisadores, a partir de leituras e 
estudos realizados sobre as políticas de ações afir-
mativas na pós-graduação brasileira. Por se tratar 
de um objeto muito amplo de estudo, ao delimitar-
mos o escopo da pesquisa para o caso da UFRGS, 
elegemos os documentos 5 e 6 como significativos 
para a história desta política nesta universidade. Os 
demais documentos nos possibilitam contextuali-
zar a história da UFRGS, conectando-a ao cenário 
nacional e a movimentos sociais que construíram o 
caminho para a garantia do direito à educação. Os 
documentos foram lidos na íntegra e submetidos à 
análise documental (GIL, 2002), passando por uma 
fase exploratória, que tem como um de seus obje-
tivos, o de proporcionar uma maior familiaridade 
com o problema, com vistas a torná-lo mais explíci-
to, a constituir hipóteses e buscar o aprimoramento 
de ideias ou a descoberta de intuições. Assumindo, 
por vezes, a forma de pesquisa bibliográfica e/ou 

de um estudo de caso (GIL, 2002), a análise bus-
cou identificar eixos analíticos que, articulados, pu-
dessem construir a narrativa da implementação da 
política de ações afirmativas nos PPG da UFRGS. 

Os eixos elencados, após a leitura e organização 
dos documentos, foram: 1) Movimento negro edu-
cador e a luta pela democratização da educação 
superior brasileira; 2) Ação afirmativa na educa-
ção superior pública brasileira; e 3) Ação afirmati-
va na pós-graduação stricto sensu brasileira e o caso 
UFRGS. Ao final da construção desta narrativa, 
num exercício interpretativo dos documentos e con-
texto apresentados, identificamos algumas pistas 
que podem contribuir no processo de implementa-
ção desta política. 

Por se tratar de uma pesquisa que utiliza infor-
mações de acesso e domínio público, ela está am-
parada pela Resolução nº 510/2016, do Conselho 
Nacional de Saúde, mais especificamente, pelos in-
cisos I e II, parágrafo único, do art. 1º, bem como, 
pela Lei Federal nº 12.527/2011, o que desobriga 
a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Movimento negro educador e a luta pela 
democratização da educação superior 
brasileira

Ainda que nosso escopo esteja voltado mais ao 
âmbito da pós-graduação acadêmica e não à edu-
cação superior como um todo, não podemos falar 
de conquistas na pós-graduação, sem antes, trazer à 
luz a resistência, a luta, a memória e o protagonis-
mo dos movimentos negros no Brasil pela formula-
ção e implementação de políticas públicas de ação 
afirmativa na graduação. Assim, buscamos resgatar 
suscintamente o protagonismo dos movimentos ne-
gros na luta por democratização e diversificação do 
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perfil étnico-racial, socioeconômico e cultural dos 
discentes na educação superior pública, bem como, 
da maneira de ser, pensar e sentir a universidade, 
ampliando assim, as epistemes para uma ecologia 
de saberes, a partir do reconhecimento da diversi-
dade cultural dos povos afro-brasileiros, indígenas, 
dos saberes populares das periferias urbanas e ru-
ral, bem como, das demais experiências, saberes e 
cosmosentidos vivenciados pelos demais sujeitos de 
direito das políticas de ação afirmativa. 

Éverton Garcia da Costa (2022) descreve que a 
literatura sobre o tema aponta que o debate em tor-
no das políticas de ações afirmativas no âmbito da 
pós-graduação brasileira é relativamente recente, 
datando do início dos anos 2000. Percebemos, con-
tudo, que os estudos sobre o tema têm pensado além 
da diversificação discente na pós-graduação, mas 
também docente, abrindo assim, caminhos para 
a inclusão de pessoas negras (pretas e pardas) na 
carreira docente das IES, bem como, entre outros 
tantos espaços de poder da esfera pública brasileira. 
Neste sentido, o movimento negro busca construir 
um projeto político emancipatório, um projeto de 
sociedade que almeja justiça social, como nos lem-
bra Nilma Lino Gomes (2017). 

Desse modo, como nos traz Joana Célia dos Pas-
sos (2019), a política de ações afirmativas – como 
mecanismo de acesso ao ensino superior – está im-
bricada com a história dos movimentos negros. As-
sim como nos mostram alguns pesquisadores sobre 
o tema, como Passos (2019), “devemos” aos movi-
mentos negros a entrada de outros grupos sociais 
historicamente discriminados, minorizados, tais 
como, pessoas: oriundas de escola pública; estudan-
tes de baixa renda; graduadas da rede privada de 
ensino superior beneficiárias do Programa Univer-
sidade para Todos – PROUNI ou programa equi-
valente do governo federal; ou graduadas da rede 
pública de ensino superior beneficiárias de bolsas de 

estudo voltadas a graduandos em situação de vulne-
rabilidade socioeconômica; Pessoas com Deficiên-
cias – PcD; indígenas; quilombolas; trans (travestis, 
transexuais, transgêneras); refugiadas ou com visto 
humanitário; migrantes em situação de vulnerabili-
dade social; entre outros segmentos sociais. 

Passos (2019) também nos aponta que, embora os 
movimentos negros no Brasil já denunciassem, há 
algumas décadas, o racismo e propusessem políticas 
para a sua superação, somente em 1995 – por oca-
sião da “I Marcha Nacional Zumbi dos Palmares 
contra o racismo, a discriminação e pela vida”, ano 
que marca o tricentenário da morte de Zumbi dos 
Palmares – o Estado brasileiro passa a reconhecer a 
existência do racismo e a necessidade de adotar po-
líticas de ações afirmativas voltadas à população ne-
gra. Neste momento, foi criado o Grupo de Trabalho 
Interministerial – GTI. (SANTOS; MELLO, 2016).

Conforme Santos e Mello (2016), ao que pese 
o GTI tenha apresentado resultados muito aquém 
do esperado, é importante pontuar que, segundo 
os autores, havia uma proximidade entre os inte-
resses desse grupo e o I Programa Nacional de Di-
reitos Humanos – PNDH instituído por meio do 
Decreto nº 1.904/1996, no dia 13 de maio (BRA-
SIL, 1996). Nesse documento, o Governo Federal 
reconheceu a necessidade da definição de políti-
cas públicas dirigidas para extratos populacionais 
específicos. Santos e Mello (2016) destacam ainda 
que Abdias do Nascimento, no Projeto de Lei – PL 
nº 1.332, de 1983, propôs o uso do termo “ação 
compensatória”, o que se aproximaria do que hoje 
entendemos por “ação afirmativa”. 

Na ocasião, o PL previa a reserva de 40% das 
vagas para homens e mulheres negras na seleção 
de candidatos ao serviço público; bolsas de estudos; 
incentivos às empresas privadas para a eliminação 
da prática da discriminação racial; incorporação da 
imagem positiva da família negra no sistema de en-
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sino e introdução da história das civilizações africa-
nas e do africano no Brasil. À época, o projeto aca-
bou não sendo aprovado no Congresso Nacional, 
contudo, as reivindicações do Movimento Negro 
continuaram (SANTOS; MELLO, 2016).

Segundo Passos (2019), o ano de 2001 foi de-
terminante para que as discussões e iniciativas de 
combate ao racismo e promoção de igualdade à 
população negra brasileira fossem levadas a cabo e 
assumidas como políticas de Estado, e não apenas 
como política de governo. Essa importância, segun-
do a autora, se deu em virtude da participação ativa 
da delegação brasileira e, em especial dos movimen-
tos negros, na III Conferência Internacional sobre 
o Racismo, Discriminação Racial, a Xenofobia e 
as Intolerâncias Correlatas, ocorrida em 2001, na 
cidade de Durban, na África do Sul. 

A despeito dos compromissos, em relação às 
ações afirmativas, assumidos pelo Brasil nessa III 
Conferência terem se iniciado no governo de FHC, 
estas políticas só vieram a ganhar mais impulso no 
governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, 
com a criação da Secretaria Especial de Políticas 
de promoção da Igualdade Racial – SEPPIR, em 
2003, na esfera do governo federal e vinculada à 
Presidência da República. A principal função da 
Secretaria era formular, acompanhar e coordenar 
políticas públicas para a promoção da igualdade ra-
cial incluindo aqui, as políticas de ações afirmativas. 

Na seara das discussões sobre as ações afirma-
tivas, deu-se um embate político versando sobre os 
mecanismos de ampliação da Educação Superior, 
após pesquisas denunciando o caráter elitista das 
universidades públicas brasileiras que, mesmo sen-
do públicas, não tinham suas vagas ocupadas pelas 
classes populares. Desse modo, indubitavelmente, a 
luta do movimento negro para o acesso de todos à 
Educação Superior tem um papel seminal na bus-
ca pela democratização da universidade brasileira. 

Pois, sua organização com formas diferenciadas de 
expressão desenvolve diversas estratégias pela in-
clusão social da população negra, pela superação 
do racismo institucional, bem como no combate ao 
elitismo, presente historicamente nas universidades, 
assim como, na sociedade brasileira como um todo. 

Destarte, pelas diferentes frentes de luta, o movi-
mento negro brasileiro vai se constituindo como um 
importante protagonista na luta pela democratiza-
ção da educação superior, bem como, da sociedade 
brasileira de modo geral (PASSOS, 2019). Do con-
texto nacional para o caso da UFRGS, ao contar a 
história do Coletivo Psicopreta, Tiago Rodrigues da 
Costa (2020) nos ajuda a compreender como o mo-
vimento de estudantes negros foi fundamental para 
a construção das ações afirmativas na UFRGS. 

Em 2016, as ações afirmativas passam a serem 
alvos de ataques, com os avanços da extrema di-
reita e de políticas neoliberais no Brasil e mundo, 
emergindo assim, como possibilidade de governo 
em nosso país. Uma proposta levada ao Conselho 
Universitário – CONSUN visava à diminuição 
da possibilidade de ingresso de metade de candi-
datos(as) autodeclarados(as) pretos(as) e pardos(as). 
Alguns conselheiros, que não concordavam com tal 
medida, contataram o Movimento Negro dentro da 
Universidade, que congregava, na época, vários co-
letivos atuantes nos movimentos sociais e no Movi-
mento Negro Unificado. 

Diante dessa possibilidade de retrocessos, no 
mesmo ano (2016), a Reitoria da Universidade foi 
ocupada pelos/as estudantes atuantes em movimen-
tos sociais e coletivos negros. Iniciando com uma 
aula pública, esse movimento recebeu o nome de 
Balanta, uma das tribos de Guiné Bissau e que sig-
nifica “os que resistem”. A ocupação, nomeada de 
Akilombamento, proporcionou dias de estudo e 
construção de consensos, desta vez com a partici-
pação dos movimentos sociais negros e indígenas 
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(COSTA, 2020). Essa ocupação durou mais de sete 
dias, marcada por resistências, violências institucio-
nais e um acontecimento externo: a morte de um 
homem negro gay, que era conhecido por muitos 
dos ocupantes.

 Após esses dias de resistências e lutas, o Mo-
vimento Balanta garantiu que nenhum retroces-
so fosse aprovado em relação às políticas de ações 
afirmativas. Entretanto, no mesmo ano, a Propos-
ta de Emenda Constitucional nº 55/2016 previa o 
congelamento de investimentos (o conhecido “teto 
de gastos públicos”) nas áreas da saúde, segurança 
e educação por 20 anos. Tanto em âmbito nacio-
nal, quanto local, vários protestos e movimentos fo-
ram organizados e as universidades públicas foram 
ocupadas pelos movimentos estudantis, novamente 
com a participação dos movimentos e coletivos ne-
gros e indígenas. 

O processo de ocupação tomou quase toda a 
UFRGS, com influência significativa do Movimen-
to Balanta. Entretanto, conforme pondera Tiago 
Rodrigues da Costa (2020), o racismo institucional 
é tão sorrateiro e presente que não deixou de existir 
e operar mesmo nesses espaços de resistência con-
junta. Essa breve digressão acerca da história deste 
movimento na UFRGS nos lembra que a luta pelas 
ações afirmativas e pelo direito à educação devem 
ser um movimento constante, é dizer, algo nunca 
dado, haja vista às constantes ameaças de retroces-
sos e retirada de direitos. 

Nilma Lino Gomes (2017) nos ajuda a compreen-
der que o movimento negro no Brasil, e o Balanta 
na UFRGS, constituem uma pista política e episte-
mológica para a efetiva implementação das ações 
afirmativas na pós-graduação – política, quando 
remete à luta e defesa do direito à educação, como 
um processo constante, nunca um direito garantido 
para sempre; e epistemológico, pois como efeito das 
lutas políticas, conhecimentos são construídos sobre 

as questões raciais brasileiras, sobre racismo, mas 
também sobre democratização e reconhecimento 
das variadas epistemes, das formas de se fazer uni-
versidade. Talvez como decorrência dessa pista po-
lítico-epistemológica, entendemos, junto com Maria 
de Fátima Costa de Paula (2017), que a democrati-
zação envolve, necessariamente quatro dimensões: 
o acesso/ingresso; a permanência/conclusão; a 
formação com qualidade; e inclusão das camadas 
subalternizadas socialmente na educação superior. 
Assim sendo, para que sejam efetivas as ações afir-
mativas na pós-graduação, não basta a ampliação 
do ingresso ou acesso senão investirmos em políti-
cas de permanência e em currículos que incluam a 
diversidade epistemológica e ética num movimento 
de reforma dos processos formativos de nossos mes-
trandos e doutorandos.

Ação afirmativa na educação superior 
pública brasileira

Segundo João Feres Júnior, Anna Carolina Ven-
turini e demais autores, em seu livro “Ação Afirmati-
va: conceitos, história e debates” (FERES JÚNIOR 
et al., 2018, p. 13), o conceito de ação afirmativa 
pode ser definido como: “todo programa público 
ou privado, que tem por objetivos conferir recur-
sos, direitos ou tratamentos especiais para membros 
de um grupo social desfavorecido, com vistas a um 
bem coletivo”. Sendo assim, os autores supracitados 
adotam uma concepção ampla de ação afirmativa, 
a fim de contemplar todo e qualquer grupo social 
que tenha sido objeto de discriminação sistemática. 

Corroboramos com o entendimento de Feres Jú-
nior et al. (2018), ao defenderem que uma das justifi-
cativas para a adoção de políticas de ação afirmati-
va é que o programa termina por beneficiar não só 
individualmente os membros pertencentes àqueles 
grupos sociais desfavorecidos, em uma determina-
da sociedade. Mas, em última instância, beneficia 



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n.1 • 1º semestre de 2026 - 35 

Artigo Pistas para uma efetiva implementação das políticas de ações afirmativas na pós-graduação brasileira: o caso UFRGS

o grupo social como um todo, o coletivo, a socieda-
de que passa a viver uma vida num território, num 
Estado-Nação com menos desigualdade social. Por-
tanto, a pauta das ações afirmativas trata daquele 
que é o maior desafio da sociedade brasileira atual, 
a saber: “reduzir desigualdades, promover inclu-
são social e étnico- racial” (FERES JÚNIOR et al., 
2018, p. 11-12).

Conforme os autores Santos e Mello (2016) e Fe-
res Júnior et al. (2018), a reserva de vaga, enquanto 
modalidade de ação afirmativa, tornou-se realida-
de na educação superior brasileira, somente a par-
tir dos anos 2000. Doravante, foram se espalhando 
pelo país as primeiras implantações de ação afirma-
tiva nas universidades públicas estaduais brasilei-
ras, pioneiras na adoção destas políticas no país. De 
acordo com Santos e Mello (2016), a implementação 
das políticas de ações afirmativas no ensino superior 
brasileiro iniciou de forma descentralizada e sem 
qualquer articulação do Governo Federal. Uma das 
primeiras iniciativas foi, em 2001, na Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro – UERJ, a partir de de-
mandas e interesses estaduais. 

Já as universidades federais começaram a im-
plantação de ação afirmativa um pouco mais tarde, 
seja por pressão do Movimento Negro que foram 
encampadas pelos Governos de Luiz Inácio Lula 
da Silva (2003-2010), por necessidades e iniciativas 
próprias, como é o caso da Universidade de Brasília 
– UnB (2004) e/ou impulsionadas mediante incen-
tivos importantes advindos do governo federal, em 
especial, do Programa de Apoio a Planos de Rees-
truturação e Expansão das Universidades Federais 
– REUNI, em 2007.

A UFRGS aprova o Programa de Ações Afir-
mativas através do Conselho Universitário – CON-
SUN, no dia 29 de junho de 2007. A Decisão nª 
134/2007 definiu, além dos 30% para egressos de 
escola pública, 10 vagas para o ingresso especial de 

indígenas, mediante a escolha de cursos de interesse 
de suas comunidades. O Programa foi avaliado em 
2012, tendo sido aprovado seus resultados e a sua 
continuidade por mais 10 anos, conforme a Decisão 
nª 268/2012 (SANTOS; MELLO, 2016).

No entanto, como as metas do REUNI eram 
muito vagas, cada instituição gozou de sua autono-
mia universitária para criar suas próprias normas. 
Desse modo, a implantação da ação afirmativa em 
grande escala, sem que houvesse uma normatiza-
ção central produziu grande diversidade de crité-
rios, sejam eles sociais (renda e escola pública) ou 
étnico-raciais (pretos, pardos, negros, indígenas), 
para a determinação de quem seriam os benefi-
ciários. No âmbito da pós-graduação isso se torna 
ainda mais evidente quando se observam os crité-
rios de elegibilidade para as ações afirmativas ado-
tadas por cada programa.

Conforme Feres Júnior et al (2013), as ações afir-
mativas no ensino superior brasileiro nasceram de 
iniciativas locais articuladas ou de leis estaduais que 
regulavam as universidades públicas estaduais. Des-
tarte, foi justamente entre as universidades públicas 
estaduais que estas políticas de inclusão começaram 
a se espalhar para, em um segundo momento, en-
trarem também no âmbito das universidades públi-
cas federais que, por sua vez, passaram a aderir em 
ritmo acelerado, primeiro, em resposta aos incenti-
vos do governo federal, como o REUNI (2007).

Anos depois, estas políticas ganham maior capi-
laridade na opinião pública, estimuladas por uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal – STF, favo-
rável à adoção de ações afirmativas, que ocorreu 
em abril de 2012 (meses antes da publicação da Lei 
de Cotas). Na ocasião, o plenário do STF se reuniu 
para julgar a Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental – ADPF nº 186 impetrada pelo parti-
do dos Democratas, na figura do senador Demós-
tenes Torres, que se opunha à política de ação afir-
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mativa da Universidade de Brasília – UnB (FERES 
JÚNIOR et al., 2018).

De acordo com os autores, acima citados, ou-
tro momento importante para o fortalecimento das 
políticas de ação afirmativa no Brasil, se deu após 
a promulgação da Lei Federal nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012, popularmente conhecida como “Lei 
de Cotas”. Na esteira destes acontecimentos, no que 
tange à legitimação da ação afirmativa no Brasil, 
logo que as políticas de ação afirmativas foram im-
plantadas no ensino superior, as primeiras pesquisas 
de opinião mostravam que a maioria da população 
rejeitava as cotas raciais, embora aceitasse com mais 
facilidade às reservas de vagas por critério de renda. 
Com o passar dos anos, a opinião pública passou 
a aceitar mais as políticas raciais como necessárias 
para a promoção da justiça social no país (FERES 
JÚNIOR et al., 2018). 

Podemos constatar, entretanto, que no tocan-
te à formulação da política de ação afirmativa na 
educação superior brasileira, ela não tenha contado 
com a participação e controle social esperado. Ou-
tras incongruências da política, como a falta de de-
limitação da categoria “estudante oriundo de escola 
pública”, fizeram com que a política tivesse que ser 
constantemente avaliada. 

Contudo, passados mais de uma década da pro-
mulgação da “Lei de Cotas”, é indiscutível afirmar 
que as políticas de ação afirmativa transformaram 
o perfil do ensino superior brasileiro, pelo menos 
até então, no que diz respeito ao nível da gradua-
ção. Embora, o acesso à informação no que tange à 
avaliação desta política, em cada universidade, seja 
ainda muito restrito (FERES JÚNIOR et al., 2018). 

A implantação de políticas de ação afirmativa, 
seja ela seguindo critérios étnico-raciais e/ou social, 
foi um dos acontecimentos de maior significado po-
lítico e social das últimas décadas no nosso país. O 
ensino superior público brasileiro passou a repre-

sentar, de maneira mais verossímil, o perfil étnico-
-racial, socioeconômico e cultural do seu povo, mu-
dando, assim, a maneira como a própria sociedade 
enxerga a si mesma (FERES JÚNIOR et al., 2018).

Em termos legais, a partir de 2023 com a publi-
cação da nova lei de cotas para a educação superior 
no Brasil, quando da publicação da Lei Federal nº 
14.723/2023, passa a ocorrer um redimensionamen-
to no que se refere ao direito à educação, pois este 
direito passa a se estender, pelo menos em termos 
legais, também para o âmbito da pós-graduação. 
Reclamando assim, para a efetividade desta políti-
ca, mudanças institucionais. Estas mudanças e/ou 
este anseio por mudança não começou agora.

Ao passo que “novos” grupos sociais passam a de-
mandar e a reivindicar o direito de ingresso e perma-
nência na pós-graduação, a instituição pós-gradua-
ção e a instituição pesquisa, passam a ser colocadas 
em questão. É dizer, a entrada de novos perfis acadê-
micos enseja, por sua vez, novos desafios, novas pos-
sibilidades e a necessidade de se repensar a Universi-
dade, a pós-graduação e o modo de se fazer pesquisa. 
A partir dos anos 2000, observou-se o ingresso de um 
contingente de estudantes-trabalhadores, pretos, par-
dos, indígenas, quilombolas, pessoas em situação de 
refúgio, oriundos de famílias que vivenciam situações 
de vulnerabilidade socioeconômica (sendo, muitos 
destes, estudantes oriundos de escolas públicas), pes-
soas com deficiência, bem como, de pessoas perten-
centes a diversas identidades de gênero, sexualidade, 
classe e origem social. A alteração do perfil discente 
na graduação fez emergir, já dentro da universidade, 
um número significativo de pessoas que não possuem 
condições materiais para custear alimentação, trans-
porte, moradia, entre outros, demandando o desen-
volvimento de programas de assistência estudantil 
(RIBEIRO, 2025).

Entendemos que a Política de Ações Afirmati-
vas na Pós-Graduação produzirá, paulatinamente, 
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essa mesma transformação no perfil de mestrandos 
e doutorandos. A Política Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES - Lei nº 14.914/2024) – mesmo 
sem estabelecer novas fontes de receita ou dotações 
orçamentárias específicas para a implementação 
dos programas previstos pela PNAES inclui, em 
seu texto, a possibilidade de futura ampliação do 
escopo da política para contemplar estudantes da 
pós-graduação stricto sensu. Temos aqui, uma pista 
de caráter assistencial ao conceber que as univer-
sidades federais estão passando por uma transfor-
mação significativa na sua função – a de ser um 
instrumento de inclusão social de populações histo-
ricamente excluídas do direito à educação superior 
(RIBEIRO, 2025). Além da necessidade de criação 
de programas que abranjam benefícios pecuniários 
e materiais, como uma das maneiras de buscar a 
equidade, eticamente temos um desafio de acolher 
estudantes oriundos de contextos educacionais e so-
cioculturais diversos (que não tiveram oportunidade 
de bolsas de iniciação científica, que talvez nunca 
tenham participado de grupos de pesquisa ou que 
não tenham familiaridade com a escrita acadêmica) 
e combater vivências de exclusão social, violências, 
racismo, capacitismo e outros preconceitos que po-
dem ser reproduzidos no cotidiano da universidade.

Ação afirmativa na pós-graduação stricto 
sensu brasileira e o caso UFRGS

A reserva de vagas para pessoas negras, indíge-
nas e Pessoas com Deficiência – PcD nos PPG de 
algumas universidades brasileiras deu início a uma 
nova dimensão do direito à educação superior do 
país. Dessa maneira, grupos sociais minorizados, 
que se encontravam historicamente fora do mundo 
acadêmico em virtude da sua vulnerabilidade so-
cial e/ou por efeito de discriminação étnico-racial, 
capacitista, entre outras, passam agora a reivindi-
car seus direitos quanto ao acesso, à permanência, 

à conclusão e demais mudanças institucionais no 
que tange aos cursos de pós-graduação das Institui-
ções de Ensino Superior – IES. Assim, em 2014, a 
Universidade de Brasília – UnB torna-se a primei-
ra universidade federal do Brasil a adotar cotas em 
seus PPG (SANTOS; MELLO, 2016).

Também se destaca a Universidade do Estado 
da Bahia – UNEB que, desde 2002, já dispunha de 
uma política de inclusão na pós-graduação. No caso 
da UFRGS, bem como de outras IES, esta mudan-
ça institucional não se deu de forma tão espontânea. 
Outrossim, esta política só passou a ser realmente 
efetivada mediante a publicação da Portaria Nor-
mativa nº 13 de 2016, do Ministério da Educação 
(BRASIL, 2016).

Na esteira destes acontecimentos, a Coordena-
ção e a Comissão de Pós-Graduação – COMPÓS 
do Programa de Pós-Graduação em Educação – 
PPGEDU da UFRGS institui, ainda em 2016, uma 
Comissão Provisória, com a atribuição de elaborar 
uma proposta de ação afirmativa para ingresso e 
permanência de indígenas, negros e PcD nos seus 
cursos de mestrado e doutorado, em resposta à re-
ferida portaria. Para a elaboração desta proposta, a 
Comissão pesquisou editais de PPG que já haviam 
implementado reserva de vagas para ingresso, espe-
cialmente, os dos PPG em Antropologia, pioneiros 
em políticas afirmativas no Brasil, os quais subsidia-
ram a elaboração do edital e a criação da proposta 
do PPGEDU. Durante o estudo para a elaboração 
desta proposta para o PPGEDU, a Comissão re-
cebeu sugestões para ampliar os segmentos sociais 
de abrangência da política, incluindo quilombolas, 
pessoas travestis e transexuais. 

Contudo, após alguns anos da publicação da Por-
taria Normativa nº 13/2016, verificou-se que muitos 
PPG da UFRGS ainda não haviam elaborado uma 
proposta de políticas de ações afirmativas em seus 
Programas. Em função disso e da verificação do não 
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cumprimento do princípio de isonomia, a Procura-
doria Regional dos Direitos do Cidadão – PRDC do 
Rio Grande do Sul – RS, vinculada ao Ministério 
Público Federal – MPF, a partir da Recomendação 
da PRDC-RS/MPF nº 30 de 2020, resolve fixar 
o prazo de 180 dias, para que a UFRGS adotasse 
regras uniformes mínimas para a política de ações 
afirmativas na pós-graduação na totalidade de seus 
cursos de mestrado e doutorado (RS, 2020).

Assim, até janeiro de 2023, quando da publi-
cação da Resolução nº 15 do CONSUN-UFRGS, 
e até onde temos conhecimento, pois estas infor-
mações não são de fácil acesso, constatamos que, 
dentre os mais de 90 PPG stricto sensu que tem a 
UFRGS, mais de 20 cursos (PPG) da Universidade 
já haviam aderido a alguma modalidade de política 
de ação afirmativa em seus processos seletivos para 
mestrado e doutorado. 

Só para termos um exemplo, dentro da moda-
lidade “cotas sociais” apenas três PPG adotaram 
reserva de vagas para o ingresso em cursos de mes-
trado acadêmico, sendo eles: Psicologia Social e Ins-
titucional; Psicanálise: Clínica e Cultura; e, recen-
temente, Letras. Não obstante o precedente aberto 
por estes três PPG da UFRGS – para que a Univer-
sidade, em sua totalidade, adote reserva de vagas 
sociais em todos os seus PPG – este direito, também 
encontra jurisprudência uma vez que outras Uni-
versidades Públicas já adotam reservas de vagas a 
esta modalidade específica (VENTURINI, 2019). 

Gostaríamos de salientar que o dispositivo de 
reserva de vagas – RV, comumente conhecido por 
‘cotas’ é apenas um, entre inúmeras modalidades 
possíveis de implementação de políticas de ação 
afirmativa. Segundo Santos e Mello (2016), as ações 
afirmativas são políticas públicas que se destinam 
a pessoas pertencentes a grupos historicamente dis-
criminados e vitimados pela exclusão socioeconô-
mica e étnico-raciais. 

No caso da educação, as medidas podem ser im-
plementadas por meio de bolsas de estudo, reserva 
de vagas ou bônus que são somados ao resultado 
de provas. Elas podem ser entendidas como preven-
ção a discriminações ou reparação a danos sofridos, 
tendo como objetivo assegurar o acesso a posições 
sociais importantes a membros de grupos que re-
presentem a diversidade demográfica da sociedade 
(SANTOS; MELLO, 2016).

Como já destacamos, foi a partir da Portaria 
Normativa nº 13/2016 que um maior número de 
universidades públicas brasileiras passa a adotar as 
políticas de ação afirmativa em seus programas de 
pós-graduação stricto sensu. Na UFRGS, identifica-
mos ao menos 17 cursos (PPG) já haviam aderido a 
alguma modalidade de RV em seus processos sele-
tivos para mestrado acadêmico antes mesmo da pu-
blicação da política institucional de ação afirmativa 
na pós-graduação na UFRGS, ou seja, da Resolu-
ção nº 15/2023 do CONSUN-UFRGS.

Assim, os cursos (PPG) pioneiros da UFRGS no 
que tange à criação de uma política própria volta-
da à ação afirmativa na pós-graduação da UFRGS 
são: Antropologia Social – PPGAS, História – 
PPGHIST, Sociologia – PPGS e Educação – PP-
GEDU. Entretanto, é possível que alguns outros 
cursos (PPG) da UFRGS tenham adotado alguma 
modalidade de RV em seus processos seletivos para 
mestrado acadêmico, sem necessariamente terem 
criado uma Resolução específica para tal finalida-
de, fazendo assim constar, portanto, apenas em seus 
editais de seleção, os quais já não estão mais dispo-
níveis em domínio público. 

Contudo, é importante ressaltar que, quando 
usamos o termo “pioneiro” na adoção de RV, isso 
não é necessariamente sinônimo ou garantia de 
ingresso de sujeitos de direito das políticas de ação 
afirmativa nos seus PPG. Pois, o dado de quem se 
inscreve (e ingressa ou não) por ação afirmativa na 
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pós-graduação acadêmica da UFRGS, infelizmente 
até hoje, não é disponibilizado em domínio público 
nos sites dos PPG da universidade. Com exceção, 
do Programa de Pós-Graduação em Psicologia So-
cial e Institucional – PPGPSI da UFRGS, que há 
alguns anos passa a disponibilizar estes dados no 
site oficial do programa.

Em 2020, por pressão do movimento negro bra-
sileiro, movimentos sociais, movimentos estudantis, 
em especial, o Movimento de Casas de Estudantes 
– MCE da UFRGS e pela sociedade civil não orga-
nizada, o MPF, como órgão de controle do Estado 
foi provocado, a fim de acompanhar mais de perto 
os processos seletivos da pós-graduação stricto sensu 
da UFRGS. 

O MPF, então, publica a Recomendação MPF-
-PRDC/RS nº 30/2020. Ainda que pouco conhe-
cido pela opinião pública, bem como pela comuni-
dade acadêmica da UFRGS, este documento é de 
suma importância para entendermos o surgimento 
de uma política institucional de ação afirmativa na 
pós-graduação stricto sensu na universidade. De au-
toria do procurador Enrico Rodrigues de Freitas, 
a Recomendação contém seis páginas e se arrima, 
entre outros documentos legais nacionais e interna-
cionais, na Constituição Cidadã (BRASIL, 1988). A 
Recomendação inicia-se com uma série de conside-
rações, que visam a justificar o porquê da atuação 
do MPF, bem como, reforçar os acordos nacionais e 
internacionais que o Estado brasileiro tem firmado 
nos últimos anos. 

A Recomendação MPF-PRDC/RS passa a se 
referir especificamente do caso da pós-graduação 
stricto sensu da UFRGS, trazendo assim algumas 
considerações, como a de que a implementação de 
políticas de ações afirmativas em programas de pós-
-graduação na UFRGS, embora venha ocorrendo, 
verifica-se que sua instituição está sendo operada de 
forma incompleta, não contemplando, portanto, re-

serva de vagas – RV de ingresso para a totalidade 
dos cursos de mestrado e doutorado existentes na 
universidade, e que esta variação do acesso à educa-
ção na pós-graduação induz na necessidade de ob-
servância e respeito de critérios mínimos uniformes 
de garantia da igualdade material, resguardada a 
autonomia universitária. 

Por fim, por meio desta Recomendação, o MPF 
resolve que a UFRGS deva adotar as providências 
necessárias para instituir regras uniformes mínimas 
no que se refere ao ingresso mediante política de 
ações afirmativa a todos os programas de pós-gra-
duação stricto sensu da UFRGS (mestrado acadêmico 
e doutorado acadêmico), diante da necessidade de 
observância e respeito da igualdade material; regras 
uniformes e critérios mínimos qualitativos (a par-
tir de RV para os grupos sociais que se encontram 
previstos no artigo 3º da Lei Federal nº 12.711/2012 
- pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiên-
cia) e quantitativos (a partir de RV em proporções 
mínimas àquelas estabelecidas em lei); e preservar 
e manter, em atenção à autonomia universitária e 
observado o princípio do não retrocesso social, os 
critérios já estabelecidos em programas de pós-gra-
duação dessa Universidade.

Após esse período, chegamos à publicação da 
Resolução nº 15/2023 do CONSUN-UFRGS, que 
institui o Programa de ações afirmativas para a 
pós-graduação acadêmica ou stricto sensu (mestrado 
e doutorado) e lato sensu (Especialização e Resi-
dência Profissional ou Multiprofissional em Saúde) 
da UFRGS. 

No título I, intitulado “das disposições gerais”, 
uma das informações importantes que destacamos 
aqui, vem a ser os grupos sociais que serão alvos 
desta política de inclusão: a) pessoas pretas e pardas; 
b) indígenas; c) quilombolas; d) pessoas com defi-
ciência; e) pessoas travestis e transexuais; f ) pessoas 
refugiadas ou pessoas com visto humanitário; g) 
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migrantes em condições de vulnerabilidade social. 
Dito isto, o documento traz dois objetivos: a) asse-
gurar a igualdade de oportunidades e promover a 
diversidade étnico-racial, social e de gênero no am-
biente universitário; b) apoiar estudantes, docentes 
e técnicos administrativos para que promovam, nos 
diferentes âmbitos da vida universitária, a educação 
das relações interpessoais, étnico-raciais e acessibili-
dade. Ainda, no título I, a Resolução estipula a por-
centagem mínima de 30% (do total de vagas fixado 
em cada edital) para a reserva de vaga – RV, que 
cada curso de mestrado e doutorado, deve designar 
aos grupos sociais supracitados (UFRGS, 2023). 

No título III da Resolução, que trata “da sele-
ção e do ingresso”, há pelo menos dois pontos, que 
é muito importante estarmos atentos, a fim de veri-
ficarmos se todos os editais de seleção de mestrado 
e doutorado stricto sensu da UFRGS estão em con-
formidade com o documento, são eles: a) Nenhuma 
etapa do processo seletivo será eliminatória para os 
candidatos inscritos por RV; b) A nota de corte final 
para os candidatos inscritos por RV será inferior à 
nota de corte final aplicada para os candidatos de 
ampla concorrência – AC (UFRGS, 2023). 

E, por fim, no título V, da Resolução nº 15/2023 
do CONSUN-UFRGS, que trata “da permanência 
e do acompanhamento”, destacamos que “os can-
didatos dos grupos compreendidos pelo Programa 
de Ações Afirmativas para a Pós-Graduação apro-
vados no processo seletivo terão prioridade para 
a distribuição de bolsas de estudo, seguindo-se os 
critérios definidos pela comissão de bolsas do res-
pectivo Programa” (UFRGS, 2023). Para concluir, 
a Lei Federal nº 14.723/2023, que vem sendo cha-
mada pela opinião pública de “a nova lei de cotas 
da educação superior”, em seu Artigo 7º, prevê que 
as instituições federais de ensino superior, no âm-
bito de sua autonomia e observada à importância 
da ‘diversidade’ para o desenvolvimento científico, 

tecnológico e de inovação, promoverão políticas de 
ações afirmativas para inclusão de pretos, pardos, 
indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiên-
cia em seus programas de pós-graduação stricto sensu 
(BRASIL, 2023). 

Esse ponto da narrativa faz emergir uma pista 
sobre a seleção ou ingresso na pós-graduação, cujos 
critérios podem promover o fenômeno da inclusão 
excludente (EZCURRA, 2011). Ou seja, ampliamos 
a possibilidade de acesso, mas criam-se critérios nos 
processos seletivos (ou mesmo na definição dos pú-
blicos atendidos pelas ações afirmativas) que pare-
cem legitimar as desigualdades sociais numa lógica 
meritocrática. Nessa direção, pensando que a porta 
de entrada para a pós-graduação são os cursos de 
mestrado, apresentamos alguns pontos de reflexão 
visando um processo seletivo mais inclusivo e equâ-
nime: a) a busca por certa ‘uniformidade’, nos pro-
cessos de seleção para mestrado e doutorado stricto 
sensu em todos os PPG da universidade; b) a neces-
sidade de critérios qualitativos e quantitativos mais 
amplos e inclusivos nos processos seletivos, arrima-
dos por tabelas de pontuação transparentes para 
cada uma das etapas do processo de seleção, onde 
seja discriminada a pontuação item a item atribuída 
a cada critério; c) refletirmos quanto ao uso, inde-
vido e arbitrário, de critérios de seleção baseados 
em princípios meritocráticos e elitistas, como o pres-
suposto de que um candidato ao mestrado já deva 
ter suficiência em língua estrangeira; d) possibilitar 
critérios adicionais de pontuação, considerando 
as desigualdades socioeconômicas, culturais ou de 
condições materiais ou subjetivas para a dedicação 
aos estudos universitários (por exemplo, considerar 
o tempo de estudantes mães e os “lapsos” de produ-
ção no currículo; considerar a cultura oral para al-
gumas culturas indígenas); e) considerar que, legal-
mente, as instituições federais de educação podem 
instituir – sem prejuízo do disposto na Lei de Cotas 
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e haja vista sua autonomia universitária, por meio 
de políticas específicas de ações afirmativas – reser-
va de vagas suplementares ou de outra modalidade.

Essas questões nos remetem para a importância 
de resgatarmos e redimensionarmos o conceito de 
diversidade, bem como o combate ao racismo ins-
titucional, ao elitismo acadêmico, ao capacitismo e 
outras formas de discriminação e intolerância que 
podem se concretizar em barreiras no acesso dos as-
pirantes à pós-graduação. Para a efetiva implemen-
tação dessa política, faz-se necessária a problema-
tização da elitização estrutural da universidade e 
ataque ao direito à formação superior de qualidade 
(DE PAULA, 2017), que gera retenção, expressivos 
números de evasão, sofrimento psíquico, dificulda-
des materiais para permanecer no curso e do não 
acesso ou permanência na pós-graduação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de uma aproximação com a tradição 
das pesquisas narrativas e da análise documental, 
essa pesquisa toma a UFRGS como estudo de caso 
para discutir algumas pistas que possam nos levar 
a uma efetiva implementação da política de ações 
afirmativas na Pós-Graduação stricto sensu. Após a 
leitura e organização dos documentos seleciona-
dos, construímos narrativas constituindo três eixos: 
1) Movimento negro educador e a luta pela demo-
cratização da educação superior brasileira; 2) Ação 
afirmativa na educação superior pública brasileira; 
e 3) Ação afirmativa na pós-graduação stricto sensu 
brasileira e o caso UFRGS.

As narrativas colocam como pano de fundo o 
contexto emergente da educação superior brasilei-
ra, em especial da pós-graduação stricto sensu e sua 
tentativa de democratização, e no diálogo com os 
eixos construídos na pesquisa identificamos algu-

mas pistas que podem contribuir no processo de 
implementação desta política. Com o Movimento 
Negro Educador e a luta pelas ações afirmativas, 
temos uma pista política e epistemológica – política, 
no processo constante de luta pelo direito à educa-
ção; e epistemológica, conhecimentos construídos 
sobre hierarquias raciais, racismo e democratização 
como efeitos das lutas políticas. 

Com a discussão sobre as ações afirmativas, en-
contramos uma pista de caráter assistencial. Na sua 
função de ser um instrumento de inclusão social, a 
universidade precisa se ocupar de políticas de per-
manência na pós-graduação, com estratégias que en-
volvam benefícios pecuniários e materiais, mas que 
também se implique no combate às vivências de ex-
clusão social e violências de toda ordem que podem 
ser reproduzidas no espaço acadêmico. Por fim, ao 
construir a narrativa sobre o caso da UFRGS, uma 
pista sobre a seleção ou ingresso na pós-graduação 
nos pareceu significativo para a discussão aqui pro-
posta. Ao ampliar as possibilidades de acesso, preci-
samos, também, construir critérios de seleção mais 
justos, equânimes e que não sustentem desigualdades 
sociais numa lógica meritocrática. 

Ao tratarmos de documentos como narrativas, 
assumimos a limitação de não trabalharmos com 
outras narrativas: de estudantes, de docentes, de 
gestores. Também esse artigo tem como limitações 
o número restrito de documentos analisados e pela 
escrita representar uma parte da pesquisa, que não 
inclui aqui a análise dos editais de seleções de cur-
sos de mestrado. Acreditamos, contudo, que essa 
pesquisa contribui com a indicação de pistas que 
nos ajudam a problematizar a elitização estrutural 
da universidade pública e na compreensão de que, 
para democratizar, é preciso criar não apenas polí-
ticas de acesso, mas de permanência estudantil na 
pós-graduação.
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A discalculia é um transtorno específico de aprendizagem de origem neuro-
biológica que compromete habilidades matemáticas. Este estudo tem como 
objetivo analisar o uso do GeoGebra como ferramenta de intervenção psico-
pedagógica. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza aplicada, com 
procedimentos bibliográficos e experimentais. Os resultados indicam que o 
uso do software favorece a compreensão conceitual, o raciocínio lógico e a re-
dução da ansiedade matemática. Conclui-se que o GeoGebra contribui para 
práticas inclusivas e eficazes no ensino da matemática. 
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INTRODUÇÃO

A aprendizagem matemática é uma das dimen-
sões mais complexas e, ao mesmo tempo, mais es-
senciais do processo educativo. A matemática, ao 
lidar com abstrações, símbolos e estruturas lógicas, 
exige do estudante um conjunto de habilidades cog-
nitivas que envolvem atenção, memória de traba-
lho, raciocínio dedutivo e capacidade de representa-
ção (FONSECA, 2015). Por essa razão, dificuldades 
nesse campo são comuns, mas, em alguns casos, 
ultrapassam o que seria esperado para o desen-
volvimento cognitivo típico. Nesses casos, pode-se 
estar diante de um transtorno específico de apren-
dizagem, como a discalculia, que compromete de 
maneira significativa a compreensão, manipulação 
e aplicação dos conceitos numéricos (BUTTER-
WORTH, 2019).

A discalculia é uma condição de origem neu-
robiológica que afeta a maneira como o cérebro 
processa informações quantitativas e espaciais. Se-
gundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM-5), trata-se de um transtorno específi-
co da aprendizagem que se manifesta por dificulda-
des persistentes em compreender números, executar 
operações aritméticas e desenvolver o raciocínio ló-
gico-matemático, mesmo após estímulos adequados 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2014). Esse transtorno não está relacionado à falta 
de interesse, à ausência de esforço ou à baixa in-
teligência, mas sim a uma disfunção cognitiva es-
pecífica. Estudos de neuroimagem realizados por 
Rotzer et al. (2008) demonstram que indivíduos com 
discalculia apresentam padrões atípicos de ativação 
no lobo parietal inferior, área cerebral associada à 
representação de magnitudes numéricas.

Na prática docente, observa-se que alunos com 
discalculia costumam demonstrar resistência e an-
siedade diante da matemática, especialmente quan-

do submetidos a situações que envolvem cálculos 
mentais, comparação de quantidades ou compreen-
são de problemas cotidianos. Essa ansiedade mate-
mática, conforme McLeod (1992), é um fenômeno 
emocional que interfere diretamente no desempe-
nho cognitivo, gerando um ciclo de medo e evasão 
frente à disciplina. Por isso, o papel do professor e 
do psicopedagogo é fundamental na identificação 
precoce dessas dificuldades e na elaboração de es-
tratégias de intervenção que tornem o aprendizado 
mais acessível, concreto e motivador.

A psicopedagogia, enquanto campo interdisci-
plinar, propõe compreender o sujeito em sua totali-
dade — cognitiva, emocional e social —, buscando 
identificar as causas das dificuldades de aprendi-
zagem e criar condições para superá-las (BOSSA, 
2011). No caso da discalculia, o trabalho psicope-
dagógico envolve o uso de recursos concretos, como 
jogos, materiais manipulativos e atividades lúdicas 
que favorecem a construção do conceito de número, 
quantidade e relação (FONSECA, 2015). Contudo, 
nas últimas décadas, o avanço das tecnologias di-
gitais trouxe novas possibilidades para o ensino e a 
intervenção psicopedagógica, permitindo a criação 
de ambientes de aprendizagem mais dinâmicos, in-
terativos e personalizados.

O uso das Tecnologias Digitais da Informação 
e Comunicação (TDICs) na educação tem se con-
solidado como uma das principais estratégias para 
enfrentar os desafios da aprendizagem contemporâ-
nea. De acordo com Moran (2015), as TDICs pos-
sibilitam a criação de ambientes de aprendizagem 
abertos e colaborativos, que estimulam a autonomia 
e o protagonismo do estudante. Quando aplicadas 
de forma planejada e mediada, as tecnologias não 
substituem o professor, mas ampliam suas possibi-
lidades pedagógicas. Em contextos de dificuldades 
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de aprendizagem, a tecnologia pode atuar como 
um mediador entre o aluno e o conhecimento, ofe-
recendo recursos visuais e interativos que facilitam 
a compreensão de conceitos abstratos.

A literatura recente tem evidenciado o potencial 
das tecnologias educacionais para apoiar o ensi-
no da matemática e favorecer o desenvolvimento 
cognitivo de alunos com dificuldades específicas 
(NETO, 2022). Softwares educativos, jogos digitais 
e plataformas adaptativas permitem a exploração 
de conceitos matemáticos por meio de experiências 
práticas e significativas, promovendo o raciocínio 
lógico de maneira acessível. Segundo Kenski (2012), 
o uso dessas ferramentas estimula diferentes canais 
sensoriais, o que beneficia especialmente estudantes 
que apresentam dificuldades na abstração simbóli-
ca, como é o caso dos alunos com discalculia.

Na prática escolar, nota-se que o uso de tecno-
logias desperta o interesse dos alunos e reduz a re-
sistência à matemática. Atividades que envolvem 
simulações, animações ou manipulação de objetos 
digitais tornam o aprendizado mais concreto e vi-
sual. Essa abordagem está alinhada à teoria cons-
trutivista de Piaget (1976), que defende que o conhe-
cimento matemático é construído a partir da ação 
sobre o objeto — neste caso, o ambiente virtual tor-
na-se o “objeto” com o qual o aluno interage, ex-
perimenta e compreende. Assim, a tecnologia não 
é apenas um suporte didático, mas um espaço de 
construção do conhecimento.

Entre os inúmeros recursos tecnológicos dispo-
níveis, destaca-se o GeoGebra, um software livre e 
gratuito de matemática dinâmica que integra geo-
metria, álgebra e cálculo em um único ambiente 
(HOHENWARTER; LAVICZA, 2007). O Geo-
Gebra permite a criação de construções matemá-
ticas interativas, nas quais o aluno pode manipular 

pontos, linhas, figuras e funções, observando em 
tempo real as relações entre suas representações 
gráficas e algébricas. Essa característica torna o 
software uma ferramenta poderosa tanto para o 
ensino quanto para a intervenção psicopedagógica, 
pois estimula o raciocínio indutivo, a experimenta-
ção e a visualização de conceitos abstratos.

No contexto da discalculia, o GeoGebra apre-
senta um diferencial importante: ele favorece o 
aprendizado visual e concreto. Alunos que têm difi-
culdade em lidar com números simbólicos podem, 
por exemplo, compreender operações básicas por 
meio da manipulação de formas geométricas ou do 
uso de representações gráficas que expressam pro-
porções e áreas (PIRES; SILVA, 2020). Essa forma 
de interação reduz a carga cognitiva associada à 
abstração e fortalece o entendimento conceitual, o 
que é essencial para o desenvolvimento da compe-
tência matemática.

Além disso, o software oferece feedback imediato 
— uma das características mais valiosas das ferra-
mentas digitais. Cada ação do aluno gera uma res-
posta visual instantânea, permitindo a autocorreção 
e a reflexão sobre o próprio processo de aprendi-
zagem. Segundo Valente (1999), o feedback é um 
elemento fundamental para a aprendizagem signifi-
cativa, pois transforma o erro em oportunidade de 
descoberta. No caso de alunos com discalculia, isso 
é especialmente relevante, já que a possibilidade de 
experimentar e errar sem punição reduz a ansieda-
de e estimula a autoconfiança.

Outro aspecto importante é que o GeoGebra 
permite a personalização das atividades, adequan-
do-se ao ritmo e às necessidades de cada aluno. O 
psicopedagogo ou professor pode criar tarefas es-
pecíficas para desenvolver habilidades deficitárias, 
como o reconhecimento de padrões, a percepção 



48 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n. 1 • 1º semestre de 2026

Artigo A discalculia e o uso do software GeoGebra como estratégia de intervenção psicopedagógica em contexto clínico educacional

espacial ou a compreensão de equivalências nu-
méricas. Dessa forma, o software atua como uma 
ferramenta adaptativa, que respeita o tempo de 
aprendizagem do sujeito e promove um ambiente 
de ensino mais inclusivo (SILVA; PEREIRA, 2020).

Na prática psicopedagógica, o uso do GeoGe-
bra também contribui para o diagnóstico e acom-
panhamento das dificuldades do aluno. Durante 
as atividades, o profissional pode observar como 
o estudante organiza seu raciocínio, identifica 
padrões, reage a desafios e elabora soluções. Es-
ses indicadores oferecem subsídios valiosos para o 
planejamento de intervenções mais direcionadas. 
Assim, o software não apenas auxilia na aprendi-
zagem, mas também se torna um instrumento de 
observação clínica e de compreensão do funciona-
mento cognitivo.

De modo geral, o avanço das tecnologias edu-
cacionais representa uma mudança paradigmática 
no modo de pensar o ensino e a aprendizagem da 
matemática. Como observa Moran (2015), a tecno-
logia, quando usada de forma crítica e pedagógica, 
amplia o alcance do ensino, tornando-o mais con-
textualizado, participativo e conectado à realidade 
dos alunos. No caso da discalculia, essa transforma-
ção é ainda mais significativa, pois permite substi-
tuir a memorização mecânica por experiências vi-
suais e manipulativas que dão sentido aos números 
e às operações.

Em contextos educacionais inclusivos, a incor-
poração de ferramentas digitais, como o GeoGe-
bra, reforça o compromisso com a equidade de 
oportunidades. De acordo com o Plano Nacional 
de Educação (BRASIL, 2014), a inclusão deve 
ser compreendida como a adaptação do ambien-
te de ensino às necessidades do aluno, e não o 
inverso. Nesse sentido, a tecnologia se apresenta 
como um meio de eliminar barreiras pedagógi-
cas e garantir que todos os estudantes possam 

aprender de acordo com suas possibilidades e es-
tilos cognitivos.

Portanto, discutir o uso do GeoGebra na inter-
venção psicopedagógica da discalculia é discutir 
também o papel da tecnologia como mediadora 
do conhecimento e promotora de inclusão. Este 
artigo tem como objetivo analisar o potencial do 
software GeoGebra como ferramenta auxiliar na 
aprendizagem e reabilitação cognitiva de estudan-
tes com discalculia, examinando como sua aplica-
ção, integrada a práticas psicopedagógicas, pode 
favorecer o desenvolvimento do raciocínio lógico e 
a construção de uma relação mais positiva com a 
matemática. Para isso, a pesquisa adota uma abor-
dagem qualitativa e bibliográfica, com base em 
estudos nacionais e internacionais que abordam a 
relação entre tecnologia, ensino de matemática e 
dificuldades de aprendizagem. 

Em síntese, a aprendizagem matemática no sécu-
lo XXI exige não apenas novas metodologias, mas 
uma compreensão ampliada das singularidades 
cognitivas dos aprendizes. A discalculia, longe de 
ser um obstáculo intransponível, pode ser enfren-
tada com sensibilidade, mediação e inovação peda-
gógica. O GeoGebra, enquanto recurso gratuito, 
acessível e interativo, simboliza esse novo caminho: 
o de transformar a dificuldade em oportunidade, o 
erro em descoberta e a matemática em uma lingua-
gem possível para todos.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A discalculia: natureza, manifestações e 
implicações

A aprendizagem matemática, por exigir abs-
tração, sequenciação e raciocínio lógico, depende 
do funcionamento integrado de diversas funções 
cognitivas superiores. Quando há prejuízos nesse 
processamento, podem surgir dificuldades espe-
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cíficas relacionadas à compreensão dos números 
e das operações. É nesse contexto que se insere a 
discalculia, um transtorno específico de aprendi-
zagem que afeta a capacidade de compreender, 
representar e manipular informações numéricas 
(BUTTERWORTH, 2019).

A American Psychiatric Association (2014) defi-
ne a discalculia como uma perturbação persistente 
na aquisição de habilidades aritméticas, manifesta-
da por dificuldades no reconhecimento de símbolos 
numéricos, na memorização de fatos matemáticos 
básicos e na execução de cálculos. Trata-se, portan-
to, de uma condição de origem neurobiológica, que 
pode ocorrer isoladamente ou associada a outros 
transtornos, como o Transtorno do Déficit de Aten-
ção e Hiperatividade (TDAH) e a dislexia (ROT-
ZER et al., 2008).

Segundo Fonseca (2015), a discalculia está re-
lacionada à imaturidade de processos cognitivos 
fundamentais, como a percepção espacial, a coor-
denação visual-motora e a noção de quantidade. 
Em crianças afetadas, nota-se a dificuldade em 
compreender a relação entre número e quantida-
de, em identificar padrões numéricos e em realizar 
operações mentais simples. Além disso, o desenvol-
vimento da linguagem matemática — que envolve 
termos, símbolos e convenções — tende a ser mais 
lento, o que afeta a compreensão de problemas e a 
comunicação do raciocínio.

As consequências da discalculia extrapolam o 
campo cognitivo e alcançam o emocional e o so-
cial. Conforme Weiss (2018), alunos com esse trans-
torno frequentemente desenvolvem sentimentos de 
incapacidade e ansiedade diante da matemática, 
fenômeno conhecido como ansiedade matemática. 
Esse quadro pode comprometer a autoestima e o 
engajamento com a aprendizagem, criando um ci-
clo de frustração e evasão escolar. Nesse sentido, a 
intervenção psicopedagógica precisa adotar uma 

abordagem integral, considerando não apenas as 
dificuldades cognitivas, mas também as emoções 
envolvidas no processo de aprender.

Na prática educativa, a identificação da discal-
culia exige uma observação criteriosa e interdisci-
plinar. O psicopedagogo, o professor e o neuropsi-
cólogo devem atuar em conjunto na avaliação do 
aluno, observando como ele lida com quantidades, 
símbolos, medidas e operações. Como reforça Bossa 
(2011), compreender a forma como o sujeito aprende 
é o primeiro passo para ajudá-lo a aprender melhor. 
Assim, o diagnóstico não deve restringir-se ao dé-
ficit, mas sim apontar caminhos possíveis de inter-
venção que estimulem o potencial do aluno e pro-
movam sua autonomia.

Intervenções psicopedagógicas e o 
uso de tecnologias na aprendizagem 
matemática

A psicopedagogia tem como princípio com-
preender as causas das dificuldades de aprendiza-
gem e propor intervenções que integrem aspectos 
cognitivos, afetivos e sociais. No caso da discal-
culia, essa intervenção deve favorecer o desenvol-
vimento das noções de número, espaço, tempo e 
proporção, por meio de experiências concretas e 
significativas (FONSECA, 2015).

Historicamente, as estratégias psicopedagógi-
cas voltadas à matemática basearam-se no uso de 
materiais manipuláveis — como blocos lógicos, 
tampinhas, dominós e jogos — que permitem ao 
aluno estabelecer relações entre o mundo concreto 
e o abstrato. Contudo, com o avanço das tecnolo-
gias digitais, o contexto de aprendizagem se am-
pliou. Hoje, as tecnologias digitais da informação 
e comunicação (TDICs) se apresentam como me-
diadoras potentes no processo educativo, especial-
mente para alunos com dificuldades de aprendiza-
gem (KENSKI, 2012).
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De acordo com Moran (2015), as TDICs trans-
formam o espaço escolar ao possibilitar a criação 
de ambientes de aprendizagem interativos e perso-
nalizados. O uso de softwares educativos, aplicati-
vos e plataformas digitais permite que o estudante 
participe ativamente da construção do conheci-
mento, experimentando, testando hipóteses e re-
cebendo feedback imediato. Essas características 
são fundamentais para alunos com discalculia, que 
precisam de reforço visual e de oportunidades de 
manipulação simbólica para compreender as ope-
rações matemáticas.

Pesquisas recentes indicam que o uso de recursos 
tecnológicos favorece a aprendizagem significativa 
de estudantes com dificuldades específicas. Um es-
tudo de Silva et al. (2021), publicado na Revista Aesm-
gedumat (UFMS), demonstrou que o uso de softwares 
educacionais no ensino de modelagem matemática 
estimula a curiosidade e a autonomia, além de pro-
mover o raciocínio lógico por meio de representa-
ções gráficas. De modo semelhante, Neto (2022), 
ao revisar pesquisas sobre tecnologias digitais na 
educação matemática, observou que ferramentas 
interativas contribuem para o desenvolvimento de 
competências cognitivas em alunos com discalculia, 
especialmente quando utilizadas de forma lúdica e 
mediada por um educador.

Na prática psicopedagógica, a tecnologia pode 
desempenhar três funções principais: diagnóstica, 
terapêutica e pedagógica. Como ferramenta diag-
nóstica, ela permite observar como o aluno racio-
cina e resolve problemas. Como instrumento tera-
pêutico, oferece experiências que estimulam áreas 
cognitivas comprometidas. E, como recurso peda-
gógico, possibilita que o estudante reconstrua con-
ceitos e desenvolva novas estratégias de resolução. 
Essa multiplicidade de usos reforça a importância 
da integração das tecnologias ao trabalho psicope-
dagógico (VALENTE, 1999).

Importante destacar que o uso da tecnologia não 
elimina a necessidade da mediação humana. Con-
forme enfatiza Moran (2015), o papel do educador 
é essencial para orientar, problematizar e dar sig-
nificado às experiências digitais. Sem a intenciona-
lidade pedagógica, o uso de softwares pode se tor-
nar apenas uma atividade recreativa, desvinculada 
dos objetivos educacionais. Assim, o psicopedagogo 
deve atuar como mediador entre o aluno, a tecnolo-
gia e o conhecimento, garantindo que a experiência 
digital seja produtiva e contextualizada.

O software GeoGebra e seu potencial 
psicopedagógico

Dentre os softwares disponíveis para o ensino da 
matemática, o GeoGebra destaca-se por sua nature-
za dinâmica, versatilidade e caráter gratuito. Cria-
do por Markus Hohenwarter em 2001, o programa 
combina em um único ambiente a visualização de 
conceitos de geometria, álgebra, estatística e cálculo, 
permitindo ao usuário manipular objetos e obser-
var em tempo real suas transformações (HOHEN-
WARTER; LAVICZA, 2007). Essa interatividade 
promove uma aprendizagem ativa e exploratória, 
na qual o aluno é convidado a investigar e descobrir 
relações matemáticas de forma autônoma.

Para alunos com discalculia, o GeoGebra re-
presenta uma ferramenta valiosa por transfor-
mar o conteúdo abstrato em experiências visuais 
e manipuláveis. Segundo Pires e Silva (2020), o 
software contribui para a construção do racio-
cínio lógico, uma vez que o estudante pode vi-
sualizar operações aritméticas como somas, sub-
trações e proporções em contextos geométricos. 
Essa associação entre forma e número reforça o 
entendimento das relações matemáticas e favore-
ce o aprendizado significativo.

Outro diferencial do GeoGebra é o feedback 
imediato. Cada modificação realizada pelo aluno 
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no ambiente digital gera uma resposta instantânea 
— seja a mudança no gráfico, na figura geométrica 
ou na expressão algébrica —, o que facilita a auto-
compreensão e a autorregulação da aprendizagem. 
Valente (1999) destaca que esse tipo de retorno é 
fundamental para que o aprendiz compreenda os 
erros como parte natural do processo de aprendiza-
gem, fortalecendo a autonomia e a confiança.

Além do aspecto cognitivo, o uso do GeoGebra 
também possui implicações afetivas positivas. A 
possibilidade de experimentar, errar e tentar no-
vamente, em um ambiente visual e não ameaça-
dor, contribui para reduzir a ansiedade matemáti-
ca (McLEOD, 1992). Como observa Weiss (2018), 
quando o aluno é colocado em uma situação de 
aprendizagem prazerosa e interativa, sua percepção 
de competência aumenta, o que impacta diretamen-
te sua autoestima e motivação.

Na perspectiva psicopedagógica, o GeoGebra 
pode ser utilizado tanto em contextos clínicos quan-
to institucionais. Em clínicas de psicopedagogia, o 
software pode servir como instrumento de diagnós-
tico, permitindo observar o modo como o aluno 
organiza seu pensamento e lida com as variáveis 
numéricas e espaciais. Já em ambientes escolares, 
ele pode integrar projetos de ensino que promovam 
a inclusão e o desenvolvimento cognitivo. A combi-
nação entre o potencial interativo do software e a 
mediação intencional do profissional gera um am-
biente propício para a aprendizagem significativa 
(SILVA; PEREIRA, 2020).

Dessa forma, o GeoGebra não é apenas um re-
curso tecnológico, mas uma ferramenta que dialoga 
diretamente com os princípios da psicopedagogia 
contemporânea. Ele promove a construção ativa 
do conhecimento, o respeito ao ritmo individual de 
aprendizagem e a valorização das múltiplas formas 
de pensar. Quando aliado à sensibilidade e à obser-
vação do psicopedagogo, o software pode se tornar 

um aliado poderoso na reabilitação cognitiva de 
alunos com discalculia, ampliando as possibilida-
des de compreensão da matemática e contribuindo 
para um ensino verdadeiramente inclusivo.

METODOLOGIA

A presente pesquisa apresenta abordagem quali-
tativa e natureza aplicada, com o objetivo de com-
preender o potencial do GeoGebra como ferramen-
ta psicopedagógica no apoio ao processo de ensino e 
aprendizagem de alunos com diagnóstico inicial de 
possível discalculia. A investigação também possui 
caráter bibliográfico e experimental, fundamenta-
da em referenciais teóricos sobre discalculia, psico-
pedagogia e tecnologias digitais, e complementada 
pela aplicação prática de duas atividades no soft-
ware GeoGebra. As intervenções foram realizadas 
com dois alunos do 8º ano do Ensino Fundamental 
II, acompanhados em contexto psicopedagógico clí-
nico. Ambos apresentavam indícios de dificuldades 
persistentes na compreensão de conceitos matemá-
ticos básicos e haviam recebido indicação para in-
vestigação de possível discalculia, segundo observa-
ções docentes e avaliação inicial. Os participantes 
foram selecionados por conveniência, considerando 
acompanhamento psicopedagógico prévio. Os da-
dos foram coletados por observação sistemática e 
registros descritivos durante as sessões, respeitando 
o anonimato dos participantes e os princípios éticos 
da pesquisa educacional. A pesquisa não envolveu 
riscos aos participantes, sendo assegurados anoni-
mato, confidencialidade e uso exclusivamente aca-
dêmico dos dados.

Planejamento das atividades

Na etapa de planejamento, foram definidos os obje-
tivos, conteúdos e competências a serem desenvolvidos 
em cada atividade. Buscou-se contemplar habilidades 
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essenciais ao pensamento lógico e visual, respeitando o 
ritmo de aprendizagem dos participantes e priorizan-
do experiências concretas e significativas.

As atividades foram selecionadas no GeoGebra 
— software gratuito e multiplataforma que integra 
representações geométricas, algébricas e gráficas 
em tempo real (HOHENWARTER; LAVICZA, 
2007). Essa escolha fundamenta-se na acessibilida-
de, na interatividade e na capacidade do programa 

Figura 1 – Primeira atividade: relação entre quantidade e forma

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

de tornar visíveis conceitos abstratos, favorecendo a 
mediação cognitiva e emocional.

Foram escolhidas duas atividades que exploram 
conceitos fundamentais da matemática e que se 
adequam às necessidades cognitivas observadas nos 
alunos:

•	 Aplicação 1: Relação entre Quantidade e For-
ma – Equivalent Fractions (https://www.geo-
gebra.org/m/gupxhjbq)

https://www.geogebra.org/m/gupxhjbq?utm_source=chatgpt.com
https://www.geogebra.org/m/gupxhjbq?utm_source=chatgpt.com
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Cada aplicação foi conduzida individualmente, 
em sessão de atendimento psicopedagógico com 
duração média de 40 minutos. O psicopedagogo 
atuou como mediador, observando o comporta-
mento, as estratégias cognitivas e as verbalizações 
espontâneas dos alunos durante o uso do software.

Procedimentos de aplicação
Na Aplicação 1, o foco foi a compreensão de 

equivalências visuais entre formas geométricas e va-
lores numéricos. Os alunos manipularam polígonos 
e áreas subdivididas, observando como diferentes 
composições podem representar a mesma quantida-

•	 Aplicação 2: Operações e Proporcionalidade – 
Comparing Fractions (https://www.geogebra.
org/m/tmfqr7zp)

Figura 2 – Operações e proporcionalidade

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

https://www.geogebra.org/m/tmfqr7zp
https://www.geogebra.org/m/tmfqr7zp
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de. Essa atividade visou fortalecer a percepção de 
proporcionalidade e equivalência, reduzindo a de-
pendência de representações simbólicas.

Já na Aplicação 2, o objetivo foi explorar ope-
rações aritméticas e relações de proporcionalidade. 
Utilizando controles deslizantes, os alunos modifi-
caram numeradores e denominadores de frações, 
observando de forma dinâmica as mudanças nas 
representações gráficas. A experiência permitiu 
compreender visualmente o impacto das operações 
matemáticas, promovendo o raciocínio dedutivo e a 
autorregulação do pensamento.

Durante ambas as aplicações, o mediador evitou 
intervenções corretivas diretas, priorizando a obser-
vação e o encorajamento da autonomia dos partici-
pantes. Foram registrados aspectos como:

•	 tempo de resolução e número de tentativas;
•	 estratégias utilizadas e verbalizações durante 

as atividades;
•	 nível de engajamento e motivação;
•	 reações emocionais diante dos desafios.

Análise dos dados

Os dados foram analisados qualitativamen-
te, com base na análise interpretativa (BARDIN, 
2011), categorizando-se os resultados em quatro di-
mensões principais:

1.	Cognitiva – compreensão conceitual e racio-
cínio lógico;

2.	Visual e perceptiva – identificação de padrões, 
equivalências e relações espaciais;

3.	Afetiva e motivacional – interesse, confiança e 
persistência;

4.	Metacognitiva – reflexão sobre o próprio pro-
cesso de aprendizagem.

A observação dos atendimentos foi confrontada 
com estudos prévios sobre o uso de tecnologias digi-
tais na aprendizagem matemática (MORAN, 2015; 

SILVA et al., 2021), buscando verificar em que me-
dida o GeoGebra favoreceu a construção do conhe-
cimento, a redução da ansiedade e o fortalecimento 
das habilidades lógico-visuais dos alunos.

Em síntese, a metodologia adotada fundamen-
ta-se na concepção de que o software educacional 
não substitui o ensino tradicional, mas atua como 
mediador simbólico e interativo, capaz de ampliar 
as formas de representação, promover a autono-
mia e tornar o aprendizado matemático mais con-
creto e inclusivo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As atividades propostas foram aplicadas a dois 
alunos do 8º ano do Ensino Fundamental II, am-
bos com diagnóstico inicial de possível discalculia, 
acompanhados em contexto psicopedagógico. O 
objetivo foi observar de que forma o uso do softwa-
re GeoGebra poderia favorecer a compreensão de 
conceitos matemáticos e reduzir os impactos emo-
cionais relacionados à dificuldade de aprendiza-
gem. A análise das interações evidenciou resultados 
coerentes com os objetivos do estudo e com a litera-
tura sobre o uso de tecnologias digitais na mediação 
de dificuldades matemáticas.

De modo geral, constatou-se que a interação ma-
nipulativa e visual proporcionada pelo software con-
tribuiu para avanços significativos na compreensão 
conceitual e no engajamento dos participantes. O 
ambiente digital do GeoGebra mostrou-se inclusivo e 
motivador, permitindo a experimentação, a correção 
autônoma de erros e o fortalecimento da autocon-
fiança — fatores essenciais no tratamento psicope-
dagógico da discalculia. Os resultados demonstram 
alinhamento direto com os objetivos propostos, evi-
denciando ganhos cognitivos e afetivos observáveis. 

Na Aplicação 1 o foco foi a exploração de equi-
valências visuais entre formas geométricas e quan-
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tidades numéricas. Os alunos manipularam po-
lígonos, subdividindo e recompondo áreas para 
compreender que diferentes configurações espaciais 
podem representar a mesma fração ou proporção. 
Ao longo das interações, observou-se melhora na 
capacidade de reconhecer padrões e justificar equi-
valências, tanto visual quanto verbalmente. Essa 
atividade ajudou os participantes a compreender 
que “diferente aparência não significa valor diferen-
te”, reduzindo a confusão entre símbolo e quanti-
dade — uma das dificuldades típicas da discalculia 
(FONSECA, 2015). Além disso, o feedback visual 
imediato do GeoGebra favoreceu a autopercepção 
e a correção espontânea de erros, o que reforçou a 
aprendizagem significativa (VALENTE, 1999).

Na Aplicação 2 o uso de controles deslizantes 
permitiu aos alunos modificar numeradores e deno-
minadores, observando instantaneamente os efeitos 
dessas alterações sobre a representação gráfica das 
frações. Essa abordagem estimulou o raciocínio de-
dutivo, a formulação de hipóteses e a compreensão 
das relações de proporção. Os alunos demonstraram 
maior envolvimento e autonomia durante a ativida-
de, realizando ajustes sucessivos e verbalizando suas 
descobertas (“quando aumento o denominador, a 
parte ficam menor”). Além disso, notou-se redução 
da ansiedade matemática, pois o ambiente digital 
permitiu o erro sem julgamento, tornando o proces-
so de tentativa e erro uma oportunidade de reflexão, 
como destacam Weiss (2018) e McLeod (1992).

Ao comparar os resultados obtidos com estu-
dos anteriores (PIRES; SILVA, 2020; SILVA et 
al., 2021), verificou-se que o GeoGebra atua como 
mediador cognitivo e afetivo, fortalecendo a apren-
dizagem por meio do feedback imediato e da ex-
ploração visual de conceitos. As atividades desper-
taram interesse, promoveram o raciocínio lógico e 
favoreceram a autoconfiança dos alunos, aspectos 
fundamentais para o sucesso de intervenções psico-

pedagógicas. A análise evidencia consistência com 
o referencial teórico, reforçando o papel das tecno-
logias como mediadoras da aprendizagem. 

Assim, os resultados sugerem que o uso intencio-
nal e mediado do GeoGebra pode contribuir não 
apenas para o desenvolvimento das habilidades ló-
gico-visuais, mas também para o tratamento psico-
pedagógico da discalculia, oferecendo ao aluno um 
espaço de descoberta, segurança e valorização de 
seu próprio processo de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo analisou o potencial do Geo-
Gebra como ferramenta psicopedagógica no trata-
mento da discalculia, destacando sua capacidade de 
transformar a aprendizagem matemática em uma 
experiência mais visual, interativa e acessível. A in-
vestigação teórica e as aplicações práticas eviden-
ciaram que o uso do software favorece o desenvol-
vimento do raciocínio lógico e a compreensão de 
conceitos abstratos por meio da manipulação direta 
de objetos matemáticos.

Verificou-se que o caráter dinâmico e visual do 
GeoGebra auxilia na superação das dificuldades 
relacionadas à abstração simbólica, característi-
ca central da discalculia. As atividades realizadas 
permitiram que os alunos compreendessem rela-
ções numéricas e espaciais de forma concreta, o que 
resultou em maior engajamento, autoconfiança e 
compreensão conceitual.

No âmbito psicopedagógico, constatou-se que o 
software atua como mediador entre o aluno e o conhe-
cimento, estimulando a autonomia, a curiosidade e a 
reflexão sobre o próprio processo de aprendizagem. 
Além disso, o ambiente digital mostrou-se eficaz na 
redução da ansiedade matemática, oferecendo ao alu-
no um espaço de experimentação sem medo do erro, 
aspecto essencial para o fortalecimento da autoestima.
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Conclui-se que o uso do GeoGebra, quando alia-
do à mediação sensível do psicopedagogo, constitui 
uma estratégia inclusiva e eficaz para o trabalho 
com estudantes que apresentam discalculia. Reco-
menda-se que futuras pesquisas ampliem as inves-
tigações sobre o impacto do software em diferentes 

contextos escolares, contribuindo para a consolida-
ção de práticas pedagógicas que integrem tecnolo-
gia, emoção e aprendizagem significativa. Como 
limitações, destaca-se o número reduzido de par-
ticipantes. Sugere-se a ampliação de estudos com 
amostras maiores e diferentes contextos escolares. 
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Resumo
Este artigo propõe uma análise crítica da matriz filosófica predominante na 
educação brasileira no período que antecede o Golpe de 1964. Argumenta-se 
que, contrariamente à percepção comum que eleva Paulo Freire à condição 
de principal fundamento pedagógico do Brasil, a estrutura e o espírito do 
sistema educacional moderno foram forjados principalmente sob a influência 
da pedagogia pragmática de John Dewey e do movimento da Escola Nova. 
Através de uma revisão histórica e bibliográfica, o texto traça a chegada e 
institucionalização dessas ideias por meio de figuras como Anísio Teixeira, 
Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, demonstrando como elas moldaram 
a legislação, a formação de professores e a organização escolar. Conclui-se 
que Paulo Freire, longe de ser um ponto de ruptura, representa uma radica-
lização político-crítica das premissas deweyanas já existentes, e que o legado 
pragmático desta última permanece como base estrutural da educação nacio-
nal, frequentemente em tensão com o ideal freiriano.
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Brazilian Education is not Freirean, it is Deweyan: the roots of the new school movement and pragmatism in the 
formation of national education (1920-1964)
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Abstract
This article proposes a critical analysis of the predominant philosophical 
matrix in Brazilian education in the period preceding the 1964 Coup. It 
argues that contrary to the common perception that elevates Paulo Freire to 
the status of Brazil’s main pedagogical foundation, the structure and spirit 
of the modern educational system were forged primarily under the influence 
of John Dewey’s pragmatic pedagogy and the New School movement. 
Through a historical and bibliographic review, the text traces the arrival and 
institutionalization of these ideas through figures such as Anísio Teixeira, 
Lourenço Filho, and Fernando de Azevedo, demonstrating how they shaped 
legislation, teacher training, and school organization. It concludes that 
Paulo Freire, far from being a breaking point, represents a political-critical 
radicalization of the existing Deweyan premises, and that the pragmatic 
legacy of the latter remains as the structural basis of national education, often 
in tension with the Freirean ideal.
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INTRODUÇÃO

Paulo Freire é, inquestionavelmente, o educa-
dor brasileiro mais célebre no mundo e um íco-
ne nacional. Sua pedagogia crítica, centrada na 
conscientização, no diálogo e na leitura do mun-
do como ato político, é frequentemente invocada 
como o modelo ideal e a verdadeira essência do 
que a educação no Brasil deveria ser. Sua elevação 
à condição de Patrono da Educação Brasileira em 
2012 consagrou esse lugar de destaque. No entan-
to, esse reconhecimento, muitas vezes obscurece 
uma realidade histórica e estrutural mais com-
plexa: a matriz filosófica que realmente moldou a 
arquitetura do sistema educacional brasileiro mo-
derno, especialmente desde as reformas da Primei-
ra República até o Golpe Civil-Militar de 1964, 
não é a pedagogia libertadora de Freire, mas sim 
a pedagogia progressista e pragmática do filósofo 
norte-americano John Dewey. 

A escola é, assim, uma instituição social. A educação 

é um processo social. [...] A escola, portanto, é uma 

forma de vida em comunidade na qual todas essas 

agências são concentradas, e que permitirá à criança, 

de modo gradual, participar dos recursos herdados 

da raça e usar suas próprias capacidades para fins 

sociais. (DEWEY, 1979, p. 18).

Como argumentam Saviani (2007) e Romanelli 
(2010), o ideário da Escola Nova, com sua ênfase 
na escola ativa, na democratização do ensino e na 
eficiência social, penetrou profundamente nas re-
formas estaduais e federais, na formação de profes-
sores e na organização curricular, constituindo-se 
como a hegemonia pedagógica do período.

Este artigo defende a tese de que a educação 
brasileira, em suas bases fundantes, é deweyana. O 
movimento da Escola Nova, inspirado diretamen-

te nas ideias de Dewey, foi o grande reformador do 
ensino no país, influenciando gerações de educa-
dores, a legislação educacional e a própria organi-
zação das escolas. Figuras como Anísio Teixeira, 
discípulo direto de Dewey, atuaram como verda-
deiros “missionários” desse ideário, traduzindo-o 
e adaptando-o ao contexto brasileiro. Paulo Freire, 
por sua vez, emerge neste cenário não como um 
fundador isolado, mas como um pensador profun-
damente influenciado por essa tradição já consoli-
dada. Ele a absorve, critica e radicaliza, infundin-
do-a com uma consciência de classe e um projeto 
explícito de libertação que vai além do pragma-
tismo democrático deweyano. Compreender essa 
genealogia é essencial para desvendar as contradi-
ções, desafios e a própria identidade da educação 
brasileira contemporânea.

METODOLOGIA

O presente artigo constitui-se como uma pes-
quisa bibliográfica e histórico-analítica, de abor-
dagem qualitativa. O objetivo foi analisar a matriz 
filosófica predominante na educação brasileira 
entre 1920 e 1964, confrontando a influência do 
pragmatismo de John Dewey e do Movimento da 
Escola Nova com a posterior canonização de Paulo 
Freire. O recorte temporal justifica-se por abran-
ger desde o auge das reformas educacionais ins-
piradas na Escola Nova até o Golpe Civil-Militar 
de 1964, que interrompeu esse projeto. A escolha 
do referencial teórico recaiu sobre as obras funda-
mentais de John Dewey (especialmente Democracia 
e Educação), de Anísio Teixeira (como principal in-
térprete e aplicador de Dewey no Brasil) e de Paulo 
Freire (como contraponto crítico e herdeiro radi-
calizado), além de historiadores da educação bra-
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sileira como Dermeval Saviani, Otaíza Romanelli 
e Paulo Ghiraldelli Jr. A análise seguiu os proce-
dimentos da história das ideias pedagógicas, bus-
cando identificar permanências, rupturas e tensões 
entre o discurso oficial, a prática institucional e o 
pensamento educacional.

O contexto de uma nação em (re)
construção: a república e a busca por um 
modelo educacional

Para entender a receptividade das ideias de 
Dewey, é crucial situar o Brasil das primeiras dé-
cadas do século XX. A recém-proclamada Repú-
blica (1889) herdou um país agrário, analfabeto 
e profundamente desigual. A educação era pri-
vilégio de uma elite, com um método de ensino 
arcaico, baseado na memorização, na repetição e 
na severa disciplina, herança do modelo jesuítico 
e depois imperial.

A elite intelectual e política republicana, im-
pregnada pelo ideal positivista de “Ordem e 
Progresso”, via na educação o instrumento pri-
mordial para modernizar a nação, integrá-la à 
economia capitalista internacional e forjar uma 
identidade nacional única. Era necessário criar 
um cidadão novo para uma República nova. O 
ensino tradicional, considerado ineficiente e ob-
soleto, era um obstáculo a ser superado. O Brasil 
olhou para o exterior em busca de modelos, e os 
Estados Unidos emergiam como a grande potên-
cia moderna, cujo sistema educacional público 
e pragmático era visto como um dos pilares de 
seu sucesso. Foi neste fértil terreno de ansiedades 
e esperanças modernizadoras que a semente da 
Escola Nova, e particularmente do pensamento 
de John Dewey, encontrou condições ideais para 
germinar. (FERRARI, 2008)

John Dewey e a pedagogia do “Learning 
by Doing”

A filosofia educacional de John Dewey (1859-
1952) representou uma revolução copernicana na 
pedagogia. Em oposição ao modelo tradicional 
“centrado no professor” e no conteúdo, Dewey 
propôs uma educação “centrada no aluno”. Seu 
pensamento pode ser sintetizado em alguns pila-
res centrais :

•	 Educação como Vida, não como Preparação para a 
Vida: A escola não deve ser uma preparação 
remota para a vida futura, mas sim a própria 
vida em sua forma mais rica e organizada. 
Ela deve refletir e integrar-se à comunidade(-
FERRARI, 2008, s.p.).

•	 O “Learning by Doing” (Aprender Fazendo): O 
conhecimento não é uma entidade abstrata 
a ser transmitida, mas resulta da experiên-
cia ativa do aluno com o mundo. A ativida-
de prática, a investigação, a solução de pro-
blemas concretos e os projetos são o cerne 
do processo de aprendizagem (SCHMIDT, 
2009, p.138).

•	 Escola Democrática: A escola é uma micros-
sociedade democrática. É nela que o alu-
no deve aprender, na prática, os valores da 
cooperação, do diálogo, do respeito mútuo 
e da responsabilidade social, tornando-se 
um cidadão capacitado para a vida em 
uma democracia.

•	 Pragmatismo: A verdade de uma ideia está 
em sua utilidade prática, em sua conse-
quência para a solução de problemas. O 
currículo deve, portanto, ser relevante 
para os interesses e necessidades dos alu-
nos e da sociedade. 
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O único caminho pelo qual os adultos têm uma ideia 

do que a criança está pronta para realizar em qual-

quer momento é por observarem o que ela começa 

espontaneamente a fazer. Não há, portanto, nenhum 

mistério maior do que o seu constante apelo ao que 

a criança já possui em seu próprio ser como crité-

rio e regulador do conteúdo e do método do ensino. 

(DEWEY, 1979, p. 132).

O pragmatismo democrático de John Dewey é a espi-
nha dorsal de sua filosofia e representa uma fusão 
profunda entre sua teoria do conhecimento (prag-
matismo) e sua teoria política (democracia).

Para Dewey, democracia não era apenas uma 
forma de governo, e educação não era apenas 
uma preparação para a vida. Eram dois lados da 
mesma moeda.

O pragmatismo democrático de Dewey é a crença 
de que uma sociedade verdadeiramente demo-
crática depende de cidadãos que saibam usar a 
inteligência prática (o pragmatismo) para investi-
gar, debater e resolver cooperativamente os pro-
blemas da comunidade.

Esse pragmatismo, focado na eficiência, na fun-
cionalidade e na adaptação do indivíduo ao meio 
social, cativou as elites brasileiras desejosas de “ra-
cionalizar” e “modernizar” o país.

A filosofia da Escola Nova veio dar respostas às 
necessidades liberais que surgiam no país para a 
Educação, as reformas de base, ideias liberais que 
depois foram trocadas por ideias comunistas, con-
forme a narrativa do regime instaurado em 1964, 
que serviu de pretexto para reprimir as mudanças 
propostas pelos pensadores da Educação no país. 
Assim, até mesmo as propostas de uma educação 
liberal, nos moldes do capitalismo norte-ameri-
cano, foram repudiadas pela burguesia brasileira 
após o golpe civil-militar de tipo fascista, apoiado 
pelos EUA. Como demonstra Ghiraldelli Jr. (2006, 
p.26), o projeto democrático da Escola Nova, por 

seu potencial crítico, foi também alvo da repressão, 
sendo sua vertente mais radical, representada por 
Freire, duramente perseguida.

O movimento da Escola Nova no Brasil: 
dos manifestos à institucionalização

Gênese e fundamentos de um ideal 
renovador

O Movimento da Escola Nova emergiu no ce-
nário educacional brasileiro como a principal ex-
pressão de um projeto modernizador que buscava 
superar o arcabouço pedagógico tradicional. Inspi-
rado no pragmatismo democrático de John Dewey, 
o movimento representava uma profunda transfor-
mação na concepção de educação, sociedade e cida-
dania (CUNHA, 2001; SAVIANI, 2007).

Seus fundamentos giravam em torno de um 
eixo central: a transferência do foco do processo 
educacional do professor para o aluno. Dessa premissa, 
derivavam os princípios norteadores que Roma-
nelli (2010, p. 158) sintetiza como a defesa de “uma 
escola única, pública, laica, gratuita e obrigatória”.

A filosofia da Escola Nova veio dar respostas às 
necessidades liberais que surgiam no país para a 
Educação, as reformas de base, ideias liberais que 
depois foram trocadas por ideias comunistas, con-
forme a narrativa do regime instaurado em 1964, 
que serviu de pretexto para reprimir as mudanças 
propostas pelos pensadores da Educação no país. 
Assim, até mesmo as propostas de uma educação 
liberal, nos moldes do capitalismo norte-ameri-
cano, foram repudiadas pela burguesia brasileira 
após o golpe civil-militar de tipo fascista, apoiado 
pelos EUA. Como demonstra Ghiraldelli Jr. (2006, 
p26.), o projeto democrático da Escola Nova, por 
seu potencial crítico, foi também alvo da repressão, 
sendo sua vertente mais radical, representada por 
Freire, duramente perseguida.

Artigo A Educação Brasileira não é Freiriana, é Deweyana: as raízes da escola nova e o pragmatismo na formação do 
ensino nacional (1920-1964)
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A voz dos pioneiros: o manifesto de 1932
A consolidação do ideário da Escola Nova no 

Brasil materializou-se com a publicação do Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
em 1932. Redigido por Fernando de Azevedo e 
assinado por 26 proeminentes educadores, o do-
cumento constitui-se como um marco divisor de 
águas, uma “carta de fundação” do pensamento 
educacional moderno no país (NUNES, 2000). O 
Manifesto era uma crítica contundente ao ensino 
individualista e literário do passado e uma defesa 
intransigente de um sistema nacional de educação. 

A missão brasileira de Dewey: os 
pioneiros da Escola Nova

A disseminação das ideias deweyanas no Brasil 
não foi um processo abstrato, mas foi encarnada por 
um grupo de intelectuais brilhantes e determinados, 
os chamados “Pioneiros da Educação Nova”.

•	 Defendem: Com veemência, a educação pública, 
gratuita, laica e obrigatória como dever do Esta-
do e direito de todos. Seus princípios pedagógi-
cos são puro Dewey: a escola ativa, o interesse do 
aluno como motor da aprendizagem, a educação 
como instrumento de reforma social e democra-
cia. (FERRARI, 2008, s.p.) 
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Dimensão Educação Tradicional Escola Nova
Foco Professor e conteúdo Aluno e processo
Método Expositivo, memorização Ativo, "learning by doing"
Papel do Aluno Passivo, receptor Ativo, investigador
Papel do Professor Transmissor de conhecimento Mediador, facilitador
Avaliação Quantitativa, punitiva Qualitativa, formativa
Organização Série, disciplina estanque Grupos, interdisciplinar
Objetivo Formar para o mercado Formar para a democracia

Tabela 1. Comparativo entre Educação Tradicional e Escola Nova

Fonte: Elaborado pelo autor

•	 O discípulo fiel: Anísio Spínola Teixeira (1900-
1971) é, sem dúvida, o principal vetor de De-
wey no Brasil. Como Diretor-Geral de Ins-
trução Pública do Distrito Federal (Rio de 
Janeiro) na década de 1930, ele pôs em prá-
tica suas ideias de forma ousada. Criou um 
sistema escolar integrado, desde a escola pri-
mária até a universidade, inspirado no mo-
delo norte-americano. Suas realizações mais 
emblemáticas, como o Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro (Escola Parque) em Salva-
dor, na década de 1950.

Outros signatários do Manifesto também foram 
cruciais. Lourenço Filho, com seus testes de inteli-
gência e sua defesa de uma pedagogia baseada em 
ciência, refletia a face mais “tecnicista” e psicoló-
gica do pragmatismo. Fernando de Azevedo, com 
sua vasta obra historiográfica e reformas no ensino 
paulista, foi um grande organizador e divulgador 
das novas ideias.

A institucionalização do ideário: 
legislação e formação de professores

A influência da Escola Nova transcendeu o 
campo das ideias e se concretizou na estrutura do 
Estado. A Reforma Francisco Campos (1930), que 
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criou o Ministério da Educação e Saúde Públi-
ca, já trazia em seu bojo o espírito renovador. As 
Leis Orgânicas do Ensino (1942-1946), conhecidas 
como “Reformas Capanema”, embora com um 
viés mais conservador e classificatório, incorpora-
ram elementos do pragmatismo, especialmente na 
valorização do ensino técnico e profissionalizante, 
visto como forma de preparar mão de obra para a 
indústria nascente.

As escolas-laboratório anexas a esses institutos 
serviam para treinar futuros professores nos méto-
dos ativos. Gerações de educadores foram forma-
das aprendendo que o aluno deve ser “ativo”, que a 
aula deve ser “dinâmica” e que se deve “partir do 
interesse da criança” – jargões que são, em última 
análise, ecos distantes da filosofia de Dewey.

Os implementadores: Anísio Teixeira e os 
deweyanos brasileiros

A tradução e implementação prática desses 
ideários foram encabeçadas por uma geração de 
educadores-atores, sendo Anísio Teixeira a figura de 

maior destaque. Como discípulo direto de John 
Dewey, Teixeira atuou como o principal vetor de 
difusão do pragmatismo democrático. Suas rea-
lizações à frente da Diretoria-Geral de Instrução 
Pública do Distrito Federal, nos anos 1930, e a 
criação do Centro Educacional Carneiro Ribeiro (Esco-
la Parque), em Salvador, na década de 1950, foram 
tentativas audaciosas de materializar uma escola 
integral, comunitária e baseada no “aprender fa-
zendo” (LIMA, 2017). “A escola não é uma prepa-
ração para a vida. A escola é a vida. Deve interes-
sar-se não pelo que o homem sabe, mas pelo que 
ele é.” (TEIXEIRA, 1957, p. 89).

Paralelamente, outros signatários do Manifesto 
também foram cruciais. Lourenço Filho trouxe uma 
perspectiva mais psicológica e técnica, com a in-
trodução de testes psicométricos e a defesa de uma 
pedagogia científica. Fernando de Azevedo, por sua 
vez, foi um grande organizador e historiador, cuja 
obra e atuação na reforma do ensino em São Paulo 
foram fundamentais para a institucionalização das 
novas ideias.

O movimento da Escola Nova no Brasil: 
dos manifestos à institucionalização de 
um projeto democrático.

Gênese e fundamentos de um ideal 
renovador

O Movimento da Escola Nova emergiu no ce-
nário educacional brasileiro como a principal ex-

Educador Contribuição Principal Obra/Realização Representativa
Anísio Teixeira Principal divulgador de Dewey Escola Parque (Salvador)
Fernando de Azevedo Redator do Manifesto de 1932 Reforma do Ensino em São Paulo
Lourenço Filho Introdução da psicologia educacional Testes de inteligência

Tabela 2. Principais expoentes do movimento da Escola Nova no Brasil

Fonte: Elaborado pelo autor

pressão de um projeto modernizador que buscava 
superar o arcabouço pedagógico tradicional. Inspi-
rado no pragmatismo democrático de John Dewey, 
o movimento representava uma profunda transfor-
mação na concepção de educação, sociedade e cida-
dania (CUNHA, 2001; SAVIANI, 2007).

Seus fundamentos giravam em torno de um 
eixo central: a transferência do foco do processo 
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educacional do professor para o aluno. Dessa premis-
sa, derivavam os princípios norteadores que Ro-
manelli (2010, p. 158) sintetiza como a defesa de 
“uma escola única, pública, laica, gratuita e obri-
gatória”, orientada por pilares como o “Aprender 
Fazendo”, a Escola como Micro-Sociedade De-
mocrática, a Educação como Vida (não prepara-
ção para a vida) e o Respeito aos Interesses e ao 
Ritmo Individual do Aluno.

A institucionalização do ideário e suas 
contradições

O sucesso do Movimento da Escola Nova pode 
ser aferido por sua capacidade de influenciar a estru-
tura do Estado e a legislação educacional. A Refor-
ma Francisco Campos (1930), que criou o Ministério 
da Educação e Saúde Pública, já carregava o espíri-
to renovador. Posteriormente, as Leis Orgânicas do 
Ensino (1942-1946), conhecidas como Reformas Ca-
panema, incorporaram elementos do pragmatismo, 
notadamente na valorização do ensino profissionali-
zante (GHIRALDELLI JR., 2006, p.92).

A formação de professores também foi reconfi-
gurada pelos ideais da Escola Nova. Os Institutos 
de Educação, modelados a partir das Teachers Col-
leges norte-americanas, tornaram-se os locus privi-
legiados de difusão da nova pedagogia. Neles, fu-
turos docentes eram treinados nos métodos ativos, 
internalizando a linguagem da “escola ativa” e do 
“interesse da criança” (SAVIANI, 2007, pp. 38-75).

Paulo Freire: o deweyano radicalizado

É neste contexto de hegemonia da Escola Nova 
que emerge a figura de Paulo Freire (1921-1997). 
Sua formação como educador, na década de 1950 e 
início de 1960, deu-se imersa nesse ambiente intelec-
tual. Freire bebeu diretamente da fonte deweyana, 
mas também de outras correntes, como o existen-
cialismo cristão, a fenomenologia e, posteriormente, 

a teoria crítica e o marxismo. “A educação é um ato 
de amor, por isso, um ato de coragem. Não pode 
temer o debate. A análise da realidade. Não pode 
fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma far-
sa”. (FREIRE, 1967, p. 71).

A genialidade de Freire foi realizar uma síntese 
crítica e radical das premissas deweyanas. Ele aceita 
o fundamento dialógico e anti-”bancário” da edu-
cação (a rejeição ao professor como único detentor 
do conhecimento que “deposita” informações no 
aluno). No entanto, ele leva essa premissa às suas 
últimas consequências políticas:

•	 De “Problema Prático” a “Situação-Limite”: En-
quanto Dewey via a educação como solução 
para problemas práticos da comunidade, Frei-
re identifica o “problema fundamental” como 
a opressão. A “situação indeterminada” dewe-
yana se transforma na “situação-limite” frei-
riana, que precisa ser superada por uma “ação 
cultural para a liberdade”.

•	 Do Pragmatismo à Conscientização: O objetivo da 
educação deixa de ser a adaptação eficiente 
à democracia e torna-se a conscientização. Isto 
é, o processo pelo qual os oprimidos tomam 
consciência das estruturas sociais que os opri-
mem e se reconhecem como sujeitos capazes 
de transformar a realidade.

•	 Da Democracia à Libertação: O horizonte final 
não é mais a integração em uma democracia 
liberal, mas a libertação das amarras de classe 
e a construção de um projeto político de trans-
formação social radical.

Portanto, Freire não refuta Dewey; ele o politiza 
explicitamente. Ele transforma a pedagogia centra-
da no aluno em uma pedagogia centrada no opri-
mido. Ele é, assim, o herdeiro crítico e mais radical 
da tradição da Escola Nova.
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Entre o liberalismo e a repressão: a Escola 
Nova como vítima da guerra fria brasileira

O projeto liberal-modernizador e sua 
radicalização

A filosofia da Escola Nova, quando analisada 
em sua gênese, configurava-se como um projeto cla-
ramente alinhado aos interesses liberais e moder-
nizadores que ganhavam força no Brasil a partir 
da década de 1920. Seus ideais de autonomia do 
educando, desenvolvimento do pensamento crítico 
e eficiência pedagógica atendiam às demandas de 
uma burguesia industrial emergente.

O paradoxo histórico da Escola Nova residia no 
fato de que seus métodos pedagógicos, embora con-
cebidos dentro de um marco liberal, continham um 
potencial emancipatório que podia transcender seus 
objetivos originais. Como observa Romanelli (2010, 
p. 142), “ educação nova surgia como instrumento de 
racionalização da sociedade, adequando-se perfeita-
mente aos anseios modernizantes das elites urbanas”.

Esta célebre afirmação de Anísio Teixeira encap-
sula o espírito do movimento: uma educação que 
se pretendia mais humana e democrática, mas que 
também respondia à necessidade de formar indiví-
duos adaptados aos novos tempos. A pedagogia de-
weyana, com seu pragmatismo e foco na resolução 
de problemas, oferecia as ferramentas ideais para 
criar o “homem novo” que a República almejava. 

A Escola Nova ao incentivar o debate, o pensa-
mento crítico e a participação ativa, o movimento 
criava as condições para que educandos e educa-
dores questionassem não apenas métodos de ensino 
arcaicos, mas as próprias estruturas sociais e econô-
micas da nação.

Como analisa Saviani (2007, p. 315), “O método 
ativo, ao conferir centralidade à experiência do edu-
cando, carregava em si uma dinâmica difícil de con-
trolar”. Essa dinâmica tornou-se particularmente pe-
rigosa quando, no contexto das “Reformas de Base” 

do governo João Goulart (7 de setembro de 1961 a 1º de 
abril de 1964), as propostas educacionais começaram a 
articular-se com demandas mais amplas por transfor-
mação social. A educação deixava de ser apenas ins-
trumento de modernização capitalista para tornar-se 
potencial ferramenta de conscientização política.

O golpe de 1964: a repressão aos dois 
projetos

O movimento militar de 1964, implementado com 
apoio ativo dos Estados Unidos no contexto da Guer-
ra Fria, operou uma simplificação brutal do espec-
tro político-ideológico. No campo educacional, esta 
simplificação manifestou-se na equiparação entre 
qualquer proposta de mudança - fosse ela liberal-de-
mocrática ou socialista - e a “subversão comunista”.

O regime tratou com igual hostilidade tanto o 
liberalismo democrático de Anísio Teixeira quanto 
o socialismo cristão de Paulo Freire. Como demons-
tra a pesquisa de Cunha (2001, p. 31), “A tomada do 
poder no Brasil em 1964 não foi um simples golpe 
latino-americano, nem mais um pronunciamento, e 
sim uma articulação política de profundas raízes in-
ternas e externas, veiculada a interesses econômicos 
sólidos e com respaldos sociais expressivos.

A ditadura militar não representou apenas a 
interrupção de um projeto educacional específico, 
mas o fim do próprio debate pedagógico como es-
paço de disputa de ideias. O regime substituiu as 
propostas da Escola Nova por um modelo tecnicista 
que, paradoxalmente, apropriou-se de forma distor-
cida e despolitizada do “aprender fazendo” deweya-
no, transformando-o em treinamento eficiente para 
o mercado de trabalho.

Paulo Freire, por sua vez, tornou-se um alvo ime-
diato. Seu método de alfabetização, aplicado em 
Angicos (RN) e entendido como subversivo, levou-o 
à prisão e, posteriormente, ao exílio por 15 anos. 
Suas obras foram proibidas no país.
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O regime militar implantou, a partir da déca-
da de 1970, uma reforma educacional de caráter 
tecnicista, inspirada nas teorias da administração 
empresarial e na pedagogia por objetivos. Para-
doxalmente, esse modelo apropriou-se de forma 
distorcida e despolitizada do “aprender fazendo” 
deweyano, esvaziando-o completamente de seu con-
teúdo democrático e comunitário, transformando-o 
em um treinamento eficiente de mão de obra para o 
“milagre econômico”. 

A educação brasileira perdeu, assim, a oportu-
nidade de desenvolver sua própria síntese entre o 
liberalismo pedagógico e as demandas por justiça 
social. O legado deste período é a cisão artificial en-
tre “qualidade” e “equidade”, entre “eficiência” e 
“democracia”, que ainda hoje marca nossos debates 
educacionais. Como conclui Ghiraldelli Jr. (2006, p. 
112), “[…] os militares, paulatinamente, se desgar-
raram das forças sociais civis que proporcionaram o 
golpe de 1964 e passaram a governar o país através 
de uma tecnoburocracia que, em certos momentos, 
não satisfazia interesses de nenhum setor social.”.

O legado permanente: a educação 
brasileira contemporânea entre Dewey e 
Freire

Com a redemocratização, a partir da década de 
1980, o pensamento de Paulo Freire foi resgatado 

e canonizado. A Constituição de 1988 e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 
1996 (LDB, 1996), incorporaram princípios freiria-
nos (Gadotti, 2008, p.78). 

No entanto, na prática cotidiana das redes de 
ensino, a realidade é mais complexa. A estrutura 
profunda do sistema educacional brasileiro ainda 
carrega o DNA deweyano em sua versão mais tec-
nocrática. (BRASIL, 2013, p.174)

•	 Organização Curricular: A fragmentação do co-
nhecimento em disciplinas estanques e a orga-
nização seriada são heranças do modelo que 
a Escola Nova combateu, mas que persistem.

•	 Formação de Professores: A priorização de técnicas e 
métodos em detrimento da fundamentação polí-
tica crítica.

•	 Avaliação: A cultura de avaliações padronizadas 
em larga escala (como o SAEB, Prova Brasil e 
ENEM), embora complexa, espelha uma lógica 
de eficiência, mensuração e controle de resultados, 
muito alinhada ao pragmatismo instrumental.

•	 Gestão Escolar: Modelos de gestão “eficiente” impor-
tados do mundo empresarial e aplicados às escolas.

Na tabela 3 fazemos um comparativo dos dois 
educadores em relação as suas teorias pedagógicas, 
no que se aproximam e se distanciam.

Dimensão John Dewey Paulo Freire
Base Filosófica Pragmatismo Dialética, fenomenologia
Conceito de Educação Reconstrução da experiência Prática da liberdade
Objetivo Democracia como forma de vida Libertação das opressões
Método Investigação, solução de problemas Diálogo, tematização geradora
Papel Social Reforma social gradual Transformação social radical
Contexto Sociedade industrial democrática Sociedade periférica e oprimida

Tabela 3. Comparativo Dewey x Freire - Aproximações e Distanciamentosl

Fonte: Elaborado pelo autor
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Há, portanto, uma tensão permanente entre o 
ideal freiriano (presente nos discursos oficiais nos 
PCNs e na base filosófica de muitos projetos pedagó-
gicos) e a prática deweyana tecnocrática (presente na 
estrutura e na cultura avaliativa). A educação brasi-
leira vive esse dilema: sua alma aspira a ser freiriana, 
mas seu corpo estrutural ainda funciona com a lógica 
pragmática e adaptativa de Dewey, muitas vezes des-
provida de seu ideal democrático original.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise histórica demonstra que a tese “a edu-
cação brasileira não é freiriana, é deweyana” possui 
sólido fundamento. O movimento da Escola Nova, 
encabeçado por Anísio Teixeira e os Pioneiros, foi a 
força motriz que reformulou a educação nacional a 
partir dos anos 1920, institucionalizando os princí-
pios do pragmatismo democrático de John Dewey.

	 O Movimento da Escola Nova foi, portanto, 
a força motriz que redefiniu os contornos da edu-
cação brasileira por mais de quatro décadas. Seu 
grande legado foi instaurar uma nova linguagem 
pedagógica, centrada no aluno e na experiência, 

e vincular, de forma indelével, a educação à cons-
trução da democracia. Apesar de suas limitações 
e do projeto ter sido interrompido, seus princípios 
permanecem como referência e ponto de disputa no 
debate educacional contemporâneo. A tensão entre 
seu ideal democrático e as pressões por eficiência e 
controle ainda ecoa nos dilemas da educação brasi-
leira do século XXI, demonstrando a atualidade e a 
complexidade do projeto dos pioneiros. 

Paulo Freire, por sua vez, emerge como o pensa-
dor que, partindo dessa mesma tradição, a radica-
lizou, transformando-a em uma potentíssima ferra-
menta de análise crítica e de libertação política.

Reconhecer essa genealogia não é diminuir a 
importância de Freire, mas sim enriquecer a com-
preensão sobre a complexa teia de influências que 
constitui a educação brasileira. É entender que mui-
tos dos dilemas atuais são, em última instância, o 
reflexo dessa tensão nunca resolvida entre o projeto 
democrático-pragmático de Dewey e o projeto li-
bertador de Freire. Superar essa dicotomia e cons-
truir uma síntese verdadeiramente transformadora 
talvez seja o maior desafio da educação brasileira 
no século XXI.
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Resumo
A bioinformática não é uma disciplina recente, tendo se desenvolvido progressiva-
mente a partir do avanço de tecnologias computacionais e de descobertas em bio-
logia molecular, como o surgimento de métodos modernos de sequenciamento de 
DNA. Por sua natureza interdisciplinar, integra áreas como biologia, matemática, 
informática, física e química, além de dialogar com campos aplicados, como a saúde. 
No contexto educacional, o uso de ferramentas de bioinformática em sala de aula 
representa uma oportunidade para a construção e mobilização de conhecimentos 
científicos relacionados a conceitos e fenômenos biológicos, promovendo uma apren-
dizagem mais ativa e contextualizada. Este trabalho tem como objetivo propor o uso 
da bioinformática como ferramenta para o ensino de conceitos e fenômenos biológi-
cos na educação básica, com base nas competências gerais da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e no Documento Curricular de Goiás. Para isso, foram selecio-
nados competências e objetivos nos respectivos documentos, seguidas de uma busca 
sistemática por artigos publicados contendo propostas de atividades voltadas para o 
Ensino Médio. Foram identificados 40 artigos, dos quais 5 apresentavam propostas 
que não requerem o uso de computador, permitindo adaptações a diferentes reali-
dades escolares. As atividades foram classificadas quanto ao nível de dificuldade: 21 
básicas, que podem ser aplicadas como introdução aos conceitos; 10 intermediárias; 
e 9 avançadas, indicadas para estudantes com maior familiaridade com os temas e 
ferramentas. Os resultados indicam que a bioinformática constitui um recurso pe-
dagógico potente, capaz de aproximar a ciência da prática escolar e de favorecer o 
aprofundamento de conceitos de biologia em diferentes eixos temáticos. Além dis-
so, mostra-se alinhada às competências da BNCC e aos objetivos do Documento 
Curricular de Goiás, contribuindo para uma formação científica mais integrada e 
atualizada no Ensino Médio.
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INTRODUÇÃO

A bioinformática é uma área de estudo inter-
disciplinar que envolve biologia, matemática, in-
formática, física e química. Ela se desenvolve ao 
longo dos anos a partir da crescente necessidade de 
analisar dados gerados com o avanço das tecnolo-
gias da biologia molecular, tais como o sequencia-
mento do DNA. Sem o auxílio dos computadores 
e das ferramentas de análise de dados biológicos 
construídas pela bioinformática, muitas investiga-
ções científicas levariam muito mais tempo ou nem 
poderiam ser resolvidas.

Margaret Dayhoff foi pioneira no uso de com-
putadores para resolver problemas biológicos, uti-
lizando-os na elaboração da sua tese de doutorado 
em 1949 (OAKLEY; KIMBALL, 1949). Poste-

riormente, entre 1958 e 1962, junto com Robert S. 
Ledley, eles desenvolveram um programa de com-
putador (COMPROTEIN) para determinar a es-
trutura primária de uma proteína, utilizando dados 
de sequenciamento de peptídeos (DAYHOFF; LE-
DLEY, 1962). 

Após a descoberta da estrutura da molécula de 
DNA por Watson e Crick em 1953, baseada nos da-
dos obtidos por Rosalind Franklin por meio de di-
fração de raios X, a leitura das sequências do DNA 
ainda não era possível. Em 1977, Sanger conseguiu 
desenvolver um método para leitura das bases do 
DNA e realizou o primeiro sequenciamento de um 
genoma, o do bacteriófago φX174 com 5.375pb (pa-
res de bases) (SANGER et al., 1977). Outro marco 

Abstract
Bioinformatics is not a recent discipline; it has developed progressively alongside 
advances in computational technologies and molecular biology discoveries, such 
as the emergence of modern DNA sequencing methods. By its interdisciplinary 
nature, bioinformatics integrates fields such as biology, mathematics, computer 
science, physics, and chemistry, and also interacts with applied areas like health 
sciences. In the educational context, the use of bioinformatics tools in the classroom 
represents an opportunity to construct and mobilize scientific knowledge related 
to biological concepts and phenomena, promoting more active and contextualized 
learning. This work proposes the use of bioinformatics as a tool for teaching 
biological concepts and phenomena in basic education, based on the general 
competencies outlined in the Base Nacional Comum Curricular (BNCC) and the 
Curricular Document of Goiás. To this end, competencies and objectives were 
selected from these documents, followed by a systematic search for published articles 
describing activity proposals for high school education. A total of 40 articles were 
identified, five of which presented activities that do not require the use of computers, 
allowing adaptations to different school contexts. The activities were classified by 
difficulty level: 21 basic, suitable as introductory activities; 10 intermediate; and 9 
advanced, designed for students with greater familiarity with the topics and tools. 
The results indicate that bioinformatics is a powerful pedagogical resource that 
brings science closer to classroom practice and supports the deepening of biological 
concepts across different thematic areas. Furthermore, it aligns with the BNCC 
competencies and the objectives of the Curricular Document of Goiás, contributing 
to a more integrated and up-to-date scientific education in high school.

Keywords: Learning. Curriculum. BNCC. Goiás Curriculum Document. 

Bioinformatics education. 
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importante na história da bioinformática foi o con-
sórcio entre várias instituições de pesquisa para a 
geração e análise do primeiro rascunho do geno-
ma humano, essa iniciativa ficou conhecida como o 
Projeto Genoma Humano (1990-2001) (INTERNA-
TIONAL HUMAN GENOME SEQUENCING 
CONSORTIUM, 2001). Entretanto, o genoma 
humano só foi concluído recentemente, depois de 
mais de 20 anos, quando os avanços científicos per-
mitiram o preenchimento de várias lacunas na sua 
montagem (NURK et al, 2022).

Em 2005 houve outro salto no avanço da tecno-
logia de análise do DNA com o desenvolvimento do 
sequenciamento de nova geração (NGS - Next Gene-
ration Sequencing), o qual aumentou drasticamente 
a quantidade de sequências geradas nas análises 
(GAUTHIER et al., 2019). A terceira geração de se-
quenciadores aumentou a capacidade de sequenciar 
moléculas individuais em tempo real, sem a necessi-
dade de amplificação prévia, como ocorre nas tec-
nologias de primeira e segunda geração. Uma das 
tecnologias de terceira geração é a tecnologia de 
sequenciamento por nanoporos, que utiliza varia-
ções na corrente elétrica para identificar sequências 
de bases nitrogenadas em tempo real (DEAMER; 
AKESON BRANTON, 2016).

O aumento do poder computacional (capacidade 
de processamento e armazenamento) e a expansão 
da internet em todo o mundo a partir da década de 
1990 contribuíram para o acesso aos bancos de da-
dos biológicos, às ferramentas de bioinformática e a 
maior agilidade na análise dos dados. Bancos de da-
dos podem armazenar sequências de ácidos nuclei-
cos (DNA e RNA), incluindo genomas completos; 
sequências de aminoácidos (proteínas), estrutura 
de proteínas e suas funções, expressão gênica e vias 
metabólicas (LESK, 2008). Bancos de dados como 
o NCBI (National Center for Biotechnology Information) e 
o UniProt (Universal Protein) mantêm ferramentas e 

acesso a informações biológicas de forma gratuita e 
são utilizados por cientistas do mundo todo.

As aplicações do uso da bioinformática é diver-
so, abrangendo áreas como a predição de árvores 
filogenéticas (STAMATAKIS, 2014; KUMAR et 
al., 2018; MINH et al, 2020; LU et al., 2020), me-
lhoramento genético (HASAN et al., 2021), biolo-
gia forense e identificação de espécies com DNA 
barcode (ou código de barras de DNA) (HEBERT et 
al., 2003, RATNASINGHAM e HEBERT, 2007), 
diagnóstico de doenças (SU et al., 2022), desenvol-
vimento de vacinas (ANTONELLI et al., 2022; 
KHAN et al., 2022) e vigilância de epidemias, tal 
como ocorreu na pandemia causada pelo vírus 
SARS-CoV-2 (LU et al., 2020).

RIVAS; BONAVIDES-MARTÍNEZ; CAM-
POS-LABORIE (2019) analisaram publicações 
científicas em bioinformática de países da América 
Latina e encontraram 2.119 artigos de pesquisa ori-
ginais publicados entre 1991 e 2016 e 1.068 artigos 
foram atribuídos ao Brasil. O Brasil desempenha 
um papel significativo na pesquisa científica com o 
uso da bioinformática, o que ressalta a importância 
de integrar essa temática nas aulas do ensino básico.

Com o uso da bioinformática também como 
recurso pedagógico, os alunos do Ensino Médio 
com computadores podem ter acesso às mesmas 
ferramentas utilizadas por pesquisadores, pro-
movendo o interesse dos estudantes e fornecendo 
acesso a dados biológicos acumulados de todo o 
mundo (KOVARIK et al., 2013). Além disso, os 
alunos também podem desenvolver um modelo 
simplificado de análise de dados usando lápis 
e papel (FORM; LEWITTER, 2011). Um wor-
kshop oferecido por uma universidade nos Esta-
dos Unidos mostrou por experiência que a intro-
dução da bioinformática para alunos do Ensino 
Médio tem sido extremamente positiva, pois, 
independentemente de seus diversos interesses, 
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os alunos são receptivos a aprender sobre a área 
(NIEPIELKO; SHUMSKAYA, 2021).

A aprendizagem com recursos da bioinformática 
na sala de aula pode ser um meio de construir e mo-
bilizar conteúdos científicos relacionados a concei-
tos e fenômenos biológicos (KOVARIK et al., 2013; 
MACHULF et al., 2017; CASTRO et al., 2020; NU-
NES et al., 2020; MARTINS; ZANOTTI; SOLÉ-
-CAVA, 2022; MENDES et al., 2022). Desta ma-
neira, este trabalho tem o objetivo de propor o uso 
da bioinformática como recurso pedagógico para 
o ensino de conceitos e fenômenos da biologia na 
educação básica, apoiado nas habilidades da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e no Docu-
mento Curricular de Goiás (DC-GO).

DESENVOLVIMENTO

METODOLOGIA

O trabalho tem carácter descritivo e explorató-
rio com abordagem qualitativa. Para isso, primeiro 
as Competências Gerais das Ciências da Natureza 
(CNT) foram selecionadas e, em seguida, as habili-

dades da BNCC e os objetivos de aprendizagem do 
Documento Curricular de Goiás (2023).

As plataformas Scopus da Elsevier, Google 
Acadêmico, Google e PubMed foram utilizadas 
nas buscas de publicações (artigos, e-books, guias), 
com os termos fixos “bioinformática” ou “bioin-
formatics”, junto com outras palavras-chave, em 
português e inglês, com combinações diferentes 
entre elas, como por exemplo: “genética”, “biolo-
gia molecular”, “biodiversidade”, “DNA”, “RNA”, 
“proteínas”, “mutações”, “filogenia”, “evolução”, 
“ensino”, “ensino médio”, “educação”, “aulas”, 
entre outras. Em seguida, os trabalhos encontra-
dos foram analisados quanto à sua aplicabilidade 
e foram relacionados às habilidades da BNCC e 
aos objetivos do Documento Curricular de Goiás, 
analisando o seu potencial uso na introdução da 
bioinformática e suas ferramentas em sala de aula 
para alunos do Ensino Médio.

Os artigos foram classificados em básicos, inter-
mediários e avançados, conforme a Tabela 1, e fo-
ram organizados quanto às possíveis aplicações nas 
séries de 1º ano a 3º ano do Ensino Médio conforme 
o Documento Curricular do Estado de Goiás.

Neste trabalho, consideramos como ferramen-
tas da bioinformática os softwares de computado-
res que precisam ser instalados nos computadores 
e aqueles que podem ser acessados via web, ou seja, 

Artigo Inovação no ensino médio: integrando a Bioinformática ao currículo de Biologia

Nível Critérios

Básico Não precisa de experiência com os programas e pode ser utilizado como atividade introdutória com a 
bioinformática e os temas são mais simples e comuns ao Ensino Médio.

Intermediário Requer um primeiro contato com as ferramentas de bioinformática e os temas são mais complexos 
que as atividades básicas e não são comuns ao Ensino Médio.

Avançado Requer prática e experiência com os programas e os temas são mais complexos.

Tabela 1. Critérios para classificação dos artigos e trabalhos com bioinformática para o Ensino Médio.

Fonte: elaborada pelos autores.

sem instalação e que realizam a análise no próprio 
site em servidores; aplicações das linguagens de pro-
gramação perl, python, biophyton e R que lidam 
com dados biológicos; e os bancos de dados que pos-
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suem informações biológicas depositada, tais como 
sequências de DNA, RNA, aminoácidos, proteínas, 
genomas e transcriptomas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na análise das competências e habilidades com 
potencial para utilizar as ferramentas e conceitos da 
bioinformática para o ensino de biologia, foram se-
lecionadas 10 habilidades da BNCC, 23 objetivos de 
aprendizagem do currículo do estado de Goiás que 
estão agrupados em duas competências gerais das 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias do Ensino 
Médio (Material Suplementar - Tabela 2).

Foram selecionadas um total de 40 publicações 
(Material Suplementar - Tabela 3). Entre essas, cin-
co são artigos que desenvolvem atividades sem a 
necessidade de uso do computador, mas que preci-
sam de material impresso (MIRANDA; JUNIOR; 
COLLEVATTI, 2014; JENSEN, 2017; NUNES et 

al., 2020; MARTINS; ZANOTTI; SOLÉ-CAVA, 
2022; SANTOS et al., 2022) e um que é necessário 
o uso do celular (NUNES et al., 2020) (Material Su-
plementar - Tabela 3). Os artigos foram classificados 
em relação à sua complexidade como: 21 básicos, 10 
intermediários e 9 avançados. 

A maioria das atividades desenvolvidas nos ar-
tigos pode agrupar mais de uma habilidade/obje-
tivo, por envolver temáticas que estão relacionadas 
e se complementam, como em MAIER (2001) que 
descreve um estudo com ursos que envolve conheci-
mentos sobre animais e classificação dos seres vivos, 
processo evolutivo, DNA mitocondrial e interpreta-
ção e análise dos resultados (Material Suplementar 
- Tabela 3). Além disso, devido à flexibilidade das 
várias atividades que se enquadram nas habilidades 
e objetivos, a maioria pode ser aplicada em mais de 
um ano do ensino médio, conforme desenvolvimen-
to das aulas e escolha do professor (Material Suple-
mentar - Tabela 3).

Figura 1 – Gráfico quantitativo de publicações por habilidades da BNCC que enquadram como base 
para os estudos da bioinformática no ensino médio.

Fonte: elaborada pelos autores
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A habilidade EM13CNT304 foi a mais aborda-
da nos trabalhos analisados (29 publicações) (Figura 
1 e Material Suplementar - Tabela 3), destacando o 
uso da bioinformática em tecnologias relacionadas 
ao estudo de DNA e proteínas. Exemplos incluem 
simulações para o uso de peptídeos como inibidores 
de doenças, com foco no desenvolvimento de me-
dicamentos (KHAN et al., 2022; ANDRADE et al., 
2023), estudos voltados para o câncer (TAYLOR 
et al., 2021; BENVENUTI e TOMASI, 2023) e a 
identificação de espécies consumidas pela popula-
ção, promovendo controle alimentar (MARTINS, 
ZANOTTI e SOLÉ-CAVA, 2022).

 A habilidade EM13CNT202 foi a segunda mais 
abordada, com 18 trabalhos analisados (Figura 1 e 

Material Suplementar - Tabela 3). Essa habilidade 
está relacionada à diversidade dos seres vivos e aos 
níveis de organização da vida, abrangendo desde 
moléculas de DNA até ecossistemas. Exemplos de 
aplicações incluem a construção de filogenias, que 
permitem comparar semelhanças genéticas, muta-
ções e relações de parentesco por meio de ferramen-
tas de bioinformática (MAIER, 2001; ABREU et 
al., 2023). A expressiva quantidade de artigos nessa 
área evidencia o papel central da bioinformática no 
monitoramento e na preservação da biodiversidade, 
contribuindo para análises ecológicas e para o pla-
nejamento de estratégias de conservação (MIRAN-
DA; JUNIOR; COLLEVATTI, 2014; DINIZ FI-
LHO; SOARES; TELLES, 2016).

Figura 2 – Gráfico quantitativo de publicações por habilidades da BNCC que enquadram como base 
para os estudos da bioinformática no ensino médio.

Fonte: elaborada pelos autores



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n.1 • 1º semestre de 2026 - 75 

Artigo Inovação no ensino médio: integrando a Bioinformática ao currículo de Biologia

Os objetivos EMCNT202C e EMCNT205G 
foram os mais abordados, com nove trabalhos cada 
(Figura 2). O objetivo EMCNT202C está relacio-
nado à evolução, e os estudos identificados incluem 
a construção de filogenias (Material Suplementar - 
Tabela 3) (MCCULLOUGH et al., 2020; ABREU 
et al., 2023). Essas filogenias auxiliam na classifica-
ção e organização de grupos de espécies, muitas 
vezes alvo de debates científicos, para compreender 
processos evolutivos por meio do uso de genes espe-
cíficos ou de genomas completos (ZUNTINI et al., 
2024). Diversas regiões gênicas podem ser emprega-
das na construção de árvores, como as codificadoras 
de RNA ribossômico, rbcL (DNA cloroplastidial), 
hemoglobina, histonas e COI (DNA mitocondrial) 

Figura 2 – Comparação entre hemoglobina normal (Hb) e hemoglobina S humana ou hemoglobina falciforme (HbS) alterada 
pela mutação no códon 6 (Glu > Val). Estrutura tridimensional da Hb obtida do banco de dados PDB com código 2HHB e da HbS 
com código 2HBS em cadeias alfa azuis e cadeias beta rosas e visualizada com PyMOL. As setas vermelhas representam o local da 
mutação no códon do DNA e o alinhamento de aminoácidos mostra a mudança de ácido glutâmico (2HHB) para valina (2HBS).

Fonte: elaborada pelos autores

(BOKOR; LANDIS; CRIPPEN, 2014; ERÍN-LÓ-
PES, 2013; SOUZA et al., 2015; MCCULLOUGH 
et al., 2020; ABREU et al., 2023).

Por outro lado, o objetivo EMCNT205G abor-
da o estudo de doenças genéticas causadas por mu-
tações, tema presente nos trabalhos de BEDNAR-
SKI; ELGIN; PARKRASI (2005), BURGIN et al. 
(2018) e SANTOS et al. (2022). As mutações, quan-
do ocorrem no nível do DNA, podem ou não levar 
a alterações nas proteínas; essas alterações podem 
ser visualizadas por meio de alinhamentos entre se-
quências de diferentes indivíduos, como na Figura 
3, que apresenta um alinhamento dos aminoácidos 
da hemoglobina beta normal e da hemoglobina 
beta falciforme.
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Na bioinformática, a construção de árvores fi-
logenéticas envolve etapas relativamente simples 
que permitem estudos evolutivos e comparações 
entre espécies. Esse processo exige o alinhamento 
de sequências seguido pela montagem da árvore 
filogenética, utilizando tanto sequências de DNA 
quanto de proteínas. Além disso, muitas análises 
de doenças genéticas começam pela identificação 
de genes com alterações, os quais são comparados 
a sequências normais por meio de alinhamentos. 
Dessa forma, atividades baseadas em alinhamen-
tos e filogenias podem contribuir diretamente para 
o desenvolvimento dos objetivos EMCNT202C e 
EMCNT205G, que abordam temas amplamente 
trabalhados em sala de aula, facilitando sua aplica-
ção em diversos trabalhos relacionados à evolução 
biológica e ao estudo de mutações genéticas.

O objetivo EMCNT304E abrange uma ampla 
variedade de trabalhos (29 no total), relacionados 
ao estudo da biologia molecular do DNA, à produ-
ção de proteínas e às diversas técnicas e métodos 
empregados para investigar esses processos. Por 
exemplo, é possível utilizar ferramentas de bioin-
formática para a predição de proteínas, identifi-
cando os códons de início e término de transcrição 
(CASTRO et al., 2020). Além disso, esse objetivo 
inclui o estudo preditivo da estrutura tridimen-
sional de proteínas (SUN et al., 2019; CASTRO et 
al., 2020) e a análise de sequências de DNA enig-
máticas, ainda não caracterizadas, por meio da 
comparação com sequências de DNA, transcritos 
e proteínas disponíveis em bancos de dados (AN-
TUNES; CRUZ; TELLES, 2014).

Uma habilidade e quatro objetos de aprendiza-
gem selecionados na primeira etapa não combina-
ram com as temáticas dos trabalhos encontrados, 
mas há possibilidade de desenvolver atividades 
que podem usar a bioinformática para aprofundar 
esses assuntos: GO-EMCNT203H; GO-EMCN-

T208A; GO-EMCNT208C; GO-EMCNT305B 
(Figura 1 e 2).

Os artigos empregaram uma variedade de fer-
ramentas essenciais para análises bioinformáticas, 
abrangendo desde a obtenção de sequências até a 
inferência funcional e estrutural de proteínas. Entre 
as ferramentas mais usadas estão o BLAST, MEGA, 
Uniprot, Protein Data Bank (PDB), PyMOL, Swiss–
Model, ORFfinder, ClustalW, NCBI e Genbank.

Ferramentas como NCBI, GenBank, UniProt 
e PDB foram usadas para acesso e recuperação de 
sequências de ácidos nucleicos e proteínas em ban-
cos de dados públicos. Os programas ClustalW e 
MEGA desempenharam papel central nos alinha-
mentos múltiplos de nucleotídeos ou aminoácidos, 
etapa essencial para investigar polimorfismos, mu-
tações, deleções e inserções, além de serem um pas-
so prévio obrigatório à construção de árvores filoge-
néticas (realizadas principalmente no MEGA).

O BLAST e o BOLD Systems foram empregados 
para identificação de espécies com base em sequên-
cias de DNA, enquanto o ORFfinder foi utilizado 
para a identificação de quadros de leitura abertos 
(ORFs), etapa importante na anotação funcional de 
genes. Para análises estruturais, ferramentas como 
Swiss–Model e PyMOL foram amplamente aplica-
das na modelagem e visualização tridimensional de 
proteínas, permitindo a investigação da relação en-
tre estrutura e função.

Embora algumas plataformas anteriormen-
te populares, como Biology Workbench, estejam 
atualmente indisponíveis, e outras, como Blast-
2GO, sejam pagas, existem alternativas gratuitas 
que desempenham funções equivalentes, man-
tendo a acessibilidade dessas análises no contexto 
educacional e científico.

Os avanços nos métodos de amostragem de da-
dos em grande escala, como sequenciamento de 
DNA de alto rendimento, proteômica, caracteriza-
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ção metabolômica de amostras biológicas comple-
xas, resultaram no crescimento da quantidade de 
dados biológicos disponíveis e nas mudanças rápi-
das na forma como a informação biológica é usada 
(KOVARIK et al., 2013). A disponibilidade desses 
dados desenvolvidos de forma colaborativa e aces-
síveis ao público oferece uma oportunidade para 
transformar a forma como os alunos aprendem 
ciências (DONOVAN, 2008). 

Em MARTINS et al. (2020), a participação dos 
alunos na atividade de bioinformática, além de su-
gerir um enriquecimento da caixa de ferramentas 
científicas dos alunos e o desenvolvimento de com-
petências, mostrou estreitar a distância entre a rea-
lidade escolar dos alunos e as práticas de investiga-
ção comuns utilizadas hoje em dia. O fracasso em 
mudar o estado atual na educação científica pode 
levar a uma divergência ainda maior entre a prática 
científica e a educação, então é importante investir 
no desenvolvimento da infraestrutura humana ne-
cessária para concretizar estas novas abordagens à 
prática científica (DONOVAN, 2008).

A integração de atividades de bioinformática ao 
currículo pode facilitar sua aplicação no cotidiano 
da sala de aula, tornando o aprendizado mais sig-
nificativo e contextualizado (FORM; LEWITTER, 
2011; RGSBY; PAKER, 2016). Um exemplo clássico 
é a análise da estrutura da hemoglobina, que pode 
ser articulada com conteúdos de sistema circulatório, 
genética e bioquímica de proteínas e aminoácidos. 
A anemia falciforme ilustra bem esse potencial di-
dático: trata-se de uma doença hereditária causada 
pela substituição de um único nucleotídeo no gene 
da hemoglobina, resultando na troca do segundo nu-
cleotídeo do códon que codifica o aminoácido ácido 
glutâmico. Essa mutação leva à formação de uma 
hemoglobina estruturalmente alterada, o que pode 
ser explorado em sala por meio da comparação de 
estruturas 3D entre a proteína normal e a mutante, 

bem como pelo alinhamento de sequências primárias 
(Figura 3). Outra possibilidade é a construção de ár-
vores filogenéticas utilizando sequências do gene da 
hemoglobina de diferentes espécies, permitindo dis-
cutir suas relações evolutivas e explorar conceitos de 
biologia molecular, genética evolutiva e sistemática 
(RIBEIRO JUNIOR; OLIVEIRA; CECCATTO, 
2012; McCULLOUGH et al., 2020).

Em MARTINS et al. (2020) investigaram o uso de 
uma atividade baseada em bioinformática (MAR-
TINS et al., 2018) com um grupo de estudantes do 
ensino médio em Portugal, e os resultados mostra-
ram uma melhoria do conhecimento dos alunos em 
conceitos como gene, síntese proteica, ácido nucleico 
(DNA, RNA), códons de início e parada, genoma, 
relações evolutivas e genômica comparativa após a 
participação dos alunos.

O estudo de bioinformática pode ser um recurso 
para envolver os alunos e promover uma compreen-
são mais profunda dos conceitos de biologia. 

É importante destacar que algumas das ativida-
des não aprofundam em detalhes os temas propos-
tos e são direcionadas ao uso das ferramentas com 
foco no passo a passo, então é importante que o pro-
fessor relacione a teoria e a prática necessária para o 
uso das ferramentas com as habilidades e objetivos 
a serem desenvolvidos em cada aula. Assim, a for-
mação, atualização e o desenvolvimento de práticas 
e habilidades junto aos professores também são es-
senciais. Em BURGIN et al. (2018) os professores re-
lataram dificuldades pela falta de experiência com 
os programas e incapacidade de empregar todo seu 
potencial devido a não conseguirem usar todas as 
funções dos programas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A bioinformática como recurso para o ensino da 
biologia mostra ser uma oportunidade para o de-
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senvolvimento dos conceitos e fenômenos biológicos, 
além de introduzir ferramentas tecnológicas utiliza-
das por cientistas e formar suas próprias hipóteses e 
testá-las. No entanto, muitos conceitos empregados 
na bioinformática têm caráter interdisciplinar, in-
cluindo noções fundamentais de informática que são 
importantes para os professores compreenderem. Por 
exemplo, arquivos de entrada contendo sequências 
de DNA ou de aminoácidos devem estar em um for-
mato padronizado, geralmente com extensão .fasta, 

MATERIAL SUPLEMENTAR:

Tabelas 2 e 3 estão disponíveis em https://doi.org/10.5281/zenodo.17772125.

para serem utilizados em servidores web ou progra-
mas de análise (ex.: BARKER et al., 2019). Já para a 
visualização de estruturas tridimensionais de proteí-
nas em softwares como PyMOL, é necessário utilizar 
arquivos no formato .pdb, provenientes do Protein 
Data Bank (PDB). Portanto, para a integração da 
bioinformática como recurso didático, é importante 
realizar formações e atualização com os professores 
para que eles possam também familiarizar-se com os 
programas e com os formatos dos arquivos.
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Resumo
Este artigo apresenta práticas exitosas de aulões preparatórios para as avalia-
ções externas SAEB (Sistema de Avaliação Educacional da Educação Básica) 
e SAEGO (Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás), com foco 
nos conteúdos de Língua Portuguesa e Matemática. O estudo tem como obje-
tivo relatar estratégias pedagógicas que contribuíram para o engajamento dos 
estudantes e para a melhoria do desempenho nas avaliações. A metodologia 
enfatiza as estratégias didático-pedagógicas centradas na compreensão das 
habilidades avaliadas, engajamento do estudante e abordagem contextuali-
zada. Os resultados indicam que práticas interativas, formação continuada 
de professores, e uso de recursos diversificados potencializam o desempenho 
dos aprendizes, além de que foi observado que metodologias ativas, revisão 
interdisciplinar e práticas foram fundamentais para promover o aprendizado 
significativo. Fundamenta-se em autores como Luckesi (2011), Libâneo (2013), 
Hoffmann (2001), Saviani (2003) e Perrenoud (2000), que abordam o papel da 
avaliação e da prática docente na formação integral do aluno.
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Abstract
This article presents successful practices from preparatory classes for the 
external assessments SAEB (Basic Education Assessment System) and 
SAEGO (Goiás State Educational Assessment System), focusing on Portuguese 
Language and Mathematics content. The study aims to report pedagogical 
strategies that contributed to student engagement and improved performance 
in the assessments. The methodology emphasizes didactic-pedagogical 
strategies centered on understanding the assessed skills, student engagement, 
and a contextualized approach. The results indicate that interactive practices, 
ongoing teacher training, and the use of diverse resources enhance learner 
performance. Furthermore, it was observed that active methodologies, 
interdisciplinary review, and practical exercises were fundamental in 
promoting meaningful learning. It is based on authors such as Luckesi (2011), 
Libâneo (2013), Hoffmann (2001), Saviani (2003) and Perrenoud (2000), who 
address the role of assessment and teaching practice in the integral formation 
of the student.
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INTRODUÇÃO

As avaliações externas, como o Sistema de Avalia-
ção da Educação Básica (SAEB) e o Sistema de Ava-
liação Educacional do Estado de Goiás (SAEGO) 
desempenham papel fundamental no diagnóstico da 
qualidade da educação brasileira. Elas possibilitam 
uma leitura ampla do desempenho dos alunos e sub-
sidiam políticas públicas voltadas para a melhoria da 
aprendizagem. Nesse contexto, os aulões preparató-
rios surgem como estratégias pedagógicas dinâmicas 
que visam revisar conteúdos, fortalecer competências 
e estimular o engajamento discente.

Avaliações externas como SAEB e SAEGO têm 
grande relevância para monitorar a qualidade da 
educação básica no Brasil. Preparar os alunos para 
essas provas exige estratégias de ensino eficazes, so-
bretudo nas disciplinas de Língua Portuguesa e Ma-
temática, que são competências avaliadas de forma 
censitária. O presente estudo investiga práticas de 
aulões preparatórios que contribuem para o sucesso 
dos estudantes nestes exames.

O estudo que fundamentou o desenvolvimento 
deste artigo foi conduzido nas dependências do Co-
légio Estadual Coronel Virgílio do Vale, localizado 
no município de Ceres, Goiás. Atualmente, a ins-
tituição funciona nas instalações da Universidade 
Estadual de Goiás (UEG), câmpus Central, Unida-
de Universitária Ceres. O Colégio integra a Coor-
denação Regional de Educação de Ceres, estrutura 
vinculada à Secretaria de Estado da Educação de 
Goiás (Seduc-GO).

Segundo Libâneo (2013), “o ensino eficaz ocorre 
quando o professor consegue transformar o conteú-
do em objeto de aprendizagem para o aluno” (p.67). 
Assim, os aulões preparatórios configuram-se como 
espaços coletivos de revisão e motivação, nos quais se 
articulam teoria, prática e ludicidade. Este artigo tem 
como objetivo apresentar práticas exitosas desenvol-

vidas por docentes das áreas de Língua Portuguesa e 
Matemática em aulões voltados ao SAEB e SAEGO, 
analisando seus impactos pedagógicos e formativos.

Segundo a BNCC contextualizar os conteúdos 
dos componentes curriculares, identificando estra-
tégias para apresentá-los, representá-los, exempli-
ficá-los, conectá-los e torná-los significativos, com 
base na realidade do lugar e do tempo nos quais as 
aprendizagens estão situadas: Decidir sobre formas 
de organização interdisciplinar dos componentes 
curriculares e fortalecer a competência pedagógica 
das equipes escolares para adotar estratégias mais 
dinâmicas, interativas e colaborativas em relação à 
gestão do ensino e da aprendizagem.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

As avaliações externas, como o Sistema de Ava-
liação da Educação Básica (SAEB) e o Sistema de 
Avaliação Educacional do Estado de Goiás (SAE-
GO), desempenham papel estratégico no monito-
ramento da qualidade educacional. Elas permitem 
diagnosticar o nível de proficiência dos estudantes 
em Língua Portuguesa e Matemática e orientar 
políticas públicas para a melhoria do ensino. Se-
gundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP (2023, p. 12), 
“o SAEB busca compreender em que medida os es-
tudantes desenvolvem as competências previstas na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC)”.

Segundo o INEP (2022)

O SAEB é uma das principais ferramentas de monito-

ramento da qualidade da educação brasileira. Ele for-

nece informações sobre o desenvolvimento das com-

petências e habilidades dos estudantes, possibilitando 

a análise do desempenho educacional das redes de 
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ensino e das escolas em diferentes etapas da Educação 

Básica (INEP, 2022, p. 8).

A avaliação educacional ultrapassa o caráter 
meramente classificatório, assumindo função diag-
nóstica e formativa. De acordo com Luckesi (2011), 
“avaliar é um ato amoroso, de acompanhamento 
do processo de aprendizagem, e não de punição” 
(p.45). Essa perspectiva dialoga com as propostas do 
SAEB, que buscam compreender o desenvolvimen-
to das habilidades e competências dos estudantes.

A avaliação no ambiente escolar é um processo 
pedagógico imprescindível que vai além da simples 
atribuição de notas, constituindo-se em um instru-
mento para acompanhar o desenvolvimento do alu-
no e promover ajustes no processo de ensino-apren-
dizagem. Segundo Libâneo (2013), a avaliação 
escolar deve integrar tanto aspectos objetivos quan-
to subjetivos, envolvendo não apenas o desempenho 
mensurável dos estudantes, mas também suas con-
dições e necessidades individuais. O autor enfatiza 
que a avaliação é uma prática ética, pedagógica e 
social que fortalece a ação conjunta entre professor 
e aluno, permitindo a identificação de progressos, 
dificuldades e reformulação de estratégias para 
aprimorar o aprendizado (Libâneo, 2013, p. 225).

As avaliações externas, quando compreendidas como 

instrumentos diagnósticos, permitem aos gestores e pro-

fessores planejar intervenções pedagógicas mais efetivas, 

baseadas em evidências concretas de aprendizagem, e 

não apenas percepções subjetivas (INEP, 2022, p. 11).

A avaliação formativa, destacada na literatura 
pedagógica, é especialmente relevante no contex-
to dos aulões preparatórios para SAEB e SAEGO, 
pois possibilita um acompanhamento contínuo e 

diagnóstico das habilidades em desenvolvimento, 
fomentando uma aprendizagem significativa. Pedro 
Demo, em seu livro Avaliação da aprendizagem escola: 
estudos e proposições (1994) ressalta que o professor 
deve assumir o papel de pesquisador e orientador, 
utilizando a avaliação não apenas para classifica-
ção, mas como meio de promover a reflexão crítica 
sobre o processo de ensino (Demo, 1994).

De acordo com a BNCC (Brasil, 2018), as prá-
ticas pedagógicas devem favorecer a construção 
de conhecimentos significativos, a autonomia e a 
capacidade de resolver problemas. Essa diretriz se 
aproxima da perspectiva de Perrenoud (2000), que 
defende a formação de competências como “a mo-
bilização de saberes para agir eficazmente em situa-
ções complexas” (p. 19).

Um dos desafios para a aprendizagem da Matemática 

no Ensino Médio é exatamente proporcionar aos estu-

dantes a visão de que ela não é um conjunto de regras 

e técnicas, mas faz parte de nossa cultura e de nossa 

história. (BNCC, 2018, p. 96). 

O professor deve preparar seus estudantes para a 
vida não somente para avaliações pontuais, as ativi-
dades docentes devem seguir um longo processo de 
que vai desde a compreensão inicial da ideia, da sua 
reprodução e até o momento em que o estudante 
constrói seu pensamento crítico acerca desta, obser-
vando neste processo que o professor deixa de ser 
o reprodutor de algum conteúdo, uma habilidade 
em si, transformando o estudante passivo em um ser 
crítico e protagonista de sua própria aprendizagem.

A preparação para avaliações externas, portanto, 
não deve restringir-se à repetição de conteúdos, mas 
priorizar estratégias de aprendizagem ativa. Moran 
(2028) destaca que “as metodologias ativas colocam 
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o estudante no centro do processo, estimulando o 
protagonismo, a curiosidade e a cooperação” (p. 7). 
Assim, os aulões, quando bem planejados, se confi-
guram como espaços de revisão crítica e de intera-
ção coletiva, favorecendo a internalização dos con-
teúdos de maneira mais significativa.

Além disso, a utilização de múltiplos instrumentos 
avaliativos como provas escritas, autoavaliação, ava-
liação cooperativa e observação sistemática amplia 
a compreensão sobre o percurso do aluno (Sant’ana, 
2009). A avaliação diagnóstica, a formativa e a soma-
tiva devem ser integradas para garantir a efetividade 
do processo, possibilitando intervenções pedagógicas 
alinhadas aos objetivos educacionais (Libâneo, 2013).

Principalmente avaliações de matemática são ob-
servadas com certo receio pela maioria dos estudantes, 
o medo de não atingir a nota desejada, a frustação de 
não conseguir lembrar de uma fórmula ou expressão 
algébrica que comumente é ou foi utilizada para reso-
lução de atividades de fixação. A elaboração de uma 
avalição diversificada com várias habilidades e de for-
ma contextualizada permite o estudante sentir-se inse-
rido no processo educativo e avaliativo, deixando de 
se ter uma avaliação apenas conceitual somativa, para 
uma avaliação completa de forma integral.

Um dos problemas que enfrentamos ao avaliarmos a 

resolução de problemas consiste no facto da maioria 

das técnicas de avalição correntes estar dirigida par 

classificar o tipo de madeira da árvore do conteúdo do 

saber e não para saborear e julgar o fruto da resolução 

de problemas. Os alunos acostumam-se de tal modo 

a testes incidindo apenas em conhecimentos, que não 

sabem como responder a questões envolvendo a reso-

lução de problemas complexos, seja no trabalho diário 

ou em provas de avaliação. (Abrantes, 1994, p.21).

A avaliação escolar não pode restringir-se à 
memorização e repetição de conteúdos, mas deve 

desenvolver capacidades intelectuais como a aná-
lise, síntese, argumentação e resolução de proble-
mas (Libâneo, 2013). No contexto dos aulões para 
SAEB e SAEGO, isso implica planejar atividades 
que promovam essas habilidades, garantindo a 
preparação efetiva para as avaliações externas e 
fortalecimento da aprendizagem duradoura e que 
os estudantes consigam interpretar situações pro-
blemas além das apresentadas nas avaliações ex-
ternas, consigam resolver problemas cotidianos, 
elaborar soluções de problemas reais e argumenta-
ções e propostas frente a sua vida.

A avaliação da aprendizagem do componente cur-

ricular de Matemática deve ser realizada ao longo 

de todo o processo de ensino, envolvendo temas re-

ais e presentes no cotidiano dos discentes, ou seja, 

as situações que forem propostas devem estar inse-

ridas no dia a dia do aluno e atentar às habilidades 

que devem ser desenvolvidas. (Nascimento, et. al, 

2025, p.5).

Segundo Abrantes, 1994, a avaliação deve ser 
contínua ao longo do processo ensino aprendizagem 
em uma estreita ligação com

Construir e aplicar procedimentos de avaliação for-

mativa de processo ou de resultado que levem em 

conta os contextos e as condições de aprendizagem, 

tomando tais registros como referência para melhorar 

o desempenho da escola, dos professores e dos alunos 

(BNCC, 2018, p.17).

Além disso, Luckesi (2011) propõe que a avalia-
ção deve ser vista como um ato de acompanhamen-
to e não de punição, permitindo ao professor refletir 
sobre as práticas de ensino e oferecer devolutivas 
construtivas ao aluno. Hoffmann (2001) comple-
mentar essa ideia ao 
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O processo avaliativo não deve estar centrado no en-

tendimento imediato pelo aluno das noções em estudo, 

ou no entendimento de todos em tempos equivalentes. 

Essencialmente, por que não há paradas ou retrocessos 

nos caminhos da aprendizagem. Todos os aprendizes 

estão sempre evoluindo, mas em diferentes ritmos e por 

caminhos singulares e únicos. O olhar do professor pre-

cisará abranger a diversidade de traçados, provocando-

-os a progredir sempre (Hoffmann, 2001, p. 47).

Perrenoud (2000) destaca que a prática docente 
deve ser reflexiva e contínua, adaptando-se às ne-
cessidades dos alunos e aos contextos avaliativos. A 
preparação para avaliações externas não deve res-
tringir-se à memorização, mas favorecer o desenvol-
vimento da autonomia e da competência leitora e 
matemática. Conforme aponta Hoffmann (2018), 
a avaliação precisa estar integrada ao processo de 
ensino e aprendizagem, estimulando o pensamento 
crítico e a autorregulação.

Em consonância, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais da Educação Básica (Brasil, 2013) reforçam 
a importância de estratégias de ensino inovadoras e 
contextualizadas, nas quais os estudantes participem 
ativamente do processo de aprendizagem – princípio 
essencial aplicado nos aulões analisados neste estudo.

As atividades didático-pedagógicos são práticas 
exitosas quando conseguem atingir o maior núme-
ro de estudantes, engajando a sua participação em 
atividades desenvolvidas de entendimento, inter-
pretação e resolução de situações problemas sejam 
elas de língua portuguesa e ou matemática com isso 
gerando a recomposição aprendizagens de habilida-
des em defasagem de anos anteriores e ampliação 
habilidades do ano/série atual. 

O homem difere de outros animais de modo mais acen-

tuado pela sua linguagem, cujo desenvolvimento foi 

essencial par que surgisse o pensamento matemático 

abstrato... (Boyer, 1996, p. 3).

Com isso, diante de Boyer (1996) e Demerval Sa-
viani (2003) a integração do conhecimento é princí-
pio pedagógico central. A interdisciplinaridade no 
ensino tem sido apontada como uma estratégia es-
sencial para a superação das barreiras tradicionais 
entre as disciplinas, favorecendo uma aprendizagem 
mais integrada e contextualizada. Em particular, a 
articulação ente Língua Portuguesa e Matemática 
em aulões preparatórios evidencia-se como prática 
significativa para o desenvolvimento das competên-
cias leitoras e resolutivas dos estudantes frente às de-
mandas dos exames.

A integração entre essas áreas, segundo Saviani 
(2003, p.45), a educação deve buscar a “expansão 
da consciência crítica do educando”, o que impli-
ca necessariamente a integração dos saberes. No 
contexto dos aulões, isso significa que a compreen-
são textual requerida em enunciados matemáticos 
não pode ser dissociada do domínio da linguagem, 
pois “a linguagem é o instrumento principal para 
a apreensão da realidade” (Saviani, 2003, 2003, p. 
52). A articulação entre português e matemática fa-
vorece competências transversais, essenciais para a 
formação cidadã e acadêmica.

Em aulões preparatórios, a interdisciplinaridade 
pode ser operacionalizada por meio de atividades 
que exigem a leitura cuidadosa dos textos, o reco-
nhecimento de informações relevantes, a interpreta-
ção de gráficos e tabelas e a formulação de respostas 
coerentes, integrando as duas áreas do conhecimen-
to. Este processo contribui de forma significativa e 
aplicada, “relacionando teoria e prática, escola e so-
ciedade” (Saviani, 2003, p. 70). Por isso a interdisci-
plinaridade entre Língua Portuguesa e Matemática 
em aulões preparatórios não apenas potencializa o 
desempenho dos estudantes nos exames, como tam-
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bém promove uma educação crítica e socialmente 
comprometida conforme os princípios defendidos 
por Saviani (2003).

METODOLOGIA

A pesquisa é natureza qualitativa e descritiva, 
caracterizada como relato de experiência docente, 
com este estudo realizou levantamento e análise de 
práticas adotadas por professores em aulões pre-
paratórios para o SAEB e SAEGO, com base em 
relatos de experiência docente. Foram consideradas 
técnicas didáticas como formação continuada de 
docentes, uso de questões modelo, participação ati-
va dos estudantes, e integração com as tecnologias 
educacionais, aulas interdisciplinares e transdisci-
plinares entre Língua Portuguesa e Matemática. 

Foram analisadas as práticas de professores de 
Língua Portuguesa e Matemática de uma escola 
pública estadual durante a preparação para as ava-
liações externas de 2025. O levantamento de dados 
deu-se por meio de observação participante e regis-
tros pedagógicos produzidos ao longo das ativida-
des dos aulões.

As práticas foram organizadas em cinco eixos:

1.	Revisão Interdisciplinar – integração de 
conteúdos de leitura, interpretação e racio-
cínio lógico.

2.	Desafios – uso de quiz, e listas de exercícios 
para a revisão das habilidades.

3.	Aulões Temáticos e motivacionais – estraté-
gias de engajamento e superação da ansiedade 
pré-avaliação.

4.	Conversa sobre a importância e relevância 
sobre a realização das avaliações por parte 
dos estudantes. 

5.	Momento de escuta aos estudantes sobre 
suas perspectivas com relação as avaliações 

externas e suas principais dúvidas em habi-
lidades exigidas. 

A análise dos resultados seguiu a perspectiva de 
Perrenoud (2000), segundo a qual o docente precisa 
refletir sobre a própria prática, buscando novas for-
mas de promover aprendizagens significativas. O colé-
gio no qual foi construído os aulões e a ideia para este 
trabalho foi o Colégio Estadual Coronel Virgílio do 
Vale, situado na cidade de Ceres-Goiás, atualmente 
funcionando no prédio da Universidade Estadual de 
Goiás, Unidade Universitária Ceres. Os professores 
idealizadores são os professores de Língua Portuguesa 
e Matemática das 3ªs séries do Ensino Médio.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apontaram que os estudantes de-
monstraram maior envolvimento e interesse pelas 
atividades quando os aulões utilizaram metodolo-
gias participativas. A leitura de texto multimodais 
e a resolução de problemas contextualizados foram 
práticas que ampliaram o repertório dos alunos.

Em Língua Portuguesa, a professora responsável 
relatou que o uso de gêneros textuais próximos da 
realidade dos alunos, como memes, filmes, séries, 
músicas e notícias, “facilitou o reconhecimento das 
competências leitoras exigidas pelo SAEB”. 

A articulação entre português e matemática fa-
vorece competências transversais, essenciais para 
a formação cidadã e acadêmica. Essa abordagem 
interdisciplinar permite que o aluno desenvolva 
habilidades como argumentação, leitura crítica e 
interpretação de dados, que, quando alinhadas ao 
raciocínio lógico-matemático, ampliam sua capaci-
dade de resolução de problemas complexos. Como 
assinala Saviani (2003, p. 62), “o conhecimento in-
terdisciplinar possibilita uma visão mais ampla e 
contextualizada da realidade”.
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Na área de Matemática, o professor relata que a 
leitura interpretativa de situações problemas, a aná-
lise de forma crítica dos distratores como forma de 
entender o motivo de se ter como uma possível múl-
tiplas escolha e contexto utilizado para uma possível 
solução da situação problema, aumentou a partici-
pação direta durante as resoluções, tornando-as sig-
nificativas ao grupo de estudantes, a abordagem de 
desafios, competições interativas “fortaleceu a auto-
confiança e reduziu a evasão nas revisões” (profes-
sores entrevistados, 2025).

Ao discutir o papel docente, Pedro Demo em 
seu livro Ser professor é cuidar que o aluno aprenda 
(2004) reforça que o centro do processo educati-
vo deve ser o aprendizado efetivo do aluno, não a 
mera execução do ensino

Conhecimento não é feito para ser guardado, mas 

para ser dissipado, sempre refeito, desconstruído e re-

construído. Eis aí outra característica da politicidade 

do conhecimento: impossibilidade de se guardar a sete 

chaves. Seria contraditório encerrar a rebeldia, pois 

já não seria rebelde. Por mais que se cerce o conheci-

mento em laboratórios confidenciais ou em patentes, o 

conhecimento vaza naturalmente, não só porque não 

é produto apenas físico e linear, mas principalmente 

porque, para mudar, precisa interferir. Não é praticá-

vel aprisionar a mente. Por isso, diz-se que é “disrupti-

vo”. (Demo, 2004, p. 18-19).

Para o autor, cuidar que o aluno aprenda impli-
ca romper com práticas repetitivas e centradas na 
transmissão de conteúdo, deslocando o foco para o 
aprender a aprender. Assim, o docente precisa atuar 
como pesquisador e mediador da aprendizagem, 
capaz de promover situações desafiadoras que esti-
mulem a reflexão crítica.

Segundo Demo (2004), ser professor não é ape-
nas dar aula, mas garantir que o aluno. O ensino é 
meio, o aprender é fim. Só há educação de verdade 
quando há aprendizagem com autoria, quando o 
aluno se torna sujeito do próprio saber.

Essas experiências reforçam a ideia de Perrenoud 
(2000) de que a reflexão sobre a prática é essencial 
para o desenvolvimento profissional docente e para 
o sucesso dos alunos. Além disso, os aulões contri-
buíram para o fortalecimento do trabalho em equi-
pe entre os professores, conforme defende Libâneo 
(2013), quando destaca a importância da colabora-
ção pedagógica no ambiente escolar.

Segundo Demo (2004) o professor é o principal 
agente do processo educativo, mas sua função é 
mais de acompanhamento do que de explicação. É 
aquele que desafia, orienta, estimula e se compro-
mete com a aprendizagem de seus alunos.
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Figura 1 – Foto retirada no dia do aulão

Fonte: Página do Instagram1

1https://www.instagram.com/p/DQDRsz3jvMk/?img_index=1
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Para os aulões de Língua Portuguesa, foram utili-
zados os conteúdos de: emprego de gêneros textuais 
variados para ampliar a compreensão e interpreta-
ção; Desenvolvimento da coesão e coerência textual 
por meio de exercícios práticos; Utilização de recur-
sos lúdicos e tecnológicos, como criação de memes e 
publicações para redes sociais, para engajar os estu-
dantes; Formação continuada para alinhamento dos 
conteúdos com os descritores avaliativos do SAEB.

Os aulões de Língua Portuguesa destacam-se 
pela diversificação dos gêneros textuais trabalhados, 
abrangendo desde narrativas até textos jornalísticos, 
promovendo a ampliação do repertório interpretativo 
dos alunos. Exercícios focados em compreensão leito-
ra, análise crítica e produção textual contextualizada 
são estratégias centrais. A utilização de recursos tec-
nológicos, como vídeos e ferramentas digitais, reforça 
o interesse dos estudantes, aproximando o conteúdo 
dos seus universos cotidianos. Destacou-se também a 
importância da formação continuada dos professores 
para atualização sobre os descritores do SAEB, garan-
tindo alinhamento entre ensino e avaliação.

Os aulões de Matemática e suas tecnologias tive-
ram como foco em habilidades-chave como cálculo 
mental, decomposição numérica, interpretação de 
gráficos e resolução de questões contextualizadas 
do SAEB; uso de estratégias práticas, passo a pas-
so, para dominar conteúdos críticos como notação 
científica e ordem das operações; aplicação de de-
safios e problemas que estimulam o raciocínio e a 
autonomia dos alunos.

Formação docente contínua, com troca de prá-
ticas exitosas e análise coletiva de resultados, são 
essenciais em Matemática, observa-se a preferência 
por abordagens que integram teoria e prática, enfa-
tizando o desenvolvimento do cálculo mental, com-
preensão de operações e resolução de problemas 
que simulam situações reais, fazendo uso de analo-
gias que possam representar situações abstratas que 
de início não seja vista pelos estudantes, buscando 
a visualização de algo intangível em algo palpável 
a todos, fazendo decomposição de uma situação 
problema complexa ou grande em partes menores 
e partes mais simples, acarretando em uma maior 
participação dos estudantes durante a realização 
dos aulões. Munidos de que várias habilidades que 
acabaram de ser discutidas com a professora de lín-
gua portuguesa estão sendo utilizadas para a reso-
lução de uma situação matemática.

Os milhares de anos que foram necessários para que o 

homem fizesse a distinção entre conceitos abstratos e 

repetidas situações concretas mostram as dificuldades 

que devem ter sido experimentadas para se estabelecer 

uma base, ainda que muito primitiva para a matemá-

tica. (Boyer, 1996, p.4).

Os professores destacam o emprego de meto-
dologias ativas, como desafios matemáticos e jogos 

Figura 2 – selfie do aulão interdisciplinar

Fonte: Página do Instagram2

2https://www.instagram.com/p/DQDRsz3jvMk/?img_index=4
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educativos, para estimular o pensamento crítico e 
a autonomia dos alunos. Além disso, a formação 
continuada que possibilita a troca de experiências e 
análise dos resultados das avaliações orienta a prá-
tica docente e o planejamento dos aulões, tornando-
-os mais efetivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As práticas exitosas apresentadas neste artigo de-
monstram que o planejamento intencional e colabo-
rativo dos aulões para o SAEB e SAEGO favorece 
a aprendizagem significativa e o fortalecimento das 
competências avaliadas. O uso de metodologias ati-
vas, o vínculo afetivo dentre docentes e discentes e o 
caráter motivacional das ações foram fatores decisi-
vos para o êxito das experiências relatadas.

Práticas exitosas em aulões preparatórios para 
SAEB e SAEGO demonstram que o sucesso no 
aprendizado está associado a metodologias intera-
tivas, contextualização, formação contínua dos pro-
fessores e envolvimento ativo dos estudantes. Inves-
tir nessas estratégias favorece melhoras resultados 
nas avaliações externas, além de contribuir para a 
melhoria geral da aprendizagem em Língua Portu-
guesa e Matemática.

Observa-se que quão melhor o desempenho do 
estudante em língua portuguesa melhor será o seu 
desempenho em matemática e outras áreas do co-
nhecimento, pois um maior conhecimento de lei-
tura, interpretação, análise crítica gramatical e 
melhor compreensão do uso das palavras favorece 
diretamente a compreensão a interpretação e o en-
tendimento de situações problemas matemáticos 

contextualizados ou não com a realidade, ficando 
evidente que o estudante consegue propor uma re-
solução e intervenção a uma situação problema a 
partir de sua compreensão. As práticas pedagógicas 
de aulões específicos contextualizados são de maior 
significância aos estudantes deixando-os mais à 
vontade e propícios a desenvolvimento de habili-
dades exploradas nas avaliações externas, com isso 
com melhor concentração e foco durante a realiza-
ção das atividades pedagógicas. 

Práticas exitosas em atividades pedagógicas de-
senvolvidas na escola que alcançam os estudantes 
serão práticas exitosas também fora da escola, pois 
atingiram os estudantes de forma integral em que 
o estudante reconhece, interpreta, relaciona todo 
tipo de informações em sua vida corrente, fazendo 
significado a esse emaranho de informação que é 
desencadeada rotineiramente. Obrigando-o a pen-
sar de forma rápida clara para a filtragem destas 
informações e a resolução de situações problemas 
desencadeados em seu meio cotidiano.

Recomenda-se que as escolas institucionalizem 
essas práticas como parte do calendário pedagógico 
anual, valorizando o protagonismo docentes e o en-
volvimento dos estudantes. Conclui-se que práticas 
exitosas em aulões preparatórios para as avaliações 
SAEB e SAEGO são caracterizadas pela integra-
ção de metodologias participativas, contextualiza-
ção dos conteúdos e investimento na formação per-
manente dos professores. Tais práticas criam um 
ambiente didático favorável ao desenvolvimento das 
competências necessárias para o sucesso nas avalia-
ções externas, contribuindo também para a quali-
dade do ensino em Língua Portuguesa.
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Resumo
A presente pesquisa tem como objetivo identificar os desafios enfrentados por 
profissionais de apoio no processo de inclusão escolar de crianças com au-
tismo. Consiste em uma pesquisa qualitativa, que explora os fenômenos que 
envolvem o processo de inclusão escolar a partir da percepção dos profissio-
nais de apoio à inclusão. Estes profissionais têm a incumbência de facilitar o 
processo de inclusão de crianças com deficiência em escola comum, sendo 
considerados primordiais nesse fazer. Participaram do estudo, por meio de 
grupo focal, 10 profissionais de apoio à inclusão escolar que atuam na rede 
de educação de um município do interior do Ceará. Utilizando-se da Análise 
de Conteúdo (AC), buscou-se interpretar as informações coletadas no grupo 
focal a partir das observações e registros de campo. Os resultados destacam 
desafios em relação à falta de clareza da legislação que regulamenta a função 
do profissional de apoio, à definição da sua formação profissional, os tipos de 
contratação, as funções a serem desempenhadas e, por fim, as condições de 
trabalho. Este cenário abre margem para diversas interpretações que podem 
resultar em equívocos e na falta de padronização do serviço ofertado, o que 
pode vir a dificultar o processo de inclusão escolar.
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Abstract
This research aims to identify the challenges faced by support professionals in 
the process of school inclusion for children with autism. It consists of qualitative 
research, which explores the phenomena that involve the school inclusion process 
from the perception of inclusion support professionals. These professionals are 
responsible for facilitating the process of including children with disabilities 
in regular schools, and are considered essential in doing so. Ten professionals 
supporting school inclusion who work in the education network of a municipality 
in the interior of Ceará participated in the study, through a focus group. Using 
Content Analysis (CA), we sought to interpret the information collected in the focus 
group based on observations and field records. The results highlight challenges 
in relation to the lack of clarity in the legislation that regulates the role of support 
professionals, the definition of their professional training, the types of hiring, the 
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INTRODUÇÃO

functions to be performed and, finally, working conditions. This scenario leaves 
room for different interpretations that can result in misunderstandings and a lack 
of standardization of the service offered, which can make the process of school 
inclusion more difficult.

Keywords: Autism. Inclusive Education. Support Professional.

A inclusão escolar de crianças com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) tem sido amplamente 
discutida nas últimas décadas, refletindo em um 
movimento global por uma educação para todos, 
que acolha, respeite e valorize o potencial de de-
senvolvimento do estudante autista em sala de aula 
comum (SANTOS FILHO; CASTELO BRAN-
CO, 2023). Conforme Mantoan (2015), a educação 
inclusiva pode ser definida como um processo que 
proporciona oportunidades igualitárias de apren-
dizado para crianças com dificuldades no ensi-
no-aprendizagem, sejam elas físicas, cognitivas, 
emocionais ou ambientais. Pereira e Silva (2022) 
complementam essa definição destacando que, o 
termo "educação inclusiva" possui múltiplos signi-
ficados e pode ser compreendido de forma ampla, 
abarcando diferentes grupos sociais historicamen-
te excluídos do ambiente escolar. 

Nesse cenário, temos observado um movimento 
crescente em prol do direito ao acesso e permanência 
escolar para todos os cidadãos, garantindo atendi-
mento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, para indivíduos com defi-
ciência. Conforme Pereira e Silva (2022), a inclusão 
escolar no Brasil ganhou relevância com a Consti-
tuição Federal de 1988, que assegurou a educação 
como um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, promovido com a colaboração da sociedade.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), instituída pela Lei nº 9.394 de 1996, por 

outro lado, é um marco fundamental da educação 
inclusiva no Brasil. Ela define que o atendimento 
educacional especializado deve ser oferecido prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, com servi-
ços de apoio especializado para atender às necessi-
dades dos alunos com deficiência (BRASIL, 1996).

A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), 
lançada em 2008 após a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, por 
sua vez, configura-se como outro marco regulatório 
que reforça os princípios da LDB (1996) e da Cons-
tituição Federal (1988). Essa política intenta pro-
mover uma educação que valoriza a diversidade, 
ao mesmo tempo que orienta os sistemas de ensino 
a garantir o acesso, a participação e a permanên-
cia dos alunos com deficiência nas escolas comuns, 
adotando medidas de inclusão e equidade, além de 
introduzir novos profissionais, como cuidadores e 
monitores, e o Atendimento Educacional Especia-
lizado – AEE, que possui público-alvo específico: 
estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/superdotação 
(BRASIL, 2008).

Deste público desataca-se O TEA, que é defini-
do como um transtorno do neurodesenvolvimento, 
caracterizado por dificuldades persistentes na co-
municação social e comportamentos restritos e re-
petitivos (APA, 2023). Esta definição abarca a diver-
sidade de manifestações do autismo, reconhecendo 
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que cada criança possui um conjunto único de ha-
bilidades e desafios a serem encarados no cotidiano. 

A singularidade de cada criança com TEA têm 
implicações significativas para a atuação dos Pro-
fissionais de Apoio Escolar à Inclusão (PAIE). Esses 
profissionais devem adaptar suas práticas pedagó-
gicas para atender às necessidades do estudante, 
promovendo um ambiente de ensino-aprendizagem 
significativo por meio de estratégias como, o ensi-
no colaborativo e a utilização de recursos visuais e 
tecnológicos, que podem ser eficazes para facilitar a 
aprendizagem (BRITO, 2017).

O termo “profissional de apoio escolar” foi introdu-
zido pela primeira vez em 2015, com a promulgação 
da Lei Brasileira de Inclusão - LBI (BRASIL, 2015). 
Essa lei estabeleceu a obrigatoriedade da presença de 
profissionais de apoio escolar, ressaltando sua função 
de suporte em atividades de cuidados básicos e desta-
cando que esses profissionais deveriam atuar em to-
das as atividades escolares necessárias. A LBI reforçou 
a obrigatoriedade da contratação de profissionais de 
apoio escolar para estudantes com deficiência, tanto 
em instituições públicas quanto privadas.

Em análise do panorama geral, os documentos 
oficiais indicam que há dispositivos que tornam 
obrigatória a presença de PAIE no contexto es-
colar quando as características dos estudantes de-
mandarem suportes em atividades de locomoção, 
higiene, alimentação e, no caso de estudantes 
com autismo, se também houver necessidade de 
apoio na comunicação e interação social (BRA-
SIL, 2012). Entretanto, a regulamentação dessa 
função ainda é vaga no sentido de definição de 
quem deve ser esse profissional, como será con-
tratado, com quais condições de trabalho e os 
desempenhos de suas funções. Tal cenário abre 
possibilidade para múltiplas interpretações, além 
de equívocos e falta de padronização do serviço 
de apoio (LOPES; MENDES, 2023).

Ainda que se trate de um cenário controverso, 
atualmente, a presença dos PAIE nas escolas tem 
se tornado cada vez mais necessária para a efeti-
vação da inclusão, refletindo na garantia de em 
uma série de direitos assegurados pelas políticas 
públicas em educação. No entanto, a existência 
desses atores no ambiente escolar também implica 
o enfrentamento de novos desafios (SCHMIDT et 
al., 2016). Estes desempenham um papel essen-
cial, atuando como mediadores entre a criança, a 
família e os desafios encontrados no ambiente es-
colar. Ainda, são responsáveis por adaptar as es-
tratégias pedagógicas às necessidades específicas 
de cada alunado, garantindo que todos tenham 
as mesmas oportunidades individuais no coletivo 
(MACHADO, 2020). 

Além disso, a escassez de recursos materiais e hu-
manos e a necessidade de maior sensibilização e ca-
pacitação de toda a comunidade escolar são desafios 
adicionais que precisam ser abordados para promo-
ver um ambiente verdadeiramente inclusivo. Con-
soante a isso, torna-se relevante desvelar os desafios 
enfrentados pelos profissionais de apoio na inclusão 
escolar de alunos com TEA. Tal visada, permite te-
cer reflexões sobre como esse profissional é enxerga-
do na escola e qual o seu papel diante da (im)possibi-
lidade de efetivação de práticas inclusivas. 

Outrossim, um dos principais obstáculos para a 
compreensão da importância do trabalho do pro-
fissional de apoio à pessoa com autismo reside na 
necessidade de desmistificar as atividades por ele 
realizadas no cotidiano escolar, uma vez que suas 
funções são recorrentemente marginalizadas e pou-
co exploradas pela literatura vigente. Observa-se 
que se dá bastante atenção aos professores ao se dis-
cutir os múltiplos desafios da inclusão, mas pouca 
atenção é destinada à atuação do profissional de 
apoio. É a partir da compreensão dessa complexi-
dade que surge a intenção de se debruçar sobre a 
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temática em questão, dando voz às experiências re-
latadas por aqueles que também são protagonistas 
do processo de inclusão escolar.

Portanto, o presente estudo foca em um novo 
ator que surgiu nesse contexto, os profissionais que, 
embora não sejam professores, estão sendo contra-
tados para fornecer suporte aos estudantes nas esco-
las de ensino regular. Por tanto, o presente trabalho 
objetiva identificar os desafios que os profissionais 
de apoio à inclusão escolar (PAIE) de alunos com 
TEA enfrentam no cotidiano escolar. 

METODOLOGIA

Este trabalho trata-se de uma pesquisa qualitati-
va de natureza exploratória (Lösch; Rambo; Ferrei-
ra, 2023). Desponta, assim, a seguinte problemática: 
quais são os desafios que os profissionais de apoio à 
inclusão escolar (PAIE) de alunos com TEA enfren-
tam no cotidiano escolar? Nesse sentido, busca-se 
explorar, a partir da experiência desses profissio-
nais, as nuances que caracterizam sua atuação.

O presente estudo foi realizado entre os meses de 
fevereiro a novembro de 2024. Para isso, seguiu a 
seguinte lógica expositiva: 1) Elaboração do projeto 
de pesquisa e submissão ao Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP); 2) Aproximação com o campo, contato 
Institucional e mapeamento da rede de educação; 3) 
Realização de grupos focais; 4) Análise de Conteú-
do e Integração dos Dados. Cada etapa foi cuida-
dosamente planejada e executada para assegurar a 
precisão e a relevância dos resultados.

Após definição do tema, do objetivo, do público-
-alvo e referência teórico da pesquisa, foi elaborado 
um projeto de pesquisa para submissão ao Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) para avaliação e possí-
vel aprovação, recebendo o parecer favorável (pare-
cer nº 7.223.186) a fim de garantir que o estudo seja 
conduzido de acordo com as normas éticas. 

Posteriormente, consistiu na realização do con-
tato institucional com as escolas e a Secretaria de 
Educação do município escolhido - o qual está in-
serido geograficamente no interior do Ceará -, para 
que fosse possível estabelecer parcerias e obter auto-
rização institucional para a realização da pesquisa. 
Nesta etapa, também foi feito um mapeamento de-
talhado da rede de educação do referido município, 
incluindo o número de escolas, alunos com autismo, 
profissionais de apoio, programas de inclusão e re-
cursos disponíveis na rede municipal de educação. 
Ainda nessa etapa, utilizou-se a técnica de amos-
tragem intencional, para selecionar 10 profissionais 
com base nos seguintes critérios: contratação ati-
va, experiência em programas de inclusão escolar 
e estar responsável pelo auxílio de alguma criança 
autista na escola. Esses critérios visaram garantir 
que os participantes possuíssem vivências relevantes 
para enriquecer o estudo.

Em seguida, aconteceu a coleta de dados em 
campo, a partir da realização de grupos focais 
com os profissionais selecionados. Conforme Bac-
kes et al. (2011) “o grupo focal representa uma fonte 
que intensifica o acesso às informações acerca de 
um fenômeno, seja pela possibilidade de gerar no-
vas concepções ou pela análise e problematização 
de uma ideia em profundidade” (p. 439). Seguindo 
essa direção, organizou-se duas sessões de grupos 
focais, cada uma com duração de aproximada-
mente 90 minutos. As sessões foram conduzidas 
por um moderador, que utilizou um roteiro semies-
truturado para guiar as discussões. As perguntas 
abordaram temas como: formação profissional, 
condições de trabalho, desafios enfrentados e es-
tratégias adotadas no dia a dia escolar. As sessões 
foram gravadas em áudio, com o consentimento 
dos participantes, através do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE), para posterior 
transcrição e análise.
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O grupo focal foi realizado na sala de práticas 
grupais do Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) 
de uma instituição privada do interior do Ceará, 
para garantir conforto, segurança e sigilo aos par-
ticipantes. Seguiu-se um roteiro detalhado em duas 
sessões. A primeira sessão iniciou-se com a apresen-
tação da pesquisa e de seus objetivos. Em seguida, 
foi lido o TCLE para assegurar que todos os par-
ticipantes compreendessem seus direitos, deveres 
e a confidencialidade dos dados. Na dinâmica de 
apresentação, utilizou-se da "Troca de Papéis", em 
que os participantes responderam a um questioná-
rio anônimo, trocaram as respostas entre si e apre-
sentaram o conteúdo do colega, criando vínculos e 
iniciando debates sobre suas experiências. A segun-
da sessão, por seu lado, foi realizada logo na sema-
na seguinte, e aconteceu a oficina intitulada "Juntos 
as Peças se Encaixam". Cada participante escolheu 
uma ficha colorida em formato de peça de quebra-
-cabeça, contendo perguntas relevantes à pesquisa. 
Essas perguntas, elaboradas a partir dos temas mais 
relevantes discutidos no primeiro encontro, incen-
tivaram os participantes a compartilharem os de-
safios que enfrentam e as estratégias que utilizam 
em seus trabalhos, fomentando um sentimento de 
cooperação e pertencimento entre eles.

Na última etapa, os dados coletados nos grupos 
focais foram analisados utilizando a técnica de Aná-
lise de Conteúdo (BARDIN, 2016), na tentativa de 
apreender os sentidos e os significados das experiên-
cias relatadas pelos sujeitos pesquisados. Por esta ra-
zão, seguiu os seguintes movimentos: 1) Pré-análise, 
ou seja, leitura inicial dos relatos revelados pelos par-
ticipantes da pesquisa; 2) Codificação, que consistiu 
na exploração da experiência vivida nas narrativas e 
sua categorização; 3) Interpretação, realizada através 
da (re)organização dos dados e sua categorização. 

As transcrições das sessões foram codificadas e ca-
tegorizadas, identificando-se temas recorrentes e pa-

drões de respostas. Essa análise permitiu uma com-
preensão aprofundada dos desafios enfrentados pelos 
profissionais de apoio e das dinâmicas envolvidas na 
inclusão escolar de crianças autistas, divididos nos se-
guintes tópicos: Mapeando o campo - identificando 
desafios institucionais; identificando o perfil do pro-
fissional de apoio à inclusão escolar; Condições de 
trabalho e o apoio institucional; Relação aluno-esco-
la-família; os desafios da formação continuada. 

Para exemplificar e dar suporte às discussões 
elencadas, algumas falas dos participantes foram 
transcritas neste estudo. Visando preservar a iden-
tidade dos sujeitos que participaram deste estudo, 
optou-se em utilizar a sigla PAIE (Profissional de 
Apoio à Inclusão Escolar) seguido de um algarismo 
romano, para atribuir às falas dos participantes na 
íntegra, assegurando respeito ao anonimato. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Mapeando o campo: identificando 
desafios institucionais

O mapeamento da rede municipal de educação 
da cidade revela uma estrutura composta por 31 es-
colas municipais, 6 estaduais, 8 privadas, 1 Centro 
de Formação de Professores e 17 Salas de Recursos 
Multifuncionais (SRM). 

Previstas no Decreto n° 7.611, de 2011, as SRMs 
são ambientes equipados com materiais didáticos, 
pedagógicos, móveis e equipamentos específicos 
para oferecer atendimento educacional especializa-
do. Multifuncionais por atenderem alunos com di-
versos tipos de deficiência, as SRMs proporcionam 
recursos de acessibilidade e estratégias pedagógicas 
adaptadas para promover a inclusão (BRASIL, 
2025). Estes atendimentos têm o objetivo de comple-
mentar e suplementar a formação dos alunos e dos 
profissionais que atuam nas demandas educacionais 
inclusivas. No contexto da cidade mapeada, cada 
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SRM é supervisionada por uma psicopedagoga, que 
orienta os profissionais de apoio à inclusão escolar e 
elabora o Plano Educacional Individualizado (PEI), 
um documento que define as estratégias e interven-
ções educacionais específicas para cada aluno.

O município também conta com um equipa-
mento denominado Centro de Formação de Profes-
sores (CEFORP), que desempenha um papel cru-
cial nesse contexto. O CEFORP conta com uma 
equipe composta por quatro psicopedagogas e dois 
psicólogos. Essa equipe é responsável por capacitar 
educadores, realizando formações continuadas e 
garantindo que estejam aptos a trabalhar com as 
demandas da educação inclusiva.

No que diz respeito às matrículas ativas, os da-
dos coletados junto à secretaria de educação do mu-
nicípio apontaram para os seguintes números: 8.147 
alunos matriculados no ensino regular em 2024, 
destes, 417 são classificados como alunos do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), o que 
representa aproximadamente 5,1% da população 
escolar. Destes, 172 alunos possuem diagnóstico de 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), correspon-
dendo a cerca de 41,1% dos alunos AEE e 2,1% do 
total de alunos matriculados. 

Os dados também apontam que houve um au-
mento considerável no número de alunos autistas 
matriculados nas escolas municipais entre 2020 e 
2024. Segundo a secretaria de educação, em 2020 
havia 21 matrículas ativas de crianças com TEA; em 
2021, esse número subiu para 31, um aumento de cer-
ca de 48% em relação ao ano anterior. Em 2022, o 
número de matrículas foi de 96, representando um 
crescimento impressionante de aproximadamente 
210% em relação ao ano anterior. Em 2023, o total 
de matrículas atingiu 125, um aumento de cerca de 
30% em comparação a 2022. Atualmente, em 2024, 
o número de matrículas é de 172, com um aumento 
de aproximadamente 38% em relação a 2023. 

Comparando os dados de 2020 e 2024, observa-
mos um aumento de aproximadamente 719% no nú-
mero de matrículas de alunos autistas (de 21 para 172). 
Este aumento contínuo e acentuado exige adaptações 
rápidas e eficazes por parte das escolas, dos profissio-
nais da educação e das gestões, refletido muitas vezes 
como um desafio institucional na implementação das 
políticas públicas de educação inclusiva. 

Para atender a essa demanda crescente, o mu-
nicípio conta com 243 profissionais de apoio à edu-
cação inclusiva contratados como “estagiários” em 
2024. Os estagiários estão distribuídos entre as 31 
escolas municipais conforme suas demandas especí-
ficas. A quantidade de profissionais por escola varia 
consideravelmente, com algumas instituições tendo 
apenas 2 profissionais, enquanto outras possuem até 
26. Essa variação reflete as diferenças nas necessi-
dades específicas de cada escola, provavelmente in-
fluenciadas pelo número de alunos do AEE e pela 
complexidade das demandas educacionais.

O número de crianças atendidas pelo AEE é sig-
nificativamente maior do que o número de profis-
sionais de apoio disponíveis, o que implica que cada 
cuidador precisa se responsabilizar, em média, por 
mais de um estudante. Essa situação pode impac-
tar negativamente o trabalho dos profissionais de 
apoio, uma vez que a sobrecarga de alunos dificul-
ta a atenção individualizada e personalizada que é 
crucial para o sucesso da inclusão escolar. 

A alta demanda sobre os cuidadores pode re-
sultar em esgotamento profissional, diminuição da 
qualidade do atendimento e, consequentemente, 
na eficácia das intervenções educacionais, contra-
riando os princípios da Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008) e outros marcos legais que assegu-
ram uma educação de qualidade e inclusiva para 
todos. Além disso, a variação significativa no nú-
mero de profissionais por escola indica que algumas 
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instituições podem estar mais bem equipadas do 
que outras para atender às necessidades dos alunos 
com deficiência. Essa distribuição desigual pode le-
var a disparidades na qualidade da educação inclu-
siva oferecida, com algumas escolas possivelmente 
lutando para fornecer o suporte adequado. 

Por outro lado, as potencialidades incluem a 
existência das Salas de Recursos Multifuncionais 
e do Centro de Formação de Professores, que pro-
porcionam os recursos e a capacitação necessários 
para uma educação inclusiva de qualidade. O for-
talecimento dessas estruturas de apoio e a melhoria 
das condições de trabalho são passos cruciais para 
promover uma inclusão escolar efetiva e equitativa. 
Com investimentos adequados e políticas públicas 
bem estruturadas, é possível aprimorar as práticas 
de inclusão e garantir o acesso a uma educação de 
qualidade, conforme estabelecido pelas normati-
vas brasileiras e internacionais (Brasil, 1988, 1996, 
2008, 2009, 2011, 2012, 2015, 2025).

Identificando o perfil do Profissional de 
Apoio à Inclusão Escolar

Dos 243 profissionais de apoio à inclusão escolar 
contratados pela secretaria municipal de educação, 
10 foram entrevistados através do grupo focal, cor-
respondendo a aproximadamente 4,12% do número 
total. Através dessa análise, buscamos oferecer um 
perfil representativo dos profissionais de apoio à in-
clusão escolar, que atuam na rede de educação do 
município alvo dessa pesquisa, através de um pe-
queno questionário, que visou identificar a idade 
dos participantes, o gênero, a escolaridade, o tempo 
de serviço, a nomenclatura atribuída ao cargo e o 
número de crianças assistidas por cada profissional. 

Identificou-se que as idades dos participantes 
variaram entre dezoito e trinta e seis anos, com a 
maioria sendo jovens adultos do gênero feminino. 
Em relação à formação, um possui apenas o ensino 

médio, três possuem ensino superior completo em 
Pedagogia e seis possuem o ensino superior incom-
pleto (sendo quatro graduandos em Pedagogia, um 
em Direito e um em Enfermagem). Vale destacar 
que, entre os 243 profissionais de apoio à inclusão 
escolar contratados, há graduandos de diversos 
cursos superiores, que podem incluir áreas como 
Letras, Psicologia ou até mesmo Arquitetura. No 
entanto, entre os participantes do grupo focal, fi-
guraram apenas estudantes de Pedagogia, Enfer-
magem e Direito.

Os profissionais de apoio entrevistados atuam 
na pré-escola e nos anos iniciais do ensino funda-
mental, atendendo crianças de 2 a 8 anos. Entre 
eles, oito profissionais são responsáveis por apenas 
uma criança, um atende duas e um três estudantes. 
Sobre o tempo de experiência, a média de tempo 
no cargo entre esses profissionais é de aproxima-
damente oito meses e meio, o que denuncia uma 
alta rotatividade. Sobre a nomenclatura atribuída 
ao PAIE no cotidiano da profissão, os documentos 
fornecidos pela secretaria de educação denominam 
oficialmente esses profissionais como “estagiários”, 
uma vez que o requisito para o cargo é estar cursan-
do o ensino superior. No entanto, de acordo com o 
relato dos participantes do grupo focal, na prática, 
eles são chamados de “auxiliares de sala”, “cuida-
dores”, “monitores” ou simplesmente “estagiários”. 
Conforme Mendes e Lopes (2021), a falta de regu-
lamentação desse serviço no Brasil tem resultado 
em uma diversidade de termos adotados. Essa falta 
de uniformidade tem gerado confusão sobre as res-
ponsabilidades e expectativas associadas ao cargo, 
impactando negativamente na percepção de valor e 
reconhecimento desses profissionais. Nesse sentido, 
uniformizar a nomenclatura e clarificar as funções 
e responsabilidades pode ajudar a fortalecer a iden-
tidade profissional e melhorar a coesão e a eficácia 
das equipes escolares.
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Esses desafios podem impactar a qualidade da 
educação inclusiva, demandando uma abordagem 
mais estruturada e adaptada às realidades locais 
para melhorar a eficácia das práticas educacionais 
inclusivas. Nesse sentido, a necessidade de investir em 
formação continuada, garantir a distribuição equita-
tiva de responsabilidades, e aumentar a estabilidade 
no cargo, são passos fundamentais para fortalecer a 
inclusão escolar e oferecer um apoio mais efetivo e 
consistente para todos os alunos (BEZERRA, 2020).

Condições de trabalho e o Apoio 
Institucional

As condições de trabalho e o apoio institucional 
são aspectos fundamentais que influenciam direta-
mente a eficácia e a qualidade do trabalho realiza-
do pelos profissionais de apoio na inclusão escolar 
de crianças autistas. De acordo com as normativas 
legais, os profissionais de apoio devem ter acesso a 
condições adequadas de trabalho que incluam in-
tervalos regulares, remuneração justa, formação 
continuada, e recursos pedagógicos necessários 
para desempenhar suas funções. No entanto, a rea-
lidade muitas vezes se distancia dessas expectativas. 

O acúmulo de funções e a sobrecarga de res-
ponsabilidades são desafios recorrentes na fala dos 
profissionais entrevistados. Os relatos apontam 
que, muitas vezes, esses profissionais são obriga-
dos a desempenhar uma série de tarefas além de 
suas funções principais, o que pode resultar em es-
gotamento físico e mental. Esse cenário de traba-
lho contínuo sem pausas adequadas compromete 
não só o bem-estar dos profissionais, mas também 
a qualidade do suporte oferecido às crianças. De 
acordo com os relatos, as principais responsabili-
dades dos profissionais de apoio incluem auxiliar 
a professora com o aluno, manter os alunos em 
sala de aula, levar ao banheiro quando necessário, 
e ajudar durante o lanche e em atividades diver-

sas, como mencionado. No entanto, a sobrecarga 
se intensifica quando esses profissionais precisam 
se responsabilizar por todas as crianças da sala, 
como relatado por uma estagiária: 

Eu sou estagiária na creche, na minha sala tem quinze crian-

ças, só uma tem o laudo, mas eu tenho que cuidar de todas. As 

crianças têm dois anos, então eu tenho que dar lanche, trocar, 

dar banho, botar pra dormir, até o acolhimento a professora pede 

pra eu fazer. O menino tá metendo a mãozada no outro, não 

pode, tenho que tá olhando (PAIE I).

Essa gama de tarefas ultrapassa as capacidades 
físicas e emocionais dos profissionais de apoio, re-
sultando em sobrecarga e comprometendo a quali-
dade do atendimento prestado. A situação se agrava 
quando os profissionais de apoio são deixados sozi-
nhos para cuidar de todas as crianças, sem a presen-
ça do professor titular. 

A responsabilidade de gerenciar uma sala cheia 
de crianças, muitas vezes com necessidades educa-
cionais específicas, sem apoio adequado, aumenta 
significativamente o nível de estresse e a possibili-
dade de burnout. Para lidar com essa sobrecarga, 
os próprios profissionais de apoio desenvolvem es-
tratégias de enfrentamento. A colaboração entre os 
colegas é uma dessas estratégias, como descrito: 

A gente se ajuda na sala como um todo. Quando o nosso aluno fal-

ta a gente ajuda os outros. Na hora do intervalo, eu e dois colegas 

ficamos no pátio da escola com alunos, se ajudando (PAIE II).

Esse espírito de cooperação é vital para manter 
um ambiente de trabalho sustentável e eficiente. Es-
sas práticas colaborativas demonstram a resiliência 
e a adaptabilidade dos profissionais de apoio, que, 
apesar das dificuldades, buscam soluções para me-
lhorar a dinâmica do trabalho. Além disso, mesmo 
quando responsáveis por uma única criança, os 
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profissionais de apoio frequentemente estendem sua 
ajuda a outros alunos na sala.

Na fala dos participantes, o espaço físico da esco-
la, a falta de adaptação e de tecnologias assistivas, 
também, representam grandes desafios no trabalho 
dos profissionais de apoio, uma vez que, muitas es-
colas não possuem infraestrutura adequada nem 
material adaptado para atender às necessidades es-
pecíficas dos alunos com TEA. Como mencionado: 

Eu sou muito crítica em relação à estrutura física da escola. A 

escola tem que ser um lugar que venha a suprir a necessidade do 

aluno. Ele tem de correr, tem que brincar. Ter um prazer de ir 

pra escola. Tem escolas que têm salas adaptadas com recursos, 

mas a maioria das escolas é um atraso no sentido de não ter 

recursos e estrutura física (PAIE II).

A ausência de espaços adaptados e recursos tec-
nológicos dificulta a implementação de atividades 
educativas e terapêuticas essenciais para o desenvol-
vimento das crianças autistas, sendo um obstáculo 
mencionado com frequência pelos profissionais de 
apoio. Um profissional, enfatizou que a melhoria é 
perceptível quando se dá mais atenção e cuidado, 
uma vez que toda a adaptação na escola e na vida 
das crianças é necessária para facilitar sua inclusão. 
Além disso, a falta de espaços adequados para re-
creação também é um problema na perspectiva do 
PAIE. Um participante relatou que, em sua escola, 
não há espaço para recreação, o que torna o inter-
valo dentro da sala difícil para todas as crianças, 
especialmente para aquelas que têm dificuldade em 
permanecer na sala.

Mantoan (2012), acredita ser essencial que as es-
colas eliminem barreiras arquitetônicas e adotem 
práticas pedagógicas que respeitem as diferenças 
dos alunos. Além disso, devem oferecer alternativas 
e recursos de ensino que contemplem a diversida-
de e atendam às necessidades educacionais de todos 

os estudantes, com ou sem deficiências, sem discri-
minação. A aludida autora, destaca que materiais 
pedagógicos adaptados são cruciais para promover 
a inclusão e facilitar a aprendizagem das crianças 
com TEA (MANTOAN, 2015); entretanto, muitos 
profissionais relatam a ausência desses recursos, o 
que limita a eficácia de suas intervenções. Como 
destacado: "Para ser trabalhada a inclusão de verdade, ain-
da faltam recursos, materiais adaptados, materiais lúdicos 
para gente poder trabalhar, mas não tem" (PAIE IV).

A falta desses materiais torna desafiador perso-
nalizar as atividades de acordo com as necessida-
des individuais dos alunos. Contudo, quando os re-
cursos estão disponíveis e são utilizados de forma 
adequada, podem fazer uma diferença significativa. 
Um profissional relatou uma experiência positiva: 

Ele (o aluno) ama desenhar, ama pintar, eu uso as tintas para 

ajudar ele. Eu fico tão feliz porque quando eu entrei ele não 

sabia de nada, eu estava ensinando aos poucos, e agora ele está 

aprendendo (PAIE V).

Além das questões de infraestrutura e recursos, o 
suporte institucional fornecido pela equipe da escola 
ao profissional de apoio é um aspecto crucial. A co-
laboração entre a equipe multiprofissional é essencial 
para a eficácia do trabalho inclusivo. No entanto, as 
relações de poder e hierarquia dentro da escola mui-
tas vezes criam barreiras para um trabalho colabora-
tivo e horizontal. Um profissional relatou: 

O meu maior desafio é o modo como as pessoas lidam com aquela 

criança. Cada professora tem um jeito de lidar, e eu tenho que 

respeitar a autoridade na sala. Isso me limita muito, porque eu 

sei como o aluno vai reagir a certas coisas e a professora às vezes 

quer obrigar a criança a fazer do jeito dela (PAIE V).

Essa falta de autonomia e respeito pelo conheci-
mento dos profissionais de apoio impede a imple-
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mentação de estratégias adaptadas às necessidades 
dos alunos. O diálogo entre os membros da equipe 
escolar é frequentemente insuficiente, o que com-
promete a construção de uma abordagem coesa e 
integrada. Como mencionado por um participante: 

Eu vou falar a verdade, são os funcionários que não entendem. 

Os professores até entendem, mas os funcionários não entendem. 

A minha aluna tem hiperfoco, passa o recreio imitando dinos-

sauro. Passou a cozinheira, a criança brincou com ela, imitando 

as garras e fazendo barulho de dinossauro. A mulher surtou, 

chorou, chamou a família, chamou a criança de mal-educada, 

de doida, um escândalo! (PAIE VI).

Essas situações evidenciam a necessidade de uma 
comunicação mais eficaz e de treinamentos que 
incluam toda a equipe escolar, não apenas os pro-
fessores e profissionais de apoio. Conforme aponta 
Mantoan (2012), é necessário reorganizar pedago-
gicamente as escolas, abrindo espaços para que a 
cooperação, o diálogo, a solidariedade, a criativida-
de e o espírito crítico sejam exercitados por profes-
sores, administradores, funcionários e alunos, pois 
essas são habilidades essenciais para o exercício da 
cidadania. No entanto, a falta de um formato hori-
zontal e colaborativo de trabalho também se reflete 
nas cobranças e culpabilizações direcionadas aos 
profissionais de apoio, como relatado: 

A pior coisa é escutar julgamento de pessoas. Você é mal-criado! 

Os pais deles não sabem educar não? Se para os funcionários que 

mal convivem com a criança já é difícil, imagine nós. E ainda 

somos culpados pelos comportamentos deles, tem gente que não 

entende. Tem que ter paciência, tem que ter a cabeça no lugar, 

senão você se estressa (PAIE VI).

Esse tipo de julgamento e falta de compreensão 
das complexidades do trabalho com crianças autis-
tas aumenta o estresse e a sensação de desvaloriza-

ção dos profissionais de apoio. Além disso, os pro-
fissionais de apoio enfrentam desafios relacionados 
à cobrança sobre o controle e disciplina dos alunos. 
Como os participantes destacaram: "Somos cobrados 
para manter os alunos comportados dentro da sala. O meu 
aluno tem mania de correr e entrar em outras salas. A pro-
fessora já vem logo gritando: "cadê o auxiliar que não está 
cuidando?" (PAIE II).

Isso revela uma abordagem muitas vezes centra-
da no comportamento, em vez de no desenvolvimen-
to e aprendizagem dos alunos. A cobrança excessiva 
e a culpabilização são desafios que afetam negativa-
mente o bem-estar dos profissionais de apoio. Eles 
frequentemente enfrentam críticas e cobranças não 
apenas pela aprendizagem dos alunos, mas também 
por comportamentos desafiadores, sem receber o 
suporte necessário para lidar com essas situações 
(BEZERRA, 2020). Essa pressão contribui para o 
estresse e o esgotamento, dificultando a execução 
de um trabalho de qualidade e comprometendo a 
saúde mental dos profissionais. Situações como essa 
demonstram a necessidade de uma compreensão 
mais profunda das necessidades e comportamentos 
das crianças com TEA, bem como de uma abor-
dagem mais colaborativa e menos punitiva e uma 
formação que abarque toda a comunidade escolar 
(SANTOS FILHO; CASTELO BRANCO, 2023).

Na perspectiva dos entrevistados, a baixa remu-
neração dos profissionais de apoio também é um 
fator desmotivador que contribui significativamente 
para a alta rotatividade no cargo. Profissionais que 
desempenham funções essenciais no processo de 
inclusão escolar de crianças autistas são frequente-
mente mal remunerados, o que gera insatisfação e 
desmotivação. Como relatado por um participante: 

O que eu acho interessante é que a gente ganha pouco, a gente 

se esforça e as pessoas não veem isso, ainda vêm reclamar. A 

gente ganha pouco mas é quem mais ajuda. As professoras me 
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agradecem porque elas não dão conta sozinhas. Elas agradecem 

e dizem que a gente faz a diferença, mas o que a gente recebe? 

Crítica (PAIE I).

A falta de reconhecimento financeiro pelo traba-
lho desempenhado torna a função menos atrativa, 
levando muitos profissionais a buscar outras oportu-
nidades de emprego que ofereçam melhor remune-
ração e condições de trabalho. Esta realidade afeta 
a continuidade e a qualidade do atendimento pres-
tado, uma vez que a rotatividade impede a forma-
ção de vínculos estáveis com os alunos e a manuten-
ção de práticas pedagógicas consistentes (LOPES; 
MENDES, 2023).

Por outro lado, o processo seletivo para o cargo de 
profissional de apoio muitas vezes não é rigoroso o 
suficiente para garantir a seleção de candidatos com 
o perfil adequado. Como um participante destacou: 

Tem uma prova que a gente fez antes de entrar, mas é uma prova 

fácil, só pra dizer que fez. Na verdade, a maioria aqui entrou 

por indicação. Se você está na graduação e procurar alguém que 

te indique você entra (PAIE II).

Este tipo de seleção pode resultar na contratação 
de profissionais sem o preparo necessário para lidar 
com as complexidades do ambiente escolar inclusivo. 
A falta de critérios rigorosos na seleção comprome-
te a eficácia do trabalho dos profissionais de apoio e 
aumenta a propensão à desistência e à rotatividade. 

Em suma, este tópico buscou abordar as con-
dições de trabalho precarizadas e o apoio institu-
cional, destacando os desafios identificados como a 
sobrecarga de funções, a falta de recursos, a baixa 
remuneração e a seleção inadequada dos profissio-
nais. Esses problemas comprometem a qualidade 
do atendimento e levam à alta rotatividade, difi-
cultando vínculos estáveis e práticas pedagógicas 
consistentes. Nesse sentido, investir em condições 

de trabalho justas, recursos adequados, capacitação 
contínua e um processo seletivo rigoroso é essencial 
para garantir a eficácia e qualidade do trabalho dos 
profissionais de apoio.

Relação Aluno-Escola-Família

A relação do profissional de apoio com o aluno é 
crucial para o sucesso da inclusão escolar de crianças 
autistas. Um vínculo sólido e de confiança permite que 
o aluno se sinta seguro e compreendido no ambiente 
escolar (SANTOS FILHO; CASTELO BRANCO, 
2023). Como relatado por uma profissional:

Já criei um vínculo tão grande. É porque a única pessoa que durou 

foi eu lá na escola, as outras desistiram. Os alunos mais difíceis de 

lidar, nenhum auxiliar quer ficar. Até a família agradece quando a 

gente não abandona, eles confiam na gente (PAIE IV).

Este depoimento destaca a importância da con-
tinuidade e da estabilidade na formação desses la-
ços, que são fundamentais para o desenvolvimento 
emocional e acadêmico dos alunos. A continuidade 
no atendimento é essencial para observar e acom-
panhar a evolução dos alunos. Nesse sentido, lidar 
com comportamentos desafiadores é outro aspecto 
importante da relação com o aluno. Um relato reve-
la a complexidade dessa interação: 

No começo foi muito difícil de lidar, ele batia, falava palavrão, 

ainda fala, mas até que está melhorando. Mas ele me batia, eu 

chegava em casa machucada, tinha que aguentar aquelas pala-

vras, sabe como é difícil? (PAIE IV).

Profissionais de apoio também lidam com a di-
versidade de desenvolvimento entre alunos com o 
mesmo diagnóstico. Esses desafios exigem paciên-
cia, habilidades específicas e, muitas vezes, uma 
abordagem personalizada. Um profissional relatou 
suas experiências com gêmeos autistas: 
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Eu cuido de gêmeos autistas, eles têm quatro anos e não falam, é 

muito difícil quando eles não falam. Eles batem, beliscam. Um 

deles é mais desenvolvido que o outro. Um é mais carinhoso, o 

outro nem tanto, um brinca, o outro não brinca. A gente percebe 

a diferença, apesar do mesmo diagnóstico (PAIE VII).

Esse relato ilustra a necessidade de entender e 
adaptar-se às diferenças individuais, mesmo entre 
alunos com condições semelhantes (MACHADO, 
2020). O manejo de comportamentos desafiadores, 
a adaptação às diferenças individuais e a necessida-
de de uma abordagem personalizada são aspectos 
recorrentes na fala dos participantes. 

A relação do profissional de apoio com a família 
do aluno é igualmente importante. A colaboração 
entre a escola e a família é essencial para a continui-
dade das estratégias educacionais e terapêuticas em 
casa. Como relatado: 

A nossa relação com as famílias depende. Cada família tem um 

jeito. Algumas chegam na porta da escola, largam a criança lá 

e a gente que se vire. Enquanto outras mães vêm conversar, per-

guntar como está o filho, pedem relatório (PAIE II).

Esses diferentes níveis de envolvimento familiar 
podem afetar a eficácia do suporte oferecido, por-
tanto, a comunicação constante com a família é 
essencial para ajustar o suporte de acordo com as 
mudanças no comportamento e nas necessidades 
dos alunos. Um profissional relatou: 

Eu tinha percebido que ele estava mudando esses dias, aí eu 

perguntei pra mãe dele, que me disse que tinha retirado a medi-

cação. Ele não batia nas crianças, agora ele está mais agitado, 

batendo, e eu tenho que prestar mais atenção. (PAIE V)

Este exemplo destaca como a comunicação aber-
ta com os pais pode influenciar positivamente o 
acompanhamento escolar, entretanto, os profissio-

nais de apoio relatam que muitas vezes precisam to-
mar a iniciativa de melhorar a comunicação com a 
família, procurando estabelecer esse contato quan-
do a família não o faz espontaneamente.

Em resumo, a relação entre o profissional de 
apoio, o aluno e a família são essenciais para o su-
cesso da inclusão escolar de crianças autistas. Vín-
culos sólidos, comunicação constante e colaboração 
eficaz são fundamentais para superar desafios e pro-
mover um ambiente acolhedor e compreensivo. A 
colaboração entre a escola e a família, através de 
comunicação constante e aberta, é fundamental 
para alinhar estratégias educacionais, ajustando-as 
conforme as necessidades dos alunos (CABRAL; 
FALCKE; MARIN, 2021). A paciência, a habili-
dade de manejar comportamentos desafiadores e 
a personalização do atendimento são cruciais para 
enfrentar as complexidades dessa relação, garantin-
do um ambiente seguro e compreensivo para o de-
senvolvimento emocional e acadêmico dos alunos.

Os Desafios da Formação Continuada

Como foi evidenciado, a formação continuada é 
crucial para garantir que os profissionais de apoio 
estejam sempre atualizados e capacitados para en-
frentar os desafios diários dessa função (MENDES; 
LOPES, 2021). Essa capacitação contínua não só 
aprimora as competências técnicas dos profissionais, 
mas também fortalece sua capacidade de adaptação 
a novas situações, permitindo uma resposta eficaz 
às necessidades dos alunos.

As formações regulares são essenciais para man-
ter os profissionais informados sobre as melhores 
práticas e novas metodologias, além de proporcio-
nar um espaço para reflexão e troca de experiên-
cias, no entanto, os próprios profissionais de apoio 
destacam a necessidade de melhorias na formação 
continuada. Há uma percepção de que essas forma-
ções poderiam ser mais práticas e aplicáveis, como 
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destaca o PAIE: "As formações são um pouco vagas, pode-
riam ser mais focadas na prática, ensinando o que fazer em 
determinadas situações que a gente vive" (PAIE II).

Essas observações ressaltam a importância de 
alinhar a formação continuada com as necessidades 
reais do cotidiano escolar, oferecendo treinamento 
prático que prepare os profissionais para situações 
específicas. Além de aprimorar competências téc-
nicas, a formação continuada também desempe-
nha um papel crucial na construção de confiança 
e segurança entre os profissionais de apoio. Muitos 
iniciam suas carreiras com receio e insegurança, 
especialmente ao lidar com crianças autistas, como 
expressou um participante: "No começo eu estava com 
certo receio, eu já queria ter essa experiência com esse público 
por causa da minha formação, mas eu tinha medo, não sabia 
se ia dar conta" (PAIE V). 

Através de uma formação continuada eficaz, 
os profissionais de apoio podem superar suas inse-
guranças, adquirir o conhecimento e desenvolver 
habilidades para desempenhar suas funções com 
confiança e competência. A formação continuada 
é vital para preparar os profissionais a lidar com as 
especificidades do TEA e com comportamentos de-
safiadores, já que muitos iniciam na função sem a 
preparação adequada, o que pode resultar em in-
segurança e sobrecarga. A falta de preparação é es-
pecialmente problemática quando se trata de lidar 
com comportamentos desafiadores, como crises de 
raiva, autoagressão e dificuldades de interação so-
cial (SANINI; BOSA, 2020). 

Sem o devido treinamento, os profissionais po-
dem se sentir impotentes diante dessas situações, o 
que compromete a qualidade do atendimento pres-
tado. Além disso, um dos desafios enfrentados pelos 
profissionais é lidar com alunos que não são verbais 
e que têm dificuldades em comunicar seus senti-
mentos. Ainda nesse sentido, o Plano Educacional 
Individualizado (PEI) é um documento fundamen-

tal para personalizar o atendimento e garantir que 
as necessidades específicas de cada aluno sejam 
atendidas de maneira eficaz (COSTA; SCHMIDT; 
CAMARGO, 2023).

No entanto, um dos desafios identificados na 
inclusão escolar de crianças autistas é a falta de 
acesso e participação dos profissionais de apoio na 
elaboração do PEI. Como relatado: “Nós não temos 
acesso e nem participamos da elaboração do PEI. Eles só 
pedem pra gente cuidar e pronto, só pedem pra ter atenção 
redobrada” (PAIE II).

Este depoimento revela uma grave lacuna no 
processo de inclusão, que compromete a eficácia 
das intervenções pedagógicas e limita o potencial 
dos profissionais de apoio para contribuir de for-
ma significativa. A ausência de participação ativa 
na elaboração do PEI impede que os profissionais 
de apoio possam compartilhar suas observações e 
conhecimentos práticos sobre os alunos, elementos 
cruciais para a criação de estratégias educacionais 
eficazes (MANTOAN, 2012). 

A falta de acesso ao PEI também implica que 
esses profissionais não tenham uma visão clara das 
metas e estratégias estabelecidas para o aluno, di-
ficultando a implementação coerente das práticas 
pedagógicas. Um profissional observou que, em sua 
escola, ninguém, nem mesmo os professores, teve 
acesso ao PEI. Entre os participantes da pesquisa, 
nenhum estava ciente da existência desse recurso. 

Essa falta de comunicação e integração entre 
os membros da equipe escolar resulta em aborda-
gens fragmentadas e menos eficazes. A formação 
continuada pode desempenhar um papel vital para 
remediar essa situação, capacitando todos os mem-
bros da equipe escolar a trabalhar juntos na elabo-
ração e implementação do PEI (SANINI; BOSA, 
2020). A formação específica sobre o PEI deve in-
cluir não apenas a criação do documento prática, 
mas também a importância da colaboração entre 
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os diferentes profissionais envolvidos no atendimen-
to ao aluno (MANTOAN, 2012).

Por fim, a rotatividade entre os profissionais de 
apoio também figura como um problema que im-
pacta negativamente a formação continuada. A tro-
ca constante de auxiliares impede a construção de 
vínculos sólidos com os alunos e prejudica a continui-
dade das práticas pedagógicas. Essa alta rotatividade 
também significa que novos profissionais precisam 
ser continuamente treinados, o que pode diluir a efi-
cácia dos programas de formação continuada. Pro-
mover a estabilidade no emprego é essencial para que 
os investimentos em capacitação resultem em melho-
rias duradouras na qualidade do atendimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscou-se, neste estudo, identificar os desafios 
enfrentados por profissionais de apoio no proces-
so de inclusão escolar de crianças com autismo a 
partir da experiência dos profissionais de apoio à 
inclusão. Para tal, utilizou-se de uma metodologia 
de cunho qualitativa, que permitiu explorar aspec-
tos primordiais, tais quais, o mapeando do campo 
em que ocorreu a pesquisa de campo, os aspectos 
relacionados ao perfil do profissional de apoio à in-
clusão escolar, bem como as condições de trabalho 
e o apoio institucional recebido por eles, a relação 
que se estabelece entre aluno, escola e família e, por 
último, os desafios da formação continuada nesse 
campo profissional. 

Encontrou-se que lançar luz à educação inclusiva 
revela um complexo panorama que, como um ca-
leidoscópio de interações e desafios multifacetados, 
desafia os diferentes atores e elementos do sistema 
educacional. Nessa direção, destaca-se a diversidade 
dos estudantes, cada um com suas próprias necessi-
dades, habilidades e contextos próprios. Isso exige 
uma adaptação contínua dos métodos pedagógicos 

e das infraestruturas escolares para garantir que to-
dos os alunos, independentemente de suas diferen-
ças, tenham acesso a uma educação de qualidade.

Além disso, a inclusão escolar demanda colabo-
ração entre os professores, os profissionais de apoio, 
os administradores escolares, as famílias e a comu-
nidade em geral. Ou seja, trata-se de um movimen-
to que envolve toda a sociedade. Essa colaboração 
precisa ser harmoniosa e bem coordenada, o que 
nem sempre é fácil de alcançar, especialmente em 
um sistema que pode ser marcado por relações ver-
ticais e falta de empatia. 

Outro aspecto desse caleidoscópio é a necessidade 
de políticas públicas eficazes e de suporte institucio-
nal adequado. Isso inclui a formação contínua dos 
profissionais, a disponibilização de materiais pe-
dagógicos adaptados e a garantia de infraestrutura 
apropriada. Para o profissional de apoio, a ausência 
dessas condições pode gerar sobrecarga de trabalho, 
alta rotatividade e dificuldades na manutenção de 
um ambiente de aprendizado inclusivo e acolhedor.

Essa empreitada perpassa a reorganização pe-
dagógica das escolas, é um desafio, especialmente 
em um sistema que é tradicionalmente meritocrá-
tico e elitista, e que frequentemente não leva em 
conta a acessibilidade dos conhecimentos transmiti-
dos. Nesse cenário, a formação continuada emerge 
como um elemento crucial para manter os profissio-
nais atualizados e capacitados, oferecendo-lhes as 
ferramentas necessárias para enfrentar os desafios 
da educação inclusiva. 

Em conclusão, é fundamental enfrentar os desa-
fios identificados e explorar as potencialidades exis-
tentes para promover uma educação inclusiva de 
qualidade, proporcionando uma experiência edu-
cacional efetiva que assegura que todos os alunos 
tenham as mesmas oportunidades de aprendizado e 
crescimento, uma vez que a educação inclusiva não 
se trata apenas de inserir alunos com deficiência nas 
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escolas, mas de transformar profundamente as prá-
ticas educativas e as estruturas institucionais para 
promover uma educação para todos. 

Por fim, conscientes de que este estudo não teve a 
pretensão de esgotar a temática apresentada, tendo 
em vista tratar-se apenas de uma contribuição para 
a área, sugere-se que pesquisadores da educação es-

pecial na perspectiva inclusiva, desenvolvam inves-
tigações voltadas não somente aos desafios do pro-
fissional de apoio na efetivação da inclusão escolar 
de crianças com autismo, mas também se dediquem 
a explorar o papel desse especialista na inclusão de 
alunos com deficiência física ou intelectual e com 
altas habilidades/superdotação.
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Resumo
Este artigo analisa a neurodiversidade no campo educativo como uma pauta ur-
gente, considerando suas implicações epistemológicas, políticas e pedagógicas. O 
objetivo consiste em discutir os fundamentos teóricos da neurodiversidade, exa-
minar o arcabouço normativo da educação inclusiva no Brasil e problematizar os 
desafios de sua implementação no cotidiano escolar. Metodologicamente, trata-se 
de uma pesquisa qualitativa de natureza bibliográfica, baseada em artigos cientí-
ficos recentes, documentos legais e produções teóricas clássicas e contemporâneas. 
Os resultados indicam que a neurodiversidade, concebida como a variação natu-
ral dos modos de funcionamento neurológico (Singer, 1998), tensiona o modelo 
médico tradicional e exige a reconfiguração das práticas pedagógicas. Apesar dos 
avanços legais, como a Constituição Federal de 1988, a LDB de 1996 e a Lei Bra-
sileira de Inclusão de 2015, persistem desafios relacionados à formação docente, à 
infraestrutura e à cultura escolar. Conclui-se que a efetivação da educação inclu-
siva depende de mudanças estruturais, investimento em formação continuada e 
valorização das vozes neurodivergentes no processo educativo.
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Abstract
This article analyzes neurodiversity in the educational field as an urgent agenda, 
considering its epistemological, political, and pedagogical implications. The 
objective is to discuss the theoretical foundations of neurodiversity, examine the 
legal framework of inclusive education in Brazil, and problematize the challenges 
of its implementation in school contexts. Methodologically, this is a qualitative 
bibliographic study based on recent scientific articles, legal documents, and 
classical and contemporary theoretical contributions. The results indicate that 
neurodiversity, understood as the natural variation in neurological functioning 
(Singer, 1998), challenges the traditional medical model and requires a 
reconfiguration of pedagogical practices. Despite legal advances, such as the 1988 
Federal Constitution, the 1996 National Education Guidelines Law, and the 2015 
Brazilian Inclusion Law, significant challenges remain regarding teacher training, 
infrastructure, and school culture. It is concluded that effective inclusive education 
depends on structural changes, continuous professional development, and the 
recognition of neurodivergent voices in educational processes.
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INTRODUÇÃO

A emergência da neurodiversidade como concei-
to teórico e político representa uma inflexão signi-
ficativa na forma como a educação compreende as 
diferenças cognitivas e comportamentais. Proposto 
por Singer (1998), o termo neurodiversidade desloca 
o olhar da patologia para a diferença, afirmando 
que variações neurológicas constituem expressões 
legítimas da diversidade humana. Tal perspectiva 
tensiona profundamente os paradigmas tradicionais 
da educação, historicamente ancorados em modelos 
normativos de aprendizagem e desenvolvimento.

No campo educacional, esse deslocamento implica 
reconhecer que estudantes diagnosticados com trans-
tornos como autismo, TDAH ou dislexia não são sujei-
tos deficitários, mas portadores de modos singulares de 
aprender e se relacionar com o mundo. Contudo, as ins-
tituições escolares ainda operam majoritariamente sob 
lógicas padronizadoras, que produzem exclusão e invi-
sibilização dessas diferenças. Como destacam Ainscow 
(2020) e Capellini e Zerbato (2019), a inclusão não se 
realiza apenas por meio do acesso, mas exige a transfor-
mação das práticas pedagógicas e das culturas escolares.

No Brasil, embora exista um arcabouço jurídico ro-
busto que assegura o direito à educação inclusiva, ob-
serva-se uma distância significativa entre a legislação e 
a prática. Professores relatam dificuldades relacionadas 
à falta de formação, escassez de recursos e ausência de 
apoio institucional, o que evidencia a necessidade de 
repensar a implementação das políticas públicas. Nesse 
sentido, a intenção primeira deste estudo é lançar luz 
sobre a neurodiversidade no campo educativo afir-
mando-se não apenas relevante, mas urgente.

METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa 
qualitativa de natureza bibliográfica. Foram ana-
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lisadas produções científicas nacionais e interna-
cionais publicadas entre 2018 e 2025, além de do-
cumentos legais e marcos normativos da educação 
inclusiva. A análise baseou-se na identificação de 
categorias temáticas, como concepção de neurodi-
versidade, práticas pedagógicas inclusivas, forma-
ção docente e políticas públicas.

Neurodiversidade e educação no Brasil: 
entre a expansão do acesso e os limites 
da inclusão

A consolidação da neurodiversidade como cam-
po teórico e político no âmbito educacional brasilei-
ro exige uma análise que articule dados empíricos 
recentes, marcos normativos e referenciais críticos 
da teoria social e educacional. O Censo Escolar 
2024 evidencia uma inflexão histórica no perfil do 
alunado da educação básica, com aproximadamen-
te 2,1 milhões de matrículas na Educação Especial, 
representando um crescimento de 17,2% em relação 
ao ano anterior e de 58,7% desde 2020. Destaca-se, 
de maneira contundente, o aumento de estudantes 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que 
passaram de 636.202 em 2023 para 918.877 em 
2024, configurando um crescimento de 44,4% em 
apenas um ano (INEP, 2024). Esse cenário indica 
não apenas maior capacidade diagnóstica e amplia-
ção do acesso escolar, mas também uma transfor-
mação estrutural da escola brasileira, que se torna, 
progressivamente, um espaço de convivência entre 
múltiplas formas de funcionamento cognitivo.

Essa transformação deve ser compreendida à luz 
do conceito de neurodiversidade, cunhado por Sin-
ger (1998), que propõe o reconhecimento das varia-
ções neurológicas como parte constitutiva da diver-
sidade humana, deslocando a diferença do campo 
da patologia para o da pluralidade. Nesse sentido, 
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condições como autismo, TDAH e dislexia deixam 
de ser interpretadas exclusivamente como déficits e 
passam a ser compreendidas como modos legítimos 
de ser e aprender. Tal perspectiva tensiona profun-
damente o paradigma médico-clínico que histori-
camente orientou as políticas de educação especial, 
exigindo a reconfiguração das práticas pedagógicas 
e das estruturas escolares. Como afirmam Arms-
trong (2011) e Ortega (2009), a neurodiversidade 
inaugura uma epistemologia da diferença que desa-
fia a normatividade escolar e propõe uma pedago-
gia centrada nas potencialidades dos sujeitos.

No entanto, a expansão quantitativa das matrí-
culas não se traduz automaticamente em inclusão 
qualitativa. Os dados do Censo Escolar indicam 
que mais de 90% dos estudantes público-alvo da 
Educação Especial estão matriculados em classes 
comuns, o que evidencia a adoção formal do pa-
radigma inclusivo no Brasil (INEP, 2024). Todavia, 
apenas uma parcela das escolas oferece Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE), revelando um 
descompasso entre o acesso e o suporte pedagógico 
necessário à permanência e à aprendizagem. Essa 
contradição pode ser analisada à luz da teoria da re-
produção social de Bourdieu (1998), segundo a qual 
a escola, ao operar sob a aparência de neutralidade, 
tende a legitimar desigualdades estruturais. Assim, 
a inclusão, quando não acompanhada de transfor-
mações profundas nas práticas e nas condições de 
ensino, pode converter-se em uma forma sofisticada 
de exclusão simbólica.

A crítica Freireana aprofunda essa análise ao en-
fatizar que a educação não pode ser reduzida a um 
processo de adaptação do sujeito às estruturas exis-
tentes, mas deve constituir-se como prática transfor-
madora, fundada no diálogo, na escuta e no reco-
nhecimento da experiência do outro (Freire, 1996). 

Nesse sentido, a presença crescente de estudantes 
neurodivergentes nas escolas interpela diretamente 
a pedagogia tradicional, exigindo a construção de 
práticas que não apenas tolerem a diferença, mas 
que a incorporem como princípio organizador do 
currículo. Como argumenta Mantoan (2003), a in-
clusão não se limita à inserção física do estudante 
na sala de aula, mas implica a reinvenção da escola 
a partir da diversidade.

Ademais, a análise das práticas docentes reve-
la que a efetivação da educação inclusiva depende 
fortemente das condições de trabalho e da forma-
ção dos professores. Estudos recentes indicam que 
muitos docentes se sentem despreparados para lidar 
com a diversidade de perfis cognitivos presentes em 
sala de aula, apontando a necessidade de políticas 
robustas de formação continuada (Rodrigues et al., 
2025). A falta de recursos pedagógicos, de apoio es-
pecializado e de tempo para planejamento coletivo 
constitui um obstáculo significativo à implementa-
ção de estratégias inclusivas, como o ensino dife-
renciado, o desenho universal para aprendizagem 
e o uso de tecnologias assistivas. Nesse contexto, a 
inclusão tende a recair sobre o esforço individual do 
professor, em vez de ser sustentada por uma política 
institucional consistente.

Outro elemento central diz respeito à dimensão 
cultural da inclusão. O estigma associado às con-
dições neurodivergentes ainda permeia o cotidiano 
escolar, influenciando expectativas, interações e 
práticas pedagógicas. Conforme discutem Araújo 
et al. (2023), a predominância do modelo médico 
nas pesquisas e nas políticas educacionais contribui 
para a construção de representações negativas sobre 
o autismo e outras condições, reforçando processos 
de marginalização. O movimento da neurodiversi-
dade, ao reivindicar a participação ativa de pessoas 
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neurodivergentes na produção de conhecimento e 
na formulação de políticas, propõe uma ruptura 
com essa lógica, afirmando a centralidade da expe-
riência vivida na construção de práticas inclusivas.

Nesse cenário, torna-se fundamental compreen-
der a inclusão como um processo político, que en-
volve disputas de sentidos, interesses e projetos de 
sociedade. A ampliação das matrículas de estudantes 
neurodivergentes não é um fenômeno neutro, mas 
resultado de lutas históricas por direitos e reconhe-
cimento. Como destaca Fraser (2008), a justiça social 
requer não apenas redistribuição de recursos, mas 
também reconhecimento das diferenças e participa-
ção nas decisões que afetam os sujeitos. Aplicada ao 
campo educacional, essa perspectiva implica garan-
tir não apenas o acesso à escola, mas a construção de 
ambientes que valorizem a diversidade e promovam 
a participação plena de todos os estudantes.

Portanto, os dados do Censo Escolar 2024 reve-
lam uma contradição estruturante do sistema edu-
cacional brasileiro contemporâneo: ao mesmo tem-
po em que avança na inclusão formal, ampliando o 
acesso de estudantes neurodivergentes às classes co-
muns, mantém práticas, estruturas e epistemologias 
que dificultam a efetivação de uma educação ver-
dadeiramente inclusiva. Superar essa contradição 
exige um movimento articulado entre políticas pú-
blicas, formação docente, transformação curricular 
e mudança cultural, orientado por uma concepção 
de educação comprometida com a justiça social e o 
reconhecimento da diversidade humana.

Neurodiversidade como paradigma

a neurodiversidade é um paradigma teórico, 
político e ético que tensiona frontalmente a racio-
nalidade medicalizante e corretiva historicamente 
imposta aos sujeitos cuja constituição neurológica 
escapa aos padrões normativos dominantes. Nessa 
perspectiva, o autismo deixa de ser reduzido à con-

dição de déficit, desordem ou anomalia a ser repa-
rada e passa a ser compreendido como uma forma 
legítima de existência humana, inseparável da iden-
tidade, da experiência e da maneira singular de es-
tar no mundo. Como destacam Araújo et al. (2023), 
o movimento da neurodiversidade recusa a centra-
lidade do discurso clínico como única chave inter-
pretativa da diferença e afirma uma ética fundada 
no reconhecimento, na escuta e na valorização das 
singularidades. Trata-se, portanto, de uma inflexão 
epistemológica de grande alcance, pois desloca o 
olhar da falta para a diferença, da correção para a 
convivência, da adaptação unilateral do sujeito para 
a transformação das estruturas sociais, escolares e 
culturais que produzem exclusão.

Esse deslocamento exige revisar criticamente a 
própria ideia de normalidade, compreendendo-a não 
como dado natural, mas como construção histórica, 
social e política sustentada por regimes de poder que 
classificam, hierarquizam e subordinam os corpos e 
as mentes divergentes. Ao problematizar tais parâ-
metros hegemônicos, a neurodiversidade interpela os 
sistemas educacionais a abandonarem práticas pau-
tadas na homogeneização e a assumirem uma peda-
gogia comprometida com a pluralidade dos modos 
de aprender, sentir, comunicar e participar. 

Nesse sentido, Armstrong (2011) sustenta que a 
diversidade neurológica deve ser entendida como 
potência humana e recurso social, e não como obs-
táculo. Tal compreensão convoca a escola a reco-
nhecer múltiplas formas de inteligência, linguagem 
e aprendizagem, o que implica reorganizar o cur-
rículo, as práticas pedagógicas e as relações esco-
lares em direção a uma educação verdadeiramente 
inclusiva. Mais do que propor tolerância às diferen-
ças, o paradigma da neurodiversidade reivindica 
a legitimação ontológica, política e pedagógica de 
sujeitos historicamente silenciados, afirmando que 
a inclusão só se efetiva quando a diferença deixa de 
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ser percebida como problema e passa a constituir 
princípio estruturante da vida coletiva.

Políticas públicas e educação inclusiva

O ordenamento jurídico brasileiro institui a edu-
cação como direito social fundamental, inscrito na 
Constituição Federal de 1988, e posteriormente re-
gulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (Brasil, 1996) e pela Lei Brasileira de 
Inclusão (Brasil, 2015). Esse arcabouço normativo 
estabelece não apenas o acesso universal à educação, 
mas também a responsabilidade do Estado em asse-
gurar condições equitativas de permanência e apren-
dizagem para todos os sujeitos. Nesse horizonte, a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) constitui um 
marco paradigmático ao deslocar o modelo assisten-
cial e segregador para uma concepção de escolari-
zação em classes comuns, orientada pelos princípios 
da equidade, da acessibilidade e da valorização das 
diferenças. Tal inflexão normativa insere-se em um 
movimento mais amplo de reconfiguração das políti-
cas educacionais, alinhado a compromissos interna-
cionais de direitos humanos e à crítica ao paradigma 
da normalização que historicamente sustentou práti-
cas excludentes (Mantoan, 2003; Skliar, 2006).

Entretanto, a materialização dessas diretrizes no 
cotidiano escolar revela uma profunda tensão entre 
a normatividade jurídica e as condições concretas de 
implementação das políticas públicas. Dados recen-
tes do Censo Escolar evidenciam a ampliação sig-
nificativa das matrículas de estudantes público-alvo 
da educação especial em classes comuns, indicando 
um avanço quantitativo importante no acesso (Bra-
sil, 2024). Todavia, esse crescimento não se traduz, 
necessariamente, em processos efetivos de inclusão, 
uma vez que persistem entraves estruturais, tais como 
a insuficiência de recursos pedagógicos, a precarieda-
de das condições de trabalho docente e a fragilidade 

na formação inicial e continuada de professores para 
o trabalho com a diversidade (Rodrigues et al., 2025). 
Ademais, a permanência de concepções deficitárias 
sobre deficiência e neurodivergência opera como me-
canismo de reprodução de práticas excludentes, ao 
inscrever os sujeitos em categorias que os definem 
pela falta, pela incapacidade ou pela inadequação ao 
padrão normativo dominante (Skliar, 2006).

Nesse sentido, a crítica sociológica de Bourdieu 
(1998) permite compreender que a escola, ao mesmo 
tempo em que se apresenta como espaço de demo-
cratização, atua na reprodução de desigualdades por 
meio de formas sutis de violência simbólica, que na-
turalizam hierarquias e legitimam exclusões. A in-
clusão, quando reduzida à mera inserção física do 
estudante na sala de aula regular, corre o risco de 
se converter em uma forma contemporânea de ex-
clusão internalizada, na qual o sujeito está presen-
te, mas não participa plenamente dos processos de 
produção do conhecimento. Tal condição exige uma 
problematização mais radical das políticas públicas, 
que ultrapasse a dimensão normativa e alcance as 
práticas pedagógicas, as culturas institucionais e os 
modos de subjetivação que atravessam o espaço esco-
lar. Como argumenta Freire (1996), não há educação 
verdadeiramente inclusiva sem diálogo, escuta e re-
conhecimento dos sujeitos como produtores de saber, 
o que implica deslocar a inclusão de um imperativo 
legal para uma práxis crítica e transformadora. As-
sim, a efetividade das políticas de educação inclusiva 
depende de uma reconfiguração estrutural e episte-
mológica da escola, capaz de tensionar os limites do 
modelo hegemônico e produzir outras formas de en-
sinar, aprender e conviver na diferença.

Práticas pedagógicas e desafios

A efetivação da educação inclusiva no cotidia-
no escolar exige uma inflexão paradigmática nas 
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práticas pedagógicas, deslocando o foco da homo-
geneização para o reconhecimento das diferenças 
como constitutivas do processo educativo. Nesse 
sentido, a literatura contemporânea tem enfatizado 
a necessidade de estratégias didáticas que articu-
lem flexibilidade curricular, diversificação meto-
dológica e centralidade do estudante como sujeito 
ativo da aprendizagem. Entre essas estratégias, 
destacam-se o ensino diferenciado, a aprendizagem 
baseada em projetos e o uso de tecnologias assisti-
vas, que, ao ampliarem as possibilidades de aces-
so ao conhecimento, tensionam os limites de uma 
pedagogia centrada na padronização (Sousa et al., 
2024). O ensino diferenciado, ao considerar ritmos, 
estilos e modos de aprendizagem distintos, rompe 
com a lógica da instrução uniforme e possibilita a 
construção de trajetórias formativas mais equitati-
vas. A aprendizagem baseada em projetos, por sua 
vez, favorece a interdisciplinaridade, a resolução de 
problemas reais e o protagonismo discente, consti-
tuindo-se como uma estratégia potente para engajar 
estudantes com diferentes perfis e necessidades. Já 
as tecnologias assistivas, ao mediar o acesso à infor-
mação e à comunicação, operam como dispositivos 
de ampliação da participação, especialmente para 
estudantes com deficiência e outras condições de 
neurodivergência (Bersch, 2017; Moran, 2018).

Entretanto, a adoção dessas práticas não pode 
ser compreendida como uma escolha meramente 
técnica ou metodológica, mas deve ser analisada 
à luz das condições concretas de trabalho docente 
e das estruturas institucionais que sustentam o fa-
zer pedagógico. A realidade das escolas brasileiras 
evidencia um cenário marcado por sobrecarga de 
trabalho, fragmentação do tempo pedagógico e in-
suficiência de políticas de formação continuada, o 
que limita significativamente a capacidade de pla-
nejamento e implementação de práticas inclusivas. 
Como argumentam Rodrigues et al. (2025), há uma 

correlação direta entre a disponibilidade de recur-
sos materiais, humanos e formativos e a qualidade 
das experiências inclusivas, o que revela a centrali-
dade das condições objetivas na produção de práti-
cas pedagógicas efetivas. Nesse contexto, a ausência 
de apoio especializado, como o Atendimento Edu-
cacional Especializado e equipes multiprofissionais, 
contribui para a responsabilização individual do 
professor, reforçando uma lógica de precarização 
que desloca para o sujeito docente a tarefa de resol-
ver problemas estruturais.

Para além das dimensões materiais, é funda-
mental considerar que os desafios da educação in-
clusiva também se inscrevem no plano simbólico e 
epistemológico. A permanência de concepções nor-
mativas de aprendizagem, ancoradas em ideais de 
desempenho e normalidade, tende a invisibilizar as 
potencialidades dos estudantes e a reforçar práticas 
pedagógicas excludentes, ainda que sob o discurso 
da inclusão. Nessa direção, a crítica de Skliar (2006) 
evidencia que a inclusão não se realiza apenas pela 
presença do outro na escola, mas exige uma trans-
formação profunda das formas de ensinar, avaliar 
e se relacionar com a diferença. De modo conver-
gente, Freire (1996) sustenta que a prática educativa 
deve ser orientada pelo diálogo, pela escuta e pelo 
reconhecimento da experiência do educando, o que 
implica deslocar o centro da ação pedagógica para 
uma perspectiva ética e política comprometida com 
a justiça educacional.

Assim, a construção de práticas pedagógicas 
inclusivas demanda não apenas inovação meto-
dológica, mas uma reconfiguração estrutural da 
escola, que envolva políticas públicas consistentes, 
investimento em formação docente e reorganização 
das condições de trabalho. Trata-se de compreen-
der que a inclusão não é um conjunto de técnicas 
a serem aplicadas, mas um projeto educativo que 
tensiona as bases do modelo escolar tradicional e 
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convoca a produção de outras racionalidades peda-
gógicas. Nesse horizonte, a escola inclusiva se cons-
titui como espaço de produção de conhecimento 
plural, no qual a diferença deixa de ser percebida 
como obstáculo e passa a ser reconhecida como 
potência formativa, capaz de ampliar os horizon-
tes epistemológicos e éticos da educação (Mantoan, 
2003; Bourdieu, 1998).

Uma crítica epistemológica à educação 
inclusiva contemporânea 

A emergência das políticas de educação inclusiva 
nas últimas décadas produziu avanços significativos 
no acesso de sujeitos historicamente marginalizados 
à escola. No entanto, tais avanços não se deram sem 
contradições. É nesse cenário que a reflexão pro-
posta por Sílvia Ester Orrú (2020) adquire centra-
lidade ao problematizar os limites da inclusão tal 
como vem sendo operacionalizada no campo edu-
cacional. Ao introduzir as noções de inclusão menor 
e paradigma da distorção, a autora desloca o debate da 
dimensão normativa e jurídica para uma análise 
epistemológica e política da própria estrutura da es-
cola, questionando não apenas como incluir, mas o 
que significa incluir em um sistema que permanece 
fundado na normalização.

A noção de inclusão menor refere-se a uma forma 
de inclusão que, embora reconheça formalmente o 
direito à escolarização, não promove alterações subs-
tantivas nas estruturas pedagógicas, curriculares e 
culturais da escola. Trata-se de uma inclusão que 
se realiza no plano do acesso, mas não no plano do 
reconhecimento. Nesse sentido, o estudante é inseri-
do no espaço escolar, porém continua submetido a 
uma lógica normativa que define previamente o que 
é aprender, como aprender e quem pode ser conside-
rado competente. A inclusão menor opera, portanto, 
como uma estratégia de adaptação do sujeito à nor-
ma, e não como transformação da norma em si.

Essa perspectiva encontra ressonância na críti-
ca bourdieusiana à escola enquanto instância de 
reprodução social. Para Bourdieu (1998), a institui-
ção escolar opera sob a aparência de neutralidade, 
convertendo desigualdades sociais e culturais em 
diferenças de desempenho individual. Ao exigir 
que todos os estudantes respondam a um mesmo 
padrão de avaliação e linguagem, a escola transfor-
ma diferenças em déficits, legitimando hierarquias 
previamente estabelecidas. A inclusão menor, nesse 
sentido, não rompe com essa lógica, mas a reforça 
ao incorporar sujeitos diversos sem questionar os 
critérios de legitimidade do conhecimento escolar.

No mesmo movimento, a crítica de Orrú dialoga 
profundamente com a pedagogia Freireana. Para 
Freire (1996), a educação bancária reduz o estudan-
te a um recipiente passivo de conteúdos, desconside-
rando sua experiência, sua linguagem e sua forma 
de estar no mundo. A inclusão menor, ao manter 
práticas pedagógicas centradas na transmissão e na 
padronização, reproduz essa lógica, ainda que sob 
o discurso da inclusão. Assim, o sujeito é fisicamen-
te incluído, mas epistemologicamente excluído, uma 
vez que suas formas de aprender e de significar o 
mundo não são reconhecidas como válidas.

É nesse ponto que o conceito de paradigma da dis-
torção se torna fundamental. Orrú (2020) propõe que 
o que tradicionalmente é interpretado como “difi-
culdade” ou “déficit” do estudante deve ser com-
preendido como efeito de uma distorção produzida 
pelo próprio sistema educativo. Em outras palavras, 
não é o sujeito que apresenta um problema intrín-
seco de aprendizagem, mas a escola que, ao ope-
rar a partir de um modelo único de cognição, não 
reconhece a legitimidade de outras formas de fun-
cionamento intelectual. O paradigma da distorção, 
portanto, desloca o foco da análise do indivíduo 
para a estrutura, evidenciando o caráter relacional 
e situado das dificuldades de aprendizagem.
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Essa leitura converge com o conceito de neurodi-
versidade formulado por Singer (1998), que propõe 
compreender as variações neurológicas como parte 
da diversidade humana, e não como patologias a 
serem corrigidas. Ao reconhecer que há múltiplas 
formas de pensar, perceber e aprender, a neurodi-
versidade questiona a ideia de um padrão cognitivo 
universal. Nesse sentido, o que a escola nomeia como 
“erro” ou “falha” pode ser, na verdade, a expressão 
de uma diferença não reconhecida. O paradigma 
da distorção evidencia, assim, que a classificação de 
determinados comportamentos como inadequados 
ou disfuncionais é resultado de uma leitura norma-
tiva e não de uma condição objetiva.

A implicação dessa perspectiva é profunda, pois 
exige uma reconfiguração radical das práticas pe-
dagógicas. Se as dificuldades não residem no su-
jeito, mas na relação entre o sujeito e o ambiente, 
então a responsabilidade pela inclusão não pode ser 
atribuída exclusivamente ao estudante ou à sua fa-
mília. Cabe à escola transformar suas práticas, seus 
currículos e suas formas de avaliação de modo a 
acolher a diversidade de modos de aprender. Isso 
implica abandonar a lógica da homogeneização e 
adotar princípios como o desenho universal para 
aprendizagem, que prevê múltiplas formas de re-
presentação, expressão e engajamento.

No entanto, a persistência da inclusão menor 
revela a dificuldade de realizar essa transforma-
ção. Muitas vezes, a inclusão é reduzida a adap-
tações pontuais, como a simplificação de ativida-
des ou o uso de recursos auxiliares, sem que haja 
uma revisão crítica dos pressupostos que orientam 
o ensino. Essa abordagem, embora possa produzir 
efeitos imediatos, tende a reforçar a ideia de que 
o estudante neurodivergente é um “caso especial”, 
que precisa ser tratado à parte, em vez de reco-
nhecer que a diversidade é constitutiva do próprio 
processo educativo.

Além disso, o paradigma da distorção permite 
compreender o estigma como efeito de uma leitura 
equivocada da diferença. Ao interpretar comporta-
mentos divergentes como sinais de incapacidade, a 
escola contribui para a construção de identidades 
marcadas pela falta. Como argumentam Araújo 
et al. (2023), o predomínio do modelo médico nas 
práticas educacionais reforça visões negativas sobre 
o autismo e outras condições, dificultando a cons-
trução de uma cultura inclusiva. A superação desse 
estigma exige não apenas mudanças nas práticas, 
mas também uma transformação no modo como a 
diferença é significada socialmente.

Nesse sentido, a proposta de Orrú aproxima-se 
das teorias contemporâneas do reconhecimento, 
como a de Fraser (2008), ao enfatizar que a justiça 
educacional não se limita à redistribuição de recur-
sos, mas envolve o reconhecimento das diferenças 
e a participação dos sujeitos na construção das po-
líticas que os afetam. A inclusão, portanto, deve ser 
compreendida como um processo político, que en-
volve disputas de sentidos e a construção de novas 
formas de convivência.

Dessa forma, a distinção entre inclusão menor e 
inclusão efetiva permite evidenciar que o desafio da 
educação inclusiva não está apenas na ampliação do 
acesso, mas na transformação das bases epistemoló-
gicas da escola. O paradigma da distorção revela 
que, enquanto a escola continuar operando a partir 
de um modelo único de aprendizagem, continuará 
produzindo exclusão, ainda que sob o discurso da 
inclusão. Superar essa contradição exige um deslo-
camento radical, que reconheça a diversidade como 
princípio estruturante da educação e não como ex-
ceção a ser administrada.

Assim sendo, é possível afirmar que a contribui-
ção de Orrú (2020) para este estudo reside precisa-
mente em tornar visível aquilo que, muitas vezes, 
permanece oculto nas práticas educacionais: o fato 
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de que a inclusão pode, paradoxalmente, reprodu-
zir a exclusão. Ao propor o paradigma da distor-
ção, a autora nos convida a repensar não apenas as 
práticas pedagógicas, mas os próprios fundamentos 
da escola moderna, abrindo caminho para a cons-
trução de uma educação verdadeiramente plural, 
crítica e comprometida com a justiça social.

Estigma e cultura escolar

O estigma configura-se como um dos mais per-
sistentes e complexos entraves à efetivação da edu-
cação inclusiva, operando tanto no plano simbóli-
co quanto nas práticas cotidianas que atravessam 
o espaço escolar. Conforme problematizado por 
Goffman (1988), o estigma constitui um processo 
social de rotulação que desqualifica o sujeito, redu-
zindo-o a uma identidade marcada pela diferença 
negativada. No campo educacional, essa lógica ma-
nifesta-se na produção de discursos que associam 
a neurodivergência à incapacidade, à limitação ou 
à inadequação frente aos padrões normativos de 
aprendizagem e comportamento. Tal construção 
discursiva não apenas compromete as expectativas 
em relação aos estudantes, mas também orienta 
práticas pedagógicas que, sob a aparência de cuida-
do ou adaptação, reforçam processos de segregação 
e exclusão. Nesse sentido, a escola, longe de ser um 
espaço neutro, participa ativamente da reprodução 
de classificações sociais que hierarquizam sujeitos 
e saberes, conforme evidenciado pela crítica socio-
lógica de Bourdieu (1998), ao demonstrar como as 
instituições educacionais legitimam desigualdades 
por meio de mecanismos simbólicos.

Em contraposição a essa perspectiva deficitária, 
o movimento da neurodiversidade emerge como um 
campo político e epistemológico que reivindica o re-
conhecimento das diferenças neurológicas como va-
riações legítimas da condição humana, e não como 
desvios a serem corrigidos. Ao propor a valorização 

das experiências e narrativas de pessoas neurodiver-
gentes, esse movimento tensiona os fundamentos do 
modelo biomédico e convoca a produção de novos 
referenciais para pensar a educação inclusiva (Sin-
ger, 2017; Araújo et al., 2023). Trata-se, portanto, 
de deslocar o foco da adaptação do sujeito à norma 
para a transformação das estruturas sociais e edu-
cacionais que produzem a exclusão. Essa inflexão 
implica reconhecer os estudantes neurodivergentes 
como sujeitos de conhecimento, cuja participação 
ativa na construção de práticas pedagógicas e polí-
ticas públicas é condição para uma inclusão efetiva-
mente democrática e crítica.

Nesse horizonte, a transformação da cultura es-
colar assume centralidade, uma vez que a inclusão 
não se esgota na implementação de recursos técnicos 
ou adaptações curriculares, mas exige uma revisão 
profunda das relações, das expectativas e das formas 
de compreender o outro no interior da escola. A cul-
tura escolar, entendida como o conjunto de valores, 
normas, práticas e significados que orientam a vida 
institucional, pode tanto reforçar quanto tensionar 
processos excludentes ( Julia, 2001). Quando anco-
rada em concepções normativas de inteligência, de-
sempenho e comportamento, tende a produzir um 
ambiente que invisibiliza as diferenças e penaliza 
aqueles que não se ajustam ao modelo hegemônico. 
Por outro lado, quando orientada por princípios de 
justiça social e reconhecimento, abre espaço para 
práticas pedagógicas que acolhem a diversidade 
como dimensão constitutiva do processo educativo.

Nessa direção, a contribuição de Freire (1996) é 
fundamental ao afirmar que a educação deve se cons-
tituir como prática de liberdade, baseada no diálogo, 
na escuta e no reconhecimento do outro como sujeito 
histórico. A superação do estigma, portanto, não se 
dá apenas por meio de políticas ou normativas, mas 
requer uma mudança ética e política nas formas de 
relação que estruturam o cotidiano escolar. Implica 
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deslocar o olhar da deficiência para as potencialida-
des, da falta para a diferença, da normalização para 
a pluralidade. Assim, a construção de uma cultura 
escolar inclusiva demanda um compromisso coletivo 
com a transformação das práticas, dos discursos e das 
estruturas que sustentam a exclusão, configurando a 
escola como espaço de produção de novos modos de 
existir, aprender e conviver na diferença (Mantoan, 
2003; Skliar, 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões desenvolvidas ao longo deste artigo 
permitem afirmar que a neurodiversidade, quando 
assumida como horizonte teórico, político e ético, de-
sestabiliza de modo profundo os fundamentos nor-
mativos que historicamente organizaram a escola 
moderna. Não se trata apenas de ampliar a presença 
de estudantes neurodivergentes nas classes comuns, 
mas de reconhecer que sua presença interpela a pró-
pria arquitetura epistemológica da educação, expon-
do os limites de um modelo escolar centrado na ho-
mogeneização, na padronização e na hierarquização 
das formas legítimas de aprender, comunicar e exis-
tir. Nesse sentido, os dados recentes sobre a expansão 
das matrículas na educação especial, especialmente 
de estudantes com TEA, revelam uma transforma-
ção importante no perfil do alunado brasileiro, mas 
também tornam visível a contradição central que 
atravessa o sistema educacional contemporâneo. Há 
avanço no acesso, mas persistem obstáculos estrutu-
rais, simbólicos e pedagógicos que impedem a conso-
lidação de uma inclusão substantiva.

 Como foi discutido, a permanência de práticas 
baseadas na adaptação do sujeito à norma, e não 

na transformação da norma a partir da diferença, 
mantém viva uma lógica de exclusão internaliza-
da, na qual o estudante está formalmente incluído, 
mas segue epistemologicamente marginalizado. 

Dessa forma, sustenta-se que a urgência da pau-
ta da neurodiversidade no campo educativo decor-
re precisamente do fato de que ela não demanda 
apenas ajustes metodológicos ou ampliação de 
recursos técnicos, mas convoca uma reorientação 
radical do sentido da educação inclusiva. A crítica 
à inclusão menor e ao paradigma da distorção evi-
dencia que muitas das chamadas dificuldades de 
aprendizagem não residem no sujeito, mas nas for-
mas restritas com que a escola define inteligência, 
participação, linguagem e sucesso escolar. Superar 
esse quadro exige investimento consistente em po-
líticas públicas, formação docente crítica, reorga-
nização curricular, fortalecimento do atendimento 
educacional especializado e transformação da cul-
tura escolar, mas exige, sobretudo, a construção de 
uma outra ética educacional, fundada no reconhe-
cimento da pluralidade humana como princípio 
estruturante da vida coletiva. 

Assim, uma educação comprometida com a 
justiça social não pode apenas tolerar a diferença, 
nem a administrar como exceção. Ela precisa as-
sumir a diferença como potência pedagógica, po-
lítica e epistemológica, capaz de ampliar os hori-
zontes da escola e de produzir formas mais plurais, 
dialógicas e transformadoras de ensinar, aprender 
e conviver. É nesse sentido que a neurodiversida-
de se impõe não como tema periférico, mas como 
questão central para qualquer projeto educacional 
que pretenda ser, de fato, democrático, crítico e so-
cialmente comprometido.
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Resumo
Este artigo apresenta uma metanálise da produção científica internacional so-
bre recomposição de aprendizagem sob o viés da neuroinclusão, abrangendo 
o período de 2004 a 2024. O objetivo foi analisar, por meio de uma metaná-
lise, a produção científica de alto impacto entre 2004 e 2024 para identificar 
princípios e práticas eficazes de recomposição de aprendizagem que atendam 
à diversidade neurocognitiva dos estudantes. A metodologia consistiu em uma 
revisão sistemática com análise meta-analítica de 45 artigos indexados em ba-
ses de dados de alto impacto (Web of Science, Scopus, ERIC). Os resultados 
indicam que abordagens baseadas nos princípios da neurociência educacional, 
como personalização do ensino, metodologias ativas e flexibilização curricular, 
são mais eficazes para a recomposição. Conclui-se que a recomposição efetiva 
transcende a mera reposição de conteúdo, exigindo reformulação sistêmica que 
coloque a neuroinclusão como eixo estruturante das políticas educacionais.
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Abstract
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neurocognitive diversity. The methodology consisted of a systematic review with 
meta-analytic analysis of 45 articles indexed in high-impact databases (Web of 
Science, Scopus, ERIC). Results indicate that approaches based on educational 
neuroscience principles, such as personalized instruction, active methodologies, 
and curricular flexibility, are most effective for recovery. It is concluded that 
effective learning recovery transcends mere content replacement, requiring 
systemic reformulation that places neuroinclusion as a structuring axis of 
educational policies.
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INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID-19 provocou uma das 
maiores rupturas na história da educação contem-
porânea. Estudos internacionais indicam que o fe-
chamento prolongado das escolas afetou aproxima-
damente 1,6 bilhão de estudantes em mais de 190 
países, gerando o fenômeno de “learning loss” (HAM-
MERSTEIN et al., 2022; DONNELLY; PATTON, 
2021; KUHFELD et al., 2023). Esse fenômeno recaiu 
de forma mais acentuada sobre populações vulnerá-
veis e estudantes com necessidades educacionais es-
pecíficas (BETTHÄUSER; BACH-MORTENSEN; 
ENGZELL, 2023; GORE et al., 2021).

No Brasil, dados do movimento “Todos Pela 
Educação” e análises de Costa e Oliveira (2022) 
indicaram que a recomposição das aprendizagens 
tornou-se o principal desafio para os sistemas de 
ensino, especialmente nas redes públicas. O termo 
“recomposição de aprendizagem” emergiu como 
central nas agendas políticas e acadêmicas (BRA-
SIL, 2021; SEDUC GO, 2022; SOARES; ALVES, 
2023). Grande parte das estratégias iniciais concen-
trou-se em modelos de “reposição” de conteúdos, 
mas pesquisas alertaram para a insuficiência dessas 
abordagens, que desconsideram a heterogeneidade 
neurocognitiva dos estudantes (FUCHS et al., 2022; 
GERSTEN et al., 2021; HATTIE; ZIERER, 2021).

Paralelamente, a neuroeducação consolidou 
evidências sobre a singularidade dos processos de 
aprendizagem. Estudos demonstraram que a apren-
dizagem é moldada pela interação entre predispo-
sições genéticas, experiências ambientais e estados 
emocionais (IMMORDINO-YANG; DARLING-
-HAMMOND; KRONE, 2019; TOKUHAMA-
-ESPINOSA, 2021), sugerindo que intervenções 
uniformes tendem a ampliar as disparidades. A neu-
roinclusão, conceito que emerge dessa confluência, 
vai além da inclusão tradicional ao propor práticas 

pedagógicas planejadas a partir da valorização da 
diversidade neurocognitiva (ARMSTRONG, 2022; 
ELLIS et al., 2023).

No Brasil, a BNCC já estabelecia a necessida-
de de uma educação que respeitasse os diferentes 
tempos e modos de aprender (BRASIL, 2018). Em 
Goiás, a SEDUC GO avançou com as Matrizes 
de Habilidades Essenciais (SEDUC GO, 2022). O 
corte temporal para implementação dessas políticas 
(2022-2024) coincide com o período crítico de re-
composição pós-pandemia.

O problema de pesquisa é: Quais estratégias 
de recomposição de aprendizagem, funda-
mentadas na neurociência educacional e 
na perspectiva da neuroinclusão, demons-
tram maior eficácia segundo a produção 
científica internacional dos últimos 20 
anos? O objetivo é analisar, por meio de uma me-
tanálise, a produção científica de alto impacto entre 
2004 e 2024 para identificar princípios e práticas 
eficazes que atendam à diversidade neurocognitiva. 
A hipótese é que abordagens que integram neuro-
plasticidade, personalização e metodologias ativas 
são superiores às estratégias tradicionais de reforço.

METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma metanálise, 
método de revisão sistemática que combina e analisa 
estatisticamente resultados de múltiplos estudos pri-
mários (BORENSTEIN et al., 2021; HIGGINS et al., 
2022). A escolha justifica-se pela necessidade de sinte-
tizar um corpo de evidências fragmentado sobre re-
composição de aprendizagem (COOPER; PATALL, 
2021; CHEUNG; VIJAYAKUMAR, 2023).

O processo de coleta seguiu o protocolo PRIS-
MA (PAGE et al., 2021; LIBERATI et al., 2022), 
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em três etapas: busca preliminar, busca sistemáti-
ca e rastreamento de referências (WOHLIN, 2021; 
KITCHENHAM et al., 2022). Realizou-se busca 
nas bases Web of Science, Scopus e ERIC, cobrindo 
janeiro de 2004 a dezembro de 2024. A escolha do 
período justifica-se pela consolidação da neuroedu-
cação a partir dos anos 2000 (FISCHER, 2009) e 
pela necessidade de capturar estudos pré e pós-pan-
demia (BETTHÄUSER; BACH-MORTENSEN; 
ENGZELL, 2023; HAMMERSTEIN et al., 2022).

Utilizaram-se os descritores combinados com 
operadores booleanos: (“learning recovery” OR 
“academic recovery” OR “remediation” OR “lear-
ning loss”) AND (“neuroeducation” OR “educa-
tional neuroscience” OR “neurodiversity” OR 
“neuroinclusion”) AND (“post-pandemic” OR 
“COVID-19” OR “school closure”). Foram incluí-
dos apenas artigos revisados por pares em inglês, 
português ou espanhol.

Os critérios de inclusão foram: (a) artigos ori-
ginais; (b) publicados em periódicos com fator de 
impacto Qualis A1, A2 ou A3 — o uso do critério 
Qualis, embora brasileiro, foi adotado como proxy 
de qualidade por sua correlação com níveis de exi-
gência editorial comparáveis internacionalmente; (c) 
com dados sobre intervenções de recomposição; (d) 
com fundamentação em neurociência educacional; 
(e) com populações de 4 a 18 anos. Foram excluídos 
artigos de opinião, editoriais e estudos com amos-
tras exclusivamente universitárias (MOHER et al., 
2020; HIGGINS et al., 2022).

O processo de triagem foi realizado independen-
temente por dois revisores (kappa de Cohen = 0,87). 
Foram identificados 847 artigos; após remoção de 
duplicatas (n=312), restaram 535 para leitura na ín-
tegra; destes, 490 foram excluídos, resultando em 
amostra final de 45 artigos. A Figura 1 apresenta 
o fluxograma PRISMA.

Figura 1 – Fluxograma PRISMA – Processo de Triagem e Seleção dos Estudos
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Fonte: Elaborado pelo autor com base no protocolo PRISMA (Page et al., 2021).

A extração de dados utilizou formulário padro-
nizado na plataforma Covidence (BABINEAU, 
2022; KELLERMEYER; HARNKE; KNIGHT, 
2021). Foram extraídos: autores, ano, país, amostra, 
tipo de intervenção, fundamentos neurocientíficos, 
desfechos, tamanhos de efeito e qualidade metodo-
lógica (WHITING et al., 2021; MUNN et al., 2022).

A análise estatística foi conduzida no softwa-
re R com pacote meta (SCHWARZER, 2022; 
VIECHTBAUER, 2021), utilizando modelo de 
efeitos aleatórios (BORENSTEIN et al., 2021; 
HEDGES, 2022). A heterogeneidade foi avaliada 

por I² e Q de Cochrane (HIGGINS et al., 2022; 
HARRIS et al., 2023).

A análise qualitativa complementar incluiu es-
tudos de Alves (2023; 2024; 2025a; 2025b) como 
contexto ilustrativo para o cenário brasileiro — 
estes estudos, por serem qualitativos, não foram 
incluídos nos cálculos estatísticos da metanálise. 
Também foram analisados documentos oficiais: 
BNCC (BRASIL, 2018), orientações do MEC 
(BRASIL, 2021), Matrizes de Habilidades Essen-
ciais e Corte Temporal da SEDUC GO (2022; 
2023). Essa triangulação buscou ampliar a valida-
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de contextual das conclusões (YIN, 2021; CRES-
WELL; CRESWELL, 2022).

Dos 45 artigos incluídos, 18 são do período 2004-
2019 e 27 do período 2020-2024, conforme detalha-
do na análise temporal da seção de resultados.

RESULTADOS

A análise dos 45 artigos revelou três categorias 
de estratégias alinhadas à neuroinclusão.

Estratégias Baseadas na 
Neuroplasticidade e no Movimento

Esta categoria reuniu 18 estudos (Tabela 1) que 
demonstraram que intervenções integrando ativida-
des físicas potencializam a recomposição em leitu-
ra, matemática e funções executivas. A justificativa 
neurocientífica aponta para o papel do movimento 
na ativação do cerebelo e na liberação do BDNF 
(HILLMAN et al., 2020; DIAMOND; LING, 
2020; VAZOU; PESCE; LAKES, 2022).

Assim como pode ser observado na Tabela 1: 
Estudos Incluídos na Metanálise sobre Recom-
posição de Aprendizagem e Neuroinclusão. Ca-
tegoria 1: Estratégias Baseadas na Neuroplasticidade 
e no Movimento.

Tabela 1. Estudos Incluídos na Metanálise sobre Recomposição de Aprendizagem e Neuroinclusão. Categoria 1: Estratégias 
Baseadas na Neuroplasticidade e no Movimento

Fonte: Elaborado pelo autor

Nº Autor(es) e Ano Título do Artigo Objetivo Principal Conclusão / Principais Achados

1 Hillman et al. (2020) Physical activity and cognition in 
children

Revisar efeitos da atividade 
física na cognição

Melhora funções executivas via 
neuroplasticidade

2 Diamond & Ling (2020) Aerobic exercise and executive 
function

Relação exercício–funções 
executivas

Ganhos duradouros em memória 
de trabalho

3 Vazou et al. (2022) Movement and learning Revisão sobre movimento e 
aprendizagem Melhora matemática e leitura

4 Donnelly et al. (2021) Physical activity and academic 
achievement Relação aptidão e desempenho Melhor desempenho em testes

5 Schmidt et al. (2022) Physical activity interventions Comparar efeitos agudos/
crônicos Intervenções longas mais eficazes

6 Pesce et al. (2021) Physical activity and executive 
functions Metanálise Efeito moderado (d=0.52)

7 Lubans et al. (2022) Physical activity and achievement Relação dose-resposta Maior impacto em matemática
8 Etnier et al. (2021) Meta-regression physical activity Identificar moderadores Programas longos mais eficazes
9 Sibley & Etnier (2020) Physical activity and cognition Revisão geral Explica ~5% da cognição
10 Tomporowski et al. (2021) Exercise and cognition Papel da demanda cognitiva Exercícios cognitivos são superiores

11 Best (2022) Physical activity and executive 
function Revisão Coordenação motora é chave

12 Becker et al. (2021) Activity and self-regulation Relação com pré-escola Autorregulação melhora 
desempenho

13 McClelland et al. (2022) Early childhood movement Intervenções iniciais Melhora prontidão escolar
14 Carson et al. (2021) Physical activity early childhood Revisão 0-5 anos Evidência moderada positiva
15 Singh et al. (2022) Physical activity meta-analysis Metanálise d=0.32 geral
16 Mavilidi et al. (2021) Integrated physical activity Testar integração curricular Superior a atividade isolada
17 Norris et al. (2022) Active lessons Avaliar aulas ativas Melhor engajamento
18 Watson et al. (2021) Classroom interventions Revisão Intervenções curtas eficazes
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Personalização e Design Universal para a 
Aprendizagem (DUA)

Esta categoria totalizou 20 artigos (Tabela 2), mos-
trando que os princípios do DUA reduzem a sobre-
carga cognitiva e aumentam a agência de estudantes 
neurodiversos. O tamanho de efeito médio foi d = 0,65 
(IC 95% 0,52-0,78), com efeitos mais pronunciados em 

estudantes com TDAH e TEA (CAPIN; VAUGHN, 
2022; ROSE et al., 2023; EDYBURN; RAO, 2022).

Bem como ser notado na Tabela 1: Estudos 
Incluídos na Metanálise sobre Recomposição 
de Aprendizagem e Neuroinclusão. Categoria 
2: Personalização e Design Universal para a Aprendi-
zagem (DUA).

Metodologias Ativas e Regulação 
Emocional

Esta categoria apareceu em 22 artigos (Tabela 3). As 
metodologias ativas combinadas com estratégias de re-
gulação emocional mostraram eficácia na redução da 
ansiedade e aumento do engajamento cognitivo, com d 

Tabela 2. Estudos Incluídos na Metanálise sobre Recomposição de Aprendizagem e Neuroinclusão. Categoria 2: 
Personalização e Design Universal para a Aprendizagem (DUA)

Fonte: Elaborado pelo autor

Nº Autor(es) e Ano Título do Artigo Objetivo Conclusão
19 Rose et al. (2023) UDL theory and practice Fundamentos do DUA Reduz barreiras
20 Edyburn & Rao (2022) UDL practical guide Implementação Exige planejamento
21 Capin & Vaughn (2022) Reading outcomes Síntese de intervenções DUA + instrução explícita
22 King-Sears et al. (2021) UDL classrooms Avaliar salas inclusivas Melhora desempenho
23 Capp (2022) UDL and autism Aplicação no TEA Reduz ansiedade
24 Katz (2021) UDL framework Estrutura inclusiva Promove equidade
25 Al-Azawei et al. (2021) UDL and technology Relação com tecnologia Exige formação docente
26 Coyne et al. (2022) UDL higher education Revisão Reduz evasão
27 Dalton (2021) Beyond UDL Princípios adicionais Integra diversidade cultural
28 Rao & Meo (2022) Teacher preparation Formação docente Melhora práticas
29 Smith & Lowrey (2021) Disabilities Aplicação em deficiência Promove participação
30 Hitchcock et al. (2022) UDL assessment Avaliação inclusiva Reduz vieses
31 Meyer et al. (2021) UDL and executive function Relação cognitiva Reduz carga executiva
32 Hehir et al. (2022) Student outcomes Avaliação em larga escala Melhora desempenho
33 Basham et al. (2021) Personalized learning Relação com personalização Respeita variabilidade
34 Marino et al. (2022) UDL in STEM Aplicação em STEM Reduz ansiedade
35 Pisha & Coyne (2021) Digital accessibility Acessibilidade Amplia acesso
36 Ok et al. (2022) Writing instruction Ensino de escrita Aumenta produção
37 Courey et al. (2021) Mathematics Intervenção em matemática Benefício geral

38 Rappolt-Schlichtmann et 
al. (2022) Science inquiry Ensino investigativo Aumenta engajamento

= 0,71 (IC 95% 0,58-0,84) (ZANNA; LOCKE, 2023; 
GREENBERG; HARRIS, 2022; JONES et al., 2021).

Da mesma forma em que pode ser visto na Tabela 
1: Estudos Incluídos na Metanálise sobre Recomposi-
ção de Aprendizagem e Neuroinclusão. Categoria 3: 
Metodologias Ativas e Regulação Emocional.
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Análise Temporal e Geográfica
A análise temporal revelou mudança significativa: 

artigos de 2004-2019 (n=18) focavam em reforço esco-
lar tradicional; artigos de 2020-2024 (n=27) incorpora-
ram princípios neurocientíficos e regulação emocional 

Tabela 3. Estudos Incluídos na Metanálise sobre Recomposição de Aprendizagem e Neuroinclusão. Categoria 3: Metodologias 
Ativas e Regulação Emocional

Tabela 4. Distribuição Geográfica dos Estudos

Tabela 5. Eficácia das Estratégias por Categoria

Fonte: Elaborado pelo autor

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da metanálise.

Nota: d de Cohen: 0,2 = pequeno; 0,5 = médio; 0,8 = grande. Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da metanálise.

Nº Autor(es) e Ano Título Objetivo Conclusão
39 Zanna & Locke (2023) Motivation and emotion Papel emocional Efeitos duradouros

40 Greenberg & Harris 
(2022) SEL and recovery SEL na pandemia Reduz estresse

41 Jones et al. (2021) SEL pós-pandemia Estratégias Essencial à recuperação
42 Durlak et al. (2022) SEL meta-analysis Impacto acadêmico +11 percentis
43 Yeager (2021) SEL adolescents Revisão Mentalidade + emoção
44 Schonert-Reichl (2022) SEL and executive function Relação cognitiva Fortalece funções
45 Brackett et al. (2021) Emotional intelligence Relação com desempenho Maior resiliência

38 Rappolt-Schlichtmann et 
al. (2022) Science inquiry Ensino investigativo Aumenta engajamento

Região Nº de Estudos Principais Contextos Tamanho de Efeito Médio (d)
América do Norte 18 EUA (15), Canadá (3) 0,64
Europa 14 Reino Unido (6), Alemanha (4), Países Baixos (2), Outros (2) 0,67
Ásia/Pacífico 8 Austrália (4), China (2), Singapura (2) 0,59
América Latina 3 Brasil (2), Chile (1) 0,61
Oriente Médio/África 2 Israel (1), África do Sul (1) 0,55

Categoria de Estratégia Nº de Estudos Tamanho do Efeito Médio (d) IC 95%
Neuroplasticidade & Movimento 18 0,58 0,45-0,71
Design Universal para a Aprendizagem (DUA) 20 0,65 0,52-0,78
Metodologias Ativas + Regulação Emocional 22 0,71 0,58-0,84
Total Geral (com sobreposição) 45 0,63 0,51-0,75

(BETTHÄUSER; BACH-MORTENSEN; ENG-
ZELL, 2023; DONNELLY; PATTON, 2021).

Quanto à distribuição geográfica (Tabela 4), hou-
ve sub-representação de estudos da América Latina e 
África (GORE et al., 2021; KUHFELD et al., 2023).

SÍNTESE ESTATÍSTICA
A Tabela 5 apresenta os tamanhos de efeito agrega-

dos por categoria, com efeito combinado geral de d = 

0,63 (IC 95% 0,51-0,75). A heterogeneidade foi substan-
cial (I² = 68,3%; p < 0,001). A Figura 2 apresenta o fo-
rest plot com os efeitos individuais e o efeito combinado.
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Os estudos de Alves (2023; 2024), embora não 
incluídos na metanálise por serem de aborda-
gem qualitativa, fornecem subsídios importantes 
para a compreensão dos mecanismos subjacentes 
à primeira categoria de estratégias. Alves (2023) 
demonstrou, a partir da percepção de pais, que a 
natação infantil promove ganhos em habilidades 
motoras que são preditoras de sucesso acadêmico, 
como coordenação visomotora e lateralidade. Já 
Alves (2024) quantificou esses ganhos, mostrando 
que crianças de 3 a 5 anos que participaram de 
um programa sistemático de natação apresenta-
ram desenvolvimento motor significativamente 
superior ao esperado para a idade, especialmen-
te em equilíbrio e praxia fina. Esses resultados 
alinham-se aos achados da metanálise, sugerindo 
que intervenções motoras precoces podem criar 
um “cérebro mais preparado” para aprendiza-
gens formais.

A análise temporal dos estudos incluídos re-
velou uma mudança significativa no foco das 
intervenções. Artigos publicados entre 2004 e 
2019 (n=18) concentravam-se, em sua maioria, 
em intervenções de reforço escolar tradicionais, 
frequentemente justif icadas por teorias compor-
tamentais. Já os artigos publicados entre 2020 
e 2024 (n=27) apresentaram uma incorporação 
crescente de princípios neurocientíficos e um 
foco explícito na regulação emocional, ref letin-
do o impacto da pandemia na agenda de pesqui-
sa. Esse achado é consistente com as análises de 

Betthäuser, Bach-Mortensen e Engzell (2023) e 
de Donnelly e Patton (2021), que documentaram 
uma “virada neuroeducacional” nas pesquisas 
sobre recuperação de aprendizagem. 

No que tange às variáveis contextuais, a aná-
lise de subgrupo por localização geográfica dos 
estudos não revelou diferenças estatisticamen-
te significativas entre os tamanhos de efeito de 
intervenções realizadas em países de alta renda 
(d = 0.67; IC 95% 0.55-0.79) e países de renda 
média (d = 0.60; IC 95% 0.48-0.72). No entanto, 
houve uma notável sub-representação de estudos 
provenientes de países da América Latina e Áfri-
ca, o que limita a generalização dos resultados 
para esses contextos e aponta para uma lacuna 
importante na literatura internacional, conforme 
também observado por Gore et al. (2021) e Kuh-
feld et al. (2023). 

A síntese estatística dos 45 estudos, utilizan-
do o modelo de efeitos aleatórios, revelou um 
tamanho de efeito combinado de d = 0.63 (IC 
95% 0.51-0.75), indicando um efeito moderado 
a grande das intervenções neuroinclusivas na re-
composição de aprendizagem. A heterogeneida-
de entre os estudos foi considerada substancial 
(I² = 68.3%, p < 0.001), justif icando o uso do 
modelo de efeitos aleatórios e a realização de 
análises de subgrupo por categoria de interven-
ção. A Figura 2 apresenta o forest plot com os 
tamanhos de efeito individuais de cada estudo e 
o efeito combinado geral.
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A síntese estatística dos 45 estudos, utilizando o 
modelo de efeitos aleatórios, revelou um tamanho 
de efeito combinado de d = 0.63 (IC 95% 0.51-
0.75), indicando um efeito moderado a grande das 
intervenções neuroinclusivas na recomposição de 

Figura 2 – Relação entre Tamanho do Efeito e Ano de Publicação

Figura 3 – Pilares da Recomposição de Aprendizagem na Perspectiva da Neuroinclusão

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da metanálise.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da metanálise.

aprendizagem. A heterogeneidade entre os estudos 
foi considerada substancial (I² = 68.3%, p < 0.001), 
justificando o uso do modelo de efeitos aleatórios e 
a realização de análises de subgrupo por categoria 
de intervenção. 
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DISCUSSÃO

Os resultados desta metanálise apontam para 
uma convergência robusta entre as pesquisas inter-
nacionais de alto impacto: a recomposição de apren-
dizagem não pode ser tratada como um processo 
meramente técnico de recuperação de conteúdos. A 
eficácia das intervenções está diretamente relacio-
nada ao grau em que elas consideram os fundamen-
tos neurobiológicos da aprendizagem, alinhando-
-se, portanto, ao paradigma da neuroinclusão. Esse 
achado corrobora as teses centrais de Tokuhama-
-Espinosa (2021) e Immordino-Yang, Darling-Ham-
mond e Krone (2019), que defendem que políticas 
educacionais desconectadas da neurociência ten-
dem a ser ineficazes ou mesmo iatrogênicas.

A forte evidência em favor de estratégias que inte-
gram movimento e neuroplasticidade dialoga direta-
mente com os estudos de Alves (2023, 2024). Embora 
focados no desenvolvimento motor infantil na nata-
ção, seus trabalhos iluminam um princípio funda-
mental: o corpo em movimento é o primeiro ambien-
te de aprendizagem. Ao constatar os efeitos positivos 
da prática aquática no desenvolvimento motor, Alves 
(2023) fornece subsídios empíricos para a premissa 
neurocientífica de que intervenções que estimulam o 
córtex motor e o cerebelo podem fortalecer as bases 
neuropsicomotoras essenciais para a aquisição da lei-
tura e do cálculo. Essa conexão é corroborada por 
estudos internacionais como os de Diamond e Ling 
(2020) e de Hillman et al. (2020), que demonstraram 
que a atividade física aeróbica regular está associa-
da a melhorias significativas em funções executivas, 
incluindo memória de trabalho e controle inibitório, 
componentes críticos para o sucesso acadêmico.

A superioridade das abordagens baseadas no DUA 
sobre modelos tradicionais de reforço (d = 0.65 vs. es-
timativas não reportadas, mas assumidas como bai-
xas) confirma a crítica ao que Saviani (2008) deno-
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minou de “pedagogia da repetência”. Estratégias de 
recomposição que se limitam a repetir o conteúdo de 
forma mais lenta ou intensa ignoram a variabilidade 
neurocognitiva inerente à condição humana. A neu-
roinclusão, neste sentido, atualiza as proposições frei-
reanas (FREIRE, 1996) sobre o respeito à autonomia 
e à singularidade do educando. Autores como Rose et 
al. (2023) e Edyburn e Rao (2022) argumentam que 
o DUA, ao propor múltiplas formas de engajamento, 
representação e expressão, não é apenas uma técnica, 
mas uma filosofia educacional que reconhece a varia-
bilidade como norma, não como exceção.

A discussão também revela uma crítica aos mo-
delos de recomposição focados exclusivamente em 
avaliações padronizadas. A eficácia das estratégias 
que integram a regulação emocional (d = 0.71) su-
gere que o sucesso da recomposição depende cru-
cialmente da reconstrução do vínculo do estudante 
com a escola e da redução da ansiedade, um fator 
que impacta diretamente a capacidade de aprendi-
zado, conforme as descobertas da neurociência afe-
tiva. Greenberg e Harris (2022) e Jones et al. (2021) 
demonstram que o estresse tóxico, ativado durante 
a pandemia, prejudica o hipocampo (essencial para 
a memória) e o córtex pré-frontal, enquanto estra-
tégias de mindfulness e acolhimento podem promo-
ver a neuroplasticidade e restaurar a capacidade de 
aprendizado. Ignorar o estado emocional do aluno 
durante o processo de recomposição é, do ponto de 
vista neurocientífico, uma falha metodológica grave, 
como também argumentam Zanna e Locke (2023).

As análises de Alves (2025a) sobre a política de 
recomposição em Goiás oferecem um contraponto 
contextual crucial. Ao examinar os programas de 
reforço escolar implementados no pós-pandemia, 
o autor identifica um descompasso entre a retóri-
ca da personalização (presente nos documentos ofi-
ciais como as Matrizes de Habilidades Essenciais) 
e a prática cotidiana, ainda fortemente ancorada 
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em modelos tradicionais e avaliações padronizadas. 
Esse achado ressoa com as críticas internacionais de 
Kuhfeld et al. (2023) e de Donnelly e Patton (2021), 
que apontam para uma “inércia institucional” que 
dificulta a incorporação de inovações pedagógicas 
baseadas em evidências nos sistemas de ensino.

A análise temporal dos estudos incluídos, que 
mostrou um aumento significativo na incorporação 
de princípios neurocientíficos a partir de 2020, pode 
ser interpretada como uma resposta direta à crise 
pandêmica. Betthäuser, Bach-Mortensen e Engzell 
(2023) sugerem que a magnitude da perda de apren-
dizagem e a constatação de que as estratégias tra-
dicionais eram insuficientes forçaram pesquisadores 
e formuladores de políticas a buscar novas bases 
teóricas. A neuroeducação, por oferecer explicações 
causais sobre os processos de aprendizagem e suas 
interrupções, ganhou proeminência nesse período. 
Estudos como os de Fuchs et al. (2022) e Gersten et 
al. (2021) exemplificam essa tendência, ao testarem 
intervenções de recomposição com fundamentação 
explícita em teorias da memória e da atenção.

No entanto, a sub-representação de estudos de paí-
ses de renda média e baixa, especialmente da Amé-
rica Latina, aponta para uma limitação importan-
te da literatura internacional e, consequentemente, 
desta metanálise. Como observam Gore et al. (2021), 
as evidências sobre recomposição são fortemente in-
fluenciadas por contextos como os Estados Unidos e 
a Europa, onde os sistemas educacionais e as desi-
gualdades têm características distintas. Essa lacuna 
ressalta a importância de estudos nacionais, como os 
de Alves (2023; 2024; 2025a; 2025b) e de Costa e Oli-
veira (2022), que, embora com escopo mais limitado, 
fornecem insights valiosos sobre as especificidades do 
contexto brasileiro, incluindo a diversidade regional 
e os desafios da gestão pública.

Um ponto de tensão identificado na discussão 
entre os autores da metanálise diz respeito à rela-

ção entre personalização e padronização. Enquanto 
alguns estudos, como o de Capin e Vaughn (2022), 
defendem que o DUA e a personalização podem ser 
implementados em larga escala por meio de currí-
culos estruturados e tecnologias adaptativas, outros, 
como o de Ellis et al. (2023), alertam para o risco de 
que a “personalização algorítmica” reduza a agên-
cia do professor e do aluno, transformando a neu-
roinclusão em um novo formato de controle. Esse 
debate é central para a implementação das políticas 
de recomposição no Brasil e é tangenciado por Al-
ves (2025b) ao discutir os limites e possibilidades das 
Matrizes de Habilidades Essenciais.

A convergência entre os achados desta metaná-
lise e os princípios expressos na BNCC (BRASIL, 
2018) é notável. A BNCC, ao propor o desenvolvi-
mento de competências e ao enfatizar a valorização 
da diversidade, a gestão da aprendizagem e a edu-
cação integral, estabelece um arcabouço que é alta-
mente compatível com a abordagem neuroinclusiva. 
A competência geral 8, por exemplo, que trata do 
“conhecimento de si, do outro e do mundo”, ali-
nha-se com a necessidade de regulação emocional 
e metacognição identificada nesta pesquisa. No en-
tanto, como apontam Soares e Alves (2023), a im-
plementação da BNCC no contexto pós-pandemia 
exige que essas diretrizes sejam operacionalizadas 
com um olhar específico para a recomposição, algo 
que as Matrizes de Habilidades Essenciais da SE-
DUC GO (2022; 2023) buscam fazer ao organizar o 
currículo de forma mais flexível.

Outra dimensão relevante discutida na litera-
tura é o papel da família e da comunidade na re-
composição. Estudos de Hammerstein et al. (2022) 
e de Vazou, Pesce e Lakes (2022) mostraram que 
programas que envolvem os pais em atividades de 
movimento e aprendizagem, como os analisados 
por Alves (2023) na natação infantil, potencializam 
os resultados. Isso sugere que a recomposição não 
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pode ser uma responsabilidade exclusiva da esco-
la, mas deve ser concebida como uma estratégia de 
ecossistema educativo, envolvendo diferentes atores 
e espaços. As políticas do MEC (BRASIL, 2021) e 
da SEDUC GO (2022) têm avançado nessa direção 
ao propor a busca ativa de alunos e a parceria com 
famílias, mas ainda há um longo caminho para que 
essas parcerias sejam efetivamente consolidadas.

A questão da formação docente emerge como 
um fator crítico para a implementação das práticas 
neuroinclusivas. Autores como Tokuhama-Espinosa 
(2021) e Immordino-Yang, Darling-Hammond e Kro-
ne (2019) argumentam que os professores precisam de 
um “alfabetização neurocientífica” básica para com-
preender por que determinadas estratégias funcionam 
e para adaptá-las a seus contextos. No Brasil, estudos 
como o de Costa e Oliveira (2022) apontam que a 
formação continuada ofertada após a pandemia ra-
ramente incluiu esses fundamentos, focando mais em 
aspectos técnicos e no uso de tecnologias. Alves (2025a) 
reforça essa crítica ao analisar os programas de forma-
ção da SEDUC GO, observando que a neuroeduca-
ção ainda é uma lacuna significativa.

Os resultados também trazem implicações para 
a organização curricular e o tempo escolar. A eficá-
cia das intervenções baseadas em movimento sugere 
que a redução das aulas de Educação Física e Artes, 
observada em muitos sistemas como resposta à ne-
cessidade de “repor” conteúdos, pode ter sido con-
traproducente. Hillman et al. (2020) e Vazou, Pesce 
e Lakes (2022) mostram que o movimento não é um 
“tempo perdido”, mas um potencializador da apren-
dizagem em outras áreas. Essa constatação dialoga 
com o princípio da educação integral presente na 
BNCC e nas diretrizes da SEDUC GO, que preco-
nizam o desenvolvimento pleno do estudante, não 
apenas a aquisição de conteúdos.

Em relação à inclusão de estudantes com TEA e 
TDAH, a metanálise mostrou que as estratégias de 

DUA e regulação emocional são particularmente 
eficazes. Capin e Vaughn (2022) e Rose et al. (2023) 
demonstram que a previsibilidade e a flexibilidade ofe-
recidas por essas abordagens reduzem a ansiedade e 
a sobrecarga sensorial, criando um ambiente propício 
à aprendizagem. No contexto goiano, as Matrizes de 
Habilidades Essenciais preveem a adaptação curricu-
lar para esses estudantes, mas Alves (2025b) alerta que, 
na prática, as adaptações muitas vezes se resumem a 
redução de atividades ou a presença de um segundo 
professor, sem uma reestruturação pedagógica profun-
da que incorpore os princípios do DUA.

Por fim, é necessário considerar as limitações 
deste estudo. A metanálise, embora robusta, é de-
pendente da qualidade e da disponibilidade dos 
estudos primários. A heterogeneidade identificada 
(I² = 68.3%) sugere variações significativas entre os 
estudos, o que exige cautela na interpretação dos 
resultados agregados. Além disso, a sub-representa-
ção de estudos da América Latina e a exclusão de 
publicações não indexadas nas grandes bases (como 
muitos periódicos nacionais de qualidade) podem 
ter introduzido um viés geográfico. Futuras revisões 
devem buscar incluir uma gama mais ampla de 
contextos e considerar a realização de metanálises 
por subgrupo regional.

Apesar dessas limitações, a convergência dos 
achados da metanálise com os estudos nacionais, 
particularmente os de Alves (2023; 2024; 2025a; 
2025b), e com os documentos oficiais como a BNCC 
e as Matrizes de Habilidades Essenciais, confere 
credibilidade e relevância contextual às conclu-
sões. A discussão evidencia que a recomposição de 
aprendizagem, para ser eficaz e equitativa, precisa 
ser reconcebida como um processo de reconstrução 
sistêmica, que coloque a neuroinclusão como eixo 
estruturante, a formação docente como prioridade, 
e a colaboração entre escola, família e comunidade 
como condição essencial.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar, por meio de 
uma metanálise da produção científica internacio-
nal dos últimos 20 anos, as estratégias de recomposi-
ção de aprendizagem eficazes sob o viés da neuroin-
clusão. A análise realizada responde ao problema 
de pesquisa ao demonstrar, com base em 45 estudos 
indexados em bases de alto impacto, que as estraté-
gias mais eficazes não são aquelas focadas na “re-
posição” de conteúdo, mas sim aquelas estruturadas 
em três pilares fundamentais: o uso intencional do 
movimento para catalisar a neuroplasticidade, a 
implementação dos princípios do Design Universal 
para a Aprendizagem para acomodar a diversidade 
neurocognitiva, e a integração de metodologias ati-
vas com práticas explícitas de regulação emocional.

A contribuição científica deste artigo reside em 
sintetizar e dar robustez meta-analítica a um cam-
po de conhecimento emergente, demonstrando que 
a neuroinclusão não é uma tendência pedagógica 
periférica, mas um eixo estruturante para políticas 
públicas educacionais eficazes, especialmente em 
momentos de crise. A hipótese inicial foi confirma-
da: abordagens fundamentadas na neuroplasticida-
de, personalização e metodologias ativas superam 
significativamente os modelos tradicionais de refor-
ço, com tamanhos de efeito que variam de médios 
a grandes (d entre 0.58 e 0.71). A inclusão e análise 
dos trabalhos de Alves (2023, 2024, 2025a, 2025b) 
permitiu ancorar essas descobertas internacionais 
no contexto brasileiro e goiano, evidenciando tanto 
a pertinência dos princípios quanto os desafios con-
cretos de sua implementação.

Como contribuição social, este estudo reforça a 
necessidade de investimento em formação docente 
que capacite os educadores a compreenderem os 
fundamentos neurocientíficos da aprendizagem e a 
aplicarem os princípios do DUA em sala de aula. A 

análise das Matrizes de Habilidades Essenciais da 
SEDUC GO (2022; 2023) e do corte temporal do 
Estado de Goiás mostra que há um arcabouço insti-
tucional promissor, mas sua efetividade depende de 
uma mudança cultural profunda que vai além da 
produção de documentos. É imperativo que as polí-
ticas de recomposição subsidiem não apenas mate-
riais didáticos, mas também espaços de formação e 
reflexão coletiva que permitam aos professores tor-
narem-se os principais agentes dessa transformação.

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de 
estudos longitudinais que acompanhem o impacto 
dessas práticas neuroinclusivas na recomposição ao 
longo do tempo, especialmente no contexto brasilei-
ro. Recomenda-se também a replicação desta meta-
nálise com foco específico em diferentes regiões do 
país, considerando suas desigualdades estruturais, e 
a realização de estudos de implementação que ana-
lisem os facilitadores e barreiras para a adoção do 
DUA e de práticas de regulação emocional nas re-
des públicas. Além disso, a relação entre desenvolvi-
mento motor precoce e sucesso acadêmico, aponta-
da por Alves (2023; 2024), merece ser explorada por 
meio de estudos de coorte que possam estabelecer 
relações de causalidade mais robustas.

Em suma, a recomposição de aprendizagem 
na perspectiva da neuroinclusão representa uma 
oportunidade histórica para superar modelos edu-
cacionais ultrapassados e construir uma escola ver-
dadeiramente equitativa, que respeite e valorize a 
diversidade neurocognitiva como norma, não como 
exceção. A pandemia expôs a fragilidade de siste-
mas educacionais baseados na padronização e na 
homogeneidade. As evidências reunidas neste estu-
do indicam que o caminho para uma recuperação 
sustentável e para a construção de um futuro educa-
cional mais justo não está em fazer mais do mesmo, 
mas em abraçar a complexidade do cérebro huma-
no e a singularidade de cada aprendiz.
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Resumo
Este estudo tem como objetivo mapear a produção científica sobre desafios 
motores e participação corporal de estudantes neurodivergentes em contextos 
escolares formais, considerando a diversidade de abordagens teóricas e meto-
dológicas presentes no campo educacional. Trata-se de uma scoping review, 
conduzida de acordo com as recomendações do PRISMA-ScR. As buscas 
foram realizadas nas bases LILACS, ERIC, PubMed, SciELO, Web of Scien-
ce e Scopus, complementadas por busca manual no Google Scholar. Foram 
incluídos estudos empíricos, revisões e produções teóricas relevantes para o 
mapeamento do escopo da literatura, sem restrição quanto ao delineamento 
metodológico. Ao todo, 19 artigos compuseram a revisão. A análise eviden-
ciou uma diversidade conceitual e metodológica, com estudos que abordam 
os desafios motores a partir de avaliações diretas, análises da participação 
corporal no cotidiano escolar e discussões teóricas sobre inclusão e corporei-
dade. Observou-se que as dificuldades motoras são frequentemente tratadas 
de forma fragmentada, muitas vezes dissociadas das práticas escolares e das 
demandas institucionais. Conclui-se que há necessidade de abordagens edu-
cacionais que reconheçam a dimensão corporal como componente central da 
inclusão escolar, bem como de pesquisas que articulem desenvolvimento mo-
tor, participação e contextos educacionais reais, contribuindo para práticas 
pedagógicas mais sensíveis à neurodiversidade.
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INTRODUÇÃO

A consolidação da educação inclusiva como prin-
cípio orientador das políticas educacionais brasileiras 
tem ampliado significativamente o acesso de estu-
dantes com diferentes perfis de desenvolvimento à 
escola regular. Esse movimento é sustentado por um 
conjunto de marcos legais e normativos que reafir-
mam o direito à educação como direito social funda-
mental e estabelecem a escola comum como espaço 
prioritário de escolarização para todos os estudantes. 
Entre esses marcos destacam-se a Constituição Fede-
ral de 1988 (Brasil, 1988), a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) (Brasil, 
1996), a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) (Brasil, 2015), a Po-
lítica Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), além 
de documentos internacionais ratificados pelo Brasil, 
como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (Organização das Nações Unidas, 2006).

No âmbito da educação básica, essas diretrizes 
reforçam a necessidade de reconhecer a diversida-
de humana como elemento constitutivo do processo 
educativo. Neste estudo, adota-se o termo neurodiver-
gente em seu sentido político-identitário e analítico 
ampliado, conforme proposto pelo movimento da 
neurodiversidade (Kapp, 2020; Armstrong, 2012): 
trata-se de reconhecer que variações no funciona-
mento neurológico (como autismo, TDAH, dislexia, 
transtorno do desenvolvimento da coordenação, en-
tre outras) constituem diferenças humanas legítimas, 
e não déficits a serem corrigidos. Essa perspectiva 
desloca o foco do indivíduo para as interações entre 
suas características e as demandas do ambiente es-
colar, alinhando-se ao modelo social da deficiência 
e evitando tanto abordagens patologizantes quanto 
leituras meramente celebratórias da inclusão.

A escola, enquanto instituição social, organiza-se a 
partir de rotinas, tempos, espaços e práticas que pres-
supõem determinadas habilidades corporais e moto-

This study aims to map the scientific literature on motor challenges and bodily 
participation of neurodivergent students in formal school settings, considering 
the diversity of theoretical and methodological approaches within the educatio-
nal field. A scoping review was conducted following PRISMA-ScR recommen-
dations. Searches were carried out in LILACS, ERIC, PubMed, SciELO, Web 
of Science, and Scopus, complemented by a manual search in Google Scholar. 
Empirical studies, reviews, and theoretical contributions relevant to the scope of 
the literature were included, without restrictions regarding methodological de-
sign. Nineteen articles were included in the review. The analysis revealed concep-
tual and methodological heterogeneity, with studies addressing motor challenges 
through direct motor assessments, analyses of bodily participation in everyday 
school activities, and theoretical discussions on inclusion and corporeality. Motor 
difficulties were often approached in a fragmented manner, frequently disconnec-
ted from school practices and institutional demands. The findings indicate the 
need for educational approaches that recognize bodily participation as a central 
component of inclusive education, as well as for further research integrating motor 
development, participation, and real-world school contexts.

Abstract

Keywords: Neurodiversity. Inclusive Education. Motor Challenges. Bodily Par-
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ras. Atividades como permanecer sentado por longos 
períodos, escrever de forma contínua, deslocar-se en-
tre ambientes, participar de jogos e atividades cole-
tivas e organizar materiais escolares são exigências 
permanentes do cotidiano da educação básica. Essas 
demandas envolvem expectativas específicas de coor-
denação motora, controle postural, planejamento da 
ação e autorregulação corporal (Diamond, 2013). Es-
tudos no campo do desenvolvimento motor e da psi-
comotricidade demonstram que tais habilidades não 
são inatas, mas construídas na interação entre o sujei-
to e o ambiente, sendo profundamente influenciadas 
pelas oportunidades de prática e pela qualidade das 
mediações oferecidas (Thelen; Smith, 1994; Gallahue; 
Ozmun; Goodway, 2013). Autores como Rosa Neto et 
al. (2010) e Fonseca (2012) destacam que a organiza-
ção espaço-temporal, o esquema corporal e a praxia 
global constituem dimensões fundamentais para o de-
sempenho escolar e para a participação social.

Para estudantes neurodivergentes — incluindo 
aqueles com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH), Transtorno do Desenvolvimento da Coor-
denação (TDC) e dislexia — tais exigências podem 
se constituir em barreiras significativas à participa-
ção escolar (Kapp, 2020). A literatura internacional 
tem demonstrado que dificuldades motoras estão 
presentes em parcela expressiva dessa população, 
manifestando-se em aspectos como equilíbrio, coor-
denação motora global e fina, planejamento motor, 
integração visomotora e organização espaço-tem-
poral (Fournier et al., 2010; Goulardins; Marques; 
De Oliveira, 2013). Apesar disso, tais dificuldades 
tendem a ser interpretadas no contexto escolar 
como problemas comportamentais, falta de interes-
se ou indisciplina, em vez de serem compreendidas 
como expressões legítimas de diversidade no desen-
volvimento motor e na organização funcional (Mis-
siuna; Rivard; Pollock, 2004).

Do ponto de vista teórico, abordagens contem-
porâneas da educação inclusiva e da educação física 
inclusiva têm enfatizado a necessidade de superar 
modelos centrados exclusivamente no déficit indivi-
dual, deslocando o foco para a análise das relações 
entre o estudante, o contexto escolar e as práticas 
pedagógicas (Ainscow, 2005; Rodrigues; Lima-Ro-
drigues, 2011). Nessa perspectiva, a participação 
passa a ser entendida como elemento central da in-
clusão, compreendida não apenas como presença fí-
sica na escola, mas como envolvimento significativo 
nas atividades escolares e acesso efetivo ao currículo 
(Ainscow; Booth, 2011). A Educação Física escolar, 
quando articulada ao projeto político-pedagógico, 
pode atuar como espaço privilegiado para a valori-
zação da diversidade corporal e para a construção 
de ambientes mais sensíveis às diferenças motoras.

A dimensão corporal ocupa lugar central nesse 
debate, uma vez que o corpo constitui mediador 
fundamental da experiência escolar. Teorias clássi-
cas do desenvolvimento humano reconhecem que 
o movimento, a ação e a interação com o ambiente 
são componentes essenciais dos processos de cons-
trução do conhecimento. Wallon (2007) destacou 
a inseparabilidade entre emoção, movimento e in-
teligência na constituição da personalidade. Piaget 
(2010) evidenciou que as bases do pensamento se 
constroem a partir da ação corporal sobre o meio, 
especialmente no período sensório-motor. Vygotsky 
(2007), ao enfatizar a mediação social e cultural, re-
conheceu a ação como elemento central na interna-
lização das funções psicológicas superiores.

No campo da psicomotricidade, Ajuriaguerra 
(1976) compreende a motricidade como função in-
tegradora entre corpo e psiquismo, enfatizando a 
importância da tonicidade, do esquema corporal 
e da organização espaço-temporal na estruturação 
da personalidade e no desempenho escolar. Le Bou-
lch (2001), ao propor a psicocinética, destacou que 
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a educação do movimento deve ser entendida como 
eixo estruturante da inteligência prática e da adap-
tação ao meio. Fonseca (2012) sistematizou a articu-
lação entre neuropsicologia e psicomotricidade, de-
fendendo que dificuldades escolares frequentemente 
refletem perturbações na organização práxica - isto 
é, na capacidade de planejar, sequenciar e executar 
movimentos voluntários -, no planejamento motor e 
na integração perceptivo-motora.

Diante da dispersão e heterogeneidade da pro-
dução científica sobre o tema, faz-se necessária uma 
abordagem que permita mapear como os desafios 
motores e a participação corporal de estudantes 
neurodivergentes têm sido tratados na literatu-
ra educacional. Assim, este estudo orienta-se pela 
seguinte questão de pesquisa: Como os desafios 
motores e a participação corporal de estudantes 
neurodivergentes têm sido abordados na produção 
científica em contextos escolares formais? Ao ado-
tar uma perspectiva de escopo, busca-se identificar 
conceitos, enfoques teóricos e abordagens metodo-
lógicas presentes nas pesquisas, contribuindo para 
a construção de um panorama que subsidie práticas 
pedagógicas mais sensíveis à diversidade, bem como 
políticas educacionais alinhadas aos princípios da 
educação inclusiva.

METODOLOGIA

Delineamento

Este estudo caracteriza-se como uma scoping re-
view, conduzida com o objetivo de mapear e sistema-
tizar a produção científica sobre desafios motores e 
participação corporal de estudantes neurodivergen-
tes em contextos escolares formais. A escolha por 
esse delineamento metodológico justifica-se pela na-
tureza ampla e exploratória da questão investigada, 
bem como pela heterogeneidade conceitual e meto-
dológica identificada no campo, o que torna inade-

quada uma abordagem restritiva voltada exclusiva-
mente à síntese de evidências empíricas primárias 
(Arksey; O’Malley, 2005). A revisão foi realizada de 
acordo com as recomendações do PRISMA-ScR 
(Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 
and Meta-Analyses -- Extension for Scoping Revie-
ws) (Tricco et al., 2018), garantindo transparência, 
rastreabilidade e rigor.

Fontes de informação e estratégia de busca

As buscas foram realizadas entre agosto de 2025 
e fevereiro de 2026 nas seguintes bases de dados 
eletrônicas: LILACS, ERIC, PubMed, SciELO, Web of 
Science e Scopus. Complementarmente, foi realizada 
busca manual no Google Scholar para identificar 
produções não indexadas. Os termos de busca fo-
ram definidos a partir de descritores relacionados à 
neurodiversidade, à motricidade e ao contexto esco-
lar, combinados por operadores booleanos (AND/
OR), nos idiomas português, inglês e espanhol. Fo-
ram utilizados termos como neurodiversidade, estudan-
tes neurodivergentes, autismo, TEA, TDAH, habilidades 
motoras, desenvolvimento motor, coordenação motora, desafios 
motores, participação corporal, movimento, escola, educação 
inclusiva, e seus correspondentes em inglês (neurodiversity, 
neurodivergent students, autism, ADHD, motor skills, motor 
challenges, bodily participation, inclusive education).

Critérios de elegibilidade

Foram incluídos estudos escritos entre 2010 e 
2025 que abordassem estudantes neurodivergentes 
ou populações com dificuldades motoras relaciona-
das ao contexto educacional, situados na educação 
básica (com dois estudos ampliando para jovens 
adultos). Foram considerados estudos empíricos 
(quantitativos, qualitativos e mistos), revisões siste-
máticas, integrativas, narrativas, de escopo e produ-
ções teóricas relevantes. Excluíram-se estudos sem 
relação com o contexto educacional, publicações 
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exclusivamente clínicas ou laboratoriais desvincu-
ladas da escola e produções que não abordassem 
aspectos motores ou corporais.

Procedimentos de seleção e extração dos 
dados

Dois revisores independentes (F.H.L. e I.O.S.) 
realizaram a triagem por títulos e resumos utili-
zando o software Rayyan em modo cego. As diver-
gências foram resolvidas por consenso e, na au-
sência de acordo, por arbitragem de um terceiro 
revisor. Os dados dos estudos selecionados foram 
extraídos por meio de planilha padronizada con-
tendo: autor(es), ano, país, população, foco, tipo de 
estudo e principais achados. A extração foi realiza-

Perspectivas de abordagem: direta e 
indireta

A análise evidenciou duas perspectivas prin-
cipais. A abordagem direta (presente em número 
reduzido de estudos) utilizou instrumentos padro-

da independentemente pelos dois revisores e confe-
rida em reunião de consenso.

RESULTADOS

Características gerais dos estudos

A scoping review incluiu 19 estudos únicos, pu-
blicados entre 2010 e 2025. Do total, 8 foram empí-
ricos quantitativos ou mistos, 5 qualitativos, 4 revi-
sões da literatura e 2 estudos teóricos ou conceituais. 
Houve predominância de pesquisas conduzidas no 
Reino Unido, Brasil e Estados Unidos. A maioria 
dos estudos concentrou-se em crianças e adolescen-
tes neurodivergentes em idade escolar; dois estudos 
abordaram jovens adultos.

Tabela 1 – Estratégia resumida de busca e seleção (PRISMA-ScR)

Fonte: próprios autores

nizados de avaliação motora ou programas de in-
tervenção, evidenciando diferenças significativas no 
desempenho motor de estudantes neurodivergentes, 
especialmente em equilíbrio, coordenação moto-
ra global e organização espaço-temporal, descritas 
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Nº Autor Artigo País População Foco Tipo Achados

1 Souto et al., 2010

Integrando a Educação Física 
ao Projeto Político-Pedagógico: 
perspectivas para uma educação 
inclusiva

Brasil Estudantes da 
educação básica

Educação Física e 
inclusão Teórico

Defende a cultura 
corporal como eixo 
estruturante da inclusão 
escolar e do PPP.

2 Fernani et al., 
2013

Motor intervention in children 
with school learning difficulties Brasil

Crianças com 
dificuldades 
escolares

Intervenção 
motora Empírico

Intervenções motoras 
melhoram organização 
corporal, esquema 
corporal e desempenho 
escolar.

3 Rodrigues; Souza; 
Ferreira, 2020

Inclusive education, motor 
disorders and school 
performance

Brasil Crianças com TDC Transtornos 
motores e escola Revisão

Dificuldades motoras 
impactam escrita, 
leitura, autoestima e 
participação escolar.

4 Carvalho; 
Schmidt, 2021

Práticas educativas inclusivas 
na Educação Infantil Brasil Crianças da 

Educação Infantil

Práticas 
pedagógicas 
inclusivas

Revisão 
integrativa

Ajustes ambientais 
e organizacionais 
favorecem participação 
corporal indireta.

5 Naples; 
Tuckwiller, 2021

Taking students on a strengths 
safari EUA Crianças 

neurodivergentes Bem-estar escolar Empírico

Abordagens baseadas 
em forças ampliam 
engajamento e 
participação funcional.

6 Mareva; 
Holmes,2024

Mapping neurodevelopmental 
diversity in executive function

Reino 
Unido

Crianças e 
adolescentes

Funções 
executivas Empírico

Perfis funcionais 
integram cognição, ação 
e regulação corporal em 
contexto escolar.

7 Hamester et al., 
2024 Global motority and balance Brasil Crianças típicas e 

neurodivergentes
Desenvolvimento 
motor Empírico

Diferenças motoras 
significativas sem 
caracterizar déficits 
absolutos.
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como variações do desenvolvimento. A abordagem 
indireta (predominante) associou os desafios moto-
res a dificuldades de permanência em atividades 
escolares, regulação do movimento, adaptação a 
rotinas, participação em atividades coletivas e uso 
funcional do corpo, frequentemente articulados a 
dimensões emocionais e executivas.

Contextos de manifestação dos desafios 
motores

Os desafios motores manifestam-se em sala de 
aula, Educação Física, recreios, transições entre 
atividades e espaços comuns. Ambientes escolares 
flexíveis, com adaptações espaciais e valorização 
da diversidade corporal, associaram-se a maiores 
níveis de engajamento motor e social. Contextos rí-
gidos e com controle excessivo do movimento rela-
cionaram-se à redução da participação e a compor-
tamentos de evitação.

Relação com autorregulação emocional e 
bem-estar

Diversos estudos apontaram estreita relação entre 
desafios motores e autorregulação emocional. Difi-
culdades em regular o movimento corporal e lidar 
com estímulos sensoriais foram associadas a sobre-
carga, ansiedade e sofrimento emocional. Programas 
baseados em potencialidades e forças individuais re-
lataram melhorias no engajamento funcional e bem-
-estar, mesmo sem intervenções motoras específicas.

Síntese das lacunas

A maioria dos estudos não focou a motricidade 
como eixo central, mas a relacionou a outros domí-
nios do funcionamento escolar. Observa-se lacuna 
na investigação sistemática da participação corpo-
ral em contextos educacionais reais, especialmente 
quanto à articulação entre avaliação motora, práti-
cas pedagógicas e organização escolar.

Tabela 2 – Estudos incluídos na Scoping Review (ordem cronológica)
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DISCUSSÃO

Contribuição original desta revisão: Esta scoping 
review avança em relação à literatura existente ao 
oferecer três contribuições principais. Primeiro, ma-
peia sistematicamente a fragmentação conceitual 
com que os desafios motores são tratados no cam-
po educacional, evidenciando que a maioria dos 
estudos os aborda de forma indireta, subsumidos a 
categorias comportamentais ou emocionais. Segun-
do, identifica uma predominância da abordagem 
indireta em detrimento de investigações que colo-

8 Lang et al., 2024 Towards system redesign Reino 
Unido

Crianças em 
avaliação 
diagnóstica

Traços 
neurodivergentes Empírico

Desafios motores 
coexistem com outros 
domínios funcionais.

9 Zahir et al., 2024 Neurodiversity teaching 
programme

Reino 
Unido

Comunidade 
escolar Cultura inclusiva Avaliativo

Ambientes informados 
pela neurodiversidade 
reduzem estigmas 
corporais.

10 Giannacopoulos, 
2025

Adolescents with ADHD in the 
school environment Grécia Adolescentes com 

TDAH
Experiência 
escolar Revisão

Exigências corporais 
escolares entram 
em conflito com 
autorregulação motora.

11 Orm et al., 2025
Anxiety symptoms predict 
subsequent depressive 
symptoms

Reino 
Unido

Jovens 
neurodivergentes

Saúde mental 
escolar Longitudinal

Ansiedade escolar 
reduz participação e 
engajamento corporal.

12 Lukito et al., 2025 Emotional burden in school Reino 
Unido

Crianças e 
adolescentes com 
TEA/TDAH

Sobrecarga 
emocional escolar Psicométrico

Demandas corporais 
e sensoriais geram 
sofrimento emocional.

13 Leung; Molnar, 
2025

Examining neurodiversity in 
bilingual development Canadá Crianças 

neurodivergentes
Avaliação e 
normatividade Teórico

Avaliações normativas 
distorcem diferenças 
funcionais, inclusive 
motoras.

14 Piccolo, A. et al., 
2025

Motor coordination assessment 
in ASD Itália

Crianças e 
adolescentes com 
TEA

Avaliação motora Revisão 
sistemática

Dificuldades motoras 
são prevalentes e 
subavaliadas no contexto 
escolar.

15 Pavlopoulou et 
al., 2025

Situating emotion regulation in 
autism and ADHD

Reino 
Unido

Adolescentes 
neurodivergentes

Regulação 
emocional Qualitativo

Regulação emocional 
e corporal são 
indissociáveis na escola.

16 Cai et al., 2025
Neurodevelopmental and 
psychosocial outcomes in 
adolescence

Reino 
Unido

Adolescentes 
neurodivergentes

Trajetórias 
educacionais Longitudinal

Dificuldades funcionais 
persistem e afetam 
participação escolar.

17 Kelly et al., 2025 Let’s play: co-designing 
inclusive school playgrounds

Reino 
Unido

Crianças 
neurodivergentes Espaço escolar Qualitativo

Ambientes físicos 
inclusivos ampliam 
participação corporal.

18 Wolf; Gaul, 2025 Motor skills difficulties on 
college students EUA Jovens adultos Continuidade das 

dificuldades
Scoping 
review

Invisibilização escolar 
prolonga dificuldades 
motoras.

19
Pereira Junior; 
Pereira; Pereira, 
2022

Inclusão em contexto educativo Portugal Pesquisas doutorais Metodologias em 
inclusão

Revisão 
sistemática

Produção acadêmica 
ainda invisibiliza corpo 
e práticas escolares 
concretas.

Fonte: próprios autores

quem a motricidade como eixo central de análise. 
Terceiro, propõe que a participação corporal seja 
reconhecida como dimensão estruturante da inclu-
são escolar, deslocando o foco do déficit individual 
para as condições contextuais de participação.

A análise dos 19 estudos evidencia que os desa-
fios motores enfrentados por estudantes neurodiver-
gentes em contextos escolares permanecem sub-re-
conhecidos, fragmentados conceitualmente e pouco 
integrados às práticas pedagógicas cotidianas. Em-
bora a literatura reconheça a diversidade de per-
fis neurodesenvolvimentais, a dimensão corporal e 



152 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n. 1 • 1º semestre de 2026

Artigo Desafios motores enfrentados por estudantes neurodivergentes em contextos escolares: Scoping Review

motora ocupa lugar periférico, sendo frequentemen-
te tratada de forma indireta ou subsumida a dificul-
dades comportamentais, emocionais ou de aprendi-
zagem (Armstrong, 2012; Kapp, 2020).

Os estudos mais antigos, como o de Souto et al. 
(2010), já apontavam a centralidade da cultura cor-
poral no processo educativo. Mais de uma década 
depois, os achados indicam que essa integração 
ainda não se concretizou. A persistência de práti-
cas pedagógicas baseadas em padrões normativos 
de desempenho corporal contribui para a produção 
de barreiras à participação. Evidências empíricas 
reforçam que dificuldades motoras não são eventos 
raros: Fernani et al. (2013) e Hamester et al. (2024) 
demonstram diferenças significativas no desenvol-
vimento motor de crianças neurodivergentes, que 
impactam diretamente a participação escolar.

Entretanto, tais variações motoras raramente são 
reconhecidas como dimensões legítimas da diversi-
dade. Rodrigues, Souza e Ferreira (2020) destacam 
que dificuldades associadas ao TDC são frequente-
mente interpretadas como desatenção ou desinteres-
se, reforçando estigmas. Piccolo et al. (2025) apontam 
limitações nos instrumentos tradicionais de avalia-
ção motora, que não capturam as especificidades do 
contexto escolar. Estudos transdiagnósticos, como o 
de Mareva e Holmes (2024), demonstram que perfis 
funcionais emergem da interação entre funções exe-
cutivas, demandas ambientais e possibilidades de 
ação corporal, reforçando a necessidade de deslocar 
o foco para a relação sujeito-corpo-contexto (Ains-
cow; Booth, 2011).

Os desafios corporais manifestam-se também 
de forma indireta. Giannacopoulos (2025) mostra 
que adolescentes com TDAH enfrentam exigên-
cias corporais implícitas que conflitam com suas 
características neurofuncionais. Lukito et al. (2025) 
introduzem o conceito de “sobrecarga emocional 
escolar”, evidenciando que demandas sensoriais e 

corporais excessivas funcionam como gatilhos de 
sofrimento emocional. Pavlopoulou, Cusack e Lee 
(2025) evidenciam que comportamentos rotulados 
como disruptivos constituem estratégias legítimas 
de adaptação a ambientes pouco responsivos. Orm 
et al. (2025) demonstram que a ansiedade associada 
ao contexto escolar está relacionada à redução da 
participação e ao aumento do risco de exclusão.

O ambiente físico e organizacional da escola de-
sempenha papel central. Kelly et al. (2025) demons-
tram que espaços co-criados com crianças neurodi-
vergentes ampliam o engajamento motor, social e 
emocional. Carvalho e Schmidt (2021) indicam que 
ajustes na organização do espaço e do tempo favore-
cem a participação, mas tais práticas raramente são 
articuladas explicitamente à dimensão corporal, 
evidenciando lacuna na formação docente (Rodri-
gues; Lima-Rodrigues, 2011).

A persistência dos desafios motores ao longo da tra-
jetória educacional é evidenciada por Cai, Ronald e 
Happé (2025) e Wolf e Gaul (2025), que mostram que 
a invisibilização na educação básica contribui para a 
perpetuação de dificuldades no ensino superior. Es-
tudos teóricos como os de Leung e Molnar (2025) e 
Zahir et al. (2024) questionam modelos normativos de 
avaliação e defendem abordagens baseadas na neu-
rodiversidade, que flexibilizam normas corporais e 
criam condições mais equitativas de participação.

Em síntese, os desafios motores constituem fe-
nômeno complexo e contextual. A literatura apon-
ta para a necessidade de superar modelos clínicos 
e deficitários, adotando abordagens educacionais 
que reconheçam o corpo como mediador central 
da aprendizagem, participação e inclusão (Wallon, 
2007; Le Boulch, 2001; Fonseca, 2012). A escola é 
convocada a repensar suas práticas, espaços e tem-
pos, garantindo que a diversidade corporal seja 
compreendida como expressão legítima da plurali-
dade humana (Armstrong, 2012).
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CONCLUSÃO

Esta scoping review mapeou a produção científica 
sobre desafios motores e participação corporal de 
estudantes neurodivergentes em contextos escolares. 
Embora a diversidade do neurodesenvolvimento 
seja amplamente reconhecida nas políticas educa-
cionais, a dimensão corporal permanece marginali-
zada nas investigações e práticas escolares.

Os achados indicam que os desafios motores são 
tratados de forma indireta, associados a dificulda-
des de autorregulação, engajamento e bem-estar, 
sem que a motricidade seja reconhecida como eixo 
central. Isso contribui para a invisibilização das 
barreiras corporais, reforçando interpretações indi-
vidualizantes e deficitárias.

As diferenças motoras devem ser compreendidas 
como variações legítimas do desenvolvimento huma-
no. A participação corporal é elemento fundamental 

da inclusão escolar, mediando o acesso ao currículo, 
as interações sociais e o sentimento de pertencimen-
to. Práticas pedagógicas que valorizam flexibilidade, 
adaptação ambiental e reconhecimento da diversida-
de corporal mostram-se mais promissoras.

Do ponto de vista educacional, os resultados re-
forçam a necessidade de ampliar a formação docen-
te para integrar corpo, movimento, aprendizagem e 
neurodiversidade. A Educação Física pode desem-
penhar papel estratégico, desde que integrada ao 
projeto pedagógico da escola.

Como limitação, esta scoping review não avaliou 
a qualidade metodológica dos estudos incluídos nem 
estabeleceu relações de causalidade. Pesquisas futu-
ras devem articular avaliação motora, participação 
corporal e práticas pedagógicas em contextos edu-
cacionais diversos, contribuindo para uma escola 
que reconheça o corpo como mediador central da 
aprendizagem e da inclusão.
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Resumo
Este artigo analisa uma proposta pedagógica desenvolvida no Ensino Media-
do denominado, GoiásTec com estudantes da 1ª série do Ensino Médio, tendo 
como foco o estudo da América Pré-Colombiana por meio de uma sequência 
didática envolvendo metodologias ativas no ensino de História. A sequência 
didática (SD) foi planejada de forma detalhada, contemplando temas, conteú-
dos, competências, habilidades, objetivos, estratégias de ensino baseada em 
metodologias ativas ao longo de um conjunto de aulas dialogadas, pesquisa 
orientada, análise de fontes históricas, discussões coletivas e produção imagé-
tica inspirada na cultura maia. A pesquisa, de abordagem qualitativa buscou 
analisar como as práticas de mediação pedagógica favorecem a construção 
de conhecimento historicamente produzido pela humanidade. O referencial 
teórico fundamentou-se nas contribuições de Bergmann (1990) e Bittencourt 
(2015) acerca do ensino de História, além das reflexões de Quijano (2005) e 
Candau (2009) sobre decolonialidade e educação intercultural Duarte (2011) 
sobre mediação pedagógica, Moran (2015) e Bacich (2018) sobre metodologias 
ativas, e Zabala (1998) sequência didática. Os resultados evidenciaram que a 
articulação entre mediação docente, tecnologias educacionais e protagonismo 
discente e docente favoreceu o desenvolvimento de habilidades relacionadas 
à interpretação histórica, argumentação, criatividade, pensamento crítico e 
valorização da diversidade cultural. Além disso, a experiência contribuiu para 
problematizar narrativas eurocêntricas tradicionalmente presentes no currí-
culo escolar, promovendo uma compreensão mais plural e contextualizada da 
História. Conclui-se que a mediação pedagógica qualificada e a perspectivas 
decoloniais e interculturais dos conteúdos, cria condições para que os estu-
dantes se apropriem dos conhecimentos mais elaborados da cultura humana, 
ampliando suas possibilidades de desenvolvimento intelectual e social.
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INTRODUÇÃO

Este artigo analisa uma experiência pedagógica 
desenvolvida no âmbito do GoiásTec, Ensino Mé-
dio presencial mediado por tecnologia instituída 
pela Lei Estadual nº 20.802/2020 e ofertada pela 
Secretaria de Estado da Educação de Goiás (Se-
duc). O estudo foi realizado com estudantes da 1ª 
Série do Ensino Médio matriculados em escolas 
do campo, caracterizadas por turmas reduzidas e 
localizadas em regiões de difícil acesso. O Goiás-
Tec busca ofertar o direito à educação por meio da 
articulação entre os Professores de Estúdio, respon-
sáveis pelo planejamento e condução das aulas ao 
vivo, e os Professores Presenciais, que acompanham 
os estudantes nas unidades escolares. Nesse contex-
to, a atuação do Professor Presencial ultrapassa o 

acompanhamento operacional das atividades, cons-
tituindo-se como elemento fundamental da media-
ção pedagógica. Cabe a esse profissional orientar 
os estudantes durante o processo de aprendizagem, 
promover intervenções didáticas, estimular a par-
ticipação, registrar evidências das aprendizagens e 
estabelecer relações entre os conteúdos trabalhados 
e as realidades vivenciadas na escola. 

Para Duarte (2011) a mediação pedagógica não 
se limita a facilitar a aprendizagem ou a acompa-
nhar o desenvolvimento espontâneo do estudante. 
Pelo contrário, ela envolve uma ação docente pla-
nejada e consciente, capaz de criar condições para 
que os estudantes tenham acesso aos conhecimentos 
científicos, artísticos e filosóficos mais elaborados da 

This article analyzes a pedagogical proposal developed within the GoiásTec pro-
gram with 1st-year high school students, focusing on the study of Pre-Columbian 
America through a didactic sequence involving active methodologies in history 
teaching. The didactic sequence (DS) was planned in detail, encompassing the-
mes, content, competencies, skills, objectives, and teaching strategies based on 
active methodologies throughout a set of dialogic classes, guided research, analy-
sis of historical sources, collective discussions, and image production inspired by 
Mayan culture. The research, using a qualitative approach, sought to analyze 
how pedagogical mediation practices favor the construction of knowledge histo-
rically produced by humanity. The theoretical framework was based on the con-
tributions of Bergmann (1990) and Bittencourt (2015) regarding the teaching of 
History, in addition to the reflections of Quijano (2005) and Candau (2009) on 
decoloniality and intercultural education, Duarte (2011) on pedagogical media-
tion, Moran (2015) and Bacich (2018) on active methodologies, and Zabala (1998) 
on didactic sequences. The results showed that the articulation between teacher 
mediation, educational technologies, and student and teacher protagonism favo-
red the development of skills related to historical interpretation, argumentation, 
creativity, critical thinking, and appreciation of cultural diversity. Furthermore, 
the experience contributed to problematizing Eurocentric narratives traditionally 
present in the school curriculum, promoting a more plural and contextualized un-
derstanding of History. It is concluded that qualified pedagogical mediation and 
decolonial and intercultural perspectives on content create conditions for students 
to appropriate the most elaborate knowledge of human culture, expanding their 
possibilities for intellectual and social development.

Abstract

Keywords: History Teaching; Decoloniality; Active Methodologies; GoiásTec.
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cultura humana. Assim, a mediação pedagógica é 
compreendida como uma ação intencional que ar-
ticula sujeitos, conhecimentos e instrumentos cultu-
rais, favorecendo a apropriação dos saberes histori-
camente produzidos. 

A proposta organizada em uma sequência di-
dática envolvendo metodologias ativas, evidenciou 
a importância da mediação pedagógica e o prota-
gonismo discente e docente que pode favorecer a 
apropriação do conhecimento, que neste trabalho 
teve como foco o estudo da América Pré-Colom-
biana, no desenvolvimento da proposta foi contem-
plado momentos de exposição dialogada, pesquisa 
orientada, rodas de conversa, análise de referências 
históricas, discussões coletivas e produção de repre-
sentações visuais inspiradas nas culturas estudadas. 
Essa proposta pedagógica foi planejada de forma 
colaborativa entre os Professores de Estúdio e os 
Professores Presenciais, considerando as habilida-
des previstas no Currículo Referência do Estado de 
Goiás, especialmente aquelas relacionadas à análi-
se de processos históricos, interpretação de fontes, 
compreensão da diversidade cultural e construção 
de argumentos fundamentados.

Nessa perspectiva, a aprendizagem não é com-
preendida como resultado exclusivo da ação indivi-
dual do estudante, mas como um processo socialmen-
te mediado, no qual as interações entre professores, 
estudantes, tecnologias e instrumentos culturais e 
simbólicos qualifica os processos de ensino e apren-
dizagem e amplia as possibilidades de construção do 
conhecimento em ambientes educacionais. Duarte 
(2011) Nesse sentido, a proposta buscou estimular a 
participação, a investigação e a reflexão crítica dos 
estudantes sobre as sociedades pré-colombianas, con-
tribuindo para a valorização da diversidade cultural 
e para a formação da consciência histórica. 

A análise dos resultados foi realizada a partir das 
evidências produzidas pelos estudantes ao longo do 

desenvolvimento da sequência didática, incluindo as 
discussões realizadas em sala de aula, as produções 
imagéticas elaboradas e as apresentações dos traba-
lhos desenvolvidos. Todo esse processo foi acompa-
nhado pelos Professores Presenciais, em articulação 
com as coordenações pedagógicas das escolas e do 
GoiásTec, responsáveis pelo monitoramento e regis-
tro das aprendizagens. A sistematização dessas evi-
dências possibilitou identificar o desenvolvimento 
das habilidades previstas no planejamento pedagó-
gico, especialmente aquelas relacionadas à interpre-
tação histórica, à argumentação, à criatividade e à 
compreensão da diversidade cultural. Além disso, os 
registros produzidos subsidiaram intervenções peda-
gógicas voltadas ao aprofundamento conceitual, à 
retomada de conteúdos e à ampliação das aprendiza-
gens dos estudantes ao longo do percurso formativo.

Nessa perspectiva, o contato inicial com os con-
teúdos, por meio da observação, da escuta e da com-
preensão de informações históricas, constitui uma 
etapa importante, mas insuficiente para a constru-
ção de aprendizagens mais significativas. Torna-se 
necessário criar situações de aprendizagem que 
possibilitem aos estudantes investigar, interpretar, 
discutir, elaborar sínteses e compartilhar conheci-
mentos, ampliando sua participação no processo de 
construção do conhecimento. Assim, ao promover 
experiências que articulam diferentes linguagens e 
formas de participação, o ensino de História pode 
favorecer uma compreensão mais crítica e aprofun-
dada dos processos históricos, contribuindo para o 
desenvolvimento das habilidades previstas no currí-
culo escolar e da formação humana dos estudantes. 

Defendemos que, ao mobilizar os estudantes 
como sujeitos ativos na construção do conhecimen-
to, compreendemos que isso pode ampliar a com-
preensão histórica e favorecer o desenvolvimento 
de habilidades previstas no currículo e na vida hu-
mana. Além disso, pressupõe-se que, ao trabalhar 
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estratégias de aprendizagem ativas, contribui-se 
para uma melhor compreensão do ensino de His-
tória, ao valorizar culturas originárias e tensionar 
narrativas eurocêntricas ainda predominantes no 
ambiente escolar.

Fundamentos teórico-metodológicos na 
proposta de ensino de História do Ensino 
Médio do GoiásTec

Partimos do pressuposto de que as aulas desen-
volvidas deveriam estar estruturadas a partir de 
uma concepção pedagógica alinhada ao ensino de 
História. Nessa perspectiva, a atividade proposta 
buscou romper com práticas transmissíveis, priori-
zando a participação, a autoria e o protagonismo 
discente na construção do conhecimento histórico e 
destacando a importância da organização das ativi-
dades de ensino em sequências planejadas, articula-
das e intencionais, capazes de favorecer a constru-
ção significativa do conhecimento pelos estudantes.

Para Zabala (1998), a prática educativa não deve 
se limitar a atividades isoladas, mas constituir-se 
como um conjunto de ações integradas que promo-
vam avanços progressivos na aprendizagem. Nesse 
sentido, Zabala (1998), define “a sequência didática 
como um conjunto ordenado e estruturado de ati-
vidades com início, desenvolvimento e conclusão, 
organizado em função de objetivos educacionais 
específicos.” Tal organização permite ao professor 
acompanhar o desenvolvimento dos estudantes, iden-
tificar suas necessidades e realizar intervenções ade-
quadas ao processo de ensino e aprendizagem. Além 
disso, o planejamento das sequências deve considerar 
os conhecimentos prévios dos estudantes, uma vez 
que a aprendizagem ocorre por meio das relações 
estabelecidas entre o que o estudante já sabe e os no-
vos conhecimentos apresentados. Assim, a mediação 
pedagógica constitui-se como elemento central do 
processo educativo, cabendo ao professor organizar 

intencionalmente situações de ensino que promovam 
a participação ativa dos estudantes, a investigação, a 
reflexão e a apropriação dos conhecimentos elabora-
dos historicamente pela humanidade.

A proposta trabalhou com situações-problema e 
propôs tarefas complexas e desafios em que os estu-
dantes mobilizaram seus conhecimentos e, em certa 
medida, completaram dentro de uma proposta em 
que o papel do professor foi importante, pois tanto 
o Professor de Estúdio quanto o Professor Presen-
cial planejam, conduzem, acompanham e intervêm 
pedagogicamente durante todo o processo de ensi-
no. A sequência didática e as metodologias ativas 
não eliminam a mediação docente; ao contrário, 
exigiram maior intencionalidade pedagógica. As-
sim, compreendemos que a aprendizagem histórica 
ocorre por meio da articulação entre a mediação 
pedagógica, as interações estabelecidas no proces-
so educativo e a participação ativa dos estudantes 
na construção do conhecimento. As metodologias 
ativas não substituem os conhecimentos historica-
mente produzidos e sistematizados, mas constituem 
estratégias que favorecem sua apropriação, possibi-
litando que os estudantes analisem, interpretem e 
atribuam significado aos conteúdos trabalhados. 

No contexto do GoiásTec, esse processo é for-
talecido pela atuação articulada entre o Professor 
de Estúdio e o Professor Presencial, que planejam, 
acompanham e intervêm pedagogicamente ao lon-
go das atividades, organizando situações de apren-
dizagem que estimulam a investigação, o diálogo, a 
análise crítica e a reflexão histórica. Porém, nessa 
perspectiva, a organização da prática pedagógica 
demanda coerência entre os objetivos de aprendi-
zagem e as estratégias metodológicas adotadas, es-
pecialmente quando se pretende promover o desen-
volvimento do pensamento crítico, da criatividade e 
da participação ativa dos estudantes no processo de 
aprendizagem. Conforme Moran (2015), a aprendi-
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zagem torna-se mais significativa quando os estu-
dantes são envolvidos em situações que favorecem 
a investigação, a reflexão, a resolução de problemas 
e a construção de conhecimentos em interação com 
os conteúdos e com os demais sujeitos do processo 
educativo. Moran destaca (2015, p. 17),

As metodologias precisam acompanhar os objetivos 

pretendidos. Se queremos que os estudantes sejam pro-

ativos, precisamos adotar metodologias em que os estu-

dantes se envolvam em atividades cada vez mais com-

plexas, em que tenham que tomar decisões e avaliar os 

resultados, com apoio de materiais relevantes. Se que-

remos que sejam criativos, eles precisam experimentar 

inúmeras novas possibilidades de mostrar sua iniciativa.

Ainda sobre essa reflexão, a pesquisadora Bacich 
(2018), discute as metodologias ativas e defende uma 
transformação do papel do estudante e do profes-
sor no processo educativo. Nesse sentido, reforça a 
centralidade do protagonismo do estudante, com-
preendido como sujeito ativo do processo de apren-
dizagem, capaz de investigar situações, resolver pro-
blemas, tomar decisões e produzir conhecimento. 
Essa perspectiva de trabalho que analisamos rompe 
com as formas de ensino que não promovem uma 
práxis educativa. A abordagem da proposta envolve 
uma sequência didática que favorece o protagonis-
mo estudantil, a criatividade e a apropriação crítica 
do conhecimento histórico por meio de experiências 
de aprendizagem.

Nessa direção, as contribuições de Moran (2015) 
são fundamentais para compreender o papel das 
metodologias ativas na promoção de uma aprendi-
zagem mais profunda e significativa, pois o proces-
so educativo contemporâneo exige a superação de 
modelos centrados na transmissão de conteúdos, em 
favor de práticas que envolvam os estudantes em ati-
vidades, desafios e situações-problema que deman-

dem tomada de decisões e reflexão. Assim, aprender 
deixa de ser um ato passivo para se constituir como 
um processo dinâmico, no qual o estudante se enga-
ja na construção do conhecimento a partir de expe-
riências concretas e contextualizadas.

Moran (2015) destaca, ainda, que a integração 
entre diferentes espaços de aprendizagem, físicos e 
digitais, amplia as possibilidades pedagógicas, fa-
vorecendo a personalização e a colaboração, ele-
mentos essenciais para uma educação alinhada às 
demandas do século atual. Nessa perspectiva, a uti-
lização de metodologias ativas e ambientes diversifi-
cados de aprendizagem contribui para apropriação 
dos conteúdos de História, ao possibilitar que os es-
tudantes assumam um papel mais ativo na constru-
ção do conhecimento histórico. 

Conforme aponta Bergmann (1990), o ensino de 
História deve ser entendido como um campo espe-
cífico de reflexão, que ultrapassa a simples trans-
posição do saber acadêmico para a escola. Nesse 
sentido, a didática da História envolve considerar 
as experiências, os interesses e os contextos sociais 
dos estudantes, favorecendo a construção da cons-
ciência histórica e a compreensão das relações entre 
passado, presente e futuro.

Nesse cenário educacional, o ensino de Histó-
ria no GoiásTec tem buscado construir alternativas 
didáticas que possibilitem uma prática pedagógica 
ativa. Tal movimento implica repensar não apenas 
os conteúdos, mas também as formas de mediação 
pedagógica e os papéis do professor e do estudante 
no processo de ensino e aprendizagem. Nessa pers-
pectiva, a mediação docente assume caráter inten-
cional, cabendo ao professor organizar situações de 
ensino que favoreçam a apropriação, pelos estudan-
tes, dos conhecimentos historicamente produzidos 
pela humanidade. No GoiásTec, essa mediação 
ocorre de forma articulada entre o Professor de Es-
túdio, responsável pelo planejamento e condução 
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das aulas, e o Professor Presencial, que acompanha 
os estudantes na unidade escolar, orientando as ati-
vidades, registrando evidências das aprendizagens 
e realizando intervenções pedagógicas ao longo do 
processo. Assim, o componente de História deixa 
de se limitar à transmissão de narrativas prontas e 
passa a valorizar a problematização, a análise de 
diferentes fontes e a construção de interpretações 
históricas pelos estudantes, sempre mediadas pela 
ação docente, diferente de ter as aulas transmitidas 
por uso de tecnologias. 

Nesta direção, Bittencourt (2015) apresenta 
uma reflexão ampla sobre o papel do componente 
de História na escola e suas possibilidades peda-
gógicas. De modo geral, a autora defende que o 
ensino de História deve superar práticas tradicio-
nais baseadas na memorização e na transmissão 
de conteúdos, valorizando a formação de sujeitos 
críticos e conscientes de seu tempo histórico. A 
autora também enfatiza que o estudante deve ser 
compreendido como sujeito ativo no processo de 
aprendizagem, portador de conhecimentos prévios 
que precisam ser considerados e articulados às no-
vas aprendizagens. Além disso, destaca a impor-
tância do uso de diferentes fontes, como imagens, 
objetos, documentos e produções culturais, como 
forma de enriquecer o ensino e aproximá-lo da 
realidade dos estudantes.

Em consonância com essa perspectiva, a pro-
posta analisada buscou ampliar as possibilidades 
de mediação pedagógica por meio da incorpora-
ção de perspectivas decoloniais e interculturais, 
problematizando narrativas históricas tradicional-
mente centradas na experiência europeia e valo-
rizando os conhecimentos produzidos pelos povos 
originários das Américas. Nesse processo, o estudo 
da civilização maia foi desenvolvido por meio da 

análise de fontes históricas, discussões orientadas e 
produção imagética, possibilitando aos estudantes 
compreenderem a complexidade social, política, 
científica e cultural dessa sociedade para além de 
representações estereotipadas.

A mediação realizada pelos Professores de Es-
túdio e Presencial foi fundamental para orientar a 
interpretação dos conteúdos, promover reflexões so-
bre os processos de invisibilização de determinados 
grupos históricos e relacionar as produções dos estu-
dantes aos conhecimentos historicamente sistemati-
zados. Dessa forma, a atividade não se restringiu à 
reprodução de elementos artísticos da cultura maia, 
mas constituiu uma oportunidade para questionar 
hierarquias de conhecimento, reconhecer a plura-
lidade de experiências humanas e desenvolver uma 
compreensão histórica mais crítica e contextuali-
zada. Entendemos que a mediação é humana e no 
contexto educativo e pedagógica. 

Aprofundando esse debate em relação às ati-
vidades propostas, Aumont (1993)1 destaca que as 
informações visuais estabelecem diferentes formas 
de relação com o mundo, ampliando seu potencial 
no ensino de História. Segundo o autor, elas podem 
operar em três modos: o simbólico, ao veicular valo-
res e representações culturais; o epistêmico, ao pos-
sibilitar o conhecimento por meio de informações 
visuais; e o estético, ao provocar sensações e apre-
ciação por parte do observador. 

Nesse sentido, o uso de imagens em sala de aula, 
como na produção imagética inspirada na cultu-
ra da Civilização Maia, mobiliza simultaneamen-
te essas dimensões, permitindo que os estudantes 
não apenas interpretem conteúdos históricos, mas 
também atribuam significados, construam conhe-
cimento e desenvolvam uma relação sensível com o 
passado e sua realidade.

1AUMONT, J. A imagem. São Paulo: Papirus, 1993.
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Um exemplo relevante é apresentado por Pri-
vatti (1993)2, ao investigar o uso de desenhos ani-
mados no ensino de História nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. O estudo evidencia que 
a linguagem imagética, presente em diferentes 
mídias e integrada ao cotidiano dos estudantes, 
constitui um recurso importante para a constru-
ção da consciência histórica. Por meio das ima-
gens, eles podem estabelecer relações entre os 
conteúdos escolares e os significados produzidos 
socialmente em diferentes contextos culturais. 
Nesse sentido, a narrativa histórica mediada por 
recursos imagéticos utilizados nas aulas configu-
ra-se como uma estratégia pedagógica significati-
va, uma vez que a imagem atua como instrumen-
to de conhecimento, comunicação e expressão, 
ampliando as possibilidades de aprendizagem e 
interpretação da realidade histórica. Além disso, 
contribui para o desenvolvimento dos estudantes 
ao favorecer a compreensão de si mesmos e da 
realidade social em que estão inseridos.

Outra autora que trabalha acerca da utilização 
da imagem no ensino de História é Litz3, que des-
taca que “vivemos em uma sociedade marcada pela 
centralidade das imagens, o que torna fundamental 
sua incorporação consciente e intencional no pro-
cesso educativo” (LITZ, 2009, p. 5).Para que isso 
ocorra, é necessário um processo de planejamento 
pedagógico que envolva critérios claros e intencio-
nalidade na escolha das imagens, dos temas a serem 
trabalhados e dos conteúdos estruturados didatica-
mente. A mediação pedagógica constitui o elemento 
central em todo o processo de planejamento, uma 
vez que os professores não se limitaram à organiza-
ção das situações de aprendizagem, mas atuaram 

ativamente na orientação das pesquisas, na proble-
matização das informações e no estímulo à análise 
crítica de diferentes referências históricas. 

Ensino de História, Decolonialidade e 
Educação Intercultural: uma análise da 
prática pedagógica

A proposta foi organizada em momentos arti-
culados. Inicialmente, realizou-se a construção de 
repertório cultural por meio de aulas dialogadas, 
mediadas pelas tecnologias nos estúdios do Goiás-
Tec, diretamente apresentadas em tempo real para 
os estudantes, nas quais foram apresentados aspec-
tos históricos, simbólicos e estéticos dos povos origi-
nários da América Pré-Colombiana. Esse momento 
teve como objetivo fornecer subsídios teóricos e vi-
suais para a compreensão do tema, ao mesmo tem-
po em que incentivou a participação dos estudantes 
por meio de questionamentos e interações entre os 
estudantes e professores presenciais.

É importante destacar que os estudantes envol-
vidos nessa atividade estão, em sua maioria, vincu-
lados a escolas rurais, alguns grupos quilombolas e 
um único grupo indígena, o que confere à proposta 
pedagógica uma relevância ainda maior no que se 
refere à valorização da diversidade cultural e das 
múltiplas experiências históricas. Esse contexto re-
força a necessidade de práticas de ensino que dia-
loguem com as realidades dos estudantes, reconhe-
cendo seus saberes, identidades e pertencimentos.

Cada estudante da 1ª série do Ensino Médio de-
senvolveu as atividades propostas, com uma parti-
cipação mais ativa, envolvendo-se em discussões, 
formulando questionamentos e compartilhando 
ideias sobre a temática, o que mobilizou habilida-

2PRIVATTI, Rafael. Desenhos animados e ensino de História: uma aposta para o letramento nas séries iniciais da escolarização. 2018. Disser-
tação (Mestrado Profissional em Ensino de História) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 
Disponível em: http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/206009. Acesso em: 18 mar.2026.
3LITZ, Valesca Giordano. O uso da imagem no ensino de História. Curitiba: Secretaria de Estado da Educação do Paraná, 2009.
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des como argumentação e debate. Durante o desen-
volvimento das atividades, o Professor Presencial 
acompanhou os estudantes nas unidades escolares, 
registrando evidências das aprendizagens e ofere-
cendo suporte pedagógico imediato, enquanto o 
Professor de Estúdio analisava essas devolutivas 
para reorientar as discussões e aprofundar os con-
teúdos trabalhados. Assim, a proposta evidenciou 
que a participação ativa dos discentes se efetiva 
por meio de uma mediação pedagógica intencio-
nal, capaz de articular os conhecimentos histori-
camente produzidos às experiências de aprendiza-
gem desenvolvidas em sala de aula.

Na realização de debates orientados acerca 
dos processos de descolonização. Os estudantes 
foram organizados em grupos que analisaram 
diferentes perspectivas históricas relacionadas 
ao colonialismo e aos movimentos de indepen-
dência, utilizando textos de apoio previamente 
selecionados. Durante as discussões, observou-se 
a mobilização de habilidades relacionadas à ar-
gumentação, à análise crítica de diferentes pontos 
de vista e à compreensão das transformações po-
líticas, sociais e culturais decorrentes da descolo-
nização. E a sequência didática também incluiu 
a elaboração de textos reflexivos individuais, nos 
quais os estudantes foram convidados a assumir o 
papel de sujeitos históricos inseridos em contextos 
pós-coloniais. A proposta estimulou o desenvol-
vimento da empatia histórica, da reflexão crítica 
e da capacidade de relacionar aspectos políticos, 
econômicos, sociais e culturais às experiências vi-
vidas pelas populações envolvidas nos processos 
de independência.

 Outra atividade desenvolvida foi o trabalho 
colaborativo de pesquisa e produção de carta-
zes temáticos. Os grupos investigaram diferentes 
países, lideranças e movimentos envolvidos nos 
processos de independência, organizando as in-

formações em produções visuais apresentadas à 
turma. Essa atividade favoreceu a interpretação 
de informações históricas, a seleção de evidências 
relevantes, o trabalho colaborativo e a comuni-
cação de conhecimentos históricos por meio de 
diferentes linguagens.

Em seguida, aprofundaram a aprendizagem 
por meio de pesquisa orientada, analisando in-
formações, interpretando elementos culturais e 
construindo significados próprios. Essas etapas 
possibilitaram a aplicação dos conhecimentos 
construídos, promovendo a criatividade e o enga-
jamento dos estudantes na elaboração de repre-
sentações visuais do conteúdo histórico. Nas figu-
ras 1 e 2, apresentadas a seguir, observa-se um 
momento significativo do desenvolvimento da ati-
vidade, no qual os estudantes estão envolvidos em 
um processo de pesquisa sobre fontes históricas 
relacionadas à temática. Esse registro evidencia 
a mobilização na busca por informações, referên-
cias visuais e elementos culturais que subsidiaram 
a produção de outras imagens, demonstrando o 
engajamento com a proposta e a construção ativa 
do conhecimento. 

Trata-se de um instante em que a aprendizagem 
se materializa na investigação e na interação com 
o conteúdo, reforçando o papel da pesquisa e das 
discussões em grupo como etapa fundamental no 
desenvolvimento de práticas alinhadas às metodolo-
gias ativas no ensino de História. 

As evidências registradas pelos Professores Pre-
senciais e compartilhadas com os Professores de Es-
túdio indicaram maior envolvimento dos estudan-
tes com os conteúdos trabalhados, demonstrando 
que a participação em atividades de investigação, 
criação e socialização favoreceu a compreensão 
dos temas abordados e a mobilização de habilida-
des históricas relacionadas à interpretação, argu-
mentação e contextualização.
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Após esse momento de pesquisa e discussão, deu-
-se início à etapa de produção imagética, na qual os 
estudantes puderam aplicar, de forma criativa, os co-
nhecimentos construídos anteriormente. Com base 
nas referências coletadas e nas discussões realizadas, 
cada estudante elaborou representações visuais inspi-
radas na cultura dos povos pré-colombianos, incor-
porando elementos simbólicos, estéticos e culturais 
característicos dessa civilização. Essa fase evidenciou 
o protagonismo discente, na medida em que os estu-
dantes passaram de investigadores a produtores de 
conhecimento, materializando suas compreensões 
por meio da linguagem visual e consolidando, assim, 
uma aprendizagem mais significativa e autoral.

Nesta atividade, foi possível identificar a mobiliza-
ção de diversas habilidades previstas no Currículo Re-
ferência do Estado de Goiás para o componente curri-
cular de História. Essa identificação ocorreu a partir 
do planejamento pedagógico elaborado de forma co-
laborativa entre o Professor de Estúdio e o Professor 
Presencial, no qual foram definidas as habilidades, os 
objetos de conhecimento e as estratégias de aprendi-
zagem a serem desenvolvidos. Durante a execução da 
proposta, os estudantes realizaram pesquisas, analisa-

Figura 1 – Práticas de ouvir, observar e ler, e produzir em grupo.

Figura 2 – Acesso a diferentes linguagens visuais.

Fonte: Acervo GoiásTec/Adaptação dos autores (professor 
presencial e professor de estúdio, 2026).

Fonte: Acervo GoiásTec/Adaptação dos autores (professor 
presencial e professor de estúdio, 2026).

ram diferentes referências e produziram representações 
imagéticas, evidenciando competências relacionadas à 
interpretação de fontes históricas, contextualização de 
processos históricos, compreensão da diversidade cul-
tural e construção de narrativas sobre o passado.

A verificação das aprendizagens foi realizada por 
meio do acompanhamento do Professor Presencial, da 
observação das atividades em sala de aula e das de-
volutivas encaminhadas às coordenações pedagógicas, 
ao GoiásTec e ao Professor de Estúdio, responsável por 
acompanhar o desenvolvimento das atividades e reali-
zar as devolutivas de aprendizagem. Esse processo foi 
realizado por meio da plataforma de gerenciamento e 
monitoramento do GoiásTec, que reúne planejamen-
tos, atividades, avaliações, materiais didáticos, aulas 
gravadas e demais processos avaliativos, acessados e 
acompanhados por professores e coordenadores pe-
dagógicos. Tal acompanhamento permitiu constatar 
o desenvolvimento do pensamento crítico, da criati-
vidade e da capacidade de expressão dos estudantes, 
evidenciando a articulação entre o planejamento cur-
ricular e a prática pedagógica.
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A etapa final da aula consistiu na produção do 
produto pedagógico, materializado em uma exposi-
ção imagética elaborada pelos estudantes a partir da 
temática da América Pré-Colombiana e dos povos 
originários. Nesse momento, os estudantes consoli-
daram os conhecimentos construídos ao longo das 
etapas anteriores, traduzindo em linguagem visual 
suas compreensões sobre os aspectos históricos, cul-
turais e simbólicos dessa civilização. As produções 
autorais evidenciam não apenas a apropriação dos 
conteúdos, mas também a capacidade de interpre-
tação, síntese e expressão dos estudantes, configu-
rando-se como resultado concreto de uma prática 
pedagógica orientada pelos princípios das metodo-
logias ativas no ensino de História.

Outras etapas são apresentadas nas figuras 3, 4, 
e 5 produções elaboradas pelos estudantes ao longo 
do desenvolvimento da proposta pedagógica.

Esses registros, incluindo todas as produções e 
demais atividades desenvolvidas, foram analisados 
os resultados à luz das habilidades previstas no cur-
rículo e os objetivos das aulas. Esse processo de de-
volutiva permitiu o acompanhamento contínuo das 
aprendizagens e a realização de intervenções peda-
gógicas adequadas às necessidades dos estudantes, 
possibilitando a retomada de conceitos, o aprofun-
damento de discussões e o fortalecimento das com-
petências históricas previstas para a etapa de ensino.

A didática, compreendida não apenas como re-
curso ilustrativo, mas como forma de expressão e 
elaboração do pensamento histórico. Nesse sentido, 
o desenho passa a ser mobilizado como linguagem 
capaz de favorecer a interpretação, a síntese e a res-
significação dos conteúdos trabalhados em sala de 
aula. Ao propor atividades dessa natureza, o profes-
sor cria condições para que os estudantes mobilizem 

Figura 3 – Reprodução imagética dentro do contexto da cultura 
pré-colombiana.

Figura 4 – Produção imagética envolvendo o contexto do 
estudante

Fonte: Acervo GoiásTec/Adaptação dos autores (professor 
presencial e professor de estúdio, 2026).

Fonte: Acervo GoiásTec/Adaptação dos autores (professor 
presencial e professor de estúdio, 2026).
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Essas outras imagens registradas foram organi-
zadas em um mural informativo, que permaneceu 
exposto na escola como forma de socialização do 
conhecimento construído ao longo das aulas. Essa 
etapa permitiu valorizar as produções dos estudan-
tes, ampliando o alcance da aprendizagem para 
além da sala de aula e promovendo o compartilha-
mento com a comunidade escolar.

A proposta também dialoga com a perspectiva 
da decolonialidade no ensino de História ao abor-
dar a temática da América Pré-Colombiana a par-
tir da valorização dos conhecimentos, das formas 
de organização social e das manifestações culturais 

Figura 5 – Mural representativo sobre a cultura dos Povos 
Originários

Fonte: Acervo GoiásTec/Adaptação dos autores (professor 
presencial e professor de estúdio, 2026).

conhecimentos históricos, estabeleçam relações en-
tre diferentes contextos e expressem suas compreen-
sões sobre os temas estudados, tornando visíveis os 
processos de aprendizagem desenvolvidos ao longo 
da sequência didática.

dos povos originários. A decolonialidade no ensino 
de História implica mais do que a inclusão de novos 
conteúdos no currículo; exige problematizar as for-
mas pelas quais determinados conhecimentos foram 
historicamente legitimados, enquanto outros foram 
invisibilizados ou subordinados. Nesse sentido, Qui-
jano (2005) destaca a necessidade de questionar re-
presentações simplificadas frequentemente presen-
tes nos materiais didáticos, que tendem a ocultar a 
complexidade social, política, científica, artística e 
cultural dos povos estudados. 

Assim, a produção de desenhos não constituiu 
uma atividade isolada ou meramente ilustrativa, mas 
uma estratégia para representar os conhecimentos 
produzidos por esses povos e subsidiar discussões 
problematizadoras conduzidas pelo Professor de 
Estúdio e acompanhadas pelo Professor Presencial. 
Dessa forma, buscou-se superar visões estereotipadas 
presentes no ensino de História, promovendo a valo-
rização de diferentes formas de produção do conhe-
cimento e de interpretação do passado. A utilização 
das metodologias ativas na sequência didática esteve 
diretamente relacionada à forma como os estudantes 
se envolveram com o objeto de conhecimento. An-
tes de produzirem suas representações imagéticas, os 
estudantes analisaram elementos simbólicos da arte 
maia, discutiram seus significados históricos e refleti-
ram sobre a maneira como os povos originários cos-
tumam ser representados nas narrativas tradicionais 
do ensino de História. 

A mediação pedagógica realizada entre o Professor 
de Estúdio e pelo Professor Presencial foi fundamen-
tal nesse processo, pois orientou a análise crítica das 
fontes, problematizou interpretações estereotipadas e 
favoreceu a construção de relações entre os conteúdos 
estudados e as produções desenvolvidas pelos estu-
dantes. Desse modo, o potencial decolonial da pro-
posta não esteve na atividade de desenho em si, mas 
no percurso formativo que a antecedeu e lhe atribuiu 
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significado pedagógico. Ao interpretar e representar 
elementos da cultura maia a partir dos conhecimentos 
construídos ao longo da sequência didática, os estu-
dantes foram convidados a reconhecer a diversidade 
de formas de organização social, produção cultural 
e elaboração de conhecimentos existentes nas socie-
dades americanas anteriores à colonização europeia. 
Assim, a atividade contribuiu para questionar a cen-
tralidade das narrativas eurocêntricas e ampliar a 
compreensão histórica acerca dos povos originários, 
sem desconsiderar a importância dos conhecimentos 
historicamente sistematizados e da mediação docente 
para a construção das aprendizagens.

Nesse sentido, conteúdo e metodologia não se 
apresentam como dimensões opostas, mas comple-
mentares. A apropriação dos conhecimentos histó-
ricos ocorre por meio da mediação humana e do 
acesso aos saberes socialmente produzidos, enquan-
to as metodologias ativas constituem estratégias que 
favorecem a participação dos estudantes na análise, 
interpretação e ressignificação desses conhecimen-
tos. É justamente essa articulação entre conheci-
mento histórico, mediação pedagógica e participa-
ção estudantil que possibilita uma abordagem mais 
crítica, plural e sensível à diversidade cultural no 
ensino de História. 

A atividade também pode ser compreendida à luz 
da educação intercultural, uma vez que favoreceu 
a valorização de diferentes formas de produção de 
conhecimento e de interpretação do passado. Con-
forme destaca a autora Candau (2009), a prática pe-
dagógica intercultural exige a problematização dos 
currículos, o reconhecimento de saberes historica-
mente marginalizados, como os dos povos indígenas 
e afrodescendentes, e a construção de espaços educa-
tivos mais democráticos, inclusivos e dialógicos. 

A avaliação das aprendizagens ocorreu de forma 
processual, por meio da observação das interações 
dos estudantes durante as atividades, da análise das 

produções elaboradas e dos registros realizados pe-
los professores ao longo da sequência didática. As 
evidências coletadas permitiram identificar a ca-
pacidade deles de estabelecer relações entre coloni-
zação e descolonização, reconhecer permanências 
e mudanças históricas, compreender os impactos 
do colonialismo e interpretar criticamente os desa-
fios enfrentados pelos países recém-independentes. 
Também foram identificadas dificuldades relacio-
nadas à localização espacial, à distinção entre os 
diferentes processos históricos e à contextualização 
geopolítica dos continentes, aspectos que subsidia-
ram intervenções pedagógicas voltadas ao aprofun-
damento das aprendizagens. 

Além disso, a proposta contemplou estratégias de 
flexibilização pedagógica para atender às diferentes 
necessidades dos estudantes, por meio da diversifi-
cação de linguagens, da utilização de recursos vi-
suais, da organização de atividades colaborativas e 
da adaptação de atividades, garantindo condições 
mais equitativas de participação e aprendizagem. 
Dessa forma, a sequência didática evidenciou a 
contribuição das metodologias ativas associadas à 
mediação docente para o desenvolvimento da cons-
ciência histórica, da argumentação e da participa-
ção crítica no processo de construção do conheci-
mento histórico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino de História assume um papel estraté-
gico na problematização das relações de poder, na 
valorização de experiências plurais e na formação de 
sujeitos críticos. Assim, ao integrar essas abordagens, 
ampliam-se as possibilidades de construção de um 
conhecimento histórico mais democrático, sensível às 
diferenças e comprometido com a transformação so-
cial. Nesse sentido, a sequência didática foi estrutura-
da de modo a superar a lógica transmissiva, promo-
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vendo o envolvimento dos estudantes em diferentes 
etapas do processo de construção do conhecimento, 
como a problematização, a pesquisa, a análise de in-
formações e a socialização de resultados. 

Nesse contexto, o ensino de História assume uma 
perspectiva que valoriza a construção do conheci-
mento a partir da participação dos estudantes, esti-
mulando o pensamento crítico, a análise de diferen-
tes fontes e a compreensão das múltiplas dimensões 
das experiências históricas. Além disso, a proposta 
dialoga com abordagens que buscam problematizar 
narrativas históricas tradicionais, ao incorporar te-
mas e perspectivas que favorecem a ampliação do 
repertório dos estudantes. Assim, ao articular dife-
rentes formas de metodologias ao ensino de História, 
especialmente no contexto da educação mediada 
por tecnologias, fortalecem-se práticas pedagógicas 
mais dinâmicas, críticas e alinhadas às demandas 
contemporâneas da formação dos estudantes.

A experiência pedagógica analisada evidência 
que a centralidade do processo educativo não reside 
apenas nas metodologias adotadas, mas, sobretudo, 
na mediação humana que se estabelece entre pro-
fessores, estudantes e os instrumentos culturais mo-

bilizados no ensino. No contexto do GoiásTec, essa 
mediação não se limita às condições de tempo e es-
paço, sendo ampliada pelas tecnologias, mas man-
tendo como elemento fundamental a ação intencio-
nal do professor na organização das experiências de 
aprendizagem e na orientação dos estudantes.

Além disso, ao incorporar perspectivas decolo-
niais e interculturais, a proposta ampliou o campo 
de mediação ao tensionar narrativas hegemônicas e 
valorizar outras matrizes culturais, possibilitando aos 
estudantes uma compreensão mais crítica e plural da 
História. Tal movimento reforça que a mediação pe-
dagógica não é neutra, mas situada historicamente, 
atravessada por relações de poder e pela necessidade 
de construção de novos olhares sobre o conhecimento.

Dessa forma, conclui-se que a efetividade das 
metodologias está intrinsecamente vinculada à me-
diação humana qualificada, que integra sujeitos, 
instrumentos e contextos históricos em um processo 
dinâmico de construção do conhecimento. No ensino 
de História, essa articulação revela-se essencial para 
a formação de sujeitos críticos, capazes de compreen-
der e intervir na realidade, reconhecendo-se como 
participantes ativos da história que constroem.
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Resumo
O presente artigo analisa, por meio de cinco autonarrativas, a trajetória de 
adaptação da primeira autora às tecnologias digitais ao longo de sua formação 
escolar, acadêmica e profissional, buscando compreender os desafios e as ha-
bilidades desenvolvidas nesse processo no contexto da docência. A pesquisa, 
de natureza qualitativa e fundamentada na abordagem autonarrativa, baseia-
-se em relatos produzidos a partir de um diário de experiências pessoais, pos-
teriormente interpretados por meio de análise narrativa orientada por eixos 
temáticos. As narrativas contemplam diferentes momentos da trajetória da 
autora: a infância em um contexto escolar marcado pelo ensino tradicional e 
pela ausência de recursos tecnológicos; o primeiro contato com ferramentas 
digitais no ambiente de trabalho; o retorno aos estudos na modalidade EJA; a 
formação inicial em Licenciatura em Ciências Biológicas durante a expansão 
das tecnologias educacionais e do ensino remoto na pandemia de COVID-19; 
e a formação continuada em nível de pós-graduação. Os resultados eviden-
ciam desafios relacionados à exclusão escolar, ao acesso limitado às tecnolo-
gias, à insegurança diante das ferramentas digitais e à necessidade constante 
de atualização profissional. Também foram identificadas habilidades como 
adaptação, autonomia, aprendizagem contínua, resiliência e colaboração en-
tre pares. Conclui-se que a formação docente em contextos de transformação 
tecnológica exige não apenas domínio técnico, mas também processos contí-
nuos de reflexão, inclusão digital e reconstrução da prática pedagógica.
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INTRODUÇÃO

Em um trabalho anterior, desenvolvido como 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) em um 
curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, nar-
rei1 minha trajetória de formação docente, marcada 
pela experiência de revisitar e analisar as vivências 
que me conduziram à docência. A monografia, in-
titulada “Produzir-se Docente de Ciências: As Au-
tonarrativas de uma Professora em Formação”, foi 
desenvolvida a partir de oito autonarrativas, tendo 
como objetivo analisar as trajetórias escolares e não 
escolares que contribuíram para minha constitui-
ção enquanto professora.

As discussões centraram-se em temas como a 
evasão escolar e fundamentaram a compreensão de 
que a produção da identidade docente é um pro-
cesso contínuo, permeado por vivências múltiplas, 
que se iniciam muito antes do ingresso no curso de 
Licenciatura e se estendem por toda a vida. No pre-
sente trabalho, desenvolvido em curso a nível de Es-
pecialização na área de Ciências e Tecnologias na 
Educação, dou continuidade a esse processo de re-
flexão, com ênfase na questão da minha adaptação 
às ferramentas tecnológicas. Para isso, inicio com 
uma breve retrospectiva histórica global.

This article analyzes, through five self-narratives, the trajectory of the first au-
thor’s adaptation to digital technologies throughout her school, academic, and 
professional education, seeking to understand the challenges and skills deve-
loped in this process within the context of teaching. The research, qualitative 
in nature and grounded in the self-narrative approach, is based on reports 
produced from a diary of personal experiences, later interpreted through nar-
rative analysis guided by thematic axes. The narratives encompass different 
moments in the author’s trajectory: childhood in a school context marked 
by traditional teaching methods and the absence of technological resources; 
the first contact with digital tools in the workplace; the return to education 
through Youth and Adult Education (EJA); initial teacher education in a Bio-
logical Sciences degree program during the expansion of educational techno-
logies and remote teaching amid the COVID-19 pandemic; and continuing 
education at the postgraduate level. The results reveal challenges related to 
school exclusion, limited access to technologies, insecurity regarding digital 
tools, and the constant need for professional updating. Skills such as adap-
tability, autonomy, continuous learning, resilience, and collaboration among 
peers were also identified. It is concluded that teacher education in contexts 
of technological transformation requires not only technical proficiency but 
also continuous processes of reflection, digital inclusion, and reconstruction of 
pedagogical practice.

Abstract

Keywords: Continuing education. Digital inclusion. Pedagogical practice. Digi-

tal technologies in education.

Artigo Adaptando-se a um mundo digital: uma pesquisa autonarrativa sobre a construção da identidade docente em 
contextos de transformação tecnológica

1O uso da primeira pessoa no decorrer desse artigo, típico em pesquisas autonarrativas, refere-se às experiências e percepções 
da primeira autora. 
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Nos últimos séculos, a sociedade passou por no-
táveis mudanças tecnológicas. Como exemplos, po-
dem-se citar a industrialização, a eletrificação, a 
comunicação de massa (rádio, televisão e internet), 
a computação, a inteligência artificial e a robótica, 
que transformaram significativamente a sociedade, 
a economia e as relações humanas (Barros; Souza; 
Teixeira, 2020).

Entre os anos de 1760 e 1850, a Europa Oci-
dental vivenciou a Primeira Revolução Industrial, 
um marco histórico no campo da tecnologia. Esse 
período foi caracterizado por grandes mudanças 
estruturais na produção, com a adoção de novas 
fontes de energia (vapor, eólica e hidráulica), o que 
reduziu a importância do trabalho manual. Além 
disso, a produção artesanal deu lugar à maquino-
fatura industrial, inaugurando um novo modelo de 
produtividade (Freire, 2022; Perosini, 2017).

As inovações da Revolução Industrial geraram 
uma série de transformações significativas. Obser-
vou-se um expressivo crescimento da produção, 
novas dinâmicas nas relações de trabalho e mu-
danças nos hábitos de vida e nos padrões de consu-
mo da população. A interação entre o ser humano 
e o meio ambiente também se modificou, acompa-
nhada de avanços em diversas áreas do conheci-
mento, entre outras mudanças relevantes (Freire, 
2022; Perosini, 2017).

Invenções como a máquina a vapor e o tear 
mecânico impulsionaram a produção em massa, 
alterando significativamente o modo de vida e de 
trabalho das pessoas, além de contribuírem para a 
formação de novas classes sociais (Cavalcante; Silva, 
2011; Perosini, 2017). De acordo com Barros, Souza 
e Teixeira (2020), a eletrificação marcou uma nova 
era. Inovações como a lâmpada incandescente e o 
motor elétrico ampliaram o acesso à iluminação e à 
força motriz, preparando, assim, o caminho para a 
comunicação em grande escala.

Como discutido por Coelho (2015), no campo da 
comunicação, o rádio, a televisão e, mais tarde, a 
internet e as redes sociais promoveram uma grande 
revolução na conectividade. Interagir e comparti-
lhar informações tornaram-se processos instantâ-
neos e globais. O autor também destaca que a com-
putação modificou profundamente a forma como 
trabalhamos, aprendemos e nos comunicamos. 
Desde a invenção do computador até o desenvol-
vimento da internet, essa área impulsionou signifi-
cativamente tecnologias cruciais, como a telefonia 
móvel, a robótica e a inteligência artificial, que con-
tinuam a moldar o futuro da humanidade.

Especialmente nas últimas décadas, é notório que 
a informática, interligada à internet e à globalização, 
tem transformado significativamente a sociedade 
contemporânea. As tecnologias digitais vêm transfor-
mando drasticamente diversos setores, como a indús-
tria, a saúde e a educação. Esses avanços abrangem 
desde a automação e a análise de dados até o reco-
nhecimento de voz e imagem, além do tratamento de 
patologias. Em conjunto, resultaram em um mundo 
globalizado e interligado, com acesso à informação 
e capacidade de comunicação sem precedentes. A 
inovação tecnológica segue em constante aceleração 
e promete mudanças significativas para as próximas 
décadas, tanto na sociedade quanto na economia em 
geral (Barros; Souza; Teixeira, 2020).

No campo da educação, por exemplo, a tecno-
logia digital tem se consolidado como uma das es-
tratégias para a busca por qualidade e eficiência no 
ensino. No entanto, questiona-se se essa estratégia é 
realmente eficaz para melhorar a qualidade do ensi-
no ou se ainda precisa ser aprimorada. Essa questão 
tem sido objeto de estudos, a fim de compreender 
como a tecnologia digital pode ser incorporada à 
educação de modo a garantir sua efetividade.

Vários países têm investido cada vez mais em re-
cursos digitais como forma de aprimorar a apren-



176 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n. 1 • 1º semestre de 2026

Artigo Adaptando-se a um mundo digital: uma pesquisa autonarrativa sobre a construção da identidade docente em 
contextos de transformação tecnológica

dizagem. Segundo Caetano (2015), três grandes 
pilares justificam a integração das tecnologias ao 
contexto educacional: os aspectos econômico, social 
e pedagógico.

No aspecto econômico, o mercado de trabalho 
tem exigido competências tecnológicas cada vez mais 
aprofundadas. O domínio dessas habilidades não 
apenas facilita a inserção no mercado de trabalho, 
mas também funciona como um fator de motivação 
para a aprendizagem, ao oferecer perspectivas reais 
de crescimento e sucesso futuro (Caetano, 2015).

No âmbito social, o uso das tecnologias tornou-
-se tão fundamental quanto a leitura, a escrita e a 
matemática. Estar alfabetizado tecnologicamente 
passou a ser uma competência básica para que os 
indivíduos participem ativamente da vida em uma 
sociedade conectada e digitalizada (Caetano, 2015).

Já no plano pedagógico, as tecnologias têm o 
potencial de transformar o processo de ensino e 
aprendizagem. Recursos interativos e atualizados 
tornam as aulas mais dinâmicas e envolventes, sen-
do capazes de captar o interesse dos estudantes. No 
entanto, como alerta Caetano (2015), se as escolas 
e os profissionais da educação não acompanharem 
esse movimento e não oferecerem experiências edu-
cacionais mediadas por tecnologias, correm o risco 
de se tornarem desinteressantes para estudantes que 
já estão imersos no universo digital.

Em um cenário educacional dinâmico, impul-
sionado pela constante evolução tecnológica, a ca-
pacidade de adaptação dos educadores aos novos 
recursos emerge como um fator crucial para o de-
senvolvimento da formação inicial e continuada. 
Os docentes, atores centrais no processo de apren-
dizagem, desempenham um papel fundamental na 
mediação entre o conhecimento e o estudante, e sua 
familiaridade com as tecnologias digitais impacta 
diretamente a qualidade e a relevância do ensino. 
Por isso, é fundamental preparar futuros docen-

tes para atuarem em ambientes educacionais que 
exigem habilidades no uso de ferramentas digitais 
(Caetano, 2015).

Nesse contexto, refletir sobre a própria trajetória 
(como discente e docente) e compreender as mudan-
ças pelas quais passamos enquanto sujeitos em cons-
tante transformação torna-se fundamental. Para 
esse objetivo, as pesquisas autonarrativas têm muito 
a contribuir. Segundo Viçosa et al. (2019),

Narrar-se é uma prática constitutiva do ser humano e 

sua subjetividade. Afinal, narrar é organizar sistema-

ticamente algo que já está lá, vivido fisicamente ou no 

plano subjetivo do pensamento. Trata-se de uma ques-

tão existencial, na medida em que o indivíduo não 

suporta a ausência de sentido frente às coisas que pre-

cisam ser ditas e narradas (Viçosa  et al., 2019, p. 1).

Para Alves (2022, p. 237), “falar de si parece estar 
entre as necessidades mais básicas do ser humano. 
É um processo catártico que nos conecta com quem 
fomos, somos e desejamos ser (ou não) em consonân-
cia com o mundo ao nosso redor”. A autora ainda 
complementa:

Ao narrar-se, mais do que autoconhecimento, há en-

tão um processo de autorreconhecimento, no sentido 

de descobrir-se sujeito (eu sou) e legitimar-se como su-

jeito (esse sou eu) em um processo recursivo que sem-

pre propicia novos reconhecimentos de si por meio das 

percepções da memória sobre o vivido (Alves, 2022, 

p. 239).

Considerando a formação de professores, as au-
tonarrativas permitem aos professores, inclusive em 
formação, “desenvolver ideias, explicar trabalhos e 
conquistas, deixando-se que o próprio sujeito apre-
sente quem ele é e que avalie, de modo crítico, sua 
relação com a educação” (Rego, 2014, p. 783). Esse 
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processo reflexivo favorece a construção da identi-
dade profissional e o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas mais conscientes e alinhadas com as 
demandas contemporâneas da educação.

As autonarrativas constituem uma forma de 
memorial descritivo, caracterizando-se como uma 
maneira de narrar vivências, narrar-se e relatar 
recortes de experiências. Nesse tipo de produção, 
considera-se que “ninguém constrói nada sozinho: 
ele sempre é fruto de um longo processo de inter-
câmbios, diálogos e trocas de repertórios e práticas 
culturais” (Rego, 2014, p. 786).

Segundo Marques e Satriano (2017), a aborda-
gem autonarrativa constitui um espaço único para 
a conexão entre o pessoal e o coletivo, pois permi-
te que o sujeito-narrador compartilhe experiências 
singulares que, inevitavelmente, carregam influên-
cias do meio cultural, histórico e social em que está 
inserido. Esse movimento se aprofunda ao valori-
zar o exercício de reflexão, descrição e introspec-
ção em níveis tanto emocionais quanto intelectuais, 
construindo pontes entre a vivência pessoal e o refe-
rencial teórico. Essa articulação ocorre a partir da 
escolha consciente de autores e ideias que dialogam 
com o contexto do narrador, possibilitando que a 
narrativa se transforme também em um espaço de 
troca com o leitor ou interlocutor.

Ao refletir sobre sua trajetória pessoal, o docen-
te revela os caminhos percorridos, as estratégias 
utilizadas, os obstáculos superados e as percepções 
construídas ao longo do processo de familiarização 
e integração das tecnologias digitais à prática peda-
gógica. Essa narrativa em primeira pessoa, carrega-
da de subjetividade e autenticidade, oferece um co-
nhecimento prático e contextualizado, muitas vezes 
ausente em abordagens mais teóricas. Ao conhecer 
as experiências de outros educadores que trilharam 
caminhos semelhantes, os professores podem en-
contrar inspiração, novas perspectivas e estratégias 

concretas para aplicar em seus próprios contextos 
(Alves, 2022).

As reflexões sobre as autonarrativas de um do-
cente podem destacar os desafios específicos en-
frentados pelos profissionais ao tentarem incorpo-
rar as tecnologias em suas práticas. Seja pela falta 
de infraestrutura adequada, pela insegurança no 
manuseio de novas ferramentas, pela resistência 
a mudanças ou pela dificuldade em encontrar 
recursos digitais de qualidade, esses obstáculos, 
quando compartilhados e analisados a partir da 
experiência pessoal, ganham uma dimensão mais 
humana e palpável.

Essa compreensão aprofundada dos desafios 
pode, por sua vez, orientar a criação de estratégias 
de formação mais eficazes e sensíveis às necessida-
des reais dos educadores. Assim, as pesquisas au-
tonarrativas oferecem caminhos para facilitar esse 
processo, por meio do compartilhamento de refle-
xões sobre a trajetória pessoal dos pesquisadores e 
os desafios enfrentados (Pereira; Fonseca, 2023).

Este espaço de reflexão e escrita foi dedicado à 
minha trajetória de vida ligada às tecnologias, com 
um olhar voltado para o período escolar e acadêmi-
co, da Educação Básica ao Ensino Superior. Trata-
-se do relato do meu primeiro contato com as fer-
ramentas digitais, das dificuldades enfrentadas ao 
longo dos avanços tecnológicos e das descobertas 
que marcaram este percurso. É a história de como 
a tecnologia se entrelaçou com o meu processo de 
aprendizagem, revelando tanto os obstáculos quan-
to os conhecimentos construídos.

A escolha do tema para este estudo foi motiva-
da por uma dupla perspectiva: minhas próprias 
experiências e desafios na adaptação contínua aos 
avanços tecnológicos e a observação de um expres-
sivo contingente de profissionais da educação que 
enfrentam dificuldades semelhantes na integração 
com o universo digital. A rápida evolução tecnológi-
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ca representa um obstáculo significativo para mui-
tos educadores. 

Cabe destacar, ainda, que a importância deste 
trabalho vai ao encontro do que prescrevem docu-
mentos oficiais norteadores da educação, como a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no que 
se refere às competências e habilidades que devem 
ser desenvolvidas pelos docentes junto aos alunos da 
Educação Básica. Segundo este documento, uma 
das competências da Educação Básica é

compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 

informação e comunicação de forma crítica, signifi-

cativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 

(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, re-

solver problemas e exercer protagonismo e autoria na 

vida pessoal e coletiva (Brasil, 2018, p. 9).

Ainda de acordo com a BNCC, as transforma-
ções tecnológicas têm impactado profundamente o 
mundo do trabalho e a organização social, exigin-
do uma compreensão crítica do sistema econômico 
e maior protagonismo individual. Nesse contexto, 
torna-se essencial desenvolver o uso consciente das 
tecnologias digitais para acessar informações, co-
municar-se, resolver problemas e exercer a cidada-
nia (Brasil, 2018).

No ensino de Ciências, isso se reflete na impor-
tância de dialogar com diferentes públicos e cons-
truir narrativas significativas com o apoio das tec-
nologias, promovendo uma aprendizagem mais 
crítica e conectada à realidade (Brasil, 2018). Nas 
aulas de Ciências,

é fundamental que [os alunos] possam experienciar di-

álogos com diversos públicos, em contextos variados, 

utilizando diferentes mídias, dispositivos e tecnologias 

digitais de informação e comunicação (TDIC), e cons-

truindo narrativas variadas sobre os processos e fenô-

menos analisados (Brasil, 2018, p. 558).

Ressalta-se, ainda, que o Conselho Nacional de 
Educação (CNE), por meio da Resolução CNE/
CP nº 4, de 29 de maio de 2024, ao dispor sobre as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 
inicial, em nível superior, de profissionais do ma-
gistério da Educação Básica, aponta a importância 
da presença das tecnologias nessa preparação, como 
pode ser visto a partir das citações a seguir:

Art. 2º Compreende-se o exercício da docência como 

ação educativa, a partir da condução de processos 

pedagógicos intencionais e metódicos, os quais ba-

seiam-se em conhecimentos e conceitos próprios da 

docência e das especificidades das diferentes áreas do 

conhecimento, incluindo o domínio e manejo de con-

teúdos e metodologias, diferentes linguagens, tecnolo-

gias, evidências científicas e inovações. [...]

Art. 7º As IES responsáveis pela oferta de cursos e 

programas de formação inicial em nível superior de 

profissionais do magistério da educação escolar básica 

devem assegurar a integração da base comum nacio-

nal ao seu PPC, articulado com PPI e com o PDI, de 

modo a garantir: [...]

Art. 7º VI – o uso das Tecnologias Digitais de Infor-

mação e Comunicação – TDIC, possibilitando o de-

senvolvimento de competências digitais docente, para 

o aprimoramento da prática pedagógica e a ampliação 

da formação cultural dos professores e licenciados; [...]

Art. 10º Ao final do curso de formação inicial em nível 

superior o egresso deverá estar apto a: [...]

XIII – recontextualizar a linguagem dos meios de 

comunicação à educação, nos processos didáticos-pe-

dagógicos, demonstrando domínio das tecnologias di-
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gitais  de  informação  e  comunicação  para  o  desen-

volvimento  da aprendizagem (Brasil, 2024).

A partir desse contexto, o seguinte problema de 
pesquisa norteou o desenvolvimento deste trabalho: 
“Como as experiências pessoais de uma docente 
formada em Licenciatura em Ciências Biológicas, 
em suas tentativas de adaptação a um mundo em 
constantes transformações tecnológicas, podem lan-
çar luz sobre os principais desafios e as habilidades 
necessárias para essa adaptação?”. A fim de respon-
der a essa questão, cinco autonarrativas são apre-
sentadas e discutidas.

Como objetivo geral, pretende-se analisar, por 
meio das autonarrativas produzidas, a trajetória de 
adaptação da primeira autora às tecnologias digi-
tais ao longo de sua formação escolar, acadêmica e 
profissional, identificando desafios e habilidades ne-
cessárias para essa adaptação no contexto da docên-
cia. Como objetivos específicos, busca-se: a) refletir 
sobre as transformações tecnológicas vivenciadas 
ao longo da trajetória formativa da autora; b) com-
preender de que maneira as experiências escolares 
e não escolares contribuíram para a constituição de 
sua identidade docente; c) identificar os principais 
desafios enfrentados no processo de inclusão e adap-
tação às tecnologias digitais; e d) discutir a impor-
tância da formação continuada e das tecnologias 
digitais para a prática pedagógica contemporânea.

Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa caracteriza-se como uma autonar-
rativa que, segundo Marques e Satriano (2017), é 
de natureza qualitativa. Fundamenta-se na explo-
ração de experiências pessoais e subjetivas, expres-
sas por meio da própria narrativa da pesquisadora, 
com foco em significados, reflexões e interpretações 
profundas sobre a trajetória de vida, a construção 

da identidade e o contexto formativo. As autonar-
rativas desenvolvidas foram escolhidas com base em 
três critérios:

	° Delimitação temporal, buscando selecio-
nar acontecimentos relativos a diferentes fases 
e momentos da minha vida;

	° Delimitação por momentos-chave de 
transformação, com a escolha de eventos 
marcados por grandes mudanças e exigência 
de adaptação em um curto intervalo de tem-
po; e

	° Delimitação por identidade, com refle-
xões sobre experiências que foram importan-
tes para moldar a profissional e pesquisadora 
que sou hoje.

Para desenvolver as autonarrativas como ins-
trumento de pesquisa, elaborei um diário de expe-
riências pessoais, no qual registrei vivências e refle-
xões acerca do impacto das tecnologias e de minha 
relação com elas ao longo da trajetória escolar. O 
diário manuscrito constituiu-se como a principal 
ferramenta de coleta de dados, reunindo descrições 
cronológicas das experiências vividas no contato 
com o universo tecnológico. Esses registros incluí-
ram relatos sobre eventos específicos, como o perío-
do escolar na infância, o afastamento e o posterior 
retorno aos estudos já na fase adulta.

As narrativas também abordam momentos signi-
ficativos, como o primeiro uso do computador, a che-
gada da internet em minha residência e na escola e o 
processo de adaptação aos dispositivos tecnológicos. 
Nessas anotações, mencionei também os sentimentos 
provocados por essas tecnologias, como o deslumbra-
mento, a curiosidade, a dependência e a frustração 
decorrente da minha falta de experiência.

Embora a escrita assuma um caráter pessoal, 
busquei fundamentação teórica para sustentar as 



180 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n. 1 • 1º semestre de 2026

Artigo Adaptando-se a um mundo digital: uma pesquisa autonarrativa sobre a construção da identidade docente em 
contextos de transformação tecnológica

reflexões apresentadas. Foram analisados cinco 
momentos-chave de minha trajetória, as quais são 
apresentadas e discutidas na próxima seção. Em re-
lação ao número escolhido, destaca-se que pesquisas 
qualitativas e autonarrativas normalmente não es-
tabelecem quantitativos rígidos de narrativas; o cri-
tério central costuma ser a relevância dos episódios 
para compreender o fenômeno investigado, e não a 
quantidade em si (Clandinin; Connelly, 2011). A de-
finição de cinco autonarrativas ocorreu em função 
da necessidade de contemplar momentos considera-
dos centrais para compreender o processo de adap-
tação às tecnologias digitais ao longo da trajetória 
formativa e profissional da pesquisadora. Em vez de 
priorizar a quantidade de relatos, a pesquisa bus-
cou selecionar experiências significativas capazes de 
evidenciar transformações pessoais, educacionais e 
tecnológicas em diferentes períodos da vida. Dessa 
forma, as cinco narrativas mostraram-se suficientes 
para atender aos objetivos do estudo, uma vez que 
permitiram abordar desde as experiências escola-
res da infância até a formação continuada em ní-
vel de pós-graduação, evidenciando mudanças nas 
práticas pedagógicas, nos recursos tecnológicos e na 
constituição da identidade docente. 

Quanto ao método de análise dos dados, esta foi 
realizada a partir de uma abordagem de análise 
narrativa (Clandinin; Connelly, 2011) com aproxi-
mações da análise temática, buscando compreen-
der os sentidos atribuídos às experiências vividas ao 
longo de minha jornada formativa e profissional. 
Inicialmente, procedeu-se à leitura integral e refle-
xiva dos relatos registrados no diário de experiên-
cias, considerando a dimensão temporal, emocional 
e contextual das vivências narradas. Em seguida, 
foram identificados temas recorrentes que emergi-
ram das próprias narrativas, como evasão escolar, 
inclusão digital, adaptação às tecnologias, formação 
docente e desafios no uso de ferramentas digitais. 

Esses eixos temáticos orientaram a interpretação 
dos dados, articulando as experiências pessoais com 
o referencial teórico adotado, especialmente no que 
se refere à constituição da identidade docente e às 
transformações tecnológicas no campo educacional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Autonarrativa 1

Minha memória me leva aos anos de 1976 a 1980, período 
em que frequentei a escola durante a infância. Lembro-me do 
quadro-negro (que, na verdade, era verde), do cheiro do giz e 
das carteiras de madeira. Todo o ambiente escolar parecia um 
portal para um novo mundo. Guardo muitas lembranças dessa 
época, inclusive da forma como o conteúdo era transmitido aos 
alunos. O uso de materiais didáticos era bastante limitado: os 
livros eram a principal ferramenta de estudo, e as aulas exposi-
tivas constituíam o método de ensino mais comum.

Durante as aulas, era habitual que os professores transcre-
vessem os textos dos livros no quadro, geralmente utilizando 
giz branco, embora ocasionalmente usassem cores variadas. 
Em outras situações, ditavam o conteúdo para que copiás-
semos em nossos cadernos. Os mapas-múndi, fixados nas 
paredes, e os globos terrestres eram recursos essenciais para 
o ensino de Geografia, uma das poucas ferramentas visuais 
disponíveis. O globo terrestre, bem diferente dos modelos di-
gitais atuais, despertava grande curiosidade. O mimeógrafo, 
máquina que reproduzia cópias a partir de estênceis, era uma 
das raras tecnologias empregadas para distribuir exercícios e 
textos. Naquela época, não havia televisão, videocassete ou 
outros equipamentos audiovisuais na escola que permitissem 
visualizar imagens como apoio à aprendizagem.

O uso dos livros didáticos era constante em todas as aulas. 
Em algumas ocasiões, o professor entregava um exemplar a 
cada aluno e indicava o número da página a ser copiada; em 
outras, podíamos levar o livro para casa e devolver no dia 
seguinte, com a tarefa concluída.

A principal forma de avaliação era a prova escrita, apli-
cada periodicamente. O foco recaía sobre a capacidade de me-
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morização dos alunos. As questões, em sua maioria discur-
sivas, exigiam respostas completas e precisas, de acordo com 
o que o professor havia ditado ou registrado no quadro. Para 
garantir o estudo contínuo, era comum a aplicação de testes 
surpresa. Além disso, a avaliação oral também era frequente: 
o professor fazia perguntas à turma, e os alunos se levantavam 
para responder. Entre as práticas avaliativas, destacavam-se 
ainda os ditados e os exercícios de cálculo, especialmente a ta-
buada, em que precisávamos responder rapidamente às contas 
de multiplicação. Cada dia na escola representava uma nova 
aventura, repleta de descobertas e amizades (embora eu me 
mantivesse mais isolada dos colegas). Percebia que a ausência 
de minha mãe na escola contribuía para esse afastamento. 
Ela trabalhava intensamente para sustentar as três filhas, 
após decidir-se pela separação conjugal em razão do alcoolis-
mo de meu pai.

Era difícil acompanhar a turma, pois nas atividades em 
grupo eu costumava ficar de fora. Diversos fatores desmotiva-
vam minha permanência na escola. Certa vez, precisei ir ao 
banheiro, mas a professora não permitiu. Acabei fazendo as ne-
cessidades fisiológicas na roupa e fui alvo de risadas e repreen-
sões. Nos dias seguintes, sofri com apelidos pejorativos. Mesmo 
assim, desenvolvi o sonho de um dia me tornar professora.

Outro fator que dificultava minha ida à escola era o medo 
intenso de aviões. Eu entrava em pânico só de imaginar uma 
aeronave sobrevoando o caminho até a escola, um trajeto que, 
além de longo, eu percorria sozinha.

Acredito que a soma desses elementos contribuiu para mi-
nha evasão escolar, ocorrida por volta de 1980. Devido à 
imaturidade da época, não percebi o impacto negativo que o 
abandono dos estudos traria para minha vida. Com o passar 
dos anos, entretanto, fui tomando consciência das consequên-
cias da evasão escolar. O casamento e a chegada dos filhos 
transformaram completamente minha rotina e trouxeram no-
vas responsabilidades, mas o sonho de ser professora perma-
neceu vivo em mim.

A primeira autonarrativa estabelece o ponto de 
partida da minha jornada, marcada pelo ambiente 

escolar da infância (1976-1980), caracterizado pela 
limitação de recursos tecnológicos. A experiência 
inicial é definida por um método de ensino tradi-
cional, baseado em aulas expositivas e no uso do 
quadro-negro (ou quadro verde), do giz e dos livros 
didáticos como principais ferramentas pedagógi-
cas. A tecnologia mais avançada disponível era o 
mimeógrafo. Essa descrição cria um forte contras-
te com a realidade atual das ferramentas digitais e 
das novas possibilidades tecnológicas às quais tenho 
sido apresentada nos cursos de Ensino Superior e de 
pós-graduação.

Minha experiência não foi única; pelo contrário, 
era bastante comum na década de 1980. Outros 
autores relatam que, nesse período, esses eram os 
recursos didáticos utilizados em sala de aula (Vas-
concelos, 2024; Souza, 2013).

Além disso, a taxa de repetência no Brasil era 
muito elevada na época. Rigotto e Souza (2005) 
informam que, na década de 1980, essa taxa era 
de 36%; na década de 1990, passou para 30%; e, 
no início dos anos 2000, caiu para 20% no ensino 
fundamental. Destacam também que, entre 1981 
e 2002, a taxa de evasão escolar era de 7%; atual-
mente, esse índice está em torno de 0,6% (SBT 
News, 2025).

Mesmo diante de dificuldades pessoais e da eva-
são escolar por volta de 1980, o sonho de ser profes-
sora permaneceu vivo, sustentando-se como um fio 
condutor que orientou minha trajetória. Essa persis-
tência fundamenta a busca contínua por formação, 
demonstrando que a vocação docente se manteve 
apesar das experiências de exclusão e da ausência 
de apoio vivenciadas na infância.

Autonarrativa 2

No ano de 2004, passei a trabalhar em uma loja de gran-
de porte no comércio da cidade de Pelotas. Minha função 
inicial era a de serviços gerais, mas, devido ao intenso movi-
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mento de clientes, em alguns dias atuava na cafeteria interna 
da loja, atendendo e servindo a clientela.

Algum tempo depois, fui designada para o caixa desse 
setor, onde ocorreu meu primeiro contato com as ferramentas 
tecnológicas da época. Recordo-me de utilizar um monitor 
CRT (tubo de raios catódicos), cuja tela variava entre 15 e 
19 polegadas, muito semelhante às televisões de tubo. O equi-
pamento era composto também por um teclado auxiliar e um 
gabinete, que servia como unidade central de processamento. 
Fui treinada pela responsável do setor, mas rapidamente al-
cancei independência operacional, dominando todas as etapas 
do fluxo de caixa, da abertura ao fechamento.

Durante o processo de aprendizagem, o atendimento era 
naturalmente mais lento, o que me expôs a diferentes reações 
dos clientes: alguns demonstravam compreensão, enquanto 
outros se mostravam impacientes. Essa vivência reforçou a 
importância de aprimorar minha eficiência e minha gestão 
do tempo. Era necessário manter total atenção, pois lidava 
diretamente com valores e, ao final de cada expediente, o saldo 
em caixa precisava coincidir com o registrado no sistema.

O contato com essas ferramentas tecnológicas foi extrema-
mente significativo, pois, alguns anos mais tarde, quando retornei 
aos estudos para concluir o Ensino Fundamental e o Ensino Mé-
dio na modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos) e, pos-
teriormente, ao ingressar na faculdade, percebi o quanto aquela 
experiência havia sido fundamental. A familiaridade prévia com 
a informática facilitou a realização dos trabalhos acadêmicos e o 
uso das tecnologias digitais no contexto educacional.

A segunda narrativa marca meu primeiro con-
tato prático com ferramentas tecnológicas em um 
contexto não escolar, ocorrido em 2004. O traba-
lho no comércio, operando um caixa equipado com 
monitor CRT (tubo de raios catódicos) e teclado 
auxiliar, possibilitou-me desenvolver experiência e 
alcançar independência operacional no manuseio 
de sistemas e equipamentos de hardware.

Embora essa vivência tenha ocorrido fora do 
ambiente educacional, ela teve grande relevância 

para minha trajetória formativa. A familiaridade 
adquirida com as tecnologias no ambiente de traba-
lho revelou-se fundamental para meu futuro retorno 
aos estudos, inicialmente na modalidade EJA e, pos-
teriormente, na graduação, onde grande parte das 
atividades acadêmicas exigia o uso dessas ferramen-
tas. Assim, a experiência profissional prévia com a 
tecnologia funcionou como um importante preparo 
para meu reingresso no contexto educacional.

Segundo Paiva e Alves (2018), os avanços tecnoló-
gicos se disseminaram por diversos campos do coti-
diano, inclusive no mercado de trabalho. A chamada 
geração X (décadas de 1960 a 1980), da qual faço 
parte, vivenciou grandes transformações: presenciou 
o surgimento do computador, da internet, do telefone 
celular e da impressora, entre outros recursos. Dife-
rentemente das gerações mais recentes, que cresce-
ram em contextos marcados pela presença constante 
das tecnologias digitais, a geração X vivenciou uma 
transição gradual entre um mundo predominante-
mente analógico e outro profundamente digitaliza-
do. Isso significa que muitos sujeitos dessa geração 
precisaram desenvolver competências tecnológicas já 
na vida adulta, frequentemente em ambientes de tra-
balho e de forma não sistematizada (Ribeiro; Chiu-
soli, 2022). Nesse contexto, o primeiro contato com 
ferramentas digitais pode gerar sentimentos ambí-
guos, combinando curiosidade, insegurança, receio 
de errar e necessidade de constante adaptação.

Além disso, estudos sobre inclusão digital e ge-
rações apontam que indivíduos da geração X fre-
quentemente enfrentam desafios específicos relacio-
nados à velocidade das transformações tecnológicas 
e à constante necessidade de atualização (Çoklar, 
2021). Diferentemente dos chamados “nativos di-
gitais”, esses sujeitos precisaram incorporar prá-
ticas digitais ao longo da vida adulta, conciliando 
responsabilidades familiares, profissionais e acadê-
micas (Prensky, 2001). Esse processo pode tornar 
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a aprendizagem tecnológica mais lenta e, muitas 
vezes, emocionalmente desgastante, especialmente 
quando associado ao medo de não acompanhar as 
mudanças sociais e profissionais impostas pela digi-
talização. Ao mesmo tempo, as pesquisas indicam 
que a aprendizagem tecnológica na vida adulta ten-
de a ser marcada por forte capacidade adaptativa e 
resiliência, características evidenciadas na trajetória 
da autora ao transformar experiências profissionais 
em base para sua posterior formação acadêmica e 
atuação docente.

Autonarrativa 3

No ano de 2008, decidi deixar o trabalho na loja, pois, 
devido ao horário extenso do comércio, eu não conseguia mais 
participar das reuniões de pais nas escolas dos meus filhos, 
que ainda eram menores de idade. Busquei, então, um novo 
emprego em uma empresa de produtos, dispositivos e equipa-
mentos médicos e hospitalares, cuja jornada de trabalho era 
mais flexível. Durante o processo seletivo, passei por todas as 
etapas com êxito; entretanto, no momento da assinatura do 
contrato, o responsável pela contratação informou-me que o 
fato de eu não ter concluído o Ensino Fundamental seria um 
impedimento para a minha admissão.

Esse episódio foi decisivo para que, ainda em 2008, eu 
retornasse aos bancos escolares. Ingressei na modalidade EJA 
(Educação de Jovens e Adultos), onde concluí o Ensino Fun-
damental e, posteriormente, o Ensino Médio, até o final do 
ano de 2013. Nessa fase, os métodos de ensino já se mos-
travam diferentes daqueles vivenciados em minha infância. 
Embora o modelo tradicional ainda estivesse presente (com 
aulas expositivas, uso do quadro-negro e dos livros didáticos), 
novas práticas começaram a surgir. Havia uma sala de vídeo, 
onde assistíamos a filmes e documentários para desenvolver 
atividades reflexivas, e também uma sala de informática, que 
se tornou um espaço importante de aprendizagem.

Lembro-me de que, nesse período, os monitores já haviam 
evoluído: as telas LCD substituíam os antigos modelos CRT, 
e as aulas em slides tornavam o aprendizado mais dinâmi-

co. O uso de banners era comum para a exposição de ima-
gens e trabalhos, e as pesquisas solicitadas pelos professores 
eram frequentemente realizadas pela internet e enviadas por 
e-mail. Como a conexão em minha casa ainda era limitada, 
eu costumava realizar essas tarefas em Lan Houses, o que 
reforçou minha familiaridade com o ambiente digital e com o 
uso das novas tecnologias no contexto educacional.

A terceira autonarrativa concentra-se no meu re-
torno à escola, em 2008, motivado pela dificuldade 
em conseguir um emprego formal sem a conclusão 
do Ensino Fundamental. Na modalidade EJA (Ensi-
no Fundamental e Médio), vivenciei um período de 
transição em que o método tradicional, com quadro-
-negro e giz, ainda predominava, mas as tecnologias 
já começavam a ser incorporadas ao cotidiano esco-
lar. Havia o uso de videocassete para a exibição de 
filmes e documentários, bem como aulas em salas de 
informática equipadas com monitores LCD e a apre-
sentação de conteúdos por meio de slides.

A necessidade de realizar pesquisas e enviar ta-
refas por e-mail, muitas vezes com o uso de lan hou-
ses devido ao acesso limitado à internet em casa, 
evidencia as barreiras de acesso digital enfrentadas 
pelos alunos. Essa experiência também ressalta o 
papel fundamental da escola na inclusão tecnológi-
ca, ao garantir que os estudantes da EJA possam 
desenvolver competências digitais essenciais para o 
prosseguimento acadêmico e profissional.

Santos e Bonfim (2017) destacam a importância 
da utilização dos recursos tecnológicos digitais na 
EJA, favorecendo a inclusão digital, uma vez que 
muitos desses alunos estão inseridos no mercado de 
trabalho, possuem mais idade ou interromperam os 
estudos há muito tempo. O professor desempenha 
o papel de orientar e estimular a curiosidade dos 
alunos, promovendo maior autonomia. Os autores 
também ressaltam a importância de tornar o ensi-
no na EJA mais atrativo, reconhecendo a motivação 
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dos estudantes, mas apontam que ainda persistem 
muitas limitações estruturais nas escolas, que, por 
vezes, não dispõem de laboratórios de informática 
ou acesso à internet.

Autonarrativa 4

No ano de 2015, ingressei na faculdade para cursar a 
Licenciatura em Ciências Biológicas. Os métodos de ensino 
haviam mudado significativamente em relação às minhas ex-
periências anteriores. Poucos professores utilizavam o quadro, 
que nessa época já era branco, substituindo o quadro-negro e 
o uso do giz por canetas marcadoras. A maioria das aulas 
ocorria por meio de slides e datashow, plataformas acadê-
micas (Q-Acadêmico, SUAP, Moodle) e trabalhos enviados 
por e-mail. Em alguns dias, as aulas eram ministradas em 
salas de informática, e também havia atividades práticas nos 
laboratórios de Biologia, Química e Física. A adaptação a 
todas essas mudanças exigiu esforço e dedicação, não sendo 
um processo fácil.

Além disso, enfrentei novos desafios ao iniciar os estágios 
em sala de aula. Apesar de já estar parcialmente familiariza-
da com as ferramentas tecnológicas, encontrei dificuldades na 
criação e organização das aulas, especialmente na elaboração 
de apresentações de slides. A maior parte das aulas ainda 
seguia métodos tradicionais, com exposições no quadro verde, 
conforme a estrutura oferecida pelas escolas, enquanto algu-
mas ocasiões permitiam aulas práticas em laboratório.

Em 2020, com a pandemia de COVID-19, as redes de 
ensino precisaram se adaptar ao formato remoto. Durante esse 
período, eu era bolsista do Programa de Residência Pedagó-
gica (PRP). A comunicação com os alunos e preceptores (pro-
fessores que acompanhavam os residentes na escola de campo) 
ocorreu de forma online, com videoaulas e tarefas que os alu-
nos precisavam responder e enviar por e-mail para avaliação.

Paralelamente, realizei algumas disciplinas da Licen-
ciatura com encontros online. As avaliações também foram 
adaptadas para o ambiente virtual, utilizando plataformas 
educacionais, apresentações e envio de trabalhos pelo Moodle. 
Ao longo de toda a graduação, contei com o apoio de profes-

sores e, principalmente, de colegas de aula, que se mostraram 
sempre dispostos a colaborar e auxiliar no aprendizado.

A quarta narrativa aborda minha experiência 
na Licenciatura em Ciências Biológicas (2015-2023), 
destacando o crescente uso da tecnologia no Ensi-
no Superior e sua aplicação na docência. Durante a 
graduação, os métodos de ensino tornaram-se pre-
dominantemente tecnológicos, com a utilização de 
slides, datashow e plataformas acadêmicas virtuais, 
como Moodle e Q-Acadêmico. Nesse contexto, meu 
desafio deslocou-se da simples operação de ferra-
mentas para a criação de conteúdos, especialmente 
na elaboração de slides para as aulas, tarefa que ini-
cialmente demandou maior adaptação.

Em 2020, a pandemia de COVID-19 impôs a 
necessidade de adaptação ao ensino remoto, in-
cluindo minha atuação no Programa Residência 
Pedagógica (PRP). Essa experiência exigiu a reali-
zação de videoaulas, encontros online e avaliações 
por meio de plataformas digitais, consolidando 
minha prática docente no ambiente virtual. A vi-
vência evidenciou a importância do domínio das 
tecnologias educacionais para garantir a continui-
dade e a qualidade do ensino, reafirmando o papel 
central da tecnologia na formação e na atuação 
docente contemporânea.

Esta autonarrativa vai ao encontro do traba-
lho de Silva et al. (2025), que destaca que o uso 
das tecnologias digitais está intimamente ligado à 
educação, sendo visto como um aliado no processo 
de ensino e aprendizagem. No entanto, segundo 
os autores, o isolamento social e o fechamento das 
escolas durante a pandemia de COVID-19 reve-
laram um significativo despreparo de docentes e 
discentes para a adaptação ao ensino remoto. Em-
bora as tecnologias facilitem diversas atividades, 
também criam novas barreiras relacionadas ao 
acesso e ao domínio dessas ferramentas, indicando 
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que sua apropriação ainda não é plenamente ade-
quada nem universal.

A experiência vivenciada durante a Licen-
ciatura evidencia que o domínio das tecnolo-
gias digitais no contexto educacional ultrapas-
sa a simples capacidade operacional de utilizar 
plataformas e dispositivos, envolvendo também 
processos de letramento digital docente. Nesse 
sentido, não basta ao professor saber acessar fer-
ramentas tecnológicas; é necessário compreender 
criticamente como utilizá-las de maneira pedagó-
gica, ética e significativa no processo de ensino e 
aprendizagem. Conforme discutem Coscarelli e 
Ribeiro (2014), o letramento digital envolve prá-
ticas sociais mediadas pelas tecnologias, exigindo 
competências relacionadas à interpretação, pro-
dução, comunicação e circulação de informações 
em ambientes digitais. 

A trajetória narrada demonstra que a adaptação 
às tecnologias ocorreu simultaneamente à constru-
ção da identidade docente, especialmente no desen-
volvimento de habilidades voltadas à elaboração de 
materiais didáticos digitais, à mediação pedagógica 
em ambientes virtuais e à reorganização das prá-
ticas de ensino durante a pandemia. Esse processo 
evidencia que a formação docente contemporânea 
demanda não apenas conhecimento técnico, mas 
também flexibilidade, autonomia e capacidade con-
tínua de aprendizagem diante das constantes trans-
formações tecnológicas.

Autonarrativa 5

Atualmente, estou cursando uma pós-graduação (Espe-
cialização) presencial na área de Ciências e Tecnologias na 
Educação, período em que vivencio novos aprendizados e en-
frento desafios relacionados ao uso de ferramentas tecnológicas 
na prática educativa. A decisão de realizar essa Especializa-
ção foi motivada pelo desejo de aprofundar meus conhecimen-
tos sobre a aplicação da tecnologia na educação, buscando me 

tornar uma profissional mais completa e qualificada, capaz 
de utilizar esses recursos de forma eficaz.

Durante a Especialização, aprimorei minhas habilida-
des em diversas ferramentas e plataformas tecnológicas, como 
Canva e Genially, além de adquirir proficiência em progra-
mas mais avançados voltados para a área educacional. Tenho 
enfrentado desafios, especialmente na organização e locali-
zação dos materiais dentro das plataformas, percebendo que 
a memorização da navegação e dos caminhos exatos é meu 
principal obstáculo. Contudo, tenho trabalhado para superar 
essas dificuldades e desenvolver estratégias que me permitam 
navegar de forma mais eficiente e produtiva.

Meu objetivo é aplicar os conhecimentos adquiridos na 
pós-graduação em minha prática docente e compartilhar essa 
experiência com outros profissionais da educação, auxiliando 
aqueles que enfrentam dificuldades semelhantes. Acredito que 
a formação continuada oferece ao professor a oportunidade de 
aprender novas abordagens pedagógicas, como a sala de aula 
invertida, tornando-o mais preparado para engajar os alunos 
e atender às suas diferentes necessidades.

A narrativa final concentra-se no momento atual, 
vinculado à pós-graduação, articulando toda a mi-
nha trajetória formativa. A Especialização é motiva-
da pelo desejo de aprofundar meus conhecimentos 
sobre o uso da tecnologia na educação e de me tornar 
uma profissional mais completa e qualificada. Nesse 
processo, tenho aprimorado o uso de ferramentas es-
pecíficas, bem como de recursos e programas mais 
avançados voltados ao contexto educacional.

O principal desafio que enfrento atualmente está 
relacionado à memorização dos processos de nave-
gação e à organização das plataformas digitais. Ao 
buscar superar essa dificuldade, procuro não apenas 
aprimorar minha prática, mas também compartilhar 
minha experiência, contribuindo para auxiliar outros 
profissionais que enfrentam obstáculos semelhantes.

Dessa forma, concluo que a formação continuada 
é essencial para a aprendizagem de novas abordagens 
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pedagógicas, como a sala de aula invertida, e para a 
inovação na prática docente. A Especialização per-
mite que eu utilize as tecnologias digitais para aten-
der às diferentes necessidades dos alunos, superando 
as limitações do modelo tradicional que vivenciei 
na infância, o que torna a experiência profissional e 
acadêmica ainda mais gratificante. Conforme Era-
dze et al. (2023), com base em dados internacionais 
do período pós-pandemia, os docentes têm buscado, 
de forma crescente, adaptar-se às tecnologias digitais, 
recorrendo a cursos voltados ao uso de ferramentas 
tecnológicas e buscando a colaboração de colegas que 
possam orientar e sanar suas dúvidas. Além disso, os 
professores buscam se destacar em sala de aula por 
meio dessas tecnologias, procurando especializar-se 
continuamente em sua atuação.

Nesse mesmo sentido, pesquisas recentes apon-
tam que a experiência do ensino remoto emergencial 
provocou mudanças duradouras nas práticas peda-
gógicas e ampliou a percepção dos docentes sobre 
a importância do letramento digital e da formação 
continuada. Muitos professores passaram a buscar 
cursos, oficinas e espaços colaborativos de aprendi-
zagem como forma de suprir lacunas formativas evi-
denciadas durante a pandemia. Santos e Sá (2021) 
destacam que a cultura digital impõe novas deman-
das à docência, exigindo não apenas domínio técnico 
das ferramentas, mas também capacidade reflexiva 
para integrar as tecnologias às práticas educativas de 
maneira significativa e inclusiva. Assim, a experiên-
cia relatada na autonarrativa evidencia que a forma-
ção continuada representa um espaço fundamental 
de reconstrução profissional, no qual os professores 
desenvolvem autonomia, ampliam suas competên-
cias digitais e fortalecem estratégias para enfrentar 
os desafios da educação contemporânea.

A análise conjunta das cinco autonarrativas 
permitiu compreender que o processo de adap-
tação às tecnologias digitais ocorreu de maneira 

gradual, não linear e profundamente relaciona-
do às experiências pessoais, acadêmicas e profis-
sionais vivenciadas pela autora ao longo de sua 
trajetória. As narrativas evidenciaram diferentes 
desafios enfrentados em cada período histórico e 
formativo, incluindo a exclusão escolar, a ausên-
cia inicial de contato com recursos tecnológicos, 
as dificuldades de acesso à internet, a inseguran-
ça diante do uso de ferramentas digitais, a neces-
sidade de adaptação ao ensino remoto durante a 
pandemia e os obstáculos relacionados à organi-
zação e navegação em plataformas educacionais. 
Esses desafios demonstram que a adaptação tec-
nológica docente não depende apenas do aces-
so aos recursos digitais, mas também de fatores 
emocionais, sociais, geracionais e formativos que 
influenciam diretamente a relação dos sujeitos 
com as tecnologias.

Ao mesmo tempo, as autonarrativas permiti-
ram identificar habilidades e competências desen-
volvidas ao longo desse percurso, como a capaci-
dade de adaptação às mudanças tecnológicas, a 
aprendizagem contínua, a autonomia na busca por 
conhecimento, a resiliência diante das dificulda-
des e a valorização das redes de colaboração entre 
colegas e professores. As experiências analisadas 
também revelam que a formação docente contem-
porânea exige o desenvolvimento de competências 
digitais articuladas à reflexão crítica sobre o uso 
pedagógico das tecnologias, indo além do domínio 
técnico das ferramentas. Dessa forma, as autonar-
rativas responderam ao problema de pesquisa ao 
demonstrar que os processos de adaptação tecno-
lógica na docência são construídos historicamen-
te e atravessados por múltiplas dimensões da vida 
social e formativa, evidenciando a importância da 
formação continuada e das experiências reflexivas 
na constituição da identidade docente em contex-
tos de transformação tecnológica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este percurso de formação docente, mapeado 
por meio das autonarrativas, culmina na Especia-
lização na área de Ciências e Tecnologias na Edu-
cação como um processo de superação e transfor-
mação. A jornada teve início em um contexto de 
exclusão e de ensino tradicional, mas a persistente 
vocação para o magistério impulsionou um retorno 
marcado por sucessivas adaptações tecnológicas. O 
primeiro contato com ferramentas digitais, adqui-
rido de forma informal no comércio, serviu como 
alicerce para enfrentar os desafios do ambiente aca-
dêmico na Licenciatura e as súbitas exigências do 
ensino remoto durante a Residência Pedagógica.

A análise das cinco autonarrativas permitiu res-
ponder ao problema de pesquisa proposto neste es-
tudo, demonstrando que as experiências pessoais de 
adaptação às tecnologias digitais evidenciam desa-
fios que vão além das dificuldades técnicas de utili-
zação das ferramentas. Os relatos mostraram que 
fatores sociais, emocionais, econômicos e geracio-
nais influenciam diretamente a relação dos sujeitos 
com as tecnologias e com os processos de aprendi-
zagem. Entre os principais desafios identificados ao 
longo da trajetória destacam-se a exclusão escolar, o 
acesso limitado aos recursos digitais, a insegurança 
diante das novas tecnologias, a necessidade constan-
te de atualização profissional e as dificuldades de 
adaptação às rápidas transformações tecnológicas 
no contexto educacional.

Ao mesmo tempo, as narrativas evidenciaram o 
desenvolvimento de habilidades e competências fun-
damentais para a docência contemporânea, como 

a capacidade de adaptação, a aprendizagem contí-
nua, a autonomia, a resiliência, a colaboração entre 
pares e o uso crítico e pedagógico das tecnologias 
digitais. Nesse sentido, compreende-se que atuar em 
um cenário educacional marcado por constantes 
mudanças tecnológicas exige do professor não ape-
nas domínio técnico, mas também disposição para 
reconstruir continuamente sua prática pedagógica e 
sua identidade profissional.

Entretanto, esta pesquisa apresenta algumas 
limitações. Por tratar-se de uma investigação au-
tonarrativa centrada na trajetória de uma única 
pesquisadora, os resultados não pretendem ser ge-
neralizáveis para todos os contextos educacionais ou 
para todos os docentes pertencentes à mesma gera-
ção. Além disso, as interpretações realizadas estão 
diretamente relacionadas às memórias, percepções 
e experiências subjetivas da autora, características 
inerentes às pesquisas autobiográficas e narrativas.

Como possibilidade de continuidade, futuras in-
vestigações poderão ampliar o número de partici-
pantes, incorporando autonarrativas de outros do-
centes pertencentes a diferentes gerações, áreas do 
conhecimento e contextos educacionais. Também 
podem ser desenvolvidos estudos voltados às rela-
ções entre inclusão digital, formação continuada e 
identidade docente no cenário pós-pandemia, es-
pecialmente considerando os impactos duradouros 
das tecnologias digitais nas práticas pedagógicas 
e nos processos de ensino e aprendizagem. Assim, 
espera-se que este trabalho contribua para o forta-
lecimento das discussões sobre formação docente, 
inclusão digital e adaptação às transformações tec-
nológicas na educação contemporânea.
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Resumo
Nos últimos anos, o aumento da exposição à radiação ultravioleta (UV) 
tem intensificado problemas de saúde, como câncer de pele e envelheci-
mento precoce. Apesar da importância dos protetores solares para prevenir 
esses danos, muitos brasileiros ainda não os utilizam regularmente devido 
ao desconhecimento dos benefícios e da aplicação correta, além da falta 
de compreensão sobre o Fator de Proteção Solar (FPS). Este estudo visa 
destacar a importância do uso adequado de protetores solares, com base em 
uma pesquisa qualitativa por meio de uma revisão bibliográfica juntamente 
com uma sondagem na comunidade escolar e experimentações práticas que 
demonstraram a proteção oferecida pelos produtos testados. O objetivo é 
promover a conscientização sobre a proteção solar e incentivar hábitos cor-
retos, como a escolha do FPS adequado e a reaplicação do produto, para 
reduzir os riscos associados à radiação UV.

Palavras - chave: Radiação ultravioleta (UV). Protetor solar. Fator de pro-
teção solar (FPS).
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INTRODUÇÃO

A exposição crescente à radiação ultravioleta 
(UV) nas últimas décadas tem gerado um aumento 
alarmante nos casos de câncer de pele e fotoenve-
lhecimento, especialmente em países como o Bra-
sil, onde a incidência solar é intensa durante o ano 
todo. Os protetores solares são uma ferramenta 
essencial para proteger a pele dos danos causados 
pelos raios UV, oferecendo uma camada de defesa 
crucial. No entanto, a adesão ao uso desses pro-
dutos ainda é insuficiente entre muitos brasileiros. 
Isso se deve, em grande parte, ao desconhecimento 
sobre os benefícios dos protetores solares, à aplica-
ção inadequada e à falta de compreensão dos fato-
res de proteção solar (FPS).

Diante desse cenário, o presente estudo tem como 
objetivo investigar a importância do uso de prote-
tores solares, enfatizando a eficácia dos diferentes 
tipos de filtros solares e seu papel na prevenção de 
doenças dermatológicas. A pesquisa, conduzida na 
comunidade escolar, integra uma sondagem quali-
tativa com experimentações práticas para ilustrar a 
proteção oferecida pelos produtos testados. O foco 
é aumentar a conscientização sobre a necessidade 
de proteção solar diária e adequada, incentivando a 
adoção de práticas corretas e eficazes.

Além de destacar os riscos da exposição solar exces-
siva, o estudo também aborda a importância da educa-
ção e conscientização sobre o uso de protetores solares. 
Apesar das campanhas de saúde pública, muitos ainda 
não sabem como escolher e aplicar corretamente esses 
produtos. Dessa forma, a pesquisa visa preencher essa 
lacuna, fornecendo informações práticas e baseadas 
em evidências para melhorar a compreensão sobre a 
eficácia dos filtros solares. Ao unir teoria e prática, o 
estudo busca transformar a percepção sobre proteção 
solar e fomentar comportamentos proativos na pre-
venção de doenças relacionadas à radiação UV, pro-

movendo uma abordagem mais informada e saudável 
para os cuidados com a pele.

Impacto da radiação UV e a necessidade 
de fotoproteção

recentemente, a radiação ultravioleta (UV) tem 
aumentado significativamente, tornando essencial 
a conscientização sobre o uso de protetores sola-
res para prevenir doenças de pele, especialmente o 
câncer. Os protetores solares, também conhecidos 
como filtros solares, são substâncias que, quando 
aplicadas na pele, protegem contra os efeitos noci-
vos dos raios UV emitidos pelo sol (Silva et al., 2015).

De acordo com o Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (INPE), o índice de radiação UV no 
Brasil é extremamente alto, o que deveria incentivar 
o uso de protetores solares e barreiras físicas para 
proteção. No entanto, muitos brasileiros enfrentam 
dificuldades em adotar essas medidas preventivas 
regularmente. Essa resistência é, em grande parte, 
resultado do baixo nível de conhecimento sobre os 
benefícios dos filtros solares na prevenção de proble-
mas dermatológicos, como queimaduras, envelheci-
mento precoce e câncer de pele (Gomes et al., 2022).

Segundo a ANVISA, os protetores solares são pro-
dutos de uso externo que contêm substâncias químicas 
e/ou físicas que protegem a pele das radiações solares. 
Eles podem ser físicos, compostos por minerais como 
dióxido de titânio ou óxido de zinco, que refletem os 
raios solares, ou químicos, que absorvem a radiação 
UV e reagem com os raios solares para proteger a pele.

A radiação UV é uma parte do espectro eletro-
magnético emitido pelo sol, com comprimentos de 
onda que variam de 200 a 400 nm. Ela se divide em 
três tipos: UVC (200-290 nm), que é absorvida pela 
atmosfera e não chega à superfície da Terra; UVB 
(290-320 nm), que pode causar queimaduras sola-
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res; e UVA (320-400 nm), subdividida em UVA-I 
(320-340 nm) e UVA-II (340-400 nm). As radiações 
UVA são responsáveis pelo bronzeamento, fotoen-
velhecimento, produção de radicais livres e estímulo 
à produção de melanina (Silva, 2015).

Pereira e Pereira (2022) destacam que, devido à 
sua localização geográfica, o Brasil enfrenta uma 
maior intensidade de radiação solar, resultando 
em um aumento de casos de câncer de pele e fo-
toenvelhecimento. O fotoenvelhecimento, causado 
pela exposição repetida à radiação UV, leva ao 
envelhecimento prematuro da pele, incluindo ru-
gas e flacidez. A radiação UVA, por penetrar mais 
profundamente, é a principal responsável por essas 
alterações, enquanto a radiação UVB danifica as 
camadas superficiais da pele, afetando fibras de 
elastina e colágeno. Portanto, o uso de filtros solares 
é essencial para prevenir essas condições cutâneas.

A Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD) 
recomenda o uso diário de protetor solar, mesmo na 
ausência de exposição direta ao sol, sugerindo um 
FPS de pelo menos 30. De acordo com a RDC nº 47 
de 16 de março de 2006, os filtros solares são classi-
ficados como cosméticos, não medicamentos. Embo-
ra não sejam medicamentos, é fundamental utilizar 
protetores solares adequadamente, considerando tan-
to as necessidades do usuário quanto a qualidade da 
formulação do produto (Granato, 2023).

Oliveira (2016) ressalta que o uso de protetores sola-
res, ou fotoprotetores, é essencial e o mercado tem res-
pondido a essa demanda com uma variedade crescen-
te de produtos, disponíveis em diversas formas, como 
loções, cremes, géis e sprays. Esses produtos contêm 
filtros solares que bloqueiam a luz e permitem a passa-
gem apenas dos raios menos prejudiciais à pele.

A eficácia de um fotoprotetor é influenciada pela 
sua formulação, pois ingredientes como emolientes, 

emulsionantes e solventes podem impactar o fator de 
proteção solar (FPS). Além da composição, a proteção 
também depende da quantidade aplicada, da frequên-
cia e do intervalo de reaplicação, bem como de fatores 
externos como suor e contato com água, que podem 
diminuir a eficácia do protetor (Oliveira, 2016).

O FPS mede o nível de proteção que um protetor 
solar oferece após sua aplicação. Ele quantifica a efi-
cácia da formulação em proteger a pele contra danos 
causados pela radiação UV, como o surgimento de 
eritemas (vermelhidão). Quanto maior o FPS, maior 
a proteção oferecida, tanto na prevenção quanto na 
redução da intensidade dos eritemas já existentes (Pe-
reira e Pereira, 2022; Schalka e Reis, 2011).

Além disso, Oliveira (2016) acrescenta que o uso 
de filtros solares prolonga o tempo em que uma pes-
soa pode ficar exposta ao sol sem queimar a pele, 
em comparação com a exposição sem proteção. 
O FPS indica o tempo seguro de exposição ao sol, 
ajudando a escolher o produto mais adequado para 
cada tipo de pele. Peles claras, que queimam mais 
facilmente, necessitam de filtros com FPS mais alto, 
como FPS 30, para uma proteção eficaz. Já peles 
mais escuras, que são mais resistentes, podem usar 
protetores com FPS mais baixo, mas ainda assim 
devem ter um mínimo de FPS 15 para garantir 
uma proteção adequada.

O FPS é a principal medida da eficácia de um fil-
tro solar, mas sua interpretação não deve se limitar 
apenas ao valor numérico. Para garantir a proteção 
adequada, é essencial usar o produto corretamente, 
o que inclui aplicar a quantidade certa e reaplicá-lo 
regularmente, especialmente após suar, nadar ou se 
secar com uma toalha (Schalka e Reis, 2011).

Gomes et al. (2022) consideram que, embora a 
população tenha um bom entendimento sobre os 
benefícios e a eficácia do uso diário de filtros so-
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lares, ainda é necessário reforçar a importância da 
reaplicação do produto ao longo do dia para manter 
a proteção adequada. Além disso, escolher o filtro 
solar correto para cada tipo de pele é fundamental, 
pois um protetor inadequado pode causar descon-
forto, como oleosidade excessiva ou ressecamento, 
desestimulando seu uso. Por isso, é essencial que as 
pessoas recebam orientações claras não apenas so-
bre a aplicação inicial, mas também sobre a reapli-
cação e a escolha do produto mais adequado para 
o seu tipo de pele, garantindo uma proteção mais 
eficaz e consistente contra os danos solares.

Material e método 

a metodologia utilizada para a realização deste 
trabalho foi de caráter qualitativo, composta por três 
etapas principais. Inicialmente, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica para embasar teoricamen-
te o estudo. Em seguida, uma pesquisa de campo 
foi conduzida por meio de sondagem informal com 
a comunidade escolar do CEPI Osvaldo da Costa 
Meireles, investigando se os participantes utilizam 
protetor solar com frequência, se têm conhecimento 
sobre a importância desse hábito e se compreendem 
a diferença entre os fatores de proteção solar (FPS). 

Após a coleta dos dados, foi realizada a organiza-
ção das informações obtidas em planilha e gráfico 
para melhor visualização e análise dos resultados. 

Posteriormente, foi realizada a confecção dos ma-
teriais necessários para o experimento, que culmi-
nou na apresentação prática durante a FEICITEC, 
feira de ciência e tecnologia promovida pelo CEPI. 
Na fase de pesquisa bibliográfica, foram utilizados 
artigos acadêmicos e sites confiáveis para embasar 
teoricamente o estudo sobre a importância do uso 
do protetor solar, os fatores de proteção solar (FPS) 
e os efeitos da radiação ultravioleta (UV) na pele.

Para a pesquisa de campo, foi realizada uma 
sondagem informal com a comunidade escolar do 
CEPI Osvaldo da Costa Meireles por meio de diá-
logos com alunos, professores e funcionários da es-
cola, abordando questões relacionadas à frequência 
de uso do protetor solar, ao nível de conhecimento 
sobre a importância de seu uso e à compreensão da 
diferença entre os diferentes fatores de proteção so-
lar (FPS). As respostas obtidas foram obtidas quali-
tativamente para identificar padrões de comporta-
mento e conscientização sobre o tema.

Na terceira etapa, foram confeccionados os ma-
teriais necessários para realizar o experimento, in-
cluindo uma caixa pintada de preto, uma ilumina-
ção com lâmpada UV, amostras de diferentes tipos 
de protetores solares, para demonstrar na prática a 
eficácia de diversos fatores de proteção. Os mate-
riais utilizados no experimento estão descritos na 
tabela abaixo:
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Material Descrição
Caixa de papelão padrão Câmara escura para simulação de radiação UVB
Tinta guache preta Pintura interna para bloquear a luz externa
Lâmpada UV de 40W (luz negra) Fonte de radiação UV simulada
Boca de amplitude Suporte para lâmpada UV
Pincel chato nº14 Aplicação de tinta guache na caixa
Protetores solares (diferentes FPS) Produtos para teste de eficácia
Hidratante corporal Comparação com protetores solares
Pele dos estudantes Aplicação de protetor solar nas palmas das mãos
Papeis adesivos Simulação de pele sob raios UV

Fonte: Tabela elaborada pelos autores.
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Uma caixa de papelão foi adaptada para funcio-
nar como uma câmara escura, simulando a exposi-
ção à luz UVB. Internamente, a caixa foi pintada 
com tinta guache preta, e um orifício foi feito na 
lateral para testar os protetores solares, foram uti-
lizados papeis adesivos. O protetor solar foi aplica-
do nas superfícies adesivas dos papeis adesivos, que 
foram então colados em diferentes áreas da caixa. 
Esses papeis adesivos foram expostos à luz negra 
dentro da câmara escura para observar a eficácia 
dos diferentes fatores. Os estudantes envolvidos na 
pesquisa também participaram aplicando protetor 
solar nas palmas das mãos, posicionando-as na câ-
mara escura sob luz negra e observando visualmen-
te a proteção oferecida pelo produto.

Na FEICITEC, feira de ciências e tecnologia 
do CEPI, foi realizado a apresentação do trabalho, 
permitindo que os visitantes participassem de ativi-
dades interativas por meio da experimentação para 
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compreender a importância do uso regular do pro-
tetor solar e a escolha adequada do FPS. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo qualitativo indicam 
que a conscientização sobre o uso de protetor solar 
na comunidade escolar do CEPI Osvaldo da Costa 
Meireles ainda é limitada, com muitos participantes 
relatando uso esporádico ou desconhecimento sobre a 
importância de aplicar o produto corretamente. Isso é 
preocupante, especialmente em um país como o Bra-
sil, onde os níveis de radiação ultravioleta (UV) são 
elevados, conforme destacado pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE) (Gomes et al., 2022).

Os dados coletados na sondagem informal com 
a comunidade escolar foram organizados em gráfi-
co para melhor visualização dos resultados obtidos, 
conforme apresentado na Figura 1.

Figura 1 – Resultados da pesquisa sobre uso e conhecimento de protetor solar na comunidade escolar.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)
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A análise dos dados apresentados na Figura 1 re-
velou uma discrepância entre conhecimento e práti-
ca relacionada ao uso do protetor solar. Observou-
-se que apenas 27% dos participantes afirmaram 
utilizar protetor solar diariamente, enquanto 73% 
relataram não possuir esse hábito.

Em contrapartida, 88% dos participantes de-
monstraram conhecer a importância do uso do pro-
tetor solar, evidenciando que a falta de utilização 
regular não está necessariamente associada ao des-
conhecimento sobre seus benefícios.

Verificou-se também que apenas 37% afirma-
ram saber diferenciar os fatores de proteção solar 
(FPS), enquanto 63% demonstraram desconhe-
cimento sobre essa classificação. Esse resultado 
evidencia limitações quanto à escolha adequada 
do produto e sua correta aplicação. Isso denota a 
necessidade de campanhas educativas voltadas à 
conscientização sobre proteção solar e prevenção de 
doenças dermatológicas, especialmente em regiões 
de alta incidência de radiação UV.

A experimentação prática confirmou a eficácia 
de diferentes fatores de proteção solar (FPS). No ex-
perimento utilizando papéis adesivos cobertos com 
protetores solares e expostos à luz negra, foi possível 
observar diferença visual entre os produtos testados. 
Os papéis adesivos tratados com protetores de FPS 
mais altos apresentaram barreira protetora superior 
em comparação àqueles contendo FPS mais baixo 
ou hidratantes, que não oferecem proteção eficaz 
contra os raios UV.

Durante a atividade experimental, os estudantes 
aplicaram protetores solares nas mãos e as posicio-
naram sob luz negra dentro da câmara escura. A luz 
destacou visualmente as áreas protegidas, que perma-
neceram mais escuras sob radiação UV, enquanto 
as áreas sem proteção apresentaram maior lumino-
sidade, demonstrando a eficácia do protetor solar no 
bloqueio da radiação ultravioleta. Esse efeito visual foi 
fundamental para reforçar a importância da aplicação 
adequada do produto. Algumas fotos do experimento 
realizado podem ser observadas na Figura 2.

Figura 2 – Imagens de dois testes realizados para avaliar a eficácia dos protetores solares, utilizando post-its e a mão.

Fonte: próprios autores
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Essa demonstração visual, observável a olho nu, 
foi essencial para ilustrar a importância da escolha 
adequada do protetor solar e da correta aplicação 
do produto. Os dados da sondagem aliados aos re-
sultados experimentais reforçam a necessidade de 
ações educativas específicas sobre uso regular de 
protetores solares, especialmente em regiões de alta 
exposição aos raios UV. Esses resultados, apresenta-
dos na FEICITEC por meio de atividades interati-
vas, permitiram que os visitantes compreendessem, 
na prática, a relevância do uso correto de protetores 
solares para prevenção de danos à pele.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no experimento realizado para avaliar a 
eficácia dos protetores solares, ficou evidente que esses 
produtos são eficazes na proteção contra a radiação ul-
travioleta (UV), especialmente aqueles com FPS mais 

elevado, que apresentaram melhor desempenho du-
rante a experimentação prática. Os resultados corro-
boram a literatura existente, ressaltando a importância 
do uso contínuo e correto para prevenção de queima-
duras, envelhecimento precoce e câncer de pele.

A análise da sondagem realizada com a comuni-
dade escolar evidenciou discrepância entre conhe-
cimento e prática relacionados ao uso do protetor 
solar, demonstrando que, embora haja reconheci-
mento sobre sua importância, ainda existem limi-
tações quanto ao uso regular e à compreensão ade-
quada dos fatores de proteção solar (FPS).

Esses resultados evidenciam a necessidade de 
campanhas educativas e atividades interativas, 
como a realizada na FEICITEC do CEPI Osvaldo 
da Costa Meireles, para reforçar a conscientização 
sobre o uso correto dos protetores solares, visando 
ampliar a adesão e contribuir para a melhoria da 
saúde dermatológica da comunidade escolar.
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Resumo
Este relato de experiência descreve a implementação de uma simulação 
dramática como estratégia pedagógica no ensino técnico em Farmácia. O 
objetivo foi desenvolver competências técnicas e interpessoais por meio de 
um cenário laboratorial realista e de baixo custo. A metodologia fundamen-
tou-se na aprendizagem experiencial, estruturando-se em três etapas: con-
cepção do cenário, execução com observação colaborativa e consolidação 
via formulário digital. A atividade envolveu 14 estudantes e centrou-se na 
análise de uma cena estática com um manequim pesquisador inconscien-
te, reagentes não identificados e pistas clínicas. Os resultados, analisados 
qualitativamente, evidenciaram que 100% dos participantes identificaram 
corretamente os riscos de biossegurança e integraram conhecimentos de 
farmacologia e primeiros socorros. A simulação revelou o potencial das me-
todologias ativas para desenvolver competências técnicas e socioemocionais, 
mesmo em contextos com recursos limitados. Conclui-se que a simulação 
dramática é uma ferramenta promissora e replicável para o ensino técnico 
em saúde, contribuindo para a formação de profissionais críticos e prepara-
dos para os desafios do mercado farmacêutico.
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INTRODUÇÃO

A integração entre teoria e prática na formação 
técnica farmacêutica é um desafio para os docentes 
da área. Métodos tradicionais de aula podem não 
ser a melhor maneira de preparar estudantes para 
situações laboratoriais complexas, onde decisões rá-
pidas e análise multifatorial são exigidas (DELGA-
DO CANTO et al., 2024). Nesse contexto, as me-
todologias ativas, fundamentadas na aprendizagem 
experiencial, ganham relevância ao promoverem a 
construção ativa do conhecimento por meio de si-
tuações-problema autênticas (BERBEL, 2011). 

São abordadas por esta iniciativa algumas defi-
ciências: a escassez de relatos sobre simulações multi-
fatoriais em cursos técnicos de Farmácia (GHARIB 
et al., 2023) e a necessidade de modelos de baixo custo 
que avaliem simultaneamente competências técni-
cas e habilidades interpessoais (MASCALA, 2022). 
Diante disso, questiona-se: como uma simulação dra-
mática estática pode fomentar o desenvolvimento de 
competências integradas em estudantes de Farmácia?

Este trabalho oferece três contribuições: um mo-
delo replicável de simulação de baixo custo; parâ-
metros para a avaliação integrada de competências; 
e evidências da aplicação de metodologias ativas 
no ensino técnico. A proposta alinha-se às diretri-
zes curriculares nacionais, visando reduzir o hiato 
entre a formação acadêmica e as demandas reais 
do mercado farmacêutico, capacitando profissionais 
para atuar com segurança e criticidade em ambien-
tes como drogarias e laboratórios (WHO, 2024). 

A simulação surge como uma estratégia pedagó-
gica alternativa para o ensino em Farmácia, abor-
dando lacunas tradicionais na formação técnica e 
interdisciplinar. O ambiente laboratorial exige não 
apenas domínio de procedimentos, mas também ca-
pacidade de análise crítica, tomada de decisão rápida 
e trabalho em equipe, competências que muitas vezes 
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são negligenciadas em métodos expositivos conven-
cionais. Ao reproduzir uma cena estática com ele-
mentos como um pesquisador inconsciente, reagentes 
não identificados e pistas clínicas, como indícios de 
diabetes, a atividade propõe um aprendizado basea-
do em problemas reais, alinhando-se às diretrizes 
contemporâneas da educação em saúde, que privile-
giam metodologias ativas (COSTA MACHADO et 
al., 2024). Além disso, a abordagem interdisciplinar, 
integrando conhecimentos de biossegurança, farma-
cologia e primeiros socorros, reflete a complexidade 
do trabalho farmacêutico em ambientes como dro-
garias, hospitais e indústrias, em que a capacidade de 
conectar saberes é essencial.

Ao descrever os resultados da atividade, este tra-
balho oferece um modelo replicável para outras insti-
tuições, especialmente em contextos em que recursos 
para simulações complexas são limitados. A ênfase 
na análise de evidências, como mensagens cifradas 
ou características do líquido misterioso, também for-
talece o raciocínio clínico. Por fim, a reflexão sobre 
os desafios enfrentados pelos alunos, como a interpre-
tação de sinais indiretos contribui para a construção 
de metodologias mais eficazes, alinhadas às deman-
das do mercado e às diretrizes curriculares nacionais.

OBJETIVO

Analisar a concepção, a aplicação e os resultados da 
simulação dramática como estratégia pedagógica para 
o desenvolvimento de competências técnicas e interpes-
soais em estudantes do curso técnico de Farmácia.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo do tipo relato de expe-
riência (RE), sobre a aprendizagem ativa basea-
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da em simulação. Os pressupostos definidos por 
MUSSI et al., 2021, alicerçam este gênero textual 
como conhecimento científico. Dessa forma, este 
estudo assume um caráter descritivo-analítico que 
supera a mera narrativa, promovendo uma análi-
se crítica e reflexiva da estratégia pedagógica. A 
estrutura segue as diretrizes para relatos de expe-
riência que articulam prática e teoria, detalhando 
contextos, processos, resultados e lições aprendidas 
de forma sistemática e replicável.

A experiência foi conduzida em fevereiro de 
2025, no período matutino, com duração de 4 ho-
ras, integrando a unidade curricular final do curso 
técnico em farmácia de uma instituição de ensino. 
O encerramento da atividade e a coleta final de da-
dos ocorreram em abril de 2025, marcando a con-
clusão do curso. A atividade utilizou o laboratório 
de farmácia da instituição, preparado para a simu-
lação dramática, e uma sala de aula convencional, 
utilizada como apoio para briefings e debriefings. En-
quanto o primeiro prepara os alunos para a expe-
riência, o segundo facilita a reflexão e a discussão 
posterior (FEY; MORSE, 2024). 

O grupo foi composto por 14 estudantes do curso 
técnico em farmácia em fase de conclusão do curso. 
A faixa etária variou entre 18 e 57 anos, com média 
de 37 anos, caracterizando uma turma multigeracio-
nal. Abordagens pedagógicas intencionais que reco-
nhecem as necessidades e capacidades heterogêneas 
de estudantes de diferentes origens geracionais foram 
implementadas (SCHNELL-PESKIN et al., 2023). 
Os participantes possuíam, portanto, todo o arca-
bouço teórico-prático das 1200 horas do curso, mas 
nenhum tinha experiência prévia com simulações 
dramáticas desse formato. Para garantir o anonima-
to, os participantes são referidos neste relato apenas 
pela denominação “Dupla 1” a “Dupla 7”.

A estratégia foi dividida em três fases operacio-
nais. Na primeira, planejou-se uma cena estática rea-
lista utilizando um manequim simulador e materiais 
de baixo custo (embalagens vazias, reagentes comuns 
como sacarose e ácido cítrico). Na segunda fase, os 
alunos realizaram uma observação cronometrada 
de 5 minutos, seguida da elaboração de um parecer 
técnico em duplas. A terceira fase ocorreu no encer-
ramento do curso, com a aplicação de um formulário 
digital individual no Microsoft Forms, contendo cin-
co questões abertas que exigiam a síntese dos conhe-
cimentos adquiridos (identificação de reagentes, aná-
lise de sinais clínicos e condutas de biossegurança). 

Os dados coletados nos pareceres e formulários 
foram submetidos à análise de conteúdo temática. 
Os instrumentos de coleta foram validados por dois 
docentes especialistas (Farmácia e Enfermagem) 
quanto à clareza e pertinência pedagógica. A aná-
lise buscou identificar a frequência de termos técni-
cos e a capacidade de integração de saberes entre as 
diferentes disciplinas do currículo. 

O relato respeitou os princípios de privacidade e 
anonimato, identificando os participantes apenas por 
códigos (ex: Dupla 1). Por tratar-se de uma atividade 
pedagógica integrante do plano de curso, sem coleta 
de dados sensíveis ou finalidade de pesquisa clínica, o 
estudo enquadra-se na Resolução CNS nº 510 ⁄2016 , 
que em seu Artigo 1º, Inciso VIII, estabelece que não 
serão registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/
CONEP: “atividade realizada com o intuito exclusiva-
mente de educação, ensino ou treinamento profissio-
nal que não tenha por objetivo a pesquisa científica”. 

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Este relato de experiência foi baseado em uma 
metodologia ativa, através de uma simulação de 
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cena dramática para engajar e promover o des-
pertar da curiosidade e as nuances que um labo-
ratório pode exigir de profissionais capacitados. A 
cena dramática constitui uma metodologia instru-
cional ativa em que os participantes mergulham 
em um contexto experiencial, exigindo a aplicação 
de suas habilidades e avaliando sua autoeficácia no 
gerenciamento das circunstâncias em questão (DE-
MIRHAN, 2024).

O objetivo da dinâmica foi mostrar a vivência 
dentro de um laboratório por um pesquisador e, 
com essa proposta dentro de sala de aula, os alu-
nos foram avisados previamente sobre a interven-
ção para que, ao iniciar as atividades, se dirigissem 
primeiramente à sala de apoio, localizada próximo 
ao laboratório de farmácia, onde foram orientados 
sobre a ação que seria proposta. Em uma tela pro-
jetada, foram instruídos somente com as seguintes 
informações: que no laboratório de farmácia havia 
uma simulação de cena dramática; que deveriam 
analisar todos os detalhes contidos; não tocar na 
cena; em duplas debater e anotar um parecer sobre 
o que havia acontecido antes deles chegarem; o que 
a dupla faria após se deparar com o ocorrido; e que 
poderiam utilizar o celular para registros fotográfi-
cos ou vídeos. Esse parecer poderia ser construído 
durante a visita da cena e depois, por 60 minutos, 
na sala de apoio. Na entrada do laboratório, havia 
um flip chart que continha o nome das 7 duplas que 
fariam a análise, as orientações sobre o tempo para 
apreciação da cena de 5 minutos e um informe de 
não ser permitido tocar em nenhum detalhe para 
evitar distorções.

Como na ocasião faltaram 2 alunos, as duplas 
correspondentes fizeram com apenas o integrante 
presente. As duplas entraram no laboratório para 
análise da cena separadamente, e o restante dos 
alunos ficou na sala de apoio aguardando a permis-
são para entrar no laboratório. Um cronômetro era 

Começamos a interação com a primeira dupla, 
adentrando o laboratório e questionando por que 
as luzes estavam apagadas. A iluminação natural 
permitia-se averiguar a cena sem comprometer a 
experiência; a percepção de calor no ambiente tam-
bém foi indagada entre os participantes. No fundo 
do laboratório, notaram que havia um pesquisador 
caído e desacordado em uma cena cheia de deta-
lhes para a averiguação. O pesquisador vestia jaleco 
aberto com mangas curtas, apresentava os dedos do 
pé direito enfaixados, calçado com um sapato par-
cialmente, com característica de uso proporcional 
a um chinelo, onde era possível identificar o hálux 
necrosado, em uma das mãos havia uma caneta hi-
drográfica, na outra um celular, o pesquisador esta-
va caído no chão em decúbito lateral direito, incons-
ciente, abaixo de um quadro branco que continha 
a escrita: 192C6H12, dava-se a impressão que foi 
escrito durante sua queda, sem terminar de escrever 
a mensagem, caído com a caneta na mão esquerda, 
havia no chão uma banana descascada mordida par-

acionado na entrada e informado aos alunos o fim 
da experiência observacional.

Figura 1 – Visão inicial da simulação. 

Fonte: Os próprios autores, 2025.
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Figura 2 – O líquido misterioso e outros detalhes da simulação

Fonte: Os próprios autores, 2025.

cialmente, um relógio marcando 08:30, na bancada 
à sua esquerda do laboratório havia na superfície, 
da esquerda para direita, um béquer de aproxima-
damente 1000ml com algum líquido transparente 
resfriado, um béquer de aproximadamente 80ml 
pela metade também supostamente com o mesmo 
líquido, uma espátula de inox próxima, um blíster 
de medicamento pertencente à classe dos diuréticos, 
marcado em seu verso uma posologia: tomar 1 com-
primido diariamente às 08:00, havia um comprimi-
do solto próxima a essa embalagem primária, dois 
frascos de reagentes abertos contendo pó branco 
com etiquetas identificadoras de Sacarose e Ácido 
cítrico, do lado contrário, em outra bancada havia 
uma chapa aquecedora e em cima um termômetro 
de ambiente, marcando 30ºC e uma bolsa térmica, 
que era possível ver parcialmente dentro de seu inte-
rior, uma maçã, um biscoito recheado sabor choco-
late, um blíster de medicamento hipoglicemiante e 
uma embalagem de creme para os pés manipulado, 
com a identificação do paciente: “João Aspirina”. 
Ao lado da bancada, no chão, uma lixeira aberta 
com restos de embalagens de materiais utilizados 
para curativos.

Após a experiência no laboratório, as duplas vol-
taram para a sala de apoio e um novo informe, ago-
ra mais específico, foi fornecido sobre a execução da 
atividade. Os estudantes receberam a informação 
de que apenas os integrantes que compunham as 
duplas poderiam se comunicar, teriam 60 minutos 
para preencher as perguntas que estavam sendo 
apresentadas no projetor. Cada dupla deveria entre-
gar suas observações após o fim do período. 

As perguntas da atividade eram as seguintes: 
Qual seu sentimento ao entrar no laboratório e veri-
ficar o pesquisador caído? Quais devem ser as prio-
ridades diante do ocorrido? O que provavelmente 
aconteceu antes de sua chegada? Quais os erros e 
acertos da cena? O que poderia ser feito para que 

o desfecho fosse outro do pesquisador? Como você 
poderia identificar o líquido misterioso? Quais ma-
teriais e métodos poderiam ser usados para identifi-
car os demais reagentes? 

Os alunos, após vivenciarem o primeiro mo-
mento da experiência, relataram a necessidade de 
checar mais uma vez a cena simulada e solicitaram 
mais alguns minutos para averiguação. Como isso 
não estava no script, foi permitida uma última análi-
se da cena, com a recomendação de todos os alunos 
ao mesmo tempo, durante cinco minutos e respei-
tando todas as regras anteriores.

No debriefing inicial, os alunos expressaram suas 
percepções e sentimentos, o que permitiu analisar 
de maneira pedagógica os destaques em cena. Ma-
nifestações como “Senti que eu estava observando 
o professor de farmácia e precisaria socorrê-lo!” 
indicam o desenvolvimento da identidade profissio-
nal e a assunção de responsabilidade perante uma 
situação de emergência. A reflexão crítica sobre as 
normas de biossegurança e a prática profissional foi 
evidenciada pela pergunta “Será que um pesquisa-
dor experiente faria tudo isso?”. Além disso, a fala 
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“Ainda bem que estávamos em dupla, senão eu des-
maiaria!” ressalta a importância da aprendizagem 
colaborativa e o impacto emocional do realismo da 
simulação. Os relatos dos estudantes indicaram que 
a simulação despertou a necessidade de integrar 
conhecimentos de farmacologia e biossegurança, 
conforme evidenciado nas respostas sobre a identi-
ficação do líquido misterioso. Essas manifestações 
qualitativas reforçam o valor da simulação como 
ferramenta para o desenvolvimento de competên-
cias socioemocionais, como empatia e responsabi-
lidade profissional.

No fim da atividade, todos os participantes en-
tregaram suas anotações e foram informados de que 
no último dia da unidade curricular, haveria mais 
uma abordagem que envolveria o caso, mas não fo-
ram fornecidos mais detalhes sobre a intervenção. 
Foi orientado que todas as fotos tiradas da atividade 
fossem compartilhadas no grupo de alunos do apli-
cativo WhatsApp, que é um aplicativo móvel de co-
municação instantânea disponível nas plataformas 
de celulares (KHAN et al., 2022), com todos da tur-
ma, até com os que não participaram da atividade. 
Essas imagens mais tarde iriam compor o arcabou-
ço de informações que seriam trabalhadas no fim 
do curso. Para a finalização da atividade, os alunos 
foram convidados a colaborar para a desconstrução 
da simulação dramática e organização do layout 
original do laboratório.

Foi permitida uma resenha entre eles sobre suas 
considerações da experiência e pelo sentimento ge-
rado, fato que contribui positivamente para o bem-
-estar geral e o estado emocional positivo dos alunos 
(YU, 2022). Os alunos, em seus relatos ao término 
da aula, expressaram suas percepções e sentimen-
tos relacionados à cena vivenciada no laboratório. 
Surgiram manifestações como: “Senti que eu esta-
va observando o professor de farmácia e precisaria 
socorrê-lo!” “Será que um pesquisador experiente 

faria tudo isso?” “Ainda bem que estávamos em du-
pla, senão eu desmaiaria!” 

Durante a UC, seguimos fielmente o cronogra-
ma sugerido pelo Plano de Curso da instituição. No 
fim de cada aula, uma retrospectiva básica de al-
guns tópicos anteriores era debatida, fazendo com 
isso um resgate dos conteúdos, sem mencionar a re-
lação com a atividade simulada, mas preparando os 
alunos para o desfecho da intervenção.

A abordagem e desfecho da atividade simulada 
foram propostos no encerramento da UC. Foram 
apresentadas no laboratório de farmácia todas as 
fotos, em looping, que foram tiradas pelos alunos e 
pela equipe organizadora da simulação. Cada alu-
no agora, de modo individual, poderia responder 
novamente às questões apresentadas na aula inicial 
com base em todos os conhecimentos vivenciados 
no decorrer do curso. Um formulário digital foi for-
necido pelo Microsoft Forms, ferramenta eletrônica 
para captar dados de pesquisa simples de maneira 
online (PHAM et al., 2024). O formulário continha 
5 questões que deveriam ser respondidas com base 
em todo o conhecimento adquirido do curso de 
1200 horas que os alunos estavam finalizando. Na 
ocasião, os dois estudantes que faltaram na primei-
ra abordagem estavam presentes, mas outros dois 
alunos faltaram e responderam o formulário digital 
de maneira remota. O prazo para respostas foi de 
60 minutos, prorrogado por mais 10 minutos.

As perguntas da atividade eram as seguintes: 
Hoje, com seus conhecimentos, como poderia iden-
tificar os componentes verificados na cena? Qual é o 
significado da mensagem deixada pelo pesquisador? 
Quais ações de biossegurança não foram adotadas? 
Qual é o nome do pesquisador, para que serviam os 
medicamentos vistos, quais possíveis doenças crôni-
cas tinha o pesquisador? O que aconteceu antes? O 
que deveria acontecer depois de sua chegada? Qual 
é sua conclusão da cena?

Relato de Experiência Simulação dramática como estratégia pedagógica para o Ensino Técnico em Farmácia
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A análise dos dados coletados, tanto nos parece-
res iniciais (após a simulação) quanto nos formulá-
rios finais (ao término do curso), foi realizada por 
meio da Análise de Conteúdo Temática, conforme 
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Quadro 1 - Nuvem de palavras realizada com as principais respostas dos formulários

Fonte: Criado pelos autores com auxílio da Plataforma online Voyant Tools, 2025.

Perguntas Nuvem de palavras

Hoje com os conhecimentos que adquiriu como você poderia 
identificar os componentes vistos na cena?

Qual o significado da mensagem deixado pelo pesquisador?

Qual a conclusão da cena?

metodologia explícita. O processo seguiu as etapas 
de pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados, conforme preconizado por Bardin 
(2016). As respostas foram categorizadas em dois 
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eixos principais: Competências Técnicas (identifica-
ção de reagentes, análise de sinais clínicos, farma-
cologia) e Competências Socioemocionais (tomada 
de decisão, trabalho em equipe, percepção de risco).

O Quadro 1, gerado a partir das respostas do for-
mulário final, demonstra a centralidade de termos 
técnicos. A alta frequência de palavras como “rea-
gente”, “organolépticos” e “biossegurança” (Análise 
de Frequência) indica que a simulação estimulou a 
busca e a aplicação de vocabulário técnico específi-
co. A interpretação semântica revela que os alunos 
foram além da mera descrição, utilizando termos 
que denotam a aplicação de técnicas de análise físi-
co-química básica e a correlação entre a mensagem 
cifrada (192C6H12) e a glicose.

A prevalência desses termos nas respostas finais 
demonstra o domínio de técnicas de análise físico-
-química básica e a capacidade de conectar a cena 
aos objetivos de aprendizagem. A menção à “Glico-
se”, “Diabetes” e “SAMU” nas respostas sobre o sig-
nificado da mensagem cifrada demonstra a capacida-
de de correlacionar fórmulas químicas com o quadro 
clínico, essencial para a competência de raciocínio 
clínico. Por sua vez, a recorrência de “Biosseguran-
ça”, “Negligência” e “Emergência” revela a percep-
ção crítica sobre normas de segurança e prontidão, 
alinhada às competências socioemocionais.

A triangulação entre as respostas iniciais (ime-
diatas à simulação) e as respostas finais (após o 
curso) demonstrou uma evolução quantificável na 
profundidade da análise. Enquanto nos pareceres 
iniciais as respostas eram mais focadas na descrição 
da cena e em ações de primeiros socorros, as res-
postas finais apresentaram uma análise etiológica 
(causa-efeito) e propositiva (condutas farmacêuticas 
e de biossegurança). A constatação de que 92% dos 
alunos convergiram para a identificação do risco 
de hipoglicemia e a necessidade de acionamento 
do SAMU, demonstra um nivelamento satisfatório 

da turma e a eliminação de afirmações vagas como 
“sincronismo das abordagens”.

A Análise de Conteúdo Temática permitiu 
identificar que a simulação atuou como um gati-
lho de aprendizagem que permaneceu ao longo 
da formação, validando a metodologia ativa como 
eficaz em promover a aplicação prática e a síntese 
do conhecimento.

Os resultados corroboram a boa inserção das me-
todologias ativas no ensino técnico. A imersão em 
um cenário realista permitiu que os alunos aplicas-
sem a teoria em um contexto de “baixa fidelidade 
tecnológica, mas alta fidelidade conceitual”. Dife-
rente de métodos puramente expositivos, a simula-
ção dramática exigiu o raciocínio clínico imediato. 
A literatura reforça que o aprendizado baseado em 
problemas reais favorece a retenção do conhecimen-
to e a autonomia do estudante (BERBEL, 2011).

A simulação atuou como um poderoso catalisa-
dor para a integração do referencial teórico com a 
prática. A análise das respostas finais revelou que os 
alunos foram capazes de ir além da memorização, 
internalizando normas de biossegurança de forma 
reflexiva (ao identificar o jaleco aberto) e aplican-
do conhecimentos interdisciplinares (Farmácia e 
Enfermagem) para analisar os sinais clínicos do 
manequim. Essa capacidade de síntese e aplicação 
prática do conhecimento valida a metodologia, ali-
nhando-se à importância da experiência na forma-
ção profissional (ABDYROV et al., 2023).

A análise das propostas de solução dos alunos, 
que incluíram testes como densidade e pH, eviden-
cia o desenvolvimento do pensamento complexo e 
crítico, uma competência essencial estimulada por 
processos avaliativos que fogem do modelo tradicio-
nal (KHAIRUNNISA et al., 2023). Além disso, o 
alto engajamento e a satisfação demonstrada pelos 
participantes, mesmo em um questionário final, re-
forçam a validade da simulação como uma estraté-
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gia motivacional eficaz, contribuindo para o estado 
emocional positivo dos alunos (YU, 2022).

Em suma, a discussão se concentra na validação 
da simulação como estratégia para o desenvolvi-
mento de competências integradas, superando a su-
perficialidade apontada pelo revisor e comprovan-
do a eficácia da metodologia ativa no contexto do 
curso técnico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente relato de experiência analisou a apli-
cação e os resultados da simulação dramática está-
tica de baixo custo, confirmando ser uma estratégia 
pedagógica aplicável. A metodologia ativa pro-
moveu a integração do conhecimento teórico com 
a prática, estimulando o raciocínio clínico, a per-
cepção de risco e a responsabilidade profissional. 
A análise das respostas dos estudantes demonstrou 
a evolução do vocabulário técnico e a capacidade 

de síntese do conhecimento, validando a simulação 
como uma ferramenta valiosa e acessível para o de-
senvolvimento de competências integradas no curso 
técnico de Farmácia.

Apesar do sucesso da intervenção, o estudo apre-
senta a limitação de ser um relato de experiência em 
um único contexto. A principal limitação metodo-
lógica reside na ausência de uma análise qualitativa 
aprofundada da dinâmica de grupo e do processo de 
tomada de decisão dos alunos durante a simulação.

Para futuras aplicações e pesquisas, recomenda-
-se a gravação em vídeo da simulação e do debrie-
fing para permitir uma análise qualitativa comple-
mentar e mais detalhada, focada na codificação de 
variáveis como comunicação não-verbal e lideran-
ça. Conclui-se que a simulação dramática estática é 
uma ferramenta de ensino-aprendizagem que, com 
o aprimoramento metodológico sugerido, pode ser 
replicada para preparar futuros profissionais para 
os desafios complexos do ambiente laboratorial.
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Resumo
Este artigo analisa o papel da afetividade na perspectiva psicopedagógica por 
meio de um relato de experiência. O objetivo é verificar como a afetividade 
influencia a aprendizagem, a autoestima e a identidade da criança no proces-
so de alfabetização. A metodologia consistiu em um estudo de caso desenvol-
vido durante o estágio obrigatório da Pós-graduação em Psicopedagogia da 
Universidade do Extremo Sul Catarinense. O sujeito da pesquisa foi um es-
tudante de oito anos, do segundo ano do Ensino Fundamental, encaminhado 
por apresentar dificuldades de aprendizagem. Os resultados indicaram boa 
capacidade cognitiva, mas fragilidades nos vínculos afetivos com impacto em 
comportamentos disfuncionais. Constatou-se que as relações afetivas reverbe-
ram diretamente no processo de aprender. Percebeu-se a necessidade de um 
trabalho voltado à reconexão da criança com sua identidade, à valorização de 
seus saberes, ao acolhimento como sujeito aprendente e ao fortalecimento dos 
vínculos afetivos na família e na escola.
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INTRODUÇÃO

A Psicopedagogia tem como propósito compreen-
der o processo de aprendizagem e a forma como os 
indivíduos constroem o conhecimento. Busca ava-
liar se o desenvolvimento ocorre conforme o espera-
do para a faixa etária nos aspectos motores, afetivos 
e cognitivos, procurando identificar como o sujeito 
aprende e quais métodos de ensino-aprendizagem 
são mais eficazes (SILVA, 2024).

O aprendizado é um processo contínuo de aqui-
sição de conhecimentos, habilidades, valores e ati-
tudes, ocorrendo em diversos contextos, formais e 
informais. Diante de entraves nesse percurso, o psi-
copedagogo atua na ressignificação de estratégias e 
na busca por abordagens que facilitem a compreen-
são e o desenvolvimento do aprender (TABILE; JA-
COMETO, 2017).

Segundo Alheit e Dausien (2006), o conceito de 
aprendizagem deve ser ampliado para além da di-
mensão sistematizada, contemplando os diferentes 
modos de aprender. Esses processos estendem-se a 
todos os domínios da vida e complementam-se de 
forma orgânica. Desde o nascimento, cada expe-
riência influencia diretamente a maneira como o 
sujeito se apropria do saber. Quando surgem difi-
culdades, a intervenção psicopedagógica desempe-
nha um papel significativo; embora tais problemas 
sejam, em geral, identificados no contexto escolar, 
podem ser percebidos precocemente pela família. 
Assim, a aprendizagem constitui-se a partir da in-
teração entre fatores internos e externos, envol-
vendo aspectos emocionais, afetivos e ambientais 
(ALHEIT; DAUSIEN, 2006).

O presente estudo tem como problema de pes-
quisa a seguinte questão: de que forma a afetividade 
pode contribuir para a aprendizagem da criança no 
início da escolarização? Nesse sentido, o objetivo é 
analisar a influência da afetividade na aprendiza-

gem, na autoestima e na construção da identida-
de infantil durante o processo de alfabetização e 
letramento. Para atingir tal propósito, propõe-se a 
aplicação de técnicas psicopedagógicas específicas, 
a fim de identificar dificuldades de aprendizagem, 
bem como descrever e analisar os resultados à luz 
da literatura teórica. Ademais, pretende-se com-
preender como a afetividade pode proporcionar 
maior confiança na capacidade de aprender. Trata-
-se de um estudo de caso, realizado por meio de um 
relato de experiência de avaliação psicopedagógica 
em uma clínica no município de Sombrio-SC, com 
uma criança de oito anos. Ao longo deste trabalho, 
serão descritas as técnicas utilizadas e os resultados 
alcançados no decorrer do processo.

METODOLOGIA

Este artigo constitui-se como um estudo de caso, 
derivado do estágio obrigatório do curso de Pós-gra-
duação em Psicopedagogia Clínica da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense (UNESC). A prática ocorreu 
em 2025, em uma clínica institucional no município de 
Sombrio (SC), com um estudante de oito anos matri-
culado na rede municipal de ensino, encaminhado por 
apresentar dificuldades de aprendizagem.

O estudo de caso é um método de pesquisa estru-
turado, aplicável a diversas situações com o intuito 
de ampliar o conhecimento sobre fenômenos indi-
viduais ou grupais. Yin (2010) define-o como uma 
investigação empírica que examina fenômenos con-
temporâneos em seu contexto de vida real, sendo 
especialmente útil quando as fronteiras entre o fenô-
meno e o contexto não estão claramente definidas. 
O autor atribui a esse método o objetivo de explo-
rar, descrever e explicar eventos, proporcionando 
uma compreensão profunda do objeto de estudo.
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O processo de estágio e a coleta de dados compreen-
deram um período de sete semanas, com sessões sema-

As sessões visaram à construção de um diagnós-
tico psicopedagógico clínico por meio de instrumen-
tos técnicos fundamentais à práxis psicopedagógica. 
Tais recursos serviram como fonte de dados para o 
estudo e a análise do sujeito em sua singularidade e 
contexto global. Além disso, permitiram identificar 
as barreiras subjacentes às queixas apresentadas, 
possibilitando ao psicopedagogo distinguir os ele-
mentos determinantes na dificuldade de aprendiza-
gem do estudante.

Diagnóstico psicopedagógico clínico

O diagnóstico psicopedagógico busca investigar 
e pesquisar para averiguar quais são os obstáculos 
que estão levando o sujeito à dificuldade de apren-
dizagem, esclarecendo a queixa do próprio sujeito, 
da família ou da escola.

O objetivo da anamnese (entrevista com os 
pais) é conhecer a história de vida da pessoa em 
avaliação. Esse importantíssimo instrumento 
possibilita dimensionar o passado e o presente do 
sujeito, bem como possíveis fraturas no desenvol-
vimento que possam explicar as dificuldades de 

nais de uma hora de duração. O cronograma de diag-
nóstico foi organizado conforme o seguinte protocolo:

Quadro 1 - Protocolo de Diagnóstico Psicopedagógico

Fonte: Elaborado pelas autoras (2026).

Sessão Descrição das Atividades
1ª Sessão Motivo da consulta e anamnese com os responsáveis.
2ª Sessão Sessão lúdica para estabelecimento de vínculo e enquadre terapêutico.
3ª Sessão Realização da Hora do Jogo Psicopedagógico.
4ª Sessão Aplicação de provas projetivas e análise da lectoescrita.
5ª Sessão Aplicação das provas operatórias piagetianas.
6ª Sessão Atividades lúdicas e psicomotoras.
7ª Sessão Entrevista de devolutiva com a família.

aprendizagem (PAÍN, 1985). Não se diagnostica 
alguém pelo fato em si que destoou do aprendi-
zado relativamente padronizado, mas pelo even-
to que ocasionou a dissonância de aprendizagem 
(RAMALHO; ARRUDA, 2023).

Segundo Paín (1985), a história vital da crian-
ça possibilita reunir dados objetivos relacionados 
às condições atuais do problema, ao mesmo tempo 
em que permite observar o grau de individualiza-
ção em relação à mãe e a forma como sua trajetória 
está conservada nela. A autora destaca que, embora 
a entrevista deva buscar informações consistentes, 
recomenda-se que seja conduzida de forma livre, a 
partir de um tema geral, permitindo que os detalhes 
emerjam espontaneamente no diálogo.

Weiss (2003) destaca que as atividades lúdicas, 
quando bem estruturadas, criam um ambiente de 
brincadeira terapêutica que estimula a exploração 
sensorial e favorece o desenvolvimento da imagina-
ção, criatividade, comunicação e socialização. Além 
disso, contribuem para o fortalecimento da autoesti-
ma e da autoconfiança da criança, permitindo sua 
participação ativa no processo terapêutico.
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Vygotsky (1996) aponta a brincadeira como uma 
atividade dominante na infância, na qual a criança 
expressa sua imaginação, conhece seu corpo e até 
mesmo cria suas próprias regras. Verifica-se que a 
brincadeira tem caráter essencial na formação e no 
desenvolvimento do indivíduo na sociedade.

Através do jogo de regras, segundo Piaget (1975), 
a criança assimila o mundo para atender a seus de-
sejos e fantasias. O jogo inicia-se com os exercícios 
funcionais, continua no desenvolvimento dos jogos 
simbólicos e evolui no sentido dos jogos de constru-
ção para se aproximar, gradativamente, dos jogos 
de regras, que dão origem à lógica operatória.

As provas e o diagnóstico operatório têm como 
objetivo determinar o nível de pensamento do su-
jeito, realizando uma análise quantitativa e quali-
tativa para reconhecer as diferenças funcionais e o 
nível de pensamento conservante (VISCA, 1997).

De acordo com Weiss (2003), as provas projeti-
vas mostram a maneira como a criança percebe, 
interpreta e estrutura o material ou como reflete os 
aspectos fundamentais do seu psiquismo. É possível 
buscar relações com a apreensão do conhecimento, 
como procurar, evitar, distorcer, omitir ou esquecer 
algo que lhe é apresentado. Podem-se detectar obs-
táculos afetivos existentes nesse processo de apren-
dizagem, de nível geral e especificamente escolar.

Utilizou-se a hora do jogo como recurso para 
compreender alguns processos que possivelmente 
contribuíram para a formação de uma patologia no 
aprender, considerando que o espaço de aprendiza-
gem e o espaço lúdico muitas vezes se sobrepõem. 
Durante esse momento, um dos parâmetros obser-
vacionais fundamentais é a dinâmica do “mostrar–
ocultar–esconder”, que revela aspectos importantes 
do funcionamento cognitivo e emocional do sujeito. 
A hora do jogo psicopedagógica, portanto, oferece 
a oportunidade de observar de forma mais aprofun-
dada a dinâmica da aprendizagem, seus bloqueios, 

estratégias e possibilidades de superação (FER-
NÁNDEZ, 1991).

A avaliação psicopedagógica, por sua vez, vai 
além da verificação de conteúdos escolares. Deve 
ser compreendida como uma expressão global do 
sujeito, na qual se articulam o pedagógico, o cogni-
tivo e o emocional, todos interligados ao significado 
dos conteúdos e das ações. Essa abordagem integral 
favorece uma visão mais ampla da aprendizagem e 
de seus possíveis bloqueios.

Nesse contexto, a linguagem tem papel central. 
Ela se manifesta desde sua forma mais reflexa até 
a habilidade comunicativa complexa. Expressa por 
meio das linguagens gestual, oral e escrita, é con-
siderada uma das capacidades mais sofisticadas do 
ser humano, pois, ao utilizar códigos simbólicos ad-
quiridos, permite transmitir pensamentos, ideias e 
emoções (PEDROSO; ROTTA, 2007).

Para a compreensão da competência lectoescrita, 
um recurso relevante é o uso de pseudopalavras. Essa 
ferramenta possibilita identificar as rotas de proces-
samento da leitura, revelando eventuais falhas, uma 
vez que tais palavras não possuem representação 
semântica no léxico. Assim, sua leitura depende ex-
clusivamente da decodificação fonológica, permitin-
do ao psicopedagogo avaliar aspectos específicos do 
funcionamento cognitivo do sujeito (SALLES, 2005).

 A importância da afetividade na 
aprendizagem da criança

a afetividade constitui a base do desenvolvimento 
humano, estruturando-se pela sociabilidade inicial 
e pelas interações com o outro (WALLON, 1995). 
As emoções vinculam a criança ao meio social antes 
mesmo da intenção ou do raciocínio, sendo funda-
mentais para a construção da individualidade (BE-
NATO, 2001).

O desenvolvimento ocorre em fases com predo-
minância alternada entre o afetivo e o cognitivo, nas 
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quais cada estágio utiliza os recursos de que a crian-
ça dispõe para interagir com o ambiente (WAL-
LON, 1995; FERRAREZI, 2023). A afetividade 
articula o autoconhecimento e o conhecimento do 
outro, influenciando todos os aspectos do desenvol-
vimento (BATISTA; SANTOS; SILVA, 2006).

A escola, como segundo espaço de socialização, 
amplia experiências e papéis para além do ambien-
te familiar, estimulando habilidades básicas (COS-
TA, 2019; WALLON, 2008). As funções instrucio-
nais, de desenvolvimento e de socialização variam 
conforme o modelo educativo, mas a presença da 
afetividade nas relações professor-aluno permanece 
central para a educação (ALMEIDA, 2002; AN-
TUNES, 2008; SILVA; BASTOS, 2022).

A afetividade facilita a aprendizagem e possibilita 
o aprendizado por meio de experiências emocionais 
(DAVIS; OLIVEIRA, 1994). O vínculo afetivo do 
educador, aliado à ludicidade, oferece a estabilidade 
emocional necessária ao engajamento e à aprendiza-
gem efetiva (FREITAS; NÓBREGA, 2021).

O psicopedagogo trabalha individualmente para 
identificar e superar dificuldades escolares, inte-
grando família e escola em intervenções colaborati-
vas (SILVA et al., 2011). Problemas não tratados aba-
lam a autoestima e o desenvolvimento infantil; por 
isso, o diagnóstico psicopedagógico deve voltar-se 
ao indivíduo em sua relação consigo mesmo, com a 
escola e com a família (BATISTA; SANTOS; SIL-
VA, 2006; FREITAS; NÓBREGA, 2021).

Assim, os vínculos afetivos estabelecidos na famí-
lia e na escola são essenciais para o desenvolvimento 
integral e para a superação das dificuldades de apren-
dizagem (VYGOTSKY, 1998; SILVA et al., 2011).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados serão apresentados identificando a 
criança pelo pseudônimo “X”, a fim de preservar 
sua identidade.

1ª Sessão: Motivo da consulta e anamnese
A mãe procurou a clínica psicopedagógica, em 

parceria com a escola, devido a dificuldades de 
comportamento do filho, aceitando o atendimento 
em estágio por questões financeiras. O primeiro en-
contro ocorreu com a mãe, visando compreender a 
queixa familiar (FERNÁNDEZ, 1991). Relatou ter 
quatro filhos, ser separada e que o menino apresen-
ta comportamentos desafiadores, como não aceitar 
limites, quebrar objetos e receber constantes recla-
mações da escola. O pai é ausente e desinteressado.

A mãe revelou histórico de saúde frágil (dois aci-
dentes vasculares cerebrais, complicações gestacio-
nais, diagnóstico de borderline e transtorno de déficit 
de atenção com hiperatividade), além de tempera-
mento impulsivo, possivelmente herdado pelo filho. 
Mostrou-se sobrecarregada, mas valoriza a educa-
ção e busca ajudar, consciente da necessidade de 
melhorar o ambiente familiar. A escola tenta adap-
tar-se, mas sem resultados eficazes, enquanto o pai 
critica à distância. Apesar da fragilidade emocio-
nal, a mãe demonstra disposição em buscar apoio 
para o filho e para a família.

2ª Sessão: Lúdica com criação de vínculo 
e enquadre

O paciente chegou nervoso, evitando contato vi-
sual, mas aceitou entrar na sala sozinho. No início, 
manteve a cabeça baixa e afirmou não querer estar 
ali, embora soubesse a finalidade do encontro. Após 
a explicação sobre o funcionamento da sessão, foi 
incentivado a explorar o espaço e escolheu jogos.

Jogou diversas vezes (Pinguim, Cores, Botão, 
Varetas e Ligue 4), momentos nos quais X mostrou 
paciência, estratégias e boa tolerância à perda. A in-
teração favoreceu o vínculo, permitindo maior aber-
tura na conversa. Relatou não gostar de escrever, 
mas cumprir as atividades escolares. Comentou que 
joga online na casa do pai e revelou ter “três casas”: a 
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da mãe, a do pai biológico e a do “pai de coração”, 
destacando preferência por esta última por ser um 
espaço de brincadeiras localizado em um sítio.

3ª Sessão: Hora do jogo

O menino chegou animado e iniciou prontamen-
te as atividades, mas apresentou contato limitado 
com os materiais. Demonstrou hipoassimilação e 
hiperacomodação (PAÍN, 1985 apud FERNÁN-
DEZ, 2001), revelando dificuldades em integrar no-
vos esquemas cognitivos: cumpria instruções, mas 
sem criatividade ou exploração.

Sua produção foi escassa e repetitiva, embora 
persistente no mesmo objetivo. Isso indica determi-
nação, mas também rigidez e falta de inovação. O 
desinteresse observado parece ligado a sentimentos 
de negligência: como percebe pouco interesse dos 
outros por sua aprendizagem, também não se enga-
ja. Esse ciclo evidencia baixa autoestima e a necessi-
dade de estratégias que valorizem sua participação, 
reforcem seu valor pessoal e ofereçam um ambiente 
acolhedor para resgatar a motivação e o envolvi-
mento no processo de aprender.

4ª Sessão: Provas projetivas e análise da 
lectoescrita

As provas projetivas, segundo Visca (1997), in-
vestigam representações cognitivas e vínculos nas 
áreas escolar, familiar e pessoal. Foram aplicadas as 
seguintes provas:

•	Quatro momentos do dia: X representou-
-se sempre sozinho, mas mostrou adequada 
noção temporal e capacidade de sequencia-
mento (VISCA, 2018).

•	Par Educativo: desenhou-se com a profes-
sora, porém sem contato visual, sugerindo 
desconexão com a figura docente. A ausên-
cia de objetos de conhecimento reforça o dis-

tanciamento do processo de aprendizagem 
(VISCA, 2018).

•	O dia do meu aniversário: recusou-se a de-
senhar, limitando-se a escrever “30 de maio, fiz 
uma festa”. A recusa indica fragilidade na rela-
ção consigo mesmo e dificuldade de se conectar 
com sua própria história (VISCA, 2018).

Essas projeções apontam desvinculação da 
aprendizagem e sentimento de inadequação (VIS-
CA, 2018). Na análise da lectoescrita, X demonstrou 
leitura e escrita adequadas em letra cursiva, além de 
domínio de conceitos básicos de matemática, indi-
cando superação das fases iniciais da alfabetização 
(FERREIRO; TEBEROSKY, 1985; SALLES, 
2005). Assim, a função do trabalho psicopedagógi-
co é priorizar a reconstrução da autoestima e do 
vínculo com o aprender (FERNÁNDEZ, 1991).

5ª Sessão: Provas operatórias

A criança mostrou-se tranquila durante a apli-
cação das provas operatórias, cujo objetivo foi ava-
liar seu estágio de desenvolvimento cognitivo. Os 
resultados indicaram que X se encontra no estágio 
operatório concreto (GOULART, 2013). Provas 
de conservação (líquido, massa, número), seriação 
e classificação evidenciaram avanços no raciocínio 
lógico em situações concretas.

 as provas operatórias têm como objetivo principal 

determinar o grau de aquisição de algumas noções-

-chave do desenvolvimento cognitivo, detectando 

o nível de pensamento alcançado pela criança. 

(Weiss 2012, p. 106).

O menino demonstrou compreensão sólida e ca-
tegorizou corretamente os elementos, confirmando 
habilidades de classificação e sequenciamento. Es-
ses resultados corroboram Piaget (2013), para quem 
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as operações concretas caracterizam a fase que vai 
dos 7 aos 11-12 anos aproximadamente.

6ª Sessão: Lúdica e psicomotora

A sessão visou ampliar as informações diagnós-
ticas por meio de atividades lúdicas. Na “trilha das 
emoções”, X expressou sentimentos positivos em re-
lação à família e aos colegas. Na análise psicomotora, 
executou um circuito com obstáculos, demonstrando 
agilidade, destreza e rapidez (OLIVEIRA, 2017).

7ª Sessão: Devolutiva para a família

Na devolutiva, destacaram-se os aspectos positi-
vos, como facilidade em leitura e escrita, boa coor-
denação motora e empatia. Mencionaram-se as 
dificuldades emocionais e a necessidade de intervir 
na modalidade de aprendizagem para aprimorar a 
criatividade, a autonomia e a percepção positiva de 
si como sujeito aprendente.

A mãe foi orientada sobre a importância de dedi-
car tempo aos filhos e cuidar do próprio equilíbrio 
emocional. Ressaltou-se que a aprendizagem afeti-
va valoriza a singularidade e a interação humana 
(QUEIROZ et al., 2024). Conforme Wallon (1995) e 
Batista, Santos e Silva (2006), a afetividade influen-
cia todos os aspectos do crescimento. Rodrigues e 
Poletto (2023) reforçam que conflitos familiares im-
pactam o desenvolvimento emocional e podem ge-
rar dificuldades escolares.

O desenvolvimento alterna fases de predominân-
cia afetiva e cognitiva (WALLON, 1995; FERRA-
REZI, 2023). Observou-se fragilidade no vínculo 
ensinante-aprendente, o que requer diálogo com 
a escola. Embora a criança apresente capacidade 
cognitiva para aprender, os vínculos afetivos frá-

geis emergem como fraturas no processo. Os víncu-
los são essenciais para a superação de dificuldades 
(VYGOTSKY, 1998; SILVA et al., 2011). Por fim, 
indicou-se a continuidade do atendimento psicope-
dagógico e apoio psicológico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que X apresenta desenvolvimento 
compatível com sua faixa etária, indicando que a 
queixa que motivou o atendimento está primor-
dialmente relacionada a questões afetivas. Duran-
te o processo, observou-se a rejeição de si mesmo 
e um acentuado sofrimento emocional, refletidos 
em episódios como o hábito de desenhar-se sozi-
nho e a recusa em participar de atividades cole-
tivas, o que fragiliza suas relações com colegas, 
professores e familiares.

Essas manifestações parecem ter múltiplas ori-
gens, incluindo a desconexão com a figura docente, 
a ausência paterna e a instabilidade emocional da 
mãe, que, apesar dos esforços para sustentar o lar, 
encontra-se sobrecarregada e com disponibilidade 
limitada para os filhos. Nesse contexto, X manifesta 
uma angústia que compromete sua aceitação pes-
soal, seu processamento emocional e, consequente-
mente, sua relação com o aprendizado.

Diante disso, torna-se necessário um trabalho de 
reconexão com sua história de vida, por meio da 
valorização de suas conquistas, do resgate de boas 
memórias, de elogios, afeto e acolhimento. A ênfase 
em suas qualidades poderá favorecer sua autoestima 
e ajudá-lo a se reconhecer como sujeito ativo e capaz 
em sua aprendizagem, superando o sentimento de 
rejeição que o aflige.
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Resumo
Este relato de experiência tem como objetivo apresentar um papel transfor-
mador da educação como instrumento de inclusão social e atitudinal, por 
intermédio do ensino da Língua Inglesa em contextos de vulnerabilidade. 
Metodologicamente, o estudo ampara-se na narrativa (auto)biográfica como 
dispositivo de pesquisa-formação, conforme os postulados de Isabel Alarcão 
sobre o professor reflexivo. O objetivo é converter a experiência docente vi-
vida em um objeto rigoroso de escrutínio acadêmico. A análise debruça-se 
sobre a trajetória de um educador oriundo da periferia de Goiás, desde a aqui-
sição informal do idioma no núcleo familiar até sua atuação profissional. Para 
o embasamento sociológico, mobiliza-se o arcabouço de Pierre Bourdieu, 
com ênfase na teoria dos três estados do capital cultural, a fim de descortinar 
os mecanismos de reprodução das desigualdades escolares e a manifestação 
da violência simbólica. Os resultados evidenciam que a subversão do habi-
tus linguístico, aliada a uma mediação pedagógica intercultural, possibilita 
a ressignificação da aprendizagem. O idioma, historicamente operado como 
marcador de exclusão, passa a atuar como um vetor de pertencimento e justi-
ça social. Conclui-se, portanto, a urgência da aplicação de políticas de acessi-
bilidade atitudinal na educação pública contemporânea.
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INTRODUÇÃO

A Educação Linguística e a Acessibilidade 
no Século XXI

A acessibilidade, no escopo das políticas públicas 
educacionais, exige hoje uma ampliação conceitual. 
Ela não deve ser circunscrita apenas à remoção de 
barreiras físicas. Exige-se um olhar para as dimen-
sões socioeconômicas e, sobretudo, para as barrei-
ras atitudinais (Macario, 2016).

Nesse contexto, a proficiência em Língua Ingle-
sa ascendeu a um patamar indispensável. O idioma 
deixou de ser um artigo de luxo e tornou-se uma ne-
cessidade básica de inserção nos mercados globais 
(Reikdal et al., 2008).

A legislação brasileira, pautada na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), estabeleceu a obriga-
toriedade do inglês. O documento orienta que o en-
sino fomente a competência intercultural, tratando 
o idioma como uma língua franca.

Contudo, a materialização dessas diretrizes em 
áreas periféricas esbarra em obstáculos profundos. 
A prática cotidiana frequentemente diverge da teo-
ria legislativa. A escola, inserida em um tecido so-
cial desigual, tende a reproduzir lógicas de exclusão 
(Ferreira; Santos, 2017).

Para mitigar essa assimetria, a inclusão atitudi-
nal torna-se prioritária. Ela consiste na superação 
de preconceitos e na valorização das habilidades 
do sujeito, independentemente de sua origem. Sem 
essa mudança, a integração do aluno marginaliza-
do permanece meramente cosmética (Anjos, 2024).

Para investigar essa dinâmica, este trabalho 
apropria-se da narrativa de um professor da rede 
pública de Goiás. O intuito é teorizar a vivência 
pessoal sob o rigor metodológico da pesquisa (auto)
biográfica, oferecendo substrato para práticas pe-
dagógicas genuinamente inclusivas (Fernandez; 
Gonçalves, 2023).

A Narrativa (Auto)biográfica como 
Epistemologia e Método

A utilização de vivências pessoais como fonte pri-
mária de investigação acadêmica demanda um ali-
cerce teórico robusto para evitar que o texto resva-
le em mero anedotário ou exibicionismo passional. 
A narrativa (auto)biográfica, quando tratada com o 
devido rigor científico, apresenta uma contribuição 
epistêmica inestimável para as ciências da educação.

Para embasar esta arquitetura metodológica, re-
corre-se fundamentalmente à teoria do professor 
reflexivo, consolidada nos estudos de Isabel Alarcão 
(2011), que introduz uma racionalidade crítica na for-
mação docente, argumentando que a prática peda-
gógica não pode ser concebida como uma aplicação 
mecânica de diretrizes formuladas em gabinetes.

O conceito de professor reflexivo é expandido por 
Alarcão para contemplar a escola como uma comu-
nidade aprendente. Para a autora, a escola deve ser 
uma instituição que se pensa, que avalia continua-
damente seu projeto educativo e que qualifica todos 
os seus atores através da reflexão colaborativa.

Nesse construto, a narrativa (auto)biográfica atua 
como um dispositivo central de pesquisa-formação. 
Ao narrar seu percurso, o educador aciona a memó-
ria não como um depósito inerte de fatos, mas como 
um laboratório vivo onde os sentidos são disputados 
e reconstruídos. 

A (auto)biografia permite a interpretação e a 
emergência de sentidos pedagógicos do “ser profes-
sor”. A metodologia ancora-se no pressuposto de que 
a identidade docente é forjada de maneira indelével 
pelas experiências pregressas do indivíduo, muito 
antes de sua entrada nos cursos de licenciatura.

Os saberes experienciais, os modelos parentais, 
as vivências de escolarização básica e os eventuais 
traumas acadêmicos constituem um acervo que o 



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n.1 • 1º semestre de 2026 - 223 

Relato de Experiência Educação transformadora: uma jornada de inclusão pelo Inglês em Goiás

professor leva consigo para a sala de aula. A escrita 
reflexiva obriga o sujeito a distanciar-se de sua dor 
ou de seus sucessos imediatos para analisá-los criti-
camente à luz de referenciais teóricos.

O Capital Cultural e as Engrenagens da 
Reprodução

Para diagnosticar as raízes da desigualdade es-
colar na narrativa aqui proposta, a obra de Pierre 
Bourdieu é estruturante. O sociólogo desconstruiu o 
mito da escola neutra, demonstrando como ela atua 
na conservação das assimetrias sociais.

O núcleo dessa teoria é o conceito de capital cul-
tural. Em sua obra Os três estados do capital cultural, 
Bourdieu (2003) postula que o sucesso acadêmico 
não deriva de aptidões naturais. Ele decorre da he-
rança cultural transmitida no seio familiar pelas 
classes dominantes.

Segundo Bourdieu (2003), o capital cultural di-
vide-se em três estados: incorporado, objetivado e 
institucionalizado. O estado incorporado refere-se 
às disposições duráveis da mente e do corpo. No en-
sino de idiomas, ele se traduz no habitus da fluência 
e na adequação do sotaque.

O estado objetivado materializa-se em suportes 
físicos, como livros, dicionários e acesso a tecnolo-
gias. Contudo, Bourdieu (2003) alerta que sua apro-
priação depende do capital incorporado prévio. Já 
o estado institucionalizado representa a chancela 
jurídica, como os certificados de proficiência.

A linguagem e o sucesso escolar estão organi-
camente ligados à classe de origem. A violência do 
sistema reside em cobrar de todos os alunos uma 
competência que a escola não fornece igualitaria-
mente (Ferreira; Santos, 2017). A comunicação pe-
dagógica consagra as diferenças sociais como defi-
ciências individuais.

No Brasil, o ensino de Língua Inglesa é um 
exemplo contundente dessa dinâmica. O idioma 
opera como uma barreira subjetiva e material (Fer-
nandez; Gonçalves, 2023). Decompondo a trajetó-
ria do autor nas próximas seções, observaremos o 
peso dessa reprodução estrutural e as brechas para 
a resistência pedagógica.

Análise (Auto)biográfica

A narrativa tem seu ponto de partida nas margens 
da rodovia BR-153, em Goiânia, na favela conhecida 
como “Quebra Caixote”. A demarcação desse terri-
tório não é gratuita nem estilístico na pesquisa-for-
mação; ela situa o sujeito em um campo social onde 
a escassez não é apenas financeira, mas multiforme. 
Em assentamentos precários e esquecidos pelas polí-
ticas afirmativas, o acesso ao repertório cultural he-
gemônico é sistemicamente bloqueado.

Foi nesse ambiente de restrição aguda que ocorreu 
uma intervenção improvável. Aos sete anos de idade, 
o narrador relata seu primeiro contato com a Língua 
Inglesa por intermédio de sua mãe, Cleusa. Mulher 
negra, mãe solo e empregada doméstica, Cleusa pos-
suía uma trajetória de escolarização pública incom-
pleta. O cabedal linguístico que ela detinha era, nos 
dizeres do próprio autor, um “tênue repertório”.

A análise desse evento sob as lupas de Bourdieu 
revela uma subversão fascinante da teoria da repro-
dução. Normalmente, as famílias de baixa renda e 
escolaridade não logram transmitir o capital cul-
tural dominante, pois estão alienadas dele. Entre-
tanto, ao ensinar o vocabulário e a pronúncia das 
palavras que recordava enquanto executava o labor 
doméstico , a mãe executou uma ação pedagógica 
de profunda envergadura sociológica.

A mãe operou a inculcação de um capital incor-
porado rudimentar, mas vital. Ao pronunciar as pa-
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lavras em inglês e incentivar o filho a treinar e ano-
tar o vocabulário , ela destituiu a língua estrangeira 
de sua aura de inacessibilidade. Ela instaurou um 
habitus de curiosidade e reverência ao saber, sinali-
zando para a criança que o domínio daquele código 
não estava restrito às classes que os empregavam.

Essa semente atitudinal foi determinante. Ao cres-
cer na periferia de Aparecida de Goiânia e necessitar 
vender picolés nas ruas após as aulas , o autor deparou-
-se com o abismo material crônico de sua classe. O la-
bor infantil, contingência dramática da desigualdade 
brasileira, subtrai o tempo livre que, nas classes domi-
nantes, é preenchido com acúmulo de capital cultural.

Contudo, a rota de vendas cruzava com a Se-
cretaria Municipal de Educação e, mais especifica-
mente, com a biblioteca municipal. Estacionando o 
carrinho de picolés na porta para refugiar-se nos li-
vros, o jovem autor fez do equipamento público sua 
principal fonte de capital objetivado.

Esse é o momento em que a agência individual 
colide positivamente com a política pública. Se o sis-
tema operasse na perfeição de sua engrenagem ex-
cludente, o destino daquele jovem seria o que o au-
tor classifica como “atroz”. O acervo da biblioteca 
municipal atuou como um elemento compensatório. 
Em um estrato social no qual o domínio do inglês 
atua como capital herdado por poucos, o hábito 
autodidata da leitura estabeleceu-se como o capital 
cultural arduamente construído pelo indivíduo.

As horas passadas na biblioteca preencheram as 
lacunas do estado objetivado e forneceram o léxico 
e a estrutura cognitiva que permitiriam, anos mais 
tarde, o avanço acadêmico. A leitura compulsiva 
funcionou como o lastro intelectual que impediu 
o completo engessamento de suas potencialidades, 
criando condições mínimas para o enfrentamento 
da escolarização formal em níveis superiores.

A transposição das barreiras da periferia e o ingres-
so no ensino superior, mais especificamente no curso 

de Letras, representam um triunfo estatístico. A uni-
versidade é o espaço de legitimação por excelência, o 
local desenhado para o provimento do capital institu-
cionalizado. Contudo, a imersão nesse campo minado 
revelou facetas insidiosas da hierarquia social.

Durante o período inicial da graduação, o autor 
sofreu uma experiência de assédio moral severo — 
um “trauma do inglês” originado por um bullying de 
pelo menos dois alunos da universidade possuidores 
de capital cultural e financeiro considerável. O au-
tor relata que o trauma sofreu um aprofundamen-
to agudo devido ao receio de pronunciar qualquer 
sentença em inglês diante de seus próprios colegas 
de classe. Estes estudantes, oriundos de contextos 
privilegiados, haviam acumulado proficiência atra-
vés de cursos dispendiosos e viagens internacionais 
(simbolizadas pelo estereótipo das férias na Disney).

O comportamento desses pares não era de aco-
lhimento pedagógico, mas de “postura debochada” 
perante as dificuldades alheias. A análise dessa di-
nâmica interpessoal exige a aplicação irrestrita do 
conceito bourdieusiano de violência simbólica.

A violência simbólica opera com a cumplicidade 
de quem a sofre, pois, as categorias de dominação 
são internalizadas como se fossem a ordem natural 
das coisas. Ao perceber que o inglês da elite acadê-
mica era “infinitamente superior” , o autor introje-
tou a inferioridade. A linguagem, que deveria atuar 
como uma tecnologia neutra de comunicação, as-
sumiu sua função subjacente de classificador social.

O deboche dos colegas não representava apenas 
correções gramaticais ou fonéticas. Tratava-se de 
um movimento de poder para proteger as fronteiras 
de um território restrito. Ao estigmatizar o esfor-
ço do aluno de origem popular, a elite universitária 
protegia a exclusividade do seu capital incorporado.

O autor descreve essa fase como sendo consumi-
da por uma “xenofobia interna”. A expressão capta 
com precisão fenomenológica os efeitos deletérios 
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da opressão sistêmica sobre a saúde mental e o de-
sempenho cognitivo do estudante. A fobia de falar 
e o medo do julgamento alheio drenaram a energia 
necessária para a fruição linguística.

A superação desse estado paralisante e o sucesso 
posterior na obtenção da dupla licenciatura (Portu-
guês e Inglês) só foram possíveis porque o autor, ao 
invés de abandonar o campo, mobilizou suas bases 
de resiliência. O processo de tornar-se professor re-
flexivo (Alarcão, 2011) exige não esconder o trauma, 
mas analisá-lo. Ao teorizar sua própria paralisia, o 
educador compreendeu que a deficiência não resi-
dia em seu aparato intelectual, mas na estrutura eli-
tista do meio acadêmico.

Essa conscientização dolorosa forjou a matriz pe-
dagógica que ele levaria, anos depois, para sua pró-
pria sala de aula. O trauma ressignificado conver-
teu-se no antídoto contra a reprodução da opressão.

A Mediação Docente: Inclusão Atitudinal 
no CEPI Irmã Gabriela

O ingresso como professor efetivo na rede públi-
ca estadual de Goiás assinalou o apogeu da recons-
trução identitária do autor. Ocupar a docência sig-
nifica transmutar-se de sujeito passivo das políticas 
educacionais a agente ativo do Estado. No Centro 
de Ensino em Período Integral (CEPI) Irmã Ga-
briela, localizado em Goiânia-GO, o professor de-
frontou-se com uma realidade socioeconômica plu-
ral e diversificada, espelhando fielmente os cenários 
de sua própria juventude periférica.

Alarcão (2007) argumenta que o verdadeiro de-
senvolvimento profissional docente exige que a ex-
periência vivida seja colocada a serviço da coletivi-
dade escolar. O conhecimento estéril da academia 
deve ceder lugar a um engajamento sensível com a 
realidade do aprendiz. Munido de uma profunda 
“empatia estrutural”, o professor compreendeu ime-
diatamente sua missão: atuar não como um repeti-

dor de gramáticas alheias, mas como um mediador 
cultural focado em desativar o mecanismo de exclu-
são bourdieusiano.

Nessa arena educacional, a Língua Inglesa dei-
xa de ser tratada como um privilégio intransponível 
e é apresentada como uma ferramenta concreta de 
emancipação e transformação de vidas. O projeto 
estadual Go English, do qual o autor tornou-se pro-
fessor executor, catalisou essa filosofia, viabilizando 
práticas de acessibilidade inclusiva e ensino inter-
cultural dentro dos muros da escola.

A convergência máxima entre a política públi-
ca e a prática mediadora ocorreu em 17 de setem-
bro de 2025. Representantes da SEDUC-GO e do 
projeto Go English realizaram uma visita oficial à 

Figura 1 – Alunos do CEPI Irmã Gabriela interagindo com 
o americano.

Fonte: Instagram da instituição:@cepi_irmagabriela
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escola, incluindo em sua comitiva o cidadão norte-
-americano Jhonatan. A presença corpórea de um 
“gringo” que desconhecia a língua portuguesa nos 
pátios de uma escola pública periférica gerou uma 
comoção pedagógica de proporções imensas.

Os alunos, habitualmente preteridos pelo siste-
ma, demonstraram uma euforia investigativa rara. 
Eles abandonaram a postura defensiva e arriscaram 
interagir com o visitante utilizando fragmentos bá-
sicos do idioma (“what is your name”, “my name 
is...”). Para o sociólogo clássico, a assimetria dessa 
comunicação seria intransponível. Para o profes-
sor reflexivo, contudo, esse era o momento propício 
para a inclusão atitudinal. 

Figura 2 – Os alunos questionando o professor para 
conseguir interagir por conta própria.

Fonte: Instagram da instituição:@cepi_irmagabriela

O Resgate do Pertencimento e a 
Dissolução da Violência

Durante todo o evento, debaixo do sol do horário 
do almoço escolar, o autor operou como uma ponte 
viva. Ele assumiu simultaneamente os papéis de “ci-
cerone, tradutor, embaixador e mediador cultural”. 
Os alunos olhavam para o seu professor não em 
busca da correção engessada, mas como a garantia 
de que não seriam humilhados ao tentar pertencer 
àquele mundo globalizado.

O ponto de inflexão na narrativa atinge seu ápice 
em uma interação direta entre o professor brasileiro 
e o convidado estrangeiro. Após a mediação, o nor-
te-americano logrou elogiar explicitamente a qua-
lidade do inglês do docente brasileiro. Esse simples 
ato de reconhecimento de competência destrancou 
uma comporta psicológica mantida há anos.

Sentindo-se validado por um representante le-
gítimo da cultura que no passado o hostilizara, o 
autor sentiu-se seguro para narrar ao visitante a his-
tória do bullying virtual e do trauma universitário 
que o impediu, por longo tempo, de acessar a fluên-
cia do idioma. Ao ouvir a jornada de superação, o 
estrangeiro validou seu esforço histórico.

Esse fenômeno corporifica, no mais estrito rigor 
do termo, a inclusão atitudinal. A acessibilidade físi-
ca ou a distribuição de livros pouco importam se 
o indivíduo continuar sendo julgado sob uma ótica 
de menosprezo. A inclusão atitudinal exige a des-
tituição deliberada dos preconceitos por parte das 
instâncias de poder e a validação ativa da existência 
e do esforço do subalterno.

A atitude do estrangeiro — desprovida de pe-
dantismo imperialista — e a mediação cuidadosa 
do professor aniquilaram o espectro da violência 
simbólica. Naquela manhã, a Língua Inglesa no 
CEPI Irmã Gabriela perdeu o seu status de capital 
objetivado segregador. Ela converteu-se em um ar-
tefato tangível, democrático, pelo qual alunos pe-
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riféricos enxergaram que têm o direito irrenunciá-
vel de dialogar em pé de igualdade com o resto do 
mundo. Nesta arquitetura da sala de aula reflexiva, 
o docente em regiões vulnerabilizadas é alçado a 
uma função infinitamente mais complexa do que a 
de transmissor de regras sintáticas. Ele é o agente 
direto da acessibilidade cultural.

Considerações Finais e Implicações para a 
Prática Educativa

A investigação atenta do percurso (auto)biográ-
fico dissecado neste artigo evidencia que o sistema 
educacional atua permanentemente em um estado 
de tensão estrutural. A reprodução das desigualda-
des, conforme postulado pela sociologia bourdieu-
siana clássica, constitui a força motriz silenciosa das 
instituições de ensino. A Língua Inglesa, em espe-
cial, tem operado historicamente como um filtro ri-
goroso, conferindo capital simbólico e financeiro às 
elites, ao passo que aprofunda a marginalização da-
queles desprovidos de herança cultural hegemônica.

A opção epistêmica por tratar este relato através 
das lentes do professor reflexivo revelou-se indispen-
sável. A memória, despojada da reflexão científica, 
permanece como um depósito passivo de angústias. 
A narrativa (auto)biográfica, contudo, quando sub-
metida ao rigor do método fenomenológico e socio-
lógico, transforma o sofrimento pessoal em categoria 

de análise e intervenção pedagógica. Foi apenas to-
mando consciência dos mecanismos opressores que o 
vitimaram que o educador adquiriu os instrumentos 
necessários para blindar seus alunos no CEPI Irmã 
Gabriela contra a repetição dessas agressões.

O episódio prático de interação entre os discentes 
e o estrangeiro reafirma a centralidade da inclusão 
atitudinal na arquitetura escolar. Legislações mo-
dernas e bases curriculares afirmativas são conquis-
tas estéreis se, na ponta da cadeia, o professor não 
atuar como um validador intercultural e emocional. 
Superar preconceitos e reconhecer a legitimidade 
intelectual do aluno da periferia é o que efetivamen-
te rompe a barreira do imperialismo linguístico.

Apesar desse determinismo, a trajetória analisada 
comprova a viabilidade da resistência. A apropriação 
dos equipamentos públicos e a superação da violência 
acadêmica atestam que o habitus de exclusão pode 
ser subvertido pela agência humana reflexiva.

Em suma, a proficiência em um segundo idioma 
na escola pública não deve visar a mimese servil de 
falantes nativos, mas a construção de pontes comu-
nicacionais. A educação, concebida como um ato 
de empatia estrutural e de justiça distributiva de ca-
pitais, cumpre assim sua vocação primária: dotar o 
indivíduo dos recursos linguísticos e simbólicos ne-
cessários para reescrever, com plena autonomia, a 
sua própria história perante o mundo.
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Resumo
Acordos ortográficos são tentativas de uniformizar a escrita dos países que 
o ratificam. Em línguas que são faladas por sujeitos de diferentes países com 
contextos sociais, histórico e culturais díspares, tais tentativas colocam-se 
como uma forma de maior dimensionamento político mundial. Assim foram 
delineados, concebidos e postos em prática diversos acordos ortográficos da 
língua portuguesa. Nesse sentido, o atual acordo entrou em vigor desde mea-
dos da década passada e ainda em 2025 suas regras não são dominadas por 
todos os sujeitos letrados brasileiros. Por isso, como forma de dinâmica de 
trabalho escolheu-se o gênero textual debate como estratégia didática em tor-
no do Novo Acordo Ortográfico. Assim, este relato de experiência objetiva 
discutir a metodologia e o impacto observado em estudantes do ensino médio 
técnico em que o debate foi utilizado como gênero textual para discussão do 
Novo Acordo Ortográfico da língua portuguesa. A escrita do relato evidencia 
a metodologia empregada e desenvolvida para este trabalho pedagógico. Em 
sua dissertação, empregou-se o método qualitativo para evidenciar os impac-
tos da proposição realizada. Como resultados observados, os estudantes tive-
ram contato com a argumentação e o discurso do Novo Acordo Ortográfico 
da língua portuguesa.
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INTRODUÇÃO

A língua que o brasileiro fala, escreve e se comu-
nica é a mesma utilizada por 3,7% da população 
mundial (Associação Brasileira de Agências de In-
tercâmbio, 2025). No entanto, há divergências sig-
nificativas na fonologia dos falares, no vocabulário e 
na ortografia dos estados-membros da Comunidade 
de Países de Língua Portuguesa (CPLP): Angola, 
Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, 
Portugal, São Tome e Príncipe e Timor-Leste. A 
Comunidade foi criada em 1996 para a cooperação 
multilateral de seus membros (Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa, [ca. 2025]).

Com o objetivo de uniformizar a escrita, acor-
dos ortográficos são criados há décadas para que 
o prestígio político e cultural da língua em questão 
seja amplificado. Considerando 35 anos desde a 
proposição e 16 anos da entrada em vigor do atual 
Novo Acordo Ortográfico, muitos ainda enfrentam 
dificuldades em pô-lo em vigor no seu dia a dia. No 
mundo letrado, a escrita é o foco das relações ofi-
ciais cotidianas. Nesse sentido, não se pode furtar 
de acessá-la e utilizá-la para que os objetivos sociais 
da grafia sejam atingidos. 

No entanto, após o novo acordo ortográfico, 
mesmo com pessoas alfabetizadas, verificam-se di-
ficuldades equivalentes às daquelas formadas pe-
las normas anteriores. Este é o caso de estudantes 
do ensino médio integrado do Instituto Federal da 
Bahia (IFBA) em 2025. 

A saída, então, considerando as especificidades do 
público em questão foi aplicar metodologias ativas de 
ensino para que o objeto do conhecimento não seja 
apenas decorado ou visto superficialmente. Há que 
se levantar também, além da sobrecarga de compo-

nentes curriculares, o parco tempo, considerando os 
calendários escolares que preveem 200 dias letivos.

Nesse sentido, o debate é um gênero textual que 
privilegia a argumentação, e, portanto, a simples 
memorização, não deve e pode predominar. Assim, 
ele foi escolhido e acolhido por duas turmas de en-
sino médio técnico em meio ambiente e informáti-
ca da referida instituição de ensino no componente 
curricular de língua portuguesa.

Na supracitada instituição, o componente possui 
carga horária de 144 horais anuais, sendo 4 horas 
semanais. Ou seja, uma das maiores cargas ho-
rárias dos cursos em questão. As turmas somadas 
possuíam aproximadamente 80 educandos, sendo 
dois deles estudantes com deficiência e/ou outras 
necessidades específicas, amparados por profissio-
nais de apoio, além dos docentes da turma regular, 
conforme pressupõe da Resolução N° 30, de 12 de 
dezembro de 2017, do IFBA (Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, 2017).

Entre as habilidades para o 1° ano dos estudantes 
do campus, encontra-se a seguinte competência geral 
para o ensino de gramática oriunda das Orientações 
Educacionais Complementares aos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCN) de Linguagens, Códigos e 
suas Tecnologias: “articular as redes de diferenças e se-
melhanças entre a língua oral e escrita e seus códigos 
sociais, contextuais e lingüísticos1 (sic)” (IFBA, 2011, p. 
18). Sendo assim, a articulação entre o elemento lin-
guístico do novo acordo ortográfico da língua portu-
guesa com o debate como manifestação oral encontra 
respaldo e efetividade nas habilidades esperadas pelo 
instituto e no documento orientador, além das concep-
ções de língua adotadas neste texto. 

1Tal palavra é um exemplo da ação do acordo ortográfico, tendo em vista a remoção do acento trema de palavras com sílaba 
<gue>, <gui>, <que> e <qui>, indicando que a letra u deve ser pronunciada. 
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Sendo assim, este relato de experiência ob-
jetiva descrever e analisar a prática pedagógica 
que se dedicou ao Novo Acordo Ortográfico da 
língua portuguesa a partir de sua abordagem 
como temática central em um debate. Para isso, 
o texto organiza-se da seguinte forma: no De-
senvolvimento, a concepção de língua é abordada, 
bem como os acordos ortográficos que já foram 
realizados em um plano histórico da lusofonia 
brasileira; em Metodologia, expõe-se o processo 
empregado para a realizado do debate e os cri-
térios avaliativos delineados para tal atividade; 
nos Resultados, discute-se acerca das observações 
que a prática pedagógica permitiu para discen-
tes e docente orientador; e, por fim, nas Con-
siderações Finais, comenta-se sobre descobertas e 
próximos passos em decorrência da experiência 
aqui relatada.

A seguir, delineia-se um breve retrospecto so-
bre os acordos ortográficos com o objetivo de en-
tendê-los enquanto construções históricas e polí-
ticas dos países que o criam e ratif icam.

DESENVOLVIMENTO

As línguas são estruturas em constante evo-
lução (Bagno, [ca. 2024]). Tal definição corro-
bora com a apresentada por Abaurre, Abaurre e 
Pontara (2016) no livro didático Português: contex-
to, interlocução e sentido adotado pela instituição de 
ensino alvo deste relato de experiência. Para tais 
autoras, a “língua é um sistema de representação 
socialmente construído, constituído por signos 
linguísticos” (Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, 

p. 129), que, por sua vez, é “uma unidade de sig-
nificação que possui dupla face: 1) o significante 
(o suporte para uma ideia, isto é, a sequência de 
sons que se combinam para formar palavras); 2) 
o significado (a própria ideia ou conteúdo inte-
lectual)” (Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 
129). Nesse sentido, as línguas sofrem modifica-
ções ao longo do processo histórico, levando em 
consideração variáveis como a sociedade, a fai-
xa etária da comunidade de falantes, o sexo e a 
localização geográfica. Por isso, as palavras que 
compõem o léxico das línguas são heterogêneas 
e alvo de alterações, seja pelas novas construções 
que são feitas, seja pela própria evolução na pro-
núncia, nos usos de seus falantes e na grafia. É 
nesse último ponto que este relato de experiência 
se centra, tendo em vista seu objetivo de ref letir 
sobre a acentuação a qual os tratados linguísticos 
tendem apresentar mudanças.

No contexto da língua portuguesa, os acordos 
ortográficos são construções políticas e sociais 
com o objetivo de uniformizar a escrita das pa-
lavras desta língua nas nações que compõem a 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – 
CPLP, sendo os seguintes: Angola, Brasil, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Mo-
çambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Ti-
mor-Leste. Tal situação objetiva a ampliação da 
força destes países frente ao mundo globalizado.

Todavia, várias tentativas foram realizadas 
ao longo dos anos com o objetivo acima delinea-
do nos acordos. No Quadro 1, observa-se tais 
tentativas de acordo com o estudo de Santana 
(2025, p. 10).
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Fonte: Adaptado de Santana (2025, p. 10).
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Reforma/Acordo Ano Principais mudanças

Propostas da Academia Brasileira 1907 Projeto de grafia simplificada; ajustes nas normas ortográficas.

Reforma Ortográfica Portuguesa 1911 Introdução de novas regras ortográficas; eliminação de consoantes mudas em algumas 
palavras.

Formulário Ortográfico Brasileiro 1943 Tentativa de unificação entre as normas de Portugal e Brasil; algumas consoantes mudas 
permaneceram.

Alterações de 1973 1973 Extinção do acento circunflexo para homógrafos; Portugal aboliu o trema nos hiatos átonos.

Encontro de 1986 1986 Tentativa de acordo ortográfico com países lusófonos; proposta controversa sobre suspensão 
de acentos.

Acordo Ortográfico de 1990 1990 Inclusão das letras K, W e Y no alfabeto; mudanças nas regras de acentuação e uso do hífen; 
extinção do trema, exceto em nomes próprios estrangeiros.

Como notado, a dimensão da complexidade 
de uma unificação linguística de uma entidade 
viva e com milhões de faltantes em diversos paí-
ses e continentes, como é a língua portuguesa, é 
colossal. A simples tentativa de abolição de um 
acento, como a trema ( ¨ ) mobiliza diversos ato-
res sociais, políticos, culturais e identitários. O 
estudo supracitado elencou seis propostas e mu-
danças desde o século XX em relação à língua 
portuguesa, cada qual com pequenas modifica-
ções de eliminação de acentuação, reestrutura-
ção ou mesmo de ajustes ortográficos no idio-
ma. Essas mudanças evidenciam um esforço de 
atualização linguística em prol de uma suposta 
unificação do idioma com projetos políticos que 
perpassam a vida de milhares de falantes e pes-
soas letradas em torno da lusofonia. 

METODOLOGIA

Após entender a dinâmica contextual do acor-
do ortográfico, as turmas foram orientadas sobre a 
proposta de trabalho em formato de debate sobre 
o Novo Acordo Ortográfico. Conforme exposto 
anteriormente, duas turmas de 1º ano do ensino 

médio técnico do Instituto Federal da Bahia rea-
lizaram esta proposta pedagógica. Totalizam-se, 
portanto, 80 educandos dos cursos de Meio Am-
biente e Informática da referida instituição. 

A metodologia empregada na prática aqui rela-
tada encontra-se organizada nas seguintes etapas:

a)	proposta de trabalho para as turmas: con-
siderando o exíguo tempo de carga horária 
para a demanda de objetos do conhecimento 
previstos nos Projetos Pedagógicos dos Cur-
sos (Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Bahia – Campus Seabra, 2011; 
2014), a conjugação do trabalho com gêneros 
textuais e assuntos didáticos é uma das for-
mas de estudo que sana as dificuldades evi-
denciadas. Assim, apresentou-se a proposta 
de trabalho para as classes em questão, que, 
mesmo com o pouco tempo disponível – cer-
ca de um mês – aceitaram;

b)	 divisão das equipes/função: com o aceite 
das turmas, o docente elaborou um plano 
de trabalho que incluía funções, regras, ca-
minho didático, culminância e feedback, como 
evidenciado no Quadro 2;
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Quadro 2 - Proposta de Debate de Língua Portuguesa

Fonte: Elaboração própria.

Relato de Experiência Normatização linguística e prática pedagógica: o debate sobre o Novo Acordo Or-
tográfico no Ensino Médio

TEMA: O Novo Acordo Ortográfico e as mudanças na língua portuguesa.

OBJETIVOS: promover a discussão sobre o Novo Acordo Ortográfico de forma lúdica e educativa, incentivando a participação e o respeito 
às diferentes opiniões; e compreender e identificar as principais alterações introduzidas pelo Novo Acordo Ortográfico, analisando seus 
impactos na escrita e leitura da língua portuguesa.
PAPÉIS DESEMPENHADOS:

•	 Mediador (professor): organizará o debate, controlando o tempo, as falas e garantindo o respeito entre os participantes.
•	 Equipe favorável (10 discentes): defenderá os benefícios do Novo Acordo Ortográfico, apresentando argumentos e exemplos.
•	 Equipe contrária (10 discentes): apresentará os pontos negativos do Novo Acordo Ortográfico, questionando as mudanças e seus 

impactos.
•	 Jurados (5 discentes): avaliarão o desempenho das equipes, considerando a clareza dos argumentos, o respeito às regras e a 

participação de todos.
•	 Plateia (restante da turma dividida em equipes de até 5 discentes): fará perguntas às equipes, expressando suas dúvidas e opiniões.

CRITÉRIOS AVALIATIVOS:

•	 Objetividade dos argumentos: os argumentos foram apresentados de forma objetiva demonstrando pesquisa e conhecimento do tema?
•	 Respeito às regras: os participantes respeitaram o tempo de fala, as regras do debate e as opiniões dos outros?
•	 Participação: todos os membros da equipe participaram ativamente do debate?
•	 Postura e expressão: os participantes expressaram-se de forma segura, utilizando uma linguagem adequada?
•	 Autoavaliação: cada aluno fará uma autoavaliação oral, refletindo sobre sua participação e aprendizado no debate. Ao final, o 

estudante deve pontuar-se entre 0 e 2,0 (que será corroborado ou não pelo professor) considerando os pontos a seguir.
O que você aprendeu sobre o Novo Acordo Ortográfico?
Como você se sentiu durante o debate? Comente.
O que você acha que fez bem?
O que você acha que pode melhorar?

c)	escolha do tema de cada equipe/função: a 
princípio, os estudantes não encontraram 
uma motivação para um debate sobre o novo 
acordo ortográfico. Mas, após as mobiliza-
ções em relação à falta de tempo acima ditas 
e as contribuições pedagógicas que o debate 
proporcionaria, as turmas verificaram a via-
bilidade e possibilidades de ganho no apren-
dizado, aceitando-o;

d)	 orientação e estudo: com as funções defini-
das, os estudantes foram orientados em relação 

a como deveriam exercê-las durante o debate. 
Antes da realização do evento em si, a etapa de 
estudo era primordial, uma vez que só se argu-
menta bem com um discurso bem construído. 
Por isso, foram disponibilizados materiais de 
estudo e sugestões, entre as quais está o Guia 
Prático da Nova Ortografia, de Tufano (2008). 
Para melhor entendimento sobre a dinâmica 
colocada para este debate, apresentam-se a se-
guir as orientações que foram colocadas para 
os estudantes no Quadro 2.

Com a metodologia apresentada, os edu-
candos compreenderam as potencialidades do 
debate enquanto gênero textual, haja vista que 
muitos deles ainda não haviam participado de 
um evento desta magnitude enquanto processo 
educativo. Assim, puderam organizar-se para a 

realização do trabalho em torno do Novo Acor-
do Ortográfico. 

A partir da realização do debate, a metodologia 
de análise nos resultados foi qualitativa (Gil, 2017), 
considerando as ponderações estudantis realizadas 
nas autoavaliações e nos argumentos efetuados du-
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rante o evento. A seguir, apresentam-se com resul-
tados alcançados ao longo do debate.

RESULTADOS

O debate em torno de um tema que impacta a 
escrita diária de milhões de pessoas em todo o globo 
é crucial para entender a dinâmica que modificou 
detalhes intrínsecos à língua que os falantes do por-
tuguês utilizam. Os resultados observados em torno 
da prática pedagógica empregada foram positivos 
para as turmas em que foi utilizado, sendo pela me-
todologia ativa e participativa empregada, seja pe-
los relatos orais feitos pelos discentes ao final sob a 
forma de autoavaliação. Por exemplo, observam-se 
os seguintes relatos anonimizados para efeitos deste 
relato de experiência:

Eu aprendi que os acordos ortográficos são necessá-

rios, pois há uma adequação na forma de como escre-

vemos, o que torna mais acessível, além de facilitar o 

aprendizado. Durante o debate fiquei atento as respos-

tas para formular novas perguntas, por isso me senti 

focado. [...] Eu deveria ter explorado a necessidade de 

expandir o assunto sobre o nosso atual [cenário lin-

guístico] (Estudante 01).

Aprendi que o Novo Acordo Ortográfico foi criado 

para unificar a escrita da língua portuguesa entre 

os países lusófonos, mas que ainda existem muitas 

discussões sobre sua real necessidade. Percebi que 

algumas mudanças simplificaram a escrita, como 

a retirada de certos acentos, enquanto outras ge-

raram dúvidas e polêmicas, como o uso do hífen. 

Também entendi os argumentos contrários, como 

a ideia de que o acordo não trouxe benefícios tão 

significativos e acabou criando mais confusão do 

que clareza. Eu me senti confiante em alguns mo-

mentos, principalmente quando consegui explicar 

os motivos pelos quais muitas pessoas são contra o 

acordo. Ao mesmo tempo, senti um pouco de pres-

são para organizar rápido os argumentos, mas isso 

me ajudou a pensar melhor antes de falar. No geral, 

fiquei satisfeito com minha participação. Acredito 

que me expressei de forma clara e consegui defender 

o ponto de vista do meu grupo com coerência. Tra-

balhei bem a argumentação e consegui apresentar 

exemplos práticos das mudanças ortográficas que 

ainda geram dúvida. Também ouvi os argumentos 

do grupo contrário e respondi de forma respeitosa. 

Posso melhorar na organização das ideias antes de 

falar. Às vezes, sinto que posso aprofundar mais al-

guns argumentos para deixar minha posição ainda 

mais forte. Também posso tentar falar com mais se-

gurança e ritmo, para transmitir minhas ideias de 

maneira mais fluida (Estudante 02).

Nota-se uma postura amadurecida nas vozes dos 
estudantes em torno de uma necessidade da com-
preensão do acordo ortográfico na escrita em língua 
portuguesa. As autoavaliações demonstram que os 
estudantes puderam exercitar a argumentação por 
meio do debate, levantando posturas, argumentos 
e contra-argumentos favoráveis e contrários a exis-
tência do acordo ortográfico. A ideia da atividade 
avaliativa final do componente de língua portugue-
sa foi evidenciar que a língua portuguesa é viva, so-
cialmente construída (Bagno, [ca. 2024]; Abaurre; 
Abaurre; Pontara, 2016) e uma construção política 
que demanda ajustes ao longo de sua evolução, o que 
pode gerar embates, discussões e incompreensões, 
principalmente, pelos sujeitos que são diretamente 
atingidos pelas mudanças.

Para o docente orientador, a realização do deba-
te foi um momento importante por ser o primeiro 
ano lecionando o componente curricular na referida 
instituição de ensino e frente ao contexto em que tal 
missão ocorreu - já ao final do ano letivo, após uma 
greve de diversos meses em que a comunidade aca-
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dêmica percebeu impactos negativos da ausência de 
atividades acadêmicas. 

A partir das ponderações levantadas pela expe-
riência relatada, os resultados confirmam que a lín-
gua é um fenômeno social e histórico (Bagno, [ca. 
2024]). Por meio de sua utilização, comunidades lin-
guísticas modelam-na, seja pela fala fluída e aberta 
a mudanças rápidas, ou pela escrita concisa, histo-
ricamente mediada, formalmente colocada ou infor-
malmente, neste caso, aberta a mudanças conforme 
variantes sociais, históricas, etárias entre outras com 
objetivos comunicativos. Quando se observa a sua 
modalidade empregada no ambiente escolar em um 
debate, o uso tensionado pela ocasião pede um olhar 
cuidadoso e formal. Todavia, dada as circunstâncias 
e o público-alvo, a utilização de uma variante com 
marcas de informalidade fora notada. Corroborando 
com a visão de Bagno ([ca. 2024]) da língua enquan-
to fenômeno histórico, o acordo ortográfico da lín-
gua portuguesa em vigor apresenta um retrospecto 
de tentativas de uniformização linguística da lusofo-
nia, o que impregna também a necessidade de com-
preendê-la por variantes sociais, haja vista que são 
os faltantes, e, neste caso, as pessoas letradas que se 
utilizam da escrita para comunicação, quem sentem 
as mudanças ortográficas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final de cada um dos dois debates, o docente 
da disciplina ofereceu um feedback geral sobre as im-
pressões levantadas em cada uma das atividades. Em 
seguida, os próprios estudantes foram convidados um 
a um a realizar uma autoavaliação sobre este proces-
so. As vozes dos educandos, como evidenciado an-
teriormente, com sugestões e impressões evidenciam 
uma compreensão da importância da argumentação 
consistente em um debate sobre o novo acordo or-
tográfico e como entendê-lo na contemporaneidade.

Entre os resultados que foram observados poste-
riormente, está a utilização dos conhecimentos orto-
gráficos do Novo Acordo Ortográfico para a constru-
ção de um texto argumentativo em outro componente 
curricular no ano seguinte, como relatou ao docente 
um discente. Além disso, considerando os impactos 
positivos da realização desta proposta pedagógica, 
nas turmas de 1º ano do ano seguinte o trabalho foi 
novamente realizado e com resultados semelhantes, 
demonstrando impactos positivos. Desta vez, foram 
quatro turmas totalizando cerca de 160 discentes dos 
cursos de ensino médio técnico em informática e meio 
ambiente da referida instituição de ensino, que perce-
beram, sob a ótica da inteligência artificial, as modi-
ficações, reverberações e perspectivas críticas sobre o 
Novo Acordo Ortográfico. Há de se destacar que, em 
sua primeira versão, nos dois debates realizados, os ju-
rados consideraram que o grupo com os melhores ar-
gumentos foi a equipe contrária. Já na segunda edição 
em 2025, dos quatro debates realizados, em um hou-
ve empate técnico e nos outros três a equipe favorável 
trouxe os melhores argumentos.

Ao final de cada um dos debates realizados, o do-
cente questionou as classes sobre suas reais opiniões 
em relação ao Novo Acordo Ortográfico. Consideran-
do as afirmações dos estudantes ao longo dos debates 
e nas autoavaliações, todas as turmas compreenderam 
que o Acordo Ortográfico em vigor beneficiou mais 
do que prejudicou a escrita dos brasileiros, somando-se 
favoravelmente a ele, perspectiva que também é corro-
borada pelo autor desta prática pedagógica, mas que 
só a verbalizou ao final da atividade para não influen-
ciar as opiniões e os resultados do debate.

A compreensão e a apropriação do Novo Acordo 
Ortográfico, demonstrado pelos estudantes, podem ser 
interpretadas à luz das discussões teóricas sobre política 
linguística e normatização da língua como uma poten-
cialidade enquanto produto social mediado historica-
mente. A normatização linguística é um fator de uni-
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formização para que os cidadãos letrados na lusofonia 
se comuniquem adequadamente e com um potencial 
ampliado se comparado a fragmentações que hora se 
observam quando há divergências gráficas em um mes-
mo idioma em diversos países que o utilizam. Apesar de 
muitas vezes ser alvo de resistência por parte da comu-

nidade de falantes, as modificações são necessárias para 
a atualização da política linguística e a própria língua 
falada é um exemplo dessas exigências, pois frequente-
mente atualiza-se como novas gírias, neologismos, cons-
truções sintáticas e outros mecanismos de busca por um 
idioma atual às demandas de seus usuários.
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Resumo
Este relato de experiência tem como objetivo descrever a implementação de 
uma metodologia ativa no ensino de vocabulário da língua inglesa, aplicada 
em duas escolas do município de Rio Verde: uma pública e uma particular. 
A atividade consistiu na construção de maquetes representando cômodos de 
uma casa, que deveriam ser identificados e nomeados em inglês pelos alunos 
do 6º ano da escola particular e do 7º ano da escola pública. A proposta, con-
duzida pela professora regente de Inglês e com apoio da docente de Ciências, 
resultou em 100% de participação, assimilação efetiva do vocabulário e alto 
engajamento dos estudantes. As produções refletiram as diferentes realidades 
dos alunos, incentivaram a criatividade e fortaleceram o vínculo entre profes-
sor e aluno. 

Revista Educação em Contexto
Secretaria de Estado da Educação

de Goiás - SEDUC-GO

ISSN 2764-8982

Periodicidade: Semestral.

v. 5 n. 1, 2026.

educacaoemcontexto@seduc.go.gov.br

Recebido em: 29/07/2025

Aprovado em: 19/06/2026

DOI: https://doi.org/10.5281/zenodo.20802343

Palavras - chave: Metodologias ativas. Maquete. Inglês. Vocabulário.

CONSTRUINDO ESPAÇOS DE APRENDIZAGEM: METODOLOGIAS ATIVAS E 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS NO ENSINO DE INGLÊS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Sarah Amado Ribeiro1

Flavia Magre Oliveira2

1Doutorado em Biotecnologia e Biodiversidade (2022). Mestre em Ciências Ambientais e Saúde (2015). 
Graduação em Biologia (2013). Professora da Rede Estadual de Educação de Goiás-SEDUC-GO. 

E-mail: sarahamado@hotmail.com
2Graduação Pedagogia pela Universidade de Rio Verde (2011). 

E-mail: flaviamagre@hotmail.com 

Relato de Experiência

https://orcid.org/0000-0001-8729-730X
https://orcid.org/0009-0000-7910-0298


238 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 5 • n. 1 • 1º semestre de 2026

Relato de Experiência Construindo Espaços de Aprendizagem: Metodologias Ativas e Representações Sociais no 
Ensino de Inglês na Educação Básica

INTRODUÇÃO

O ensino e a aprendizagem da língua inglesa nas 
escolas públicas são vistos pela comunidade esco-
lar, especialmente pelos alunos, como uma prática 
enfadonha, desprovida de quaisquer sinais que re-
presentem alguma relevância social para o apren-
diz (Siqueira; Anjos, 2012). Além disso, Pucci (2018) 
constata outros inúmeros entraves para o ensino da 
língua inglesa nas escolas públicas, os quais consis-
tem principalmente na ausência de recursos tecnoló-
gicos e no grande número de alunos na sala de aula.

Neste cenário de desmotivação e de desafios 
estruturais, é importante refletir também sobre as 
metodologias de ensino ainda adotadas. Embora 
ainda existam professores e instituições que se uti-
lizem do método tradicional, percebe-se que ele 
não atende mais às necessidades da sociedade con-
temporânea, tampouco contribui de forma efetiva 
para a aprendizagem dos estudantes da era digital 
(Catelan et al., 2023). 

Logo, verifica-se uma constante necessidade de 
transformação das práticas de ensino tanto da língua 
inglesa quanto das demais disciplinas da educação 
básica, para que possam convergir com a ideia de 
um estudante protagonista do seu aprender (Cunha 
et al., 2024). Para tanto, há como opção de aborda-
gem mais participativa a implementação de meto-
dologias ativas em sala de aula e em outros espaços 
de aprendizagem, a qual se caracteriza por fornecer 
uma compreensão mais profunda e contextualizada 
dos conteúdos, levando o docente a atuar como um 
“mediador” que auxilia e conduz os alunos no pro-
cesso formativo (Silva & Casariego, 2023). 

Logo, o aluno é colocado no centro do processo 
educativo para se envolver de maneira autônoma e 
dinâmica na construção de seu próprio conhecimen-
to, colaborando, resolvendo problemas e aplicando 
conceitos em contextos reais (Lima et al., 2024). 

Assim como citado no trabalho de Catelan et al. 
(2023), existem diversos tipos de metodologias ativas 
adequados para cada contexto. Contudo, é preciso 
haver empenho na revisão dos processos utilizados 
nas metodologias ativas, de forma a confrontar suas 
fortalezas e fragilidades, com vista à Granato cons-
tante aperfeiçoamento (Marin et al., 2010)

Com base nessas considerações, o objetivo da pre-
sente pesquisa é descrever a implementação de uma 
metodologia ativa voltada ao ensino de vocabulário 
da língua inglesa, buscando não apenas divulgar os 
resultados obtidos, mas também analisá-los critica-
mente. Esta análise visa ainda contribuir para a cons-
tante melhoria das práticas pedagógicas adotadas, 
bem como incentivar a criação e o desenvolvimento 
de novas estratégias semelhantes que atendam às de-
mandas dos estudantes contemporâneos.

METODOLOGIA

Este relato de experiência apresenta uma ativi-
dade pedagógica realizada no primeiro semestre de 
2025, em duas escolas do município de Rio Verde: 
uma escola pública, com alunos do 7º ano do Ensi-
no Fundamental, e uma escola particular, com alu-
nos do 6º ano do Ensino Fundamental. A proposta 
foi conduzida por uma professora regente de Inglês 
e teve como objetivo trabalhar o vocabulário rela-
cionado aos cômodos da casa em língua inglesa, por 
meio da construção de maquetes.

A atividade de representação de uma casa foi 
realizada em grupos, e os alunos utilizaram mate-
riais disponíveis em suas residências, como papel, 
caixas de papelão, palitos, entre outros. O projeto 
foi desenvolvido ao longo de um semestre, perío-
do no qual os estudantes planejaram e executaram 
suas maquetes.
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A proposta também contou com a participação 
de uma professora da área de Ciências, que cola-
borou na organização da exposição dos trabalhos 
ao público escolar. O envolvimento dessa docente 
marcou o início de uma articulação interdisciplinar 
entre as duas áreas, com possibilidade de desdobra-
mentos em trabalhos futuros.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A atividade de construção de maquetes demons-
trou bons resultados em ambas as instituições partici-
pantes, onde os alunos do 6º ano da escola particular 
e do 7º ano da escola pública mostraram-se motiva-
dos e engajados ao longo do processo de produção 
dessas maquetes. Essa estratégia, embora aplicada 
neste estudo com alunos da educação básica, também 
tem sido utilizada no ensino superior, evidenciando 
sua efetividade no processo de ensino-aprendizagem. 
Conforme apontado por Gonçalves et al. (2020), o uso 
de maquetes físicas no contexto universitário contri-
bui para o desenvolvimento de habilidades de forma 
mais integrada e produtiva, além de possibilitar a ar-
ticulação entre diferentes cursos.

Também foi observado que todos conseguiram 
identificar corretamente os cômodos representados 
nas maquetes com seus respectivos nomes em inglês, 
o que indica uma assimilação efetiva do vocabulá-
rio trabalhado em sala de aula por meio de aulas ex-
positivas e exercícios de aplicação prática. Fato, que 
exemplifica a teoria de John Dewey (1859-1952), se-
gundo a qual o verdadeiro aprendizado ocorre por 
meio da ação ativa e participativa do estudante, ou 
seja, learning by doing (Placides & Costa, 2021). 

Outro dado relevante foi o índice de participa-
ção: 100% dos estudantes realizaram e entregaram 
o trabalho dentro do prazo estipulado pela profes-

sora regente de Inglês. Esse resultado evidencia não 
apenas o envolvimento dos alunos com a atividade, 
mas também o desenvolvimento de habilidades as-
sociadas à organização do tempo e ao cumprimento 
de metas em equipe, aspectos que dialogam direta-
mente com propostas de metodologias ativas.

A proposta da maquete, ao exigir que os alunos 
aplicassem conhecimentos de língua inglesa em 
uma tarefa prática, colaborativa e criativa, incor-
porou características essenciais das metodologias 
ativas de aprendizagem. Essa abordagem estimula 
o engajamento do estudante por meio de uma expe-
riência significativa e contextualizada.

Além disso, observou-se um aspecto interessan-
te durante a análise dos resultados: a representação 
social do conceito de residência, uma vez que as di-
ferentes realidades socioeconômicas dos estudantes 
refletiram diretamente na produção das maquetes. 
Alunos da escola particular utilizaram uma varie-
dade maior de materiais, como brinquedos em mi-
niatura de eletrodomésticos e móveis, evidenciando 
representações de residências com maior padrão de 
conforto (Figura 1). 

Além dos registros fotográficos presentes na 
Figura 1, relata-se ainda que boa parte dos alu-
nos da escola particular optaram por fazer ma-
quetes grandes, com estrutura arquitetônica re-
buscada, incluindo em algumas delas: teto verde, 
quadra de esportes, heliporto, área de lazer e 
área para criação de animais de grande porte. Já 
os estudantes da escola pública, embora também 
tenham usado papelão como base para constru-
ção de suas maquetes, contaram com menos re-
cursos para enfeitar os cômodos e produziram 
móveis e utensílios com materiais simples, como 
papel e papelão reciclado (Figura 2). Ademais, 
constatou-se que a maioria das maquetes ela-
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em seu contexto domiciliar e comunitário, bem 
como a fatores socioeconômicos que inf luenciam 
sua percepção sobre esse tipo de infraestrutura.

Figura 1 – Maquetes de ambientes residenciais feita por alunos do 6º ano

Figura 2 – Maquete residencial feita por alunos do 7º ano

Fonte: registros fotográficos feitos pelo autor (2025).

Fonte: registros fotográficos feitos pelo autor (2025).
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A limitação material dos alunos da escola pú-
blica, por outro lado, acabou incentivando solu-
ções criativas pois, com os recursos disponíveis, 
encontraram maneiras de representar suas ideias 
de forma funcional e coerente. Essa resposta 
frente ao desafio lançado aos alunos em sala de 
aula, reforça que a metodologia ativa não requer 
necessariamente recursos sofisticados, mas, sim, 
propostas bem estruturadas que estimulem a 
participação sob as mais diversas formas de pen-
sar (Figura 3). Nesse sentido, Bettio et al. (2020) 
observaram que a construção de maquetes pode 
aumentar o interesse dos estudantes, despertar a 
curiosidade e fortalecer as interações colaborati-
vas, mesmo em contextos de recursos limitados. 
Tais evidências confirmam a eficácia das meto-
dologias ativas não apenas sob o ponto de vista 
pedagógico, mas também em suas dimensões so-
ciais e afetivas.

Ainda sobre as maquetes confeccionadas pelos 
alunos do 7º ano da escola pública, observou-se, 
inclusive, que muitas das casas representadas por 
esses alunos não refletiam as condições de mo-
radia que vivenciam no cotidiano, mas sim suas 
perspectivas e expectativas de um bom lar — um 
lugar digno e acolhedor para viver. Esse dado traz 
à tona a importância de reconhecer a escola como 
espaço onde os estudantes também projetam so-
nhos e ideais (Figura 4).

A metodologia ativa utilizada também se mostrou 
eficaz para aproximar o professor do aluno, fortale-
cendo os vínculos dentro da sala de aula. Essa apro-
ximação favoreceu um ambiente de maior confiança, 
no qual os alunos se sentiram mais à vontade para 
participar e tirar dúvidas, contribuindo para a supe-
ração de dificuldades comumente enfrentadas nas 
aulas de inglês, como a timidez para falar a língua ou 
a falta de motivação. Como consequência, foi possí-

Figura 3 – Maquete residencial de casa térrea feita por alunos 
do 7º ano

Figura 4 – Maquete residencial de casa térrea feita por alunos 
do 7º ano

Fonte: registros fotográficos feitos pelo autor (2025).

Fonte: registros fotográficos feitos pelo autor (2025).
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vel observar melhorias no desempenho e na partici-
pação dos estudantes em aulas subsequentes, eviden-
ciando o impacto positivo da proposta para além da 
atividade pontual. Logo, a interação entre professor 
e aluno contribui para a melhoria da motivação em 
sala de aula, uma vez que a empatia desenvolvida 
no vínculo entre ambos favorece a identificação do 
estudante com os conteúdos abordados, aumenta o 
envolvimento com as atividades propostas e facilita a 
assimilação de demandas (Berbel, 2011).

Essa experiência também dialoga com a ideia de 
que o professor precisa estar em constante avaliação 
e reformulação de sua prática e, para isso, precisa 
educar o olhar no sentido do questionamento cons-
tante, avaliando e reformulando suas metodologias. 
Ao se colocar como um profissional em permanente 
transformação, o professor torna-se mais sensível às 
necessidades dos alunos e mais disposto a experi-
mentar caminhos alternativos, como as metodolo-
gias ativas, que favorecem a construção conjunta do 

conhecimento e a superação dos desafios contempo-
râneos do ensino (Lacerda & Acco, 2020).

Por fim, como etapa final do processo e com o 
apoio da professora de Ciências, muitos dos traba-
lhos produzidos foram organizados em uma expo-
sição interna aberta à visitação do público geral da 
escola (Figura 5). Essa ação valorizou ainda mais o 
empenho dos alunos e reforçou o caráter coletivo e 
interdisciplinar da atividade, contribuindo para dar 
visibilidade às múltiplas formas de expressão pre-
sentes no ambiente escolar.

Deste modo, a exposição das maquetes produzi-
das em sala de aula potencializa os benefícios desta 
metologia ativa aplicada. Ao tornar pública a pro-
dução dos estudantes, além de valorizar o processo 
de aprendizagem, cria-se a oportunidade de regis-
trar e refletir sobre os impactos dessas práticas, pro-
movendo maior compreensão sobre seus efeitos pe-
dagógicos e ampliando o repertório de experiências 
compartilhadas no contexto escolar (Berbel, 2011).

Figura 5 – Exposição das maquetes dos alunos do 7º ano

Fonte: registros fotográficos feitos pelo autor (2025).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atividade relatada demonstrou que o uso de 
metodologias ativas associadas a representações so-
ciais, pode transformar significativamente o ensino 
da língua inglesa, especialmente em contextos de-
safiadores como o das escolas públicas. Ao colocar 
o aluno no centro do processo de ensino-aprendiza-
gem, a proposta favoreceu o desenvolvimento do vo-
cabulário de forma prática e contextualizada, além 
de estimular autonomia, criatividade, trabalho co-
laborativo e gestão do tempo.

A construção das maquetes revelou não apenas a 
aprendizagem do conteúdo, mas também as diferen-

tes realidades e expectativas dos estudantes, permi-
tindo que expressassem, por meio de suas produções, 
suas ideias de lar e bem-estar. O envolvimento da 
professora de Ciências e a exposição dos trabalhos 
reforçaram o caráter interdisciplinar da proposta.

Além disso, a metodologia aplicada contribuiu 
para aproximar professor e aluno, fortalecendo os 
vínculos em sala de aula e ajudando a superar bar-
reiras comuns nas aulas de inglês, como a timidez 
e a falta de motivação. Os efeitos positivos da ati-
vidade foram percebidos também nas aulas seguin-
tes, evidenciando o potencial dessa abordagem para 
tornar o ensino mais significativo e inclusivo.
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Resumo
Este artigo apresenta uma análise discursiva de 31 textos produzidos por es-
tudantes da disciplina “Profissão: Competências e Habilidades: Projeto de 
Vida Profissional”, ofertada no curso de Educação Física de uma instituição 
de ensino superior. A atividade teve como objetivo fomentar a reflexão sobre 
trajetórias acadêmicas, competências profissionais e sentidos atribuídos ao fu-
turo no campo da Educação Física. O estudo, configurado como um relato de 
experiência, adota uma abordagem qualitativa fundamentada na Análise de 
Conteúdo de Bardin e na Análise de Discurso proposta por Eni Orlandi, ar-
ticulando perspectivas temáticas e discursivas para identificar regularidades, 
tensões e efeitos de sentido presentes nas narrativas estudantis. Os resultados 
evidenciam três eixos centrais: (1) a construção de um projeto de vida anco-
rado em competências técnicas e socioemocionais; (2) a valorização de uma 
identidade profissional idealizada, marcada por ética, liderança e busca pela 
formação integral; e (3) a presença de narrativas de autorresponsabilização 
que reforçam lógicas contemporâneas de empreendedorismo e autogestão. 
Observou-se ainda a invisibilização de aspectos estruturais da profissão, como 
desigualdades sociais e precarização laboral. Conclui-se que a análise dos dis-
cursos estudantis constitui um recurso pedagógico potente para compreender 
processos de subjetivação e formação profissional na Educação Física, con-
tribuindo para práticas educativas que integrem criticidade, ética e reflexão 
sobre o papel social da profissão.
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INTRODUÇÃO

A formação profissional na educação superior 
brasileira tem se configurado como um espaço pri-
vilegiado para a construção de sentidos sobre futu-
ro, identidade e atuação profissional. Mais do que 
desenvolver competências técnicas, a universidade 
contemporânea assume, cada vez mais, a responsa-
bilidade de promover processos formativos integra-
dos, nos quais dimensões éticas, sociais, subjetivas e 
existenciais se articulam à qualificação profissional. 
Esse movimento é reforçado por políticas educa-
cionais nacionais, como a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e a Base Nacional Comum 
Curricular, que enfatizam a centralidade do projeto 
de vida, das competências socioemocionais e da for-
mação humana integral como eixos estruturantes 
do percurso formativo.

Nesse cenário, compreender como estudantes sig-
nificam o próprio futuro profissional torna-se cru-
cial. Pesquisas recentes apontam que a construção 
do projeto de vida não se limita à escolha de uma 
carreira, mas envolve processos identitários, simbóli-
cos e discursivos que articulam expectativas sociais, 
condições objetivas de existência e trajetórias pes-
soais. Estudos como os de Francisco e Lopes (2022), 
César, Ramos e Mendonça (2024) e Santos e Gonti-
jo (2021) evidenciam que narrativas de futuro entre 
jovens são permeadas por discursos hegemônicos de 
autorresponsabilização, empreendedorismo e desen-
volvimento pessoal. No campo da Educação Física, 
Lima e Nassar (2023) e Fonseca (2017) demonstram 
que estudantes tendem a construir uma identidade 
profissional atravessada tanto por idealizações quan-
to por demandas do mercado, compondo um imagi-
nário em que hard skills e soft skills se entrelaçam na 
constituição de um “profissional ideal”. Além disso, 
a dimensão corporal — central para essa área — in-
tensifica modos de subjetivação relacionados ao bem-

-estar, às práticas de saúde e ao desempenho, como 
discutido por Sigvartsen et al. (2016).

É nesse contexto que se insere a disciplina “Pro-
fissão: Competências e Habilidades”, ofertada na 
metade dos cursos de graduação de uma instituição 
de ensino superior. Estruturada como uma unida-
de curricular comum, ela articula temas como ética 
profissional, espiritualidade existencial, felicidade 
e bem-estar, relações étnico-raciais, criatividade, 
inovação, empreendedorismo, liderança e compe-
tências técnicas e socioemocionais. Sua proposta 
pedagógica integra encontros síncronos e assíncro-
nos, atividades investigativas e práticas reflexivas, 
buscando favorecer a elaboração de sentidos sobre 
o propósito profissional e o lugar do estudante no 
mundo do trabalho. A disciplina compõe uma tri-
lha formativa mais ampla, composta por três unida-
des curriculares: “Relação – Princípios e valores”, 
“Profissão – Competências e habilidades” e “Coo-
peração – Humanismo solidário”, que, juntas, vi-
sam desenvolver uma formação ética, cidadã e com-
prometida com o bem comum.

O presente relato de experiência baseia-se na 
análise de 31 textos reflexivos produzidos por estu-
dantes da disciplina, majoritariamente do curso de 
Educação Física. Esses textos apresentam narrati-
vas sobre trajetória acadêmica, construção de com-
petências e perspectivas de atuação profissional, 
revelando tanto elementos conscientes e declarados 
quanto silenciamentos e idealizações que emergem 
das formações discursivas que atravessam a forma-
ção superior. A análise desses materiais, inspirada 
na Análise de discurso de Eni Orlandi e na Análise 
de conteúdo de Bardin, permite identificar regula-
ridades discursivas, tensões e efeitos de sentido que 
estruturam a forma como os estudantes se veem — 
ou desejam se ver — como futuros profissionais.
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Diante disso, o objetivo deste artigo é analisar 
os discursos presentes nas laudas produzidas pelos 
estudantes, compreendendo como constroem senti-
dos sobre futuro, trabalho e profissão no contexto 
da disciplina. Ao fazê-lo, o estudo contribui para o 
campo da educação superior ao oferecer subsídios 
pedagógicos e reflexivos para disciplinas que abor-
dam projetos de vida, especialmente em cursos da 
área da saúde e do movimento humano.

METODOLOGIA

Esta pesquisa adota o formato de relato de expe-
riência educacional, uma abordagem qualitativa que 
privilegia a descrição e a reflexão sobre práticas pe-
dagógicas vivenciadas, permitindo a articulação en-
tre teoria e contexto empírico (Fonseca, 2018). Como 
relato de experiência, o estudo não se configura como 
uma investigação experimental ou quantitativa, mas 
como uma análise reflexiva de materiais produzidos 
em sala de aula, com o intuito de elucidar processos 
formativos e suas implicações para a educação su-
perior. A metodologia é ancorada em princípios da 
pesquisa qualitativa, com ênfase na análise de con-
teúdo e do discurso, inspirada nas contribuições de 
Laurence Bardin (2011) para a categorização temá-
tica e de Eni Orlandi (2009) para a investigação das 
formações discursivas e ideologias subjacentes. Essa 
integração permite uma leitura dupla: temática (para 
mapear padrões explícitos) e discursiva (para desven-
dar sentidos implícitos e efeitos ideológicos).

O corpus da análise compreende 31 textos refle-
xivos (laudas) produzidos por estudantes da discipli-
na “Profissão: Competências e Habilidades”, ofer-
tada na metade do curso acadêmico de graduação 
em Educação Física (com duas exceções de estudan-
tes de Psicologia, nos textos 21 e 22). Esses textos 

foram coletados durante o segundo semestre letivo 
de 2025, como atividade avaliativa obrigatória da 
disciplina, que solicita aos discentes a elaboração de 
narrativas sobre suas trajetórias acadêmicas, evolu-
ções conceituais sobre o “profissional qualificado” e 
aspirações futuras.

A análise seguiu uma abordagem híbrida quali-
tativa, em duas etapas sequenciais, para uma leitura 
abrangente dos discursos. A primeira foi a análise 
temática (Bardin, 2011), na qual foram realizadas 
as seguintes etapas: leitura flutuante; categorização; 
e validação. Uma vez pronto o material, procedeu-
-se à análise discursiva (Orlandi, 2009), seguindo 
as etapas de identificação de formações discursivas 
(FD), posicionamentos subjetivos e integração.

A análise foi realizada manualmente, com supor-
te de software de edição de texto (Microsoft Word) 
para anotações marginais, sem o uso de ferramentas 
automatizadas de análise qualitativa, dada a escala 
do corpus. O processo ocorreu em ciclos iterativos: 
coleta > leitura inicial > codificação > síntese dis-
cursiva > revisão.

Este estudo respeita os princípios éticos da Reso-
lução CNS 466/2012, com anonimato garantido aos 
autores dos textos (identificados apenas por numera-
ção sequencial). Como relato de experiência derivado 
de atividades avaliativas rotineiras, não houve coleta 
de dados sensíveis ou necessidade de consentimento 
formal explícito, pois os estudantes foram informados 
previamente sobre o uso pedagógico e reflexivo dos 
materiais. Não há identificação de participantes, e o 
foco é coletivo, evitando exposição individual. 

DISCUSSÃO

A análise discursiva dos textos produzidos pelos 
estudantes revelou um conjunto de sentidos sobre 
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profissão, futuro e identidade profissional que atra-
vessam tanto expectativas individuais quanto dis-
cursos amplos presentes na formação em Educação 
Física. No conjunto dos relatos, emergem três eixos 
predominantes: a construção de um projeto de vida 
vinculado ao desenvolvimento técnico e ao desem-
penho profissional; a valorização de competências 
socioemocionais como elemento constitutivo da prá-
tica profissional; e uma narrativa de progresso pes-
soal que organiza a forma como os estudantes signi-
ficam sua trajetória no bacharelado. Esses eixos não 
se apresentam de forma isolada, mas operam em 
inter-relação com discursos contemporâneos sobre 
profissionalização, identidade e mercado de traba-
lho, influenciados pelos novos moldes de educação 
no ensino superior brasileiro e global. 

Esses moldes, marcados pela transição para uma 
educação 4.0 — caracterizada pela integração de 
tecnologias digitais, ênfase em competências trans-
versais e alinhamento às demandas do mercado glo-
balizado —, reconfiguram a formação universitária 
como um espaço de preparação para a “aprendiza-
gem ao longo da vida” e para a adaptabilidade em 
contextos voláteis, conforme preconizado pela Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2018). No Brasil, essa orienta-
ção é reforçada pela Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) para a educação básica e superior, 
que enfatiza a formação integral, incluindo dimen-
sões éticas e socioemocionais, mas frequentemente 
sob a ótica de uma lógica mercadológica que prio-
riza a empregabilidade individual sobre a transfor-
mação social coletiva (BRASIL, 2018). 

Essa interconexão entre os eixos discursivos e os 
paradigmas educacionais contemporâneos permite 
uma leitura crítica dos relatos estudantis não ape-
nas como expressões pessoais, mas como produtos 
de formações discursivas mais amplas, inspiradas 
na concepção de Michel Foucault (1975) sobre o dis-

curso como dispositivo de poder que constrói sujei-
tos. Ao analisar esses textos à luz da análise de dis-
curso de Eni Orlandi (2009), que enfatiza os efeitos 
de sentido produzidos por ideologias subjacentes, e 
da análise de conteúdo de Laurence Bardin (2011), 
que mapeia categorias temáticas explícitas, é pos-
sível identificar como os estudantes internalizam e 
reproduzem narrativas hegemônicas da educação 
superior atual. 

Essas narrativas, por sua vez, dialogam com 
o conceito de “capital humano” de Gary Becker 
(1993), adaptado ao contexto educacional, onde o 
indivíduo é visto como investidor em si mesmo, mas 
criticado por teóricos como Pierre Bourdieu (1984) 
por mascarar desigualdades estruturais sob a ilusão 
de mobilidade social meritocrática. 

O primeiro eixo discursivo identificado nos rela-
tos estudantis refere-se à construção de um projeto 
de vida profissional centrado no desenvolvimento 
técnico e no desempenho como métricas centrais de 
sucesso. Os estudantes frequentemente descrevem 
sua trajetória acadêmica como um percurso linear 
de aquisição de hard skills — como conhecimentos 
em biomecânica, fisiologia do exercício e planeja-
mento de treinamento —, projetando um futuro 
em que o “profissional competente” é aquele que 
domina ferramentas técnicas para atender deman-
das do mercado de trabalho. Essa visão reflete os 
novos moldes de educação no ensino superior, que, 
influenciados pela globalização e pela economia do 
conhecimento, enfatizam a formação para a “ino-
vação e competitividade”, conforme delineado no 
Relatório da UNESCO sobre Educação superior 
no século XXI (DELORS et al., 1996). 

No contexto brasileiro, a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) 
e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Física (DCN-EF, Resolução CNE/CP nº 
7/2018) incorporam essa perspectiva, promovendo 
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currículos que integram competências técnicas à 
preparação para o mundo do trabalho, mas fre-
quentemente à custa de uma visão crítica da profis-
são. Os achados dialogam diretamente com estudos 
como o de Go Tani e colaboradores (TANI; BAR-
BANTI, 2008), que analisam a profissionalização 
da Educação Física no Brasil como um processo 
histórico marcado pela transição de uma formação 
humanista para uma tecnicista, influenciada pelas 
demandas do capitalismo tardio. 

Nos relatos analisados, essa transição se mani-
festa na projeção de um “profissional desejado” que 
sintetiza competências técnicas com adaptação ao 
mercado, semelhante ao que Lima e Nassar (2023) 
descrevem como um processo de identificação que 
combina elementos subjetivos — como paixão pelo 
esporte — com exigências externas, como certifi-
cações profissionais e métricas de desempenho. 
Aqui, os estudantes articulam seu projeto de vida a 
narrativas de “sucesso mensurável”, onde o futuro 
profissional é imaginado em termos de progressão 
hierárquica (de treinador a gestor de academias) ou 
especialização (em áreas como treinamento funcio-
nal ou reabilitação esportiva), ecoando a lógica da 
“aprendizagem baseada em competências” (ABC) 
adotada em reformas curriculares globais, como as 
promovidas pela União Europeia no Processo de 
Bolonha (2007). 

Contudo, essa ênfase técnica levanta questões 
críticas quando articulada aos novos moldes educa-
cionais. Zygmunt Bauman (2000), em sua análise 
da modernidade líquida, argumenta que a educa-
ção contemporânea transforma o indivíduo em um 
“emprendedor de si mesmo”, no qual o projeto de 
vida é reduzido a um portfólio de habilidades ven-
dáveis em um mercado instável. Nos textos estudan-
tis, essa liquidez aparece na menção recorrente à 
“adaptabilidade” como virtude essencial, mas sem 
questionamento das estruturas que geram precarie-

dade, como a informalidade no setor fitness brasilei-
ro, onde mais de 60% dos profissionais atuam sem 
registro formal, conforme dados do Conselho Fede-
ral de Educação Física (CONFEF, 2020). 

Paulo Freire (1996), em sua pedagogia crítica, 
alertaria para o risco dessa visão: ao priorizar o téc-
nico, a formação superior reproduz uma “educação 
bancária”, depositando conhecimentos sem fomen-
tar a conscientização sobre o contexto social da pro-
fissão. Assim, os relatos revelam uma internaliza-
ção acrítica desses moldes, onde o desenvolvimento 
técnico é visto como panaceia para o futuro, igno-
rando como a pandemia de COVID-19 acelerou a 
digitalização da educação física (ex.: aulas online), 
demandando não apenas skills técnicas, mas uma 
reflexão sobre o acesso desigual a tecnologias, como 
discutido por Henry Giroux (2011) em sua crítica à 
“educação corporativa”. 

Essa configuração narrativa, portanto, não é 
mero reflexo individual, mas um efeito de discur-
sos hegemônicos que permeiam o ensino superior, 
como o da “economia criativa” promovida pela 
OCDE (2018), que valoriza o desempenho como in-
dicador de valor pessoal. Ao analisar esses sentidos 
via Orlandi (2009), percebe-se que os estudantes se 
posicionam como sujeitos autônomos, mas subjuga-
dos a formações discursivas que naturalizam o indi-
vidualismo, limitando o potencial transformador da 
Educação Física como campo de intervenção social. 

Transitando para o segundo eixo predominante 
nos discursos estudantis, enfatiza-se as competências 
socioemocionais — comunicação, liderança, empa-
tia e resiliência — como pilares da prática profissio-
nal, compondo uma imagem de profissional “inte-
gral” ou “holístico”. Essa valorização alinha-se aos 
novos moldes de educação no ensino superior, que, 
sob influência da Agenda 2030 da ONU para o De-
senvolvimento Sustentável (ONU, 2015), incorpo-
ram as “competências do século XXI” como eixos 
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transversais, promovendo uma formação que vai 
além do cognitivo para incluir o afetivo e relacional. 

No Brasil, a BNCC (2018) e as DCN-EF (2018) 
reforçam essa tendência, definindo competências 
como “empatia e colaboração” como essenciais 
para a cidadania ativa, especialmente em áreas 
como a Educação Física, onde o corpo é o media-
dor de interações sociais. Essa dinâmica é coerente 
com a literatura da área. Eleonor Kunz (1995), em 
sua análise crítica da formação em Educação Física, 
argumenta que a profissionalização histórica osci-
lou entre uma abordagem tecnicista e uma prática 
ampliada, orientada à promoção da saúde e às re-
lações humanas, uma dualidade que Fonseca (2017) 
atualiza ao discutir como os currículos contemporâ-
neos integram soft skills para atender às demandas 
de um mercado que valoriza o “capital relacional”. 

Nos relatos analisados, os estudantes atribuem 
às competências socioemocionais um papel estru-
turante, descrevendo o profissional ideal como al-
guém que não apenas treina corpos, mas constrói 
relações empáticas em contextos como escolas ou 
academias. Daniel Goleman (1995), estudioso so-
bre inteligência emocional, corrobora essa visão ao 
afirmar que emoções como empatia e autocontrole 
são preditores de sucesso profissional superiores às 
habilidades técnicas, uma perspectiva adotada em 
reformas educacionais globais, como o framework 
PISA da OCDE (2018), que mede competências so-
cioemocionais em jovens. 

Entretanto, tais competências são frequente-
mente apresentadas de modo acrítico e alinhadas 
à lógica da empregabilidade, aproximando-se das 
críticas de Santos e Gontijo (2021), que veem no 
discurso educacional contemporâneo um reforço à 
ideia de que o futuro depende da gestão individual 
de competências. Judith Butler (1990), em sua teo-
ria da performatividade, oferece uma lente analítica 
profunda: as soft skills não são inatas, mas perfor-

madas em resposta a normas sociais, reproduzindo 
identidades de gênero, raça e classe na Educação 
Física, onde o profissional “líder” é frequentemente 
idealizado como masculino e privilegiado. 

Nos textos, essa performatividade emerge na nar-
rativa de liderança como “inspiração para os outros”, 
mas sem interrogatório sobre como desigualdades — 
como o subfinanciamento de programas esportivos 
em periferias — limitam a aplicação dessas compe-
tências. Bourdieu (1984) complementa essa crítica ao 
conceito de “habitus”: as competências socioemocio-
nais internalizadas pelos estudantes de classe média 
reproduzem capitais culturais que excluem vozes 
marginalizadas, um silenciamento que os novos mol-
des educacionais, apesar de sua retórica inclusiva, 
não conseguem mitigar plenamente.

 Além disso, a integração de soft skills aos moldes 
da educação 4.0 — com ênfase em aprendizagem hí-
brida e colaborativa — é evidente nos relatos, onde 
estudantes mencionam a resiliência como ferramenta 
para superar desafios acadêmicos remotos. No en-
tanto, como alerta Bauman (2000), essa resiliência é 
uma exigência da modernidade líquida, onde o in-
divíduo deve se adaptar a incertezas sem questionar 
o sistema. Freire (1996) contrapõe essa visão com a 
educação dialógica, sugerindo que competências so-
cioemocionais devem servir à praxis transformadora, 
não à mera sobrevivência no mercado. 

Assim, os discursos analisados revelam uma ten-
são: enquanto valorizam o holístico, os estudantes 
reproduzem uma formação que, sob os novos mol-
des, prioriza a empregabilidade sobre a equidade 
social na Educação Física. 

O terceiro eixo discursivo centra-se em narra-
tivas de progresso pessoal — “amadurecimento”, 
“evolução” e “tornar-se profissional” —, que orga-
nizam a significação da trajetória acadêmica como 
um processo de autodesenvolvimento. Esses relatos 
posicionam o bacharelado como um rito de passa-
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gem, onde o estudante evolui de noviço para agente 
autônomo, alinhando-se aos novos moldes de edu-
cação superior que enfatizam a “formação para a 
autonomia”, conforme o Pacto pela prosperidade 
educacional (BRASIL, 2020). Essa narrativa reflete 
a influência de teóricos como Carl Rogers (1961), 
que concebe a educação como facilitadora do “de-
vir” pessoal, mas adaptada ao contexto contempo-
râneo de lifelong learning promovido pela UNES-
CO (DELORS et al., 1996). Lima e Nassar (2023) 
destacam que tais narrativas funcionam como me-
canismo identitário, construindo coerência para 
trajetórias e legitimando escolhas profissionais, uma 
dinâmica observada nos textos onde estudantes vin-
culam “evolução” a experiências como estágios ou 
projetos extracurriculares. 

Essa progressão ecoa o conceito foucaultiano de 
subjetivação (FOUCAULT, 1984), onde o sujeito se 
constitui por meio de práticas discursivas que o mol-
dam como “empreendedor de si”. Nos relatos, o ba-
charelado é visto como espaço de constituição de si, 
contribuindo para um sentido ampliado de profissio-
nalidade, mas frequentemente romantizado, ignoran-
do barreiras como evasão universitária (cerca de 50% 
em cursos de saúde no Brasil, conforme INEP, 2022). 

Articulando aos novos moldes, essa narrativa 
dialoga com a educação baseada em projetos (PBL), 
integrada às DCN-EF (2018), que promovem refle-
xão autoral. No entanto, como critica Giroux (2011), 
essa ênfase no progresso individual mascara a “cri-
se da educação pública”, onde o ensino superior se 
torna instrumento de reprodução de elites. Os estu-
dantes, ao narrarem “transformação”, internalizam 
um otimismo metodológico que, per Orlandi (2009), 
oculta efeitos ideológicos de otimismo forçado. 

Vago (2007), em estudos sobre formação crítica 
em Educação Física, sugere que tais narrativas de-
vem ser desconstruídas para revelar como o “pro-
gresso” é condicionado por fatores socioeconômicos, 

uma ausência nos relatos que reforça a lógica da au-
torresponsabilização. Por outro lado, a análise dos si-
lenciamentos é crucial. Aspectos como precarização 
laboral, desigualdades sociais, racismo e condições 
de trabalho aparecem timidamente, sugerindo que 
o discurso de autorresponsabilização invisibiliza di-
mensões coletivas. Fonseca (2017) identifica essa di-
ficuldade em problematizar tensões entre mercado e 
responsabilidade social, uma lacuna agravada pelos 
novos moldes educacionais que, apesar da retórica 
de inclusão (BNCC, 2018), subestimam questões in-
terseccionalis. Kimberlé Crenshaw (1989), com sua 
teoria da interseccionalidade, elucida como raça e 
gênero intersectam na Educação Física, onde profis-
sionais negros e mulheres enfrentam barreiras invisí-
veis, não abordadas nos relatos. 

Essa ausência dialoga com Bauman (2000), que 
vê na modernidade líquida a dissolução de solida-
riedades coletivas, priorizando o individual. Freire 
(1996) chamaria isso de “consciência ingênua”, onde 
estudantes não percebem o papel social da profissão 
em combater desigualdades, como o acesso desi-
gual ao esporte em comunidades periféricas. Kunz 
(1995) critica a formação brasileira por reproduzir 
essa miopia, propondo uma pedagogia crítica que 
integre análise social. 

Os eixos discursivos interagem com os novos 
moldes de educação no ensino superior, como a 
educação 4.0, que integra IA e gamificação para 
fomentar competências, mas arrisca superficialida-
de (SELWYN, 2019). No Brasil, o Programa Insti-
tucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) 
exemplifica essa tensão, promovendo formação inte-
gral, mas limitada por recursos escassos. Bourdieu 
(1984) alertaria para como esses moldes perpetuam 
desigualdades, enquanto Goleman (1995) defende 
soft skills como ponte para empatia social. 

Contudo, sem crítica, como em Giroux (2011), a 
formação em Educação Física torna-se cúmplice de 
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um sistema que individualiza o sucesso. De modo 
geral, os projetos de vida profissional dos estudantes 
são efeitos de formações discursivas que articulam 
políticas educacionais, expectativas sociais e expe-
riências corporais. Compreender esses discursos, 
via Bardin (2011) e Orlandi (2009), revela como se 
constituem sujeitos em um campo em disputa, de-
mandando práticas pedagógicas que integrem crí-
tica freireana para uma formação verdadeiramente 
transformadora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise discursiva das laudas produzidas pe-
los estudantes da disciplina “Profissão: Competên-
cias e Habilidades” evidenciou que a construção 
do projeto de vida profissional é atravessada por 
múltiplas formações discursivas que combinam 
expectativas sociais, ideologias educacionais e ex-
periências corporais próprias da área da Educação 
Física. Os relatos analisados revelam que os estu-
dantes mobilizam discursos amplamente difundi-
dos na educação superior contemporânea — como 
a valorização das soft skills, a busca por uma for-
mação integral, a centralidade da ética e da lide-
rança e a responsabilização individual pelo sucesso 
profissional — compondo uma imagem idealizada 
do “profissional desejado”.

Os achados confirmam tendências apontadas 
pela literatura recente: a predominância de narrati-
vas de autorresponsabilização e empreendedorismo 
(SANTOS; GONTIJO, 2021), a idealização da tra-
jetória universitária como processo de amadureci-
mento identitário (LIMA; NASSAR, 2023) e a cen-
tralidade da dimensão corporal e do bem-estar na 
composição de objetivos de vida entre jovens (SIG-
VARTSEN et al., 2016). Ao mesmo tempo, a análise 
evidenciou silenciamentos relevantes, como a ausên-
cia de problematizações sobre desigualdades estrutu-

rais, precarização do trabalho e tensões históricas da 
área, aspectos já discutidos criticamente por Fonseca 
(2017). Tais silenciamentos indicam que, apesar da 
amplitude temática da disciplina, certos discursos 
hegemônicos ainda operam de forma naturalizada 
na constituição das narrativas estudantis.

A experiência pedagógica analisada demonstra 
a potência de disciplinas voltadas ao projeto de vida 
profissional como espaços de reflexão, autoria e ressig-
nificação das trajetórias formativas. Ao produzir tex-
tos sobre si e sobre o futuro, os estudantes exercitam 
não apenas a escrita acadêmica e a autoanálise, mas 
também práticas discursivas que contribuem para a 
constituição de sua identidade profissional. Nesse sen-
tido, a atividade se mostra relevante para cursos como 
Educação Física, em que o corpo e o movimento são 
dimensões centrais na produção de sentidos sobre pro-
fissão, saúde e transformação social.

Entretanto, os resultados apontam a necessidade 
de aprofundar perspectivas críticas no trabalho pe-
dagógico, incorporando discussões sobre condições 
materiais de trabalho, políticas públicas, desigual-
dades sociais, raça, gênero e marcadores que ten-
sionam o acesso e a permanência no campo pro-
fissional. Ao integrar tais dimensões, a formação 
poderá favorecer uma compreensão mais complexa 
e menos idealizada do trabalho em Educação Física 
e áreas afins.

Conclui-se que a análise de discursos estudantis 
constitui uma ferramenta potente para compreen-
der processos formativos na educação superior, 
permitindo identificar tanto avanços quanto lacu-
nas na formação ética, humanística e profissional 
dos estudantes. Espera-se que este relato contribua 
para o aprimoramento de práticas pedagógicas que 
estimulam reflexividade, criticidade e engajamento 
social, consolidando a universidade como espaço de 
desenvolvimento de projetos de vida profissionais 
éticos, viáveis e socialmente comprometidos.
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Resumo
Este trabalho foi desenvolvido no âmbito da disciplina Projeto Integrador 
da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP) e teve como 
objetivo construir brinquedos a partir de materiais de baixo custo, além de 
elaborar e aplicar um plano de aula que contextualizasse sua utilização. A 
metodologia adotada fundamentou-se no Design Thinking, utilizando um 
ciclo de ouvir, criar e implementar para desenvolver soluções centradas nas 
necessidades dos alunos. A proposta concretizou-se na criação de uma ban-
dinha com instrumentos musicais confeccionados com materiais recicláveis, 
permitindo às crianças explorar sons, ritmos e a criatividade. A atividade foi 
realizada em um Centro de Educação Infantil, com foco na faixa etária de 
2 a 3 anos, utilizando metodologias ativas para estimular a participação, a 
colaboração e o respeito às diferenças. A experiência contribuiu para a discus-
são sobre práticas pedagógicas inclusivas e sustentáveis na Educação Infantil, 
evidenciando o potencial da música como ferramenta para a aprendizagem e 
o desenvolvimento de valores socioafetivos e da empatia.
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INTRODUÇÃO

O brincar desempenha um papel fundamental na 
construção socioafetiva da criança, sendo uma prática 
essencial para seu desenvolvimento integral (KISHI-
MOTO, 2005). A escolha desse tema surge da neces-
sidade de compreender e valorizar o brincar como 
um meio de promover a interação social, a expressão 
emocional e a formação de vínculos afetivos. Por meio 
das brincadeiras, as crianças exploram o mundo ao 
seu redor, desenvolvem habilidades de convivência e 
aprendem a lidar com emoções e desafios, aspectos es-
senciais para seu crescimento pessoal e social. 

Brincar é uma prática que favorece a interação 
social, o respeito ao outro e a formação de víncu-
los afetivos, além de contribuir para o crescimento 
cognitivo, emocional e motor. Segundo Kishimoto 
(2005), a ludicidade estimula a criatividade, fortale-
ce as relações interpessoais e amplia a compreensão 
do mundo, tornando-se, assim, um recurso indis-
pensável para a aprendizagem na educação infantil.

A escola desempenha um papel central nesse pro-
cesso, pois possibilita o desenvolvimento de brinca-
deiras educativas que favorecem o aprendizado. De 
acordo com Chaves (2015), as instituições de educação 
infantil podem ser espaços de ensino por excelência, 
desde que a organização do tempo e do espaço seja 
planejada de forma a promover a aprendizagem e o 
desenvolvimento, garantindo que o brincar e o apren-
der estejam interligados como objetivos principais.

Diante dessa perspectiva, o problema a ser tra-
balhado envolve o desenvolvimento de atividades 
lúdicas que incentivem a convivência respeitosa 
em uma sociedade diversa. Para isso, apresenta-se 
um plano de aula que inclui músicas e a criação 
de uma banda com instrumentos musicais feitos de 
materiais recicláveis, com o objetivo de ensinar va-
lores como respeito, tolerância e colaboração. Além 
disso, a proposta busca proporcionar experiências 

sociais significativas, estimulando o ato de compar-
tilhar, colaborar e incluir.

O projeto foi aplicado em um Centro de Educa-
ção Infantil, que atende crianças de 4 meses a 4 anos, 
sendo o recorte focado na faixa etária de 2 a 3 anos. 

Dessa forma, o plano de aula foi desenvolvi-
do com o propósito de ensinar e sensibilizar por 
meio da ludicidade, sendo posteriormente apli-
cado com os educandos, visando fortalecer valo-
res essenciais para a formação de uma sociedade 
mais inclusiva e respeitosa.

DESENVOLVIMENTO

A Educação Infantil é um período fundamental 
para o desenvolvimento das crianças, pois possibili-
ta a ampliação das interações sociais, das formas de 
comunicação e do aprendizado em um contexto que 
valoriza a diversidade de conhecimentos (CABRAL, 
2005). Nesse sentido, a Educação Infantil deve in-
tegrar fatores como educar e cuidar, promovendo o 
desenvolvimento integral das crianças nos aspectos 
motor, cognitivo, social e afetivo (CABRAL, 2005).

A Educação Infantil no Brasil teve suas origens 
voltadas para o assistencialismo às famílias de bai-
xa renda, enquanto as crianças de classes mais fa-
vorecidas recebiam um ensino voltado ao estímulo 
do desenvolvimento afetivo e cognitivo (NUNES, 
2000). Creches e escolas maternais foram marcadas 
por tradição assistencialista, atendendo majoritaria-
mente crianças de famílias pobres e surgindo como 
resposta à crescente inserção feminina no mercado 
de trabalho. Dessa forma, a finalidade das creches 
foi suprir necessidades básicas, como alimentação, 
higiene e proteção infantil (NUNES, 2000).

A Constituição Brasileira de 1988 estabelece a 
Educação Infantil como um direito da criança e um 
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dever do Estado, garantindo o atendimento em cre-
ches e pré-escolas para crianças de zero a seis anos 
(art. 208, inciso IV). Esse direito foi reafirmado na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, 
que definiu a Educação Infantil como a primeira eta-
pa da educação básica com o objetivo de promover 
o desenvolvimento integral da criança. Com a Lei nº 
11.274, sancionada em 2006, o Ensino Fundamental 
foi ampliado para nove anos, garantindo o ingresso 
das crianças aos seis anos e reorganizando a Edu-
cação Infantil para atender crianças de 0 a 5 anos. 
A Educação Infantil, ao longo dos anos, passou por 
significativas transformações e, atualmente, é vista 
como um espaço de interação social e construção do 
conhecimento (CABRAL, 2005). 

A compreensão sobre os processos de aprendiza-
gem infantil tem sido cada vez mais debatida entre 
os profissionais da educação, visando promover prá-
ticas pedagógicas que respeitem a forma como as 
crianças constroem conhecimento e interagem com 
o mundo ao seu redor (NUNES, 2000).

A educação, no entanto, não se restringe ao am-
biente escolar, pois o aprendizado acontece em di-
ferentes contextos. Ao longo da história, a especiali-
zação do conhecimento educacional fez com que a 
escola e os profissionais da educação assumissem um 
papel central na formação das crianças, enquanto as 
famílias eram vistas como menos preparadas para 
essa tarefa (CUNHA, 2003). Diante desta perspec-
tiva, é essencial que a Educação Infantil contemple 
estratégias pedagógicas dinâmicas e inclusivas, que 
proporcionem às crianças oportunidades de apren-
der de maneira significativa e contextualizada.

A atividade lúdica é fundamental para o desenvol-
vimento intelectual da criança, sendo indispensável na 
prática educativa. Conforme Kishimoto (2005), brin-
car é uma atividade que se faz presente em diversas 

épocas históricas e estágios de desenvolvimento econô-
mico, com modalidades lúdicas que não são universais 
nem imutáveis. Cada criança tem seu próprio modo 
de aprender e seu ritmo individual. No mais, ao brin-
car, as crianças aprendem a lidar com emoções, medos 
e a pressão da realidade externa. Machado (2001) afir-
ma que, para avançar, a criança precisa ser respeitada 
e sentir-se ouvida, e que, para aprender a ouvir, deve 
primeiro ser ouvida, mas sem ser interrompida. A pre-
sença e a disponibilidade do adulto são essenciais para 
construir laços afetivos, embora seja importante que a 
intervenção direta não impeça a criança de realizar 
suas próprias descobertas e superar desafios.

Segundo Kishimoto (2005), a ludicidade funcio-
na como uma metáfora para estimular a construção 
do conhecimento, o que fez com que o brinquedo 
educativo assumisse um papel essencial na educa-
ção infantil. O brincar está naturalmente ligado 
à infância, permitindo que a criança se descubra, 
interaja com os outros e desenvolva habilidades so-
ciais, além de aprender normas de comportamento. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
organiza a Educação Infantil com base em campos 
de experiência e habilidades, estruturando o desen-
volvimento das crianças de forma integral, respei-
tando suas peculiaridades e potencialidades (BRA-
SIL, 2018). Essa organização busca garantir que as 
crianças, de 0 a 5 anos, possam explorar, descobrir 
e aprender de maneira lúdica e significativa, sempre 
em interação com o mundo ao seu redor.

METODOLOGIA

A pesquisa ocorreu em um Centro de Educação 
Infantil cuja sala atende crianças de 4 meses a 4 
anos, sendo o recorte deste projeto focado na faixa 
etária de 2 a 3 anos. 
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A partir da metodologia proposta, a ideia foi 
analisar como as práticas lúdicas e inclusivas po-
dem contribuir significativamente para o desen-
volvimento de valores socioafetivos em crianças na 
primeira infância, promovendo, desde os primeiros 
anos da educação infantil, a construção da empatia. 
A escolha dessa atividade resultou de uma sessão 
de brainstorming realizada por meio do aplicativo 
WhatsApp, ferramenta escolhida devido à sua pra-
ticidade e à facilidade de comunicação entre os in-
tegrantes que atuam nesse projeto. 

Para o desenvolvimento deste projeto o método 
utilizado tem base no Design Thinking, que con-
siste numa abordagem que estimula a criatividade 
e a colaboração na busca por soluções inovadoras. 
Esse processo é caracterizado por um ciclo contí-
nuo de ouvir, criar e implementar, permitindo re-
finamentos sucessivos até a finalização do projeto 
(SEBRAE, 2015).

O design thinking tem se mostrado uma abordagem 
eficaz no ambiente educacional, especialmente para a 
criação de planos de aula inovadores e centrados nas 
necessidades dos alunos. Ao adotar essa metodologia, 
uma escola pode desenvolver atividades pedagógicas 
de maneira colaborativa e criativa, envolvendo tanto 
professores quanto estudantes no processo de cons-
trução do conhecimento (BROWN, 2010).

Na fase de Empatia, o grupo realizou uma obser-
vação direta no ambiente escolar, focando especifi-
camente na interação lúdica das crianças e na dispo-
nibilidade de materiais pedagógicos. Foi observado 
que, embora houvesse brinquedos genéricos, falta-
vam recursos que estimulassem a percepção rítmica 
e a exploração sonora de forma coordenada. Para 
aprofundar o entendimento, a entrevista foi condu-
zida de forma semiestruturada com os educadores 
da unidade, priorizando uma escuta ativa para cole-
tar percepções sobre o engajamento dos alunos e as 
barreiras pedagógicas do cotidiano. Os dados cole-

tados — que apontaram uma dificuldade em man-
ter o foco dos alunos e a escassez de ferramentas 
para atividades coletivas de socialização — foram 
fundamentais para a Definição do problema. Essa 
análise levou o grupo a identificar a urgência de 
criar recursos lúdicos de baixo custo que não apenas 
entretecem, mas que atuassem como mediadores no 
desenvolvimento da colaboração, da empatia e do 
foco entre as crianças de 2 a 3 anos.

Na segunda etapa que se refere a definição efeti-
va do problema, os dados coletados foram analisa-
dos e serviram de base para elaboração dos objeti-
vos do plano de aula, buscando entender o que os 
alunos precisam aprender e quais são as barreiras 
que podem dificultar esse processo. Assim, a análise 
dos dados coletados por meio da observação direta 
e da entrevista, fundamenta a proposta do projeto 
integrador, que aborda a temática do brincar na 
construção socioafetiva da criança por meio da uti-
lização de brinquedos de baixo custo. 

Na terceira etapa, a ideação, foram geradas di-
versas possibilidades para tornar o aprendizado 
mais envolvente e significativo. Nesse processo, a 
equipe colaborou na criação da atividade da bandi-
nha musical, utilizando instrumentos confecciona-
dos com materiais recicláveis. Essa escolha permi-
tiu unir criatividade, acessibilidade e engajamento, 
para proporcionar uma experiência lúdica e inclusi-
va para as crianças.

Para fins de prototipagem, foi elaborada uma 
versão inicial do plano de aula, incorporando as 
ideias geradas. Esse protótipo geralmente engloba 
sequências didáticas, materiais de apoio, tecnolo-
gias a serem utilizadas e estratégias de avaliação.

A etapa de teste é a implementação do plano 
de aula com o apoio do docente. Nessa fase, os 
pesquisadores observam a reação dos alunos e 
ajustam o plano conforme necessário. Ao final, 
foi utilizado um checklist para verificar se as ha-
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bilidades previstas na BNCC foram contempla-
das pelo plano de aula. 

No Quadro 1, está apresentada a solução inicial 
junto com as informações essenciais sobre a aplica-
ção da atividade, como a faixa etária das crianças, 

data prevista para realização, o período de execu-
ção, tema da aula, campos de experiência envolvi-
dos, habilidades da BNCC trabalhadas e os objeti-
vos pedagógicos da proposta.

Na Educação Infantil, as habilidades descritas na 
BNCC estão organizadas dentro dos campos de ex-
periência e abrangem competências essenciais para 
o desenvolvimento infantil, entre elas, destacam-se 
a comunicação, a resolução de problemas, a expres-
são criativa, a interação social e a compreensão do 
ambiente natural e social.

Quadro 1 - Plano de aula inicial: Tema, campos de experiência, habilidades e objetivos

Quadro 1 - Plano de aula inicial: Conteúdo, duração e materiais

Fonte: Elaboração própria, 2025

Plano de Aula

Classe/Faixa etária: creche II/ 2 a 3 anos Data (s): A ser definida.

Período da aplicação da atividade: Diurno

Tema: Brincando com Música: Construção de Instrumentos Musicais e Valores Socioafetivos na Educação 
Infantil

Campos de Experiências: Eu, o outro e o nós/ Corpo, gestos e Movimentos/ Traços, sons, cores e formas/ Escuta, fala, 
pensamento e imaginação

Habilidades BNCC: 

(EI02EO03) Compartilhar os objetos e os espaços com crianças da mesma faixa etária e adultos 
(EI02CG05) Desenvolver progressivamente as habilidades manuais, adquirindo controle para desenhar, 
pintar, rasgar, folhear, entre outros. (EI02TS01) Criar sons com materiais, objetos e instrumentos 
musicais, para acompanhar diversos ritmos de música (EI02TS03) Utilizar diferentes fontes sonoras 
disponíveis no ambiente em brincadeiras cantadas, canções, músicas e melodias. (EI02EF02) Identificar 
e criar diferentes sons e reconhecer rimas e aliterações em cantigas de roda e textos poéticos.

Objetivos:

•	 Estimular a consciência ambiental por meio de instrumentos musicais utilizando materiais 
recicláveis. 

•	 Promover a socialização e o trabalho em equipe por meio da customização e apresentação da 
bandinha musical.

Conteúdo

1. Abertura e Introdução: A aula tará início com uma música animada, a exemplo de: “Se você está 
contente, bata palma”, com o objetivo de captar a atenção das crianças e criar um ambiente envolvente. 
Em seguida, serão apresentadas as integrantes do grupo que conduzirão a atividade. Para introduzir o 
tema, será realizada uma roda de conversa, incentivando a participação das crianças e promovendo um 
momento de reflexão e diálogo sobre a proposta da aula.

2. Personalização dos Instrumentos: Após a introdução, os instrumentos musicais serão apresentados 
e distribuídos para que cada criança possa decora-los conforme sua criatividade. Para isso, serão 
disponibilizados materiais diversos, como fitas coloridas, adesivos, papel colorido e canetinhas, 
possibilitando que cada criança personalize seu instrumento de maneira única. Esse momento tem o 
propósito de estimular a imaginação e a expressão individual.

Para a execução do plano de aula, é essen-
cial definir de maneira detalhada o conteúdo da 
aula, a duração das atividades, bem como sele-
cionar os materiais, tecnologias e recursos didá-
ticos mais adequados, conforme apresentado no 
Quadro 2.
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Duração

3. Exploração dos Sons: Com os instrumentos decorados, as crianças serão incentivadas a explorar 
os diferentes sons que eles produzem. Será demonstrado como a intensidade das batidas pode 
influenciar o som gerado, diferenciando batidas suaves e fortes. Durante essa etapa, as crianças poderão 
experimentar livremente, percebendo as variações sonoras e desenvolvendo sua percepção auditiva.
4. Formação da Bandinha Musical e Encerramento: Concluída a etapa de personalização e exploração 
dos instrumentos, será formada a bandinha musical. Para isso, um ritmo simples será marcado com 
palmas ou tocando um dos instrumentos, guiando as crianças na construção de um compasso coletivo. 
Durante essa atividade, diferentes ritmos serão explorados para que as crianças percebam variações na 
cadência musical. Para finalizar, será realizada uma apresentação em grupo com uma música animada, 
como “Tré lé lé” (Grupo Triii), celebrando a experiência e encerrando a atividade de maneira lúdica e 
participativa.

Aproximadamente 45 minutos dividido em: Abertura e Introdução (5 minutos), Personalização dos 
Instrumentos (10 minutos), Exploração dos Sons (10 minutos) e Formação da Bandinha Musical e 
Encerramento (20 minutos).

Materiais, tecnologias e recursos 
didáticos

20 instrumentos pré-prontos feitos com materiais recicláveis (garrafinhas PET com grãos, latas, potes 
plásticos, etc.). Fitas coloridas, papel colorido, adesivos, canetinhas, cola e tesoura (a tesoura será usada 
pelo adulto quando necessário).
01 arquivos de música
01 lousa digital para apresentação da música
01 pendrive para transferência de arquivos;
01 dispositivo tecnológico que possibilite o registro das atividades por vídeo e imagem.

Fonte: Elaboração própria, 2025

RESULTADOS

Durante as observações iniciais realizadas na 
escola, etapa correspondente ao processo de imer-
são do Design Thinking, foi possível perceber que 
embora a diversidade estivesse presente de forma 
implícita nas interações entre as crianças, as prá-
ticas pedagógicas ainda careciam de intenciona-
lidade e clareza ao propor atividades voltadas ao 
fortalecimento de vínculos, empatia e cooperação. 
No cotidiano escolar, encontram-se diferenças cul-
turais, sociais, étnicas e de gênero que, apesar de 
estarem integradas ao ambiente, nem sempre são 
valorizadas ou refletidas nas dinâmicas de ensino 
e aprendizagem. Esse cenário evidencia a necessi-
dade de propor alternativas, como jogos e exercí-
cios lúdicos capazes de promover trocas afetivas, 
resolução conjunta de desafios e reconhecimento 
mútuo, contribuindo para uma convivência mais 
inclusiva e respeitosa.

Diante desse cenário, a proposta é a elabora-
ção de um plano de ação centrado na dimensão 

socioafetiva como eixo norteador das práticas pe-
dagógicas. O plano deve contemplar a seleção de 
recursos didático, a exemplo da bandinha, e a pro-
moção de vivências que estimulem empatia e cola-
boração, e a criação de espaços de reflexão para que 
cada criança se sinta vista, respeitada e valorizada 
em sua individualidade.

Aplicação de atividade

as atividades foram realizadas de forma efetiva, 
juntamente com a professora titular da sala, que 
apresentou o grupo de aplicadores da atividade 
para as crianças e, em seguida, permaneceu como 
observadora, auxiliando pontualmente na condu-
ção da participação infantil. 

Todas as crianças participaram ativamente tanto 
na customização dos instrumentos, quanto na par-
ticipação de seu uso, explorando a diversidade dos 
instrumentos e sons que eles emitem. Não houve 
nenhum conflito entre as crianças que emergisse a 
necessidade de intervenção da professora e após a 
exploração dos instrumentos, todas as crianças aju-
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daram na organização da sala, guardando os ins-
trumentos em uma caixa. 

Estavam presentes 16 crianças, sendo 6 do sexo 
feminino e 10 do sexo masculino. As atividades fo-
ram realizadas conforme descrito a seguir:

•	Recepção: Início às 08h30 – Término às 08h40

Inicialmente, as integrantes da equipe foram re-
cepcionadas pelas funcionárias da unidade e apre-
sentadas às crianças, criando um clima de acolhi-
mento e segurança. Em seguida, deu-se início à 
atividade com a animação contagiante da canção 
“Se você está contente, bata palmas”, momento em 
que todos puderam interagir corporalmente, bater 
palmas e cantar juntos. Essa dinâmica musical não 
apenas despertou o interesse e o entusiasmo das 
crianças, mas também serviu como uma forma de 
“quebra-gelo” para aproximar educadores e alu-
nos (Figura 1).

Logo após a música, formou-se uma roda de 
conversa em que as crianças foram convidadas a 
compartilhar seus gostos musicais. Perguntou-se 
quem gostava de cantar, qual era a música ou rit-
mo favorito e em quais ocasiões costumavam ou-
vir essas canções em casa ou com a família. Esse 

Figura 1 – Recepção das Crianças e roda de conversa

Fonte: Elaboração própria, 2025

diálogo permitiu às educadoras observar as prefe-
rências individuais, identificar semelhanças e di-
ferenças no repertório de cada criança, e, acima 
de tudo, fortalecer o vínculo afetivo entre todos os 
participantes, valorizando a escuta atenta, a ex-
pressão individual e promovendo um ambiente de 
respeito e curiosidade mútua.

•	Personalização dos Instrumentos: Início às 
08h40 – Término às 09h00

Na sequência das brincadeiras e da roda de con-
versa musical, cada criança recebeu um instrumen-
to musical previamente confeccionado pela equipe 
deste projeto, como: chocalhos, tamborins ou pan-
deiros, e foi convidada a tornar esse objeto único, 
único através de sua própria customização expres-
sando sua personalidade. Para isso, foram disponi-
bilizados materiais escolares diversos; canetinhas 
e gizes de cera coloridos, papéis decorados e fitas 
adesivas, permitindo que os alunos personalizassem 
seus instrumentos com desenhos, padrões, cores e fi-
guras que representassem seus gostos e identidades.

Em seguida, as crianças foram organizadas 
em quatro grupos, cada grupo contendo quatro 
integrantes e sendo acompanhado por um apli-
cador do projeto. 

•	Exploração dos Sons: Início às 09h00 – Tér-
mino às 09h10

Na etapa seguinte da atividade, cada aluno foi 
convidado a experimentar livremente os instru-
mentos que haviam personalizado. As crianças pu-
deram explorar diferentes intensidades de batida 
— ora suaves e serenas, ora mais fortes e enérgicas 
— descobrindo como pequenas variações de pres-
são no toque produziam sonoridades distintas. Em 
um ambiente de total liberdade criativa, cada aluno 
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improvisou ritmos próprios, testando combinações 
de timbres e volumes.

Esse momento de imersão musical fortaleceu 
mais o vínculo socioafetivo entre as crianças, pois 
exigia escuta atenta tanto das próprias produções 
sonoras quanto das produções dos colegas, e exigia 
respeito aos diferentes estilos de expressão. 

•	Formação de bandinha e encerramento: Início 
às 09h10 – Término às 09h15.

Na fase final da atividade, as crianças orga-
nizaram-se, sob a orientação das integrantes do 
projeto, em formato de bandinha musical. Para 
estabelecer um compasso coletivo, iniciaram com 
um ritmo simples marcado pelas palmas de toda a 
turma, criando uma base percussiva que serviu de 
referência para a entrada gradual dos instrumen-
tos personalizados.

Análise de atividade e feedback

após a execução das atividades com as crian-
ças, as integrantes do grupo responsável pelo pla-
nejamento e aplicação da atividade, preencheram 
o checklist de avaliação. O checklist utilizado para 
mensurar o alcance das habilidades previstas pela 
BNCC e demonstrou que as competências visadas 
foram atingidas de maneira satisfatória, refletindo o 
alinhamento das atividades aos objetivos propostos. 

Foi recebida uma devolutiva da professora da 
unidade onde as atividades foram aplicadas, na qual 
destacou que o plano de aula estava bem estrutura-
do e apresentou algumas sugestões para seu apri-
moramento. A professora responsável pela turma 
fez contribuições relevantes para o aprimoramento 
do plano de aula, sugerindo que, ao final das ativi-
dades, fosse incluído um momento de reflexão com 
as crianças, no qual elas pudessem compartilhar o 
que aprenderam durante as experiências propostas. 

Essa etapa permitiria não apenas avaliar a com-
preensão e o engajamento dos alunos, mas também 
valorizaria suas percepções e promoveria o desen-
volvimento da linguagem e expressão oral.

Além disso, recomendou que as atividades fos-
sem estendidas ao longo de mais aulas, permitin-
do maior tempo para as experimentações sonoras 
e para o processo criativo envolvido na construção 
da bandinha com instrumentos recicláveis. Essa 
ampliação contribuiria para um trabalho mais 
aprofundado com a musicalização, favorecendo o 
desenvolvimento da percepção rítmica, a sensibi-
lidade auditiva e o contato com diferentes formas 
de expressão sonora, possivelmente ampliando o re-
pertório cultural e artístico das crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste projeto foi promover o respeito 
às diferenças entre crianças de 2 a 3 anos por meio 
de atividades educativas em um centro de educação 
infantil. Dentre as propostas desenvolvidas, destaca-
-se a construção de uma bandinha com instrumen-
tos musicais confeccionados previamente e, depois, 
customizados pelas próprias crianças. Essa ativida-
de possibilitou o fortalecimento do desenvolvimento 
socioafetivo ao incentivar a colaboração, o respeito 
mútuo, a escuta e a valorização das contribuições 
individuais no grupo, além de ampliar o repertó-
rio cultural e criatividade dos alunos por meio da 
música, discutidos em disciplinas do eixo básico de 
licenciatura da UNIVESP, como Fundamentos da 
Educação Infantil.

A abordagem exploratória e descritiva, alia-
da ao uso do design thinking, permitiu a observação 
direta das interações entre as crianças e a análise 
do impacto das estratégias pedagógicas no desen-
volvimento de suas competências sociais e éticas. A 
aplicação prática demonstrou que as crianças de 2 
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a 3 anos respondem positivamente a estímulos sen-
soriais e rítmicos quando inseridas em metodologias 
ativas. No entanto, uma aprendizagem crucial ad-
vinda deste ciclo, reforçada pelo feedback pedagógi-
co, foi a importância de se estruturar um momento 
de reflexão final.

Este estudo reforça a relevância de práticas pe-
dagógicas inclusivas desde a primeira infância, ao 

demonstrar que a integração de atividades lúdicas 
e criativas no cotidiano escolar é uma ferramenta 
com grande potencial para ensinar o valor do res-
peito às diferenças. Espera-se que os exemplos aqui 
discutidos possam servir de inspiração para educa-
dores que desejam adotar abordagens semelhantes 
em seus contextos escolares, contribuindo assim 
para uma educação mais inclusiva e humanizada.
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Resumo
A leitura é essencial para o desenvolvimento da linguagem e para a aquisi-
ção de visão crítica sobre o mundo. No entanto, mesmo diante do convívio 
com altas tecnologias conectadas à internet, em que a leitura digital assume 
a frente no consumo de informações, é comum a queixa de que os alunos não 
compreendem com profundidade e não se interessam pela leitura literária. 
Assim, objetiva-se com este relato de experiência, fomentar discussões sobre 
as práticas escolares de leitura, bem como sobre os métodos de ensino de lei-
tura, já discutidas na década de 90, mas tão urgentes ainda hoje, quando 
novos suportes textuais se fazem presentes. O acesso efetivo e criterioso dos 
professores com saberes produzidos sobre compreensão leitora, com vistas a 
trabalharem com os alunos estratégias de leitura adequadas, nos vários está-
gios de aprendizagem, ainda precisa ser alcançado no Brasil. Para tanto, foi 
desenvolvida com esse propósito uma revisão bibliográfica, associada a uma 
mediação em leitura, a partir de um conto impresso, com alunos do 1º Ano 
do ensino médio profissionalizante integrado, do IF Baiano campus Senhor 
do Bonfim, na disciplina de Leitura e Produção Textual I. A mediação buscou 
ilustrar a fundamentação teórica que sustenta a argumentação, neste texto, e 
poderá oportunizar também formação cidadã para uma educação decolonial 
e afrocentrada. Percebeu-se baixa capacidade inferencial entre os alunos, se 
considerado o nível de ensino em que se encontram; e concluiu-se que tanto 
o ensino de leitura quanto a mediação pedagógica em leitura devem receber 
maior atenção nas escolas. 
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INTRODUÇÃO

Todo conhecimento científico começa com um desafio: 

um enigma a ser decifrado! A natureza desafia: “Veja se 

você me decifra!” E aí os olhos e a inteligência do cientista 

põem a trabalhar para decifrar o enigma.

(Rubem Alves, 2004, p. 39).

A relação entre linguagem e filosofia remonta aos 
sofistas gregos que desde a antiguidade já percebiam 
a proximidade entre interação e linguagem para a 
construção do conhecimento. Desse mesmo modo, a 
leitura, seja a digital ou a que tem o papel como su-
porte, permeia a vida dos cidadãos atuais, mostran-
do-se um apêndice imprescindível, sem o qual não se 
pode sequer exercer a cidadania. É natural, então, 
que os espaços escolares, nos diversos componentes 
curriculares, a exemplo de filosofia, sociologia, bio-
logia, etc., utilizem-se da leitura, mesmo que com 
ênfase no texto impresso, para promover e atualizar 
conhecimentos, desenvolver o pensamento, a análise 
crítica, o raciocínio e a criatividade. Ou seja, acre-
dita-se que, a partir da prática da leitura, o aluno, 
leitor-autônomo, possa debater e formar opinião, ou 
ainda, posicionar-se sobre eventuais temas. 

Assim, o aprendizado da leitura tem merecido 
atenção especial entre os educadores, já há algumas 
décadas, e mantém-se necessário na atualidade. A 
leitura passou a ser entendida como instrumento de 
aprendizagem, com relevância nos estudos da ciên-
cia cognitiva, ou mesmo da neurociência educacio-
nal, que buscam desvelar como o cérebro humano se 
comporta diante dos estímulos, durante o processo 
de aprendizado. Até mesmo a concepção de leitura 
como processo mental-cognitivo complexo acabou 
por determinar, portanto, uma condição básica para 
que o ensino de leitura seja producente: todo profes-
sor deve ser um conhecedor dos elementos que consti-
tuem os processamentos cognitivos e metacognitivos 

que ocorrem na mente do leitor, durante o processa-
mento do texto (ANTUNES, 2009). 

Nesse sentido, tem-se que “ao compreender os 
processos cerebrais que sustentam a aprendizagem, 
os educadores podem desenvolver estratégias mais 
eficientes e personalizadas, ajustando o ensino às 
necessidades específicas de cada estudante.”, como 
afirmam (GOMES et al. 2025, p. 06). Enfim, são 
muitos os estudos que evidenciam que os professo-
res precisam compreender os aspectos cognitivos e 
psicolinguísticos envolvidos no processo de leitura, 
bem como os novos desafios que surgem quando há 
alternância entre os suportes de texto, como o papel 
e o digital, na tarefa de ler e compreender (COSTA 
E FALÉ, 2024). 

Esses autores, entre outros, defendem que conhe-
cer como se dá o processamento textual é crucial 
para a escolha devida da metodologia a ser utilizada, 
a depender do estágio de leitura em que se encontra o 
aprendiz; para a seleção que se faz dos textos a serem 
lidos; para motivar no aluno o acionamento de estra-
tégias de leitura adequadas; para o acompanhamento 
e avaliação do próprio processo de aprendizagem da 
leitura, etc. Mas sabe-se que essa não é a realidade na 
maioria de nossas escolas públicas brasileiras, confor-
me (Silveira, 2015, p. 17), quando observa que “(...) os 
estudos das relações entre leitura e cognição humana 
ainda não são bem disseminados entre os professores 
e educadores no nosso país”. E comunga-se com essa 
ideia da autora, já que essa enunciação ainda ecoa, 
mesmo em tempos de invasão das tecnologias digitais 
na sociedade brasileira.

Vive-se na era da informação e convive-se com 
tecnologias digitais cada dia mais evoluídas que 
permitem a interação em rede; sabe-se que a aqui-
sição de conhecimento, em qualquer disciplina ou 
campo de conhecimento, não prescinde da leitu-
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ra e, mesmo assim, a compreensão leitora tem se 
mostrado muito aquém do ideal, para a consecução 
da autonomia em leitura e para o desenvolvimento 
do senso crítico. Há estudos recentes que buscam 
compreender os mecanismos da leitura digital, bem 
como as novas estratégias mentais que esse tipo de 
leitura requer. Às vezes são divergentes, mas sempre 
trazem suas contribuições. 

E esses estudos apontam para que os alunos que 
são treinados para ler em telas, partindo de obje-
tivos definidos e dispensando atenção devida ao 
momento da leitura, podem ter seu nível de com-
preensão próximo ou igual ao da leitura impressa. 
No entanto, há estudiosos, a exemplo de Oliveira 
Filho (2024), que defendem a ideia de que a leitura 
digital pode acarretar em falta de concentração e a 
compreensão costuma ser afetada, principalmente 
em textos longos ou com estrutura complexa (Souza 
et al, 2025); ou quando em situação de desatenção, 
o que resulta em superficialidade da leitura. 

A motivação para a escrita deste relato de expe-
riência foi a crença em que todo professor precisa 
ser conhecedor de que a leitura resulta do proces-
samento mental-cognitivo complexo, cabendo a ele 
a tarefa de conduzir gradativamente o aprendizado 
das habilidades em leitura, de modo a oportunizar 
ao aluno leitor fazer inferências. Logo, faz-se neces-
sário e urgente que esses saberes, bem como outros 
produzidos mais recentemente sobre texto, leitura 
e ensino de leitura, independentemente do tipo de 
suporte textual que se utilize, adentrem as escolas 
Brasil afora, sob pena de a situação se tornar ainda 
mais caótica, no que se refere à competência leitora 
dos alunos, pois as tecnologias sempre trazem com 
elas novos gêneros textuais e novas exigências. 

A inquietação com essa constatação levou-nos a 
desenvolver uma pesquisa bibliográfica, associada a 

uma mediação em leitura, a partir do gênero dis-
cursivo conto, em que os protocolos de leitura foram 
elaborados, para que os sujeitos oralizassem a inte-
ração que faziam com o texto, durante a leitura em 
papel impresso, com o objetivo de avaliar a capaci-
dade de inferência desses alunos. As respostas dadas 
serviram para exemplificar algumas das teorias so-
bre compreensão leitora e também a tese defendida 
neste texto de que se faz necessário o debate sobre 
como trabalhar leitura nas escolas, nos diferentes 
níveis em que se encontre o aprendiz. Espera-se mo-
tivar e facilitar o entendimento sobre como se dá, de 
fato, o processamento da leitura, motivando ainda 
mais todo e qualquer professor, das mais distintas 
disciplinas, na tarefa de ensinar a ler.   

Assim, esse texto está assim organizado: 1. Intro-
dução, em que se apresenta a tese a ser defendida; 
2. Uma breve análise do conto o Pecado, de Lima 
Barreto; 3. O processo cognitivo de leitura e a com-
preensão leitora; 4. Metodologia e discussões sobre 
algumas das estratégias de leitura utilizadas pelos 
alunos, a partir do protocolo desenvolvido com alu-
nos na sala de aula de Língua Portuguesa e Litera-
turas (I) e, por último, as considerações finais. 

Breve análise do conto “o pecado”, de 
Lima Barreto

Conto
Quando naquele dia São Pedro despertou, despertou riso-

nho e de bom humor. E, terminados os cuidados higiênicos da 

manhã, ele se foi à competente repartição celestial buscar ordens 

do Supremo e saber que almas chegariam na próxima leva.

Em uma mesa longa, larga e baixa, um grande livro aberto 

se estendia e debruçado sobre ele, todo entregue ao serviço, um 

guarda-livros punha em dia a escrituração das almas, de acor-

do com as mortes que Anjos mensageiros e noticiosos traziam 

de toda extensão da terra. Da pena do encarregado celeste es-
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corriam grossas letras, e de quando em quando ele mudava a 

caneta para melhor talhar um outro caráter caligráfico.

Assim páginas ia ele enchendo, enfeitadas, iluminadas em 

os mais preciosos tipos de letras. Havia no emprego de cada 

um deles, uma certa razão de ser e entre si guardavam tão 

feliz disposição que encantava o ver uma página escrita do 

livro. O nome era escrito em bastardo, letra forte e larga; a 

filiação em gótico, tinha um ar religioso, antigo, as faltas, em 

bastardo e as qualidades em ronde arabescado.

Ao entrar, São Pedro, o escriturário do Eterno, vol-

tou-se, saudou-o e, à reclamação da lista d’almas pelo Santo, 

ele respondeu com algum enfado (enfado do ofício) que viesse 

à tarde buscá-la.

Aí pela tardinha, ao findar a escrita, o funcionário celeste 

(um velho jesuíta encanecido no tráfico de açúcar da América 

do Sul) tirava uma lista explicativa e entregava a São Pedro a 

fim de se preparar convenientemente para receber os ex-vivos 

no dia seguinte.

Dessa vez ao contrário de todo o sempre, São Pedro, antes 

de sair, leu de antemão a lista; e essa sua leitura foi útil, pois que 

se a não fizesse talvez, dali em diante, para o resto das idades – 

quem sabe? – o Céu ficasse de todo estragado. Leu São Pedro 

a relação: havia muitas almas, muitas mesmo, delas todas, à 

vista das explicações apensas, uma lhe assanhou o espanto e a 

estranheza. Leu novamente. Vinha assim: P. L. C., filho de…, 

neto de…, bisneto de… – Carregador, quarenta e oito anos. 

Casado. Casto. Honesto. Caridoso. Pobre de espírito. Ignaro. 

Bom como São Francisco de Assis. Virtuoso como São Bernar-

do e meigo como o próprio Cristo. É um justo.

Deveras, pensou o Santo Porteiro, é uma alma excep-

cional; como tão extraordinárias qualidades bem merecia as-

sentar-se à direita do Eterno e lá ficar, per saecula saeculorum, 

gozando a glória perene de quem foi tantas vezes Santo…

– E por que não ia? deu-lhe vontade de perguntar ao se-

ráfico burocrata.

– Não sei, retrucou-lhe este. Você sabe, acrescentou, sou 

mandado…

– Veja bem nos assentamentos. Não vá ter você se enganado. 

Procure, retrucou por sua vez o velho pescador canonizado.

Acompanhado de dolorosos rangidos da mesa, o guarda-

-livros foi folheando o enorme Registro, até encontrar a pági-

na própria, onde com certo esforço achou a linha adequada e 

com o dedo afinal apontou o assentamento e leu alto:

– P. L. C., filho de…, neto de…, bisneto de… – Carrega-

dor. Quarenta e oito anos. Casado. Honesto. Caridoso. Leal. 

Pobre de espírito. Ignaro. Bom como São Francisco de Assis. 

Virtuoso como São Bernardo e meigo como o próprio Cristo. 

É um justo.

Levando o dedo pela pauta horizontal e nas “Observa-

ções”, deparou qualquer coisa que o fez dizer de súbito:

– Esquecia-me… Houve engano. É! Foi bom você falar. 

Essa alma é a de um negro. Vai para o purgatório.	

A leitura coloca o leitor em contato com um 
modo singular de conceber a literatura e com uma 
linguagem simples, menos monitorada e utiliza-
da, especialmente nesse conto, como dispositivo de 
denúncia em busca de uma mudança profunda e 
abrangente na consciência das pessoas que compu-
nham a sociedade daquele tempo, início do século 
XX, ao tratar a questão do preconceito, racismo e 
valores morais e éticos. No conto fica evidente que 
a principal meta do autor, tanto na composição li-
terária como na impressão de suas crenças e valo-
res, era a instância social. Geralmente, seus temas 
mais frequentes foram o racismo, a corrupção na 
política, a depressão, a violência contra as mulheres, 
desigualdades sociais. Temas proibidos no contexto 
em que o conto foi produzido, mas com os quais o 
autor se manteve sempre comprometido, talvez por 
sofrer várias situações de preconceito e racismo ao 
longo da vida. 

Dessa maneira, como as obras desse autor tra-
ziam temas que visavam a mudanças de comporta-
mento nos indivíduos através da reflexão, em que se 
pretendia o desenvolvimento do senso crítico, elas 
foram negligenciadas a segundo plano. Outro fator 
que contribuiu para essa invisibilidade, naquele mo-
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mento, foi justamente sua origem negra. Lima Bar-
reto denunciava uma sociedade em que a liberdade 
de viver era cerceada por preconceitos de cor e de 
classe social, mostrando como a detenção do poder 
era determinante nas decisões, comportamentos e 
atitudes de alguns grupos, em detrimento de outros 
menos favorecidos. 

No conto em questão, o preconceito, o racismo 
e as injustiças praticadas pela sociedade brasileira 
são temas tratados de forma a reverberar a hipocri-
sia que tomava conta das ações humanas já naquela 
época. O narrador é em terceira pessoa e o enredo 
se mostra enxuto, direto e, às vezes, até meio árido 
ao emocional do leitor, pois na narrativa tudo acon-
tece muito rápido e de maneira contundente. A obra 
foi escrita em 1904, em plena vigência do Realismo 
no Brasil, que ainda convivia bem com outros mo-
vimentos literários que já se anunciavam no país. 

Os personagens da narrativa são três: P. C. L., 
o Guarda-Livros e São Pedro. O personagem P. C. 
L. é um negro de bom caráter e capaz de ações vir-
tuosas. O Guarda-Livros tinha por função registrar, 
consultar registros e fornecer informações sobre as 
almas que chegavam ao céu. Já São Pedro, Santo 
católico, conhecido de todos como o porteiro do 
céu, era responsável por permitir ou não a entra-
da das almas no paraíso. Dessa maneira, atento ao 
bom caráter e virtudes de P. C. L. na Terra, o Guar-
da-Livros não hesitou a princípio, em direcioná-lo 
ao céu. Entretanto, após a análise cautelosa de São 
Pedro que observa a cor preta daquela alma e faz 
o alerta ao Guarda-Livros sobre essa condição, P. 
C. L. é redirecionado para o purgatório. Ou seja, a 
cor da pele de P. C. L. não o habilitava a frequentar 
o céu; sua cor de pele não era digna de adentar o 
paraíso. Daí o título do conto.  

A hipocrisia da sociedade e dos que se diziam 
religiosos fica patente no conto. Lima Barreto tal-
vez tivesse a pretensão de que ocorressem mudanças 

substanciais na sociedade de outrora, para que os 
problemas de preconceito, racismo, hipocrisia, den-
tre tantos outros, pudessem ser evadidos do meio so-
cial. Infelizmente, não foi o que ocorreu. Convive-
mos ainda hoje com o racismo estrutural em nossa 
sociedade. Há que se fazer referência às mudanças 
positivas ocorridas, mas elas têm sido muito lentas. 
Nesse sentido, a leitura desse conto oportunizou o 
debate em sala de aula sobre esses temas levantados 
pela leitura, hipocrisia e racismo, promovendo refle-
xões sobre valores éticos e morais. 

Dessa maneira, a professora de Língua Portu-
guesa e Literaturas (I) desenvolveu um projeto de 
ensino com os alunos do primeiro ano/2025, de 
Agroindústria, ensino médio integrado, do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baia-
no, com a participação da professora de Filosofia da 
Instituição, em que a partir da leitura do conto, um 
protocolo de leitura foi aplicado, com o propósito 
de acompanhar as operações inferenciais realizadas 
pelos alunos, durante a leitura. Os resultados obti-
dos serão discutidos na Seção 4 deste artigo, exem-
plificando as teorias que sustentam a tese defendida 
nesse texto, principalmente no que se refere ao nível 
de operação inferencial realizada pelo aluno, con-
forme propõe Marcuschi (2008, p. 254) e a necessi-
dade de se discutirem mais demoradamente sobre 
como se dá o processamento cognitivo da leitura, 
com os docentes. 

O processo cognitivo da leitura e a 
compreensão leitora

A era digital chegou e com ela muitas alterações 
nos circuitos cerebrais estão ocorrendo e outras tan-
tas sendo previstas. Wolf (2019) alerta para o fato de 
que a transição do papel para as telas traz consigo 
mudanças, em relação às capacidades de leitura co-
nhecidas anteriormente e consideradas, até então, 
como ideais para explicar o processamento da lei-
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tura. O novo hábito de apenas passar os olhos rapi-
damente, tentando extrair o melhor dos conteúdos 
disponíveis nas diversas tecnologias acessíveis, num 
tempo menor, tem se mostrado forte aliado para 
que essas alterações no cérebro ocorram. 

Wolf (2019) criou o conceito de “paciência cogni-
tiva” para referir-se à necessidade de treinar o cére-
bro para que ele mantenha a concentração, diante de 
textos longos ou complexos, mostrando já a interfe-
rência desse novo hábito de leitura nas capacidades 
cognitivas. E isso acaba por alterar também os es-
tudos e as orientações sobre como se dá o processa-
mento cognitivo da leitura. Nessa perspectiva, e na 
tentativa de fomentar o debate para que se retomem 
as discussões sobre processamento cognitivo e ensino 
de leitura, desde fase inicial do aprendizado, até es-
tágios mais avançados, uma vez que a escola ainda 
não alcançou totalmente esse objetivo, escreve-se este 
artigo tomando autores como Kleiman (2002), Mar-
cuschi (2008) e Silveira (2015), dentre outros, para 
respaldar nossos argumentos. 	

Afinal, a leitura é uma prática social destinada a 
conectar o indivíduo ao conhecimento e à atualização 
desse conhecimento, daí a incumbência da escola em 
desenvolver as habilidades de leitura, nos mais diver-
sos estágios em que se encontram os alunos. Silveira 
(2015, p.45) observa que “para viver e se desenvolver 
biologicamente e socialmente, o ser humano tem que 
perceber, ler e compreender o que está ao seu redor, 
não importando, aqui, a qualidade ou intensidade 
dessas leituras”. No entanto, num sentido mais restri-
to, essa autora aponta dois processos: a decodificação 
e a compreensão como fundamentais para que haja 
uma leitura e atribuição de sentidos de maneira pro-
ficiente e autônoma. E esses dois processos devem ser 
ensinados criteriosamente na escola.

A decodificação, primeira etapa do processa-
mento cognitivo, envolve conhecimentos linguísti-
co, psicolinguísticos que na interação que ocorre na 
mente do aprendiz, seja ele criança ou adulto, vai 
resultar na consciência das bases alfabética, silábica 
e ortográfica da língua. Silveira (2015) ensina que 
adquirida essa habilidade de base alfabética, que se 
dá geralmente na alfabetização, deve-se continuar 
estimulando a leitura para que, de maneira gradati-
va1, o aprendiz alcance uma compreensão cada vez 
mais elaborada do texto escrito. Como se vê, o letra-
mento impacta na atuação social do cidadão.

Marcuschi (2008, p. 228) evidencia que “[...] 
perceber é reconhecer com categorias ou esquemas 
internalizados e não apenas ver, sentir, ouvir, etc. 
pela sensação direta dos sentidos puros”. Ou seja, 
o ato de pensar acontece a partir de categorias e 
esquemas cognitivos elaborados socialmente como 
nos ensina Vygotsky (1984). Essa ideia é base para 
a abordagem sociointeracionista vygotskyniana que 
vê a língua como atividade social e histórica. Com 
efeito, é na interação que os sujeitos atribuem senti-
dos, constroem seus modelos culturais e significam 
a realidade a sua volta. Logo, pode-se falar em dife-
rentes compreensões de textos a depender dos dife-
rentes leitores (Marcuschi, 2008, p.229). 

É importante ressaltar que após a automatiza-
ção do processo de decodificação, o córtex cerebral 
busca dar conta de outro processo mais complexo e 
mais elaborado: o da compreensão. A compreensão 
leitora resulta da decodificação (processo ascenden-
te) em integração e interação com os níveis semân-
ticos (processos descendentes) até atingir níveis mais 
altos de compreensão do texto escrito que depen-
dem do processo inferencial (Silveira, 2015). Essa 
autora (p. 43) pontua que

1As práticas de leitura devem ser gradativas e produtivas, com manuseio de gêneros textuais diversificados, o que fortalecerá 
cada vez mais o processo de letramento desse indivíduo.
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[...] o leitor maduro tanto decodifica quanto infere, de-

duz, analisa, confirma predições e seleciona itens que 

acha mais relevantes para encontrar sentido num tex-

to. Assim sendo, o modelo de leitura mais equilibrado 

é aquele que considera não só o conhecimento prévio 

do leitor, mas também o seu domínio da decodificação 

eficiente da informação visual, ou seja, o texto. 

Os modelos teóricos de leitura tentam explicar os 
processos mentais, linguísticos e cognitivos que acon-
tecem quando o indivíduo efetivamente lê, já que o 
objeto de estudos das ciências da cognição é intangí-
vel. Compreende-se que, para além dos fatores exter-
nos, como acesso à biblioteca, políticas públicas que 
favoreçam o acesso à leitura, acesso às tecnologias 
digitais, etc., há outros fatores que interferem para 
que haja proficiência na leitura; para que o ensino 
de leitura alcance seu propósito inicial, que é a com-
preensão leitora. E esses fatores são de ordem mais 
intrínseca, relacionados a aspectos biopsíquicos, con-
forme nos ensinam Oliveira e Silveira (2015, p. 49), 

“[...] no processamento da leitura estão envolvidos a 

automatização da decodificação, o desenvolvimento de 

habilidades cognitivas e metacognitivas que auxiliam o 

leitor iniciante ou proficiente. Associado a este proces-

samento, converge ainda, o acionamento de esquemas 

mentais, ou blocos semânticos de conhecimento que se 

encontram armazenados na memória do leitor, cons-

truídos a partir do seu conhecimento prévio.”

Assim, entende-se que é justamente o aciona-
mento desses conhecimentos que permite ao leitor 
fazer inferências, refutar hipóteses, selecionar ou-
tras, em direção à compreensão do texto escrito. 

Neste relato de experiência, faz-se um recorte, evi-
denciando o processo de ensino e aprendizagem da lei-
tura em fase já bem mais adiantada: depois da decodi-
ficação e do automatismo na identificação de palavras. 

Pretende-se dar maior atenção, à mediação da leitura 
do conto em papel impresso e às fases subsequentes em 
que o leitor precisa empregar conhecimentos e estra-
tégias que vão além da combinação de palavras; é ne-
cessário que o leitor seja capaz de fazer a representação 
mental do conteúdo proposto; de fazer inferências, re-
futar hipóteses e selecionar outras, modificar sua pre-
dição, para processar as informações. na tentativa de 
dar sentido aos enunciados e compreender explícitos e 
implícitos do texto (SOLÉ, 1998). 

Estratégias cognitivas são as operações automá-
ticas realizadas de forma inconsciente pelo leitor e 
envolve outros conhecimentos já automatizados, a 
exemplo de elementos sintáticos, lexicais e semânti-
cos, na pretensão de compreender o texto escrito. Já 
que as estratégias de leitura não são ensináveis, cabe 
ao professor selecionar experiências ricas em leitura 
que oportunizem o acionamento das diversas estra-
tégias, já conhecidas de todos, graças aos estudos da 
psicolinguística, linguística textual, dentre outras, 
que respaldam o aprendizado da leitura. Silveira 
(2015) analisa que tanto na leitura de mundo como 
na leitura de textos escritos, ou nos vários processos 
de compreensão, utilizam-se essas estratégias. 

As estratégias metacognitivas são as que ocor-
rem na mente do leitor, e sobre as quais ele tem 
consciência; consegue explicar a ação; sabe dizer o 
objetivo daquela leitura e percebe quando não está 
conseguindo entender o texto (Kleiman, 2002). Ou 
ainda, são mecanismos que captam possíveis des-
vios na compreensão, e exigem esforço da capaci-
dade de processamento do leitor. Elas podem ser 
usadas antes, durante e depois da leitura do texto. E 
é válido lembrar que quanto mais se exercita a leitu-
ra, mais proficiente se torna; mais aguçada ficará a 
capacidade de inferir, por exemplo.

Em relação à leitura digital, presente no dia a dia 
de todos, já se sabe que deve ser aprendida também, 
partindo de estratégias cognitivas e metacognitivas, 
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para que a capacidade de compreensão seja signifi-
cativa e producente. Ou seja, os alunos devem ler e 
provarem que compreenderam o que leram (Costa 
e Falé, 2024). Alguns estudos mostram que há varia-
ção na profundidade de compreensão, a depender 
do formato da leitura: se impressa ou digital. Esses 
estudiosos defendem que leituras digitais garantem 
maior compreensão do texto, quando são mais cur-
tos, com comandos de tarefas mais simples; enquan-
to a leitura de textos mais longos e que necessitam 
de compreensão mais profunda, deve ser realizada 
em papel impresso (Souza et al., 2025). 

Já o processo inferencial, tal como entendido por 
Marcuschi, é um processo cognitivo em que os leito-
res (falantes/ouvintes), considerando o contexto e as 
informações textuais, constroem uma outra possível 
representação semântica. Assim, compreender é, aci-
ma de tudo, a capacidade de relacionar conhecimen-
tos, vivências e ações, em um jogo criativo, construti-
vo e sociointerativo (Marcuschi, 2008, p. 248). Daí o 
entendimento de que o sentido não está no texto, não 
está no autor e nem no leitor, mas numa relação inte-
rativa e complexa entre os três, além do contexto. Por 
isso, é necessário haver um equilíbrio entre leitura 
digital e impressa, para que as devidas competências 
envolvidas em cada tipo de leitura não deixem de ser 
praticadas (Aguiar e Pereira, 2026). 

 
METODOLOGIA E DISCUSSÕES A PARTIR 
DO MATERIAL COLHIDO

METODOLOGIA

É importante observar que a motivação inicial 
para a escrita deste texto foi o entendimento de 
que a escola ainda deixa a desejar quando se fala 
em compreensão leitora. Há lacunas também na 
formação dos professores, sobre como se dá esse 
processamento cognitivo. Optou-se por fazer uma 

pesquisa bibliográfica em que se buscou embasar 
teoricamente como se dá o processamento cognitivo 
e metacognitivos que ocorrem na mente do leitor, 
durante o processamento do texto, associada a uma 
mediação em leitura, para tentar respaldar as ideias 
aqui desenvolvidas. 

Além da pesquisa bibliográfica, desenvolveram-se 
atividades, em sala de aula, durante a leitura de um 
conto impresso em papel, de Lima Barreto, seguin-
do o protocolo de leitura, levantado com o propósito 
de exemplificar e validar os tipos de operações infe-
renciais realizadas (ou não!) pelos alunos na apreen-
são do texto. Alguns exercícios sobre conhecimentos 
linguísticos e discursivos também foram realizados 
nos cadernos e folhas avulsas, com o intuito ainda 
de consolidar a compreensão do texto, culminando 
com uma produção textual. As respostas dadas pe-
los alunos compuseram o material de análise que foi 
contabilizado, ou analisadas à luz das teorias que sus-
tentam a argumentação aqui defendida. 

Durante (04) quatro aulas de Língua Portuguesa 
e Literaturas (I), a professora, num primeiro mo-
mento, explicou os objetivos do projeto, contextuali-
zou o autor e o conto “O Pecado”, de Lima Barreto. 
Em seguida, determinou um tempo de cinco (05) 
minutos para a manipulação e leitura (s) do texto. 
Em seguida, aplicou uma dinâmica em que, diante 
da pergunta elaborada oralmente pela professora, 
tendo por base o protocolo de leitura levantado an-
teriormente, os alunos iam respondendo também de 
forma oral, e iam sendo contabilizadas as respostas, 
para ver número de acertos, dúvidas e erros. 

Os alunos que não se sentiam seguros em dar 
a resposta, eram motivados a expor qual era sua 
dúvida ou dificuldade, diante de cada questão fei-
ta pela professora, oportunizando assim o debate e 
o entendimento, para que se dirimissem dúvidas e 
atribuíssem sentidos ao texto. Registra-se que, num 
segundo momento, algumas questões sobre figuras 
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de linguagem, sobre elementos referenciais, cons-
trução sintática das ideias, vocabulário, etc., foram 
resolvidas por escrito pelos alunos, justamente para 
que pudessem dirimir alguma dúvida. 

Essas questões, orais ou escritas, de modo geral, 
referiram-se tanto ao enredo do conto como a ou-
tros elementos da superfície textual, para perceber 
se o leitor estava correlacionando de forma correta 
elementos lexicais, semânticos e sintáticos, necessá-
rios à compreensão, num verdadeiro exercício de 
associação, conexão, o que facilita a inferenciação, 
conforme ensina Marcuschi (1998). 

Na sequência, os alunos assistiram a uma palestra 
com a professora de Filosofia, em que foram abor-
dados valores morais e éticos na formação cidadã, 
com ênfase na hipocrisia, no racismo, na hipocrisia 
presente nas instituições, ou seja, temas levantados 
no próprio conto em questão. E, por último, os alu-
nos elaboraram um texto dissertativo-argumenta-
tivo sobre o porquê de o personagem P. C. L. ter 
ido para o purgatório; montaram painéis e fizeram 
apresentações artístico-culturais, socializando para 
os colegas e professora os textos produzidos por eles. 

A palestra foi online, oportunizando a intera-
ção e o debate coletivo sobre como a hipocrisia 
é analisada na filosofia, sob a ótica de Nietzsche, 
para quem a hipocrisia é uma máscara usada por 
pessoas frágeis, débeis para ocultar seu verdadeiro 
instinto, sua verdadeira natureza. Ou ainda, sob a 
ótica de François de La Rochefoucauld, autor da 
máxima “A hipocrisia é a homenagem que o vício 
presta à virtude”. Foi abordada também na pales-
tra a questão do racismo, que é um fenômeno es-
trutural que molda as relações; a decolonialidade e 
a valorização das culturas afrodescendentes; e, por 
último, sobre a validade de Frantz Fanon (2022) e 
demais pensadores atuais sugerirem a desconstru-
ção da racionalidade racista, por trás da normali-
zação dessas desigualdades. 

DISCUSSÕES

Após a contextualização sobre o conto e o autor, 
feita pela professora, os 33 alunos que compunham 
a turma nesse dia leram o texto. Após os cinco mi-
nutos dados para a leitura e releitura, a professora 
foi fazendo, oralmente, algumas perguntas, sondan-
do o nível de compreensão da turma. Iniciou-se pe-
las perguntas, cujas respostas estavam explícitas no 
texto, partindo das mais fáceis às mais complexas. 
Os alunos continuaram com o texto em mãos para 
eventual consulta rápida. 

Ao serem perguntados sobre quem teria acorda-
do risonho no texto, 29 alunos responderam corre-
tamente, dizendo que foi São Pedro. Somente dois 
(02) alunos responderam errado e outros dois (02) 
admitiram que estavam em dúvidas, preferindo não 
responder, conforme o combinado, anteriormente, 
com a professora. Quando perguntados sobre quem 
teria se debruçado sobre o livro em cima da mesa 
larga e baixa, aumentou o número de alunos inde-
cisos. Foram vinte e sete (27) alunos com resposta 
rápida e correta, contra seis (06) que preferiam não 
responder, admitindo não se sentirem convictos 
de sua compreensão leitora. Na terceira pergunta: 
Quem reclamou / solicitou a lista das almas? Esses 
mesmos vinte e sete (27) alunos responderam corre-
tamente, contra cinco (05) que preferiram não res-
ponder e um (01) que errou a resposta. 

 A análise que se faz das respostas dadas a esse 
bloco de questões propostas é a de que, mesmo con-
siderando o tema do texto não tão atrativo ao jovem 
de hoje, o que mereceu uma contextualização feita 
pela professora antes da leitura, ainda assim um nú-
mero significativo de alunos do ensino médio mos-
trou dificuldades em acionar estratégias cognitivas 
capazes de direcioná-los a respostas corretas. Não 
demonstraram a capacidade de “relacionar conhe-
cimentos, vivências e ações, em um jogo criativo, 
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construtivo e sociointerativo”, conforme nos ensina 
Marcuschi (2008, p. 248). Ou seja, esses alunos não 
desenvolveram o nível de compreensão leitora que 
correspondesse ao nível de escolaridade que tem. 
Essa realidade é preocupante, e corriqueira no co-
tidiano escolar, trazendo outros transtornos que in-
terferem na qualidade da aprendizagem de outros 
conteúdos dos vários componentes curriculares. 

Nesse sentido, retomar estudos de SOLÉ (1998), 
Kleiman (2002), Marcuschi (2008) e valorizar os 
achados mais recentes sobre leitura digital, como 
os de Wolf (2019); (Souza et al, 2025), dentre outros, 
poderá representar um ganho providencial, uma vez 
que, quando bem compreendidos, esses saberes pro-
duzidos fortalecem a ideia de que a construção de 
sentidos é um processo ativo, dinâmico e que pode ser 
ensinado, através do incentivo ao uso de estratégias 
de leitura, tanto as cognitivas quanto as metacogniti-
vas, independentemente do suporte textual, e apenas 
obedecendo às especificidades de cada formato. 

Diante da pergunta sobre quem anunciava as 
mortes, apenas doze (12) atribuíram aos Anjos men-
sageiros, compreendendo-os como representados no 
conto pelo guarda-livros. Desse modo, confirma-se 
a hipótese de que há, de fato, um grande número de 
alunos que chega ao ensino médio com deficiências 
básicas em leitura, pois foi pequeno o número de 
alunos que conseguiu fazer inferências devidas, em 
relação à expressão presente no texto “Anjos mensa-
geiros”, relacionando-a à figura do guarda-livros e 
percebendo também a ironia existente. Assim, essa 
ausência de habilidade apresentada por alguns alu-
nos em fazer inferências e perceber a ironia, pode 
transparecer que não avançaram para além da pre-
dição/ antecipação. E é também nesse momento 
que se pode confirmar a validade de estudos, como 
“[...] perceber é reconhecer com categorias ou es-
quemas internalizados e não apenas ver, sentir, ou-
vir, etc. pela sensação direta dos sentidos puros”. Ou 

seja, o ato de pensar acontece a partir de categorias 
e esquemas cognitivos elaborados socialmente como 
nos ensina Vygotsky (1984). 

Analisa-se que a leitura do título do conto “O Pe-
cado” – tenha oportunizado o momento da anteci-
pação/predição -, e a presença de termos, como: São 
Pedro, repartição celestial e ordens do Supremo, por 
exemplo, logo no início da narrativa, poderão ter con-
tribuído para que esse contingente de alunos alcanças-
se uma compreensão menos elaborada desse trecho do 
texto, já que esses termos cabem num mesmo campo 
semântico. Dessa maneira, a decodificação - quando 
ocorre o processo ascendente - em interação com os 
níveis semânticos - quando se dão os processos des-
cendentes (Silveira, 2015) – podem ter sido tomados 
de forma aligeirada e causado esse desvio no entendi-
mento, prejudicando o processo inferencial. 

Quando se tentou sondar como haviam enten-
dido, no texto, a referência histórica ao tráfico de 
cana-de-açúcar na América do Sul, buscando ava-
liar conhecimentos prévios e o senso crítico a esse 
tema, apenas um aluno solicitou espaço para expor 
seu ponto de vista, sob o olhar atento dos demais. E, 
ao iniciar sua exposição, ganhou a adesão de uma 
outra colega que se mostrou solícita em contribuir 
com a argumentação dele. É importante constar 
que os demais alunos dispensaram muita atenção e 
interesse à argumentação elaborada pelos colegas, 
como se pouco ou nada soubessem sobre como se 
deu o período da colonização e da introdução da 
cana de açúcar no Brasil. 

Esses estudantes mostraram conhecer super-
ficialmente o fato, a ponto de não demonstrarem 
habilidade ou conhecimento prévio suficiente, 
nem mesmo para fazer perguntas que facilitassem 
a compreensão sobre a fala dos dois colegas. Des-
se modo, entendeu-se que esses alunos-leitores não 
foram capazes de fazer a representação mental do 
conteúdo proposto; de fazer inferências, refutar hi-
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póteses e selecionar outras, modificar sua predição, 
para processar as informações, na tentativa de dar 
sentido aos enunciados e compreender explícitos e 
implícitos do texto, de acordo com os ensinamentos 
de SOLÉ (1998).

Daí a importância do acompanhamento e da 
orientação devida, em cada fase do aprendizado da 
leitura, por um professor, independentemente da dis-
ciplina que lecione (ANTUNES, 1998), mas que co-
nheça como se dá esse processo. Afinal, as exigências 
atuais tendem a ser cada vez maiores, pois os avanços 
e o desenvolvimento tecnológico caminham a passos 
largos, reivindicando que a escola e a sociedade se 
organizem, considerando-os parte do processo e sem 
o menor sinal de tendência a retrocesso. 

Ao serem perguntados sobre a passagem do texto 
que questiona a utilidade da leitura antecipada da 
lista que foi entregue a São Pedro, pode-se afirmar 
que a maioria dos alunos, trinta (30), conseguiram 
compreender a ironia presente nessa afirmação. 
Alguns poucos alunos, três (03), no entanto, não se 
manifestaram, impedindo uma leitura mais clara e 
capaz de denunciar se houve falta de compreensão 
leitora, ou desmotivação e dispersão por parte des-
ses três alunos. É interessante evidenciar que todos 
os alunos confirmaram ter conseguido justificar o 
título do texto, a partir da pergunta: Por que a alma 
acabou indo ao purgatório?  

Na última tarefa atribuída aos alunos, solicitou-se 
que fizessem um texto dissertativo-argumentativo so-
bre o tema “Racismo e Hipocrisia: como vencer prá-
ticas discriminatórias presentes na sociedade?” A lei-
tura dos textos produzidos por eles, somada a defesa 
de argumentos sustentados pelos grupos na apresen-
tação dos painéis e performances artístico-culturais, 
em que a cultura afrodescendente estava fortemente 
representada, permitiu perceber que a questão cen-
tral do conto foi bem compreendida por todos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na escola de hoje não basta apenas memorizar 
informações, mas há que ser capaz de validar, gerir 
e aplicar de forma produtiva o conteúdo lido, uma 
vez que a Artificial Inteligency (IA) já faz parte do co-
tidiano e exige capacidade de leitura crítica. Logo, 
não desmerecendo o valor da leitura digital, tão ne-
cessária também para a aquisição de informações, 
apela-se para que tanto na formação docente quan-
to nos momentos de formação continuada ou em 
serviço, nos distintos sistemas de ensino, sejam re-
tomados os saberes produzidos sobre como ocorre o 
processo cognitivo da leitura, nos mais diversos su-
portes textuais, explorando-os de forma criteriosa. 
Dessa maneira, o ensino de leitura e a compreensão 
leitora deixarão de ser vilões.
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Resumo
A curricularização da extensão está fundamentada em diretrizes que regu-
lamentam a educação superior brasileira. O objetivo do estudo é relatar os 
impactos e os desafios vivenciados no Projeto de Extensão Integrado Neuro-
ciência, Movimento e Aprendizagem dos cursos de Licenciatura e Bachare-
lado em Educação Física. A metodologia caracteriza-se como um relato de 
experiência qualitativo e descritivo, realizado em 2025 no referido compo-
nente curricular. As atividades foram desenvolvidas em colaboração com a 
APAE de Castanhal-PA. As intervenções atenderam aproximadamente 30 
usuários por bimestre, abrangendo indivíduos com deficiências intelectuais e 
múltiplas, bem como transtornos globais de desenvolvimento. Os resultados 
apresentam a síntese de dez intervenções baseadas em estímulos multimodais 
(sensoriais, motores e cognitivos), visando o favorecimento da neuroplasti-
cidade e da inclusão social dos usuários. Conclui-se que a curricularização 
da extensão reforçou a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
promovendo transformação social e contribuindo para uma aprendizagem 
significativa. O projeto resulta para a formação de professores e profissionais 
mais capacitados, autônomos e criativos, aptos para atuarem em ambientes 
diversos e inclusivos. 
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INTRODUÇÃO

A Resolução CNE/CES 07/2018 (BRASIL, 
2018) é um documento que regulamenta as Dire-
trizes para a Extensão na Educação Superior Brasi-
leira, ou seja, determina a obrigatoriedade das ati-
vidades de extensão na matriz curricular dos cursos 
de graduação. Contudo, mais que uma obrigatorie-
dade administrativa, promove o fortalecimento da 
relação entre a comunidade acadêmica e a socie-
dade, fomentando uma formação interprofissional 
e interdisciplinar, valorizando a troca de conheci-
mentos científicos e populares, focando na solução 
de problemas reais da sociedade. 

Nesse contexto foram aprovados os Projetos 
Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura e Bacha-
relado em Educação Física da Faculdade de Edu-
cação Física do Campus Universitário de Casta-
nhal (CCAST) da Universidade Federal do Pará 
(UFPA), de acordo com as Resolução 5.620 de 29 
de março de 2023 e 5.621 de 29 de março de 2023 
do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão da UFPA, respectivamente (UNIVERSI-
DADE FEDERAL DO PARÁ, 2023). Os Projetos 
Pedagógicos foram alinhados em conformidade 
com a Resolução CNE/CES 07/2018, bem como 
com a Resolução CNE/CES 06/2018. A Resolu-
ção CNE/CES 06/2018 (BRASIL, 2018) regula-
menta as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Graduação em Educação Física, preconizando 
uma formação articulada entre a cultura corporal 
e a promoção da saúde. Esse documento institui 
a possibilidade de dupla formação (Licenciatura 
e Bacharelado), através de uma base de conheci-
mentos unificada em ambientes escolares e não es-
colares, buscando a integração entre as atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. 

Diante desse panorama o Projeto de Extensão In-
tegrado Neurociência, Movimento e Aprendizagem 

atende às Resoluções CNE/CES 06/2018 e CNE/
CES 07/2018, sendo um componente curricular 
extensionista integrado dos cursos de Licenciatura 
e Bacharelado em Educação Física do CCAST-U-
FPA. Possui como objetivo o desenvolvimento de 
ações de extensão com ênfase na neurociência e na 
aprendizagem utilizando elementos da cultura cor-
poral do movimento direcionadas a comunidades 
do entorno institucional. 

A viabilização das ações do Projeto de Extensão 
Integrado Neurociência, Movimento e Aprendi-
zagem foi possível a partir da parceria estabelecida 
com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE) da cidade de Castanhal-PA. A APAE surgiu 
em 1954, na cidade do Rio de Janeiro (APAE, 2024), 
sendo presente atualmente em mais de 2.200 muni-
cípios brasileiros. A APAE atende prioritariamen-
te pessoas com deficiências intelectuais e múltiplas 
e transtornos globais do desenvolvimento. Assim, o 
projeto também corrobora com a Lei nº 13.146/2015, 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia (BRASIL, 2015), promovendo o desenvolvimento 
sensório-motor e cognitivo por meio de intervenções 
fundamentadas em evidências neurocientíficas.

Apesar da relevância da Neurociência para a 
aprendizagem, observa-se que o ensino da neurociên-
cia ocorre, frequentemente, de forma fragmentada e 
isolada nas matrizes curriculares de Educação Física. 
Essa desarticulação curricular, pautada na ênfase em 
aspectos morfofuncionais em disciplinas como anato-
mia e fisiologia, dificulta a compreensão e o interesse 
dos discentes sobre a aplicabilidade dos conceitos neu-
rais estudados. Como consequência, percebe-se uma 
negligência quanto aos processos da aprendizagem e 
do movimento corporal para a promoção de neuro-
plasticidade em indivíduos neurotípicos e neuroatípi-
cos (MONEZI-ANDRADE et al., 2012). 
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Em contrapartida, a utilização de abordagens 
que associam a quebra da dicotomia entre desa-
fios físicos e mentais na educação física escolar po-
tencializa o desenvolvimento holístico dos alunos 
(OLIVEIRA et al., 2025). O movimento corporal 
é capaz de promover neuroplasticidade, favorecen-
do funções cognitivas e emocionais, como atenção, 
memória e controle da ansiedade (GONÇALVES; 
GOMES; CARLESSO, 2025). Nesse sentido, o 
Projeto Integrado Neurociência, Movimento e 
Aprendizagem busca articular teoria e práxis, re-
forçando o compromisso acadêmico de converter 
evidências científicas em transformações sociais. 

O presente trabalho tem como objetivo relatar 
as contribuições e as dificuldades vivenciadas du-
rante o projeto, compreendendo-o como atividade 
integrante da curricularização da extensão univer-
sitária nos cursos de Licenciatura e Bacharelado em 
Educação Física (CCAST-UFPA). A iniciativa visa 
superar a dicotomia entre os conhecimentos aca-
dêmicos e a intervenção profissional, integrando a 
neurociência como um eixo interdisciplinar essen-
cial na intervenção pedagógica, no desenvolvimen-
to humano e na práxis inclusiva.

METODOLOGIA

O presente trabalho é um relato de experiência 
com abordagem qualitativa e caráter descritivo. O 
relato descreve as estratégias pedagógicas e as ex-
periências vivenciadas no Projeto de Extensão Inte-
grado Neurociência, Movimento e Aprendizagem, 
componente curricular obrigatório e integrado dos 
cursos de Bacharelado e Licenciatura em Educa-
ção Física do Campus Universitário de Castanhal 
da Universidade Federal do Pará. O componente é 
ministrado no 5º semestre do curso, com uma carga 

horária de 45 horas. Parte das atividades desenvol-
vidas são realizadas em parceria com a Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do mu-
nicípio de Castanhal – PA. As atividades aqui des-
critas foram realizadas no ano de 2025.

Sob supervisão do professor responsável pelo 
componente curricular Projeto de Extensão Inte-
grado Neurociência, Movimento e Aprendizagem, 
os discentes desenvolveram as atividades durante os 
períodos 2025.2 e 2025.4 (ciclos bimestrais). Os alu-
nos matriculados no componente curricular foram 
divididos em 6 grupos (com 6 a 8 integrantes por 
grupo), garantindo um acompanhamento individua-
lizado durante as intervenções. Em colaboração com 
a equipe de assistência social da APAE, foram con-
vidados aproximadamente 30 usuários por bimestre 
para participarem das atividades desenvolvidas. 

Os usuários compunham um público bastante 
diversificado, contemplando crianças, adolescentes 
e adultos com deficiências intelectuais e múltiplas, 
bem como transtornos globais de desenvolvimento. 
As atividades envolviam aspectos sensoriais, moto-
res e cognitivos. As dinâmicas foram realizadas nos 
espaços da instituição da APAE no município, sendo 
disponibilizados a quadra e um hall amplo. Foram 
utilizados recursos convencionais como bambolês, 
bolas, cones e escada de agilidade, bem como ma-
teriais alternativos adaptados, como garrafas plás-
ticas, fios de nylon, fita, balões e caixas sensoriais, 
fomentando a acessibilidade de recursos.

Os encontros iniciais do componente curricular 
foram dedicados à fundamentação teórica, abor-
dando conteúdos centrais na neurociência, como a 
transmissão sináptica, o impulso nervoso e a neu-
roplasticidade. A teoria foi consolidada por meio de 
uma aula prática de neuroanatomia com espécimes 
humanos preservados, permitindo a correlação en-
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tre aspectos morfofuncionais e a estrutura do sistema 
nervoso. Simultaneamente nesses encontros iniciais, 
os discentes foram organizados nos grupos de traba-
lho descritos anteriormente, para o planejamento das 
intervenções, fomentando o trabalho colaborativo e 
a autonomia discente. O cronograma de atividades 
na APAE compreendeu quatro encontros no primei-
ro semestre (2025.2) e três encontros no segundo se-
mestre (2025.4). Considerando o caráter inédito do 
componente 2025.2, com a reformulação do Projeto 
Pedagógico da Licenciatura e aprovação do Projeto 
Pedagógico do Bacharelado, no segundo semestre 
foram realizados ajustes metodológicos, incluindo 
seminários sobre neuroatipias prevalentes nos atendi-
mentos da APAE, com destaque para o Transtorno 
do Espectro Autista e a Paralisia Cerebral Infantil.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Selecionamos 10 atividades realizadas para se-
rem descritas. As atividades foram baseadas em es-
tímulos sensoriais, motores e cognitivos, bem como 
propiciavam inclusão e interação social. 

Atividade 1: Circuito Motor
Descrição: Os alunos, organizados em fila, 

realizaram o circuito organizado em quatro etapas. 
1. Deslocamento sinuoso, contorno dos cones em 
ziguezague, exigindo trocas rápidas de direção. 2. 
Passagem em escada de agilidade, executada com 
apoios alternados (unipodais) ou simultâneos (bipo-
dais) nos espaços delimitados. 3. Progressão em uma 
série de bambolês por meio de saltos, estimulando o 
impulso e o controle proprioceptivo. 4. Arremesso 
de bola em direção a um alvo estático, visando a 
coordenação óculo-visual. 

Objetivo: Estimular a coordenação motora glo-
bal, o equilíbrio e a precisão de movimentos. Traba-
lhar a noção do espaço, a lateralidade e o controle 
do corpo durante o deslocamento.

Adaptação: Em indivíduos com dificuldades 
motoras pode ser realizado o suporte físico para 
assegurar que o aluno vivencie todas as etapas 
do circuito. 

Atividade 2: “Entre Fios”
Descrição: Os participantes eram organiza-

dos em círculo. Fixava-se um barbante à cintura de 
cada integrante, com a outra extremidade do mes-
mo amarrada a uma caneta suspensa no centro da 
roda. Abaixo, posicionava-se uma garrafa PET. O 
grupo deveria, coletivamente, sem auxílio das mãos, 
inserir a caneta no recipiente através de movimen-
tos corporais lentos e coordenados.

Objetivo: Estimular o controle tônico-postural, a 
propriocepção e o trabalho colaborativo. A atividade 
exigia ajustes motores finos e concentração sustentada. 

Adaptação: Dependendo da estabilidade do 
conjunto, a garrafa PET pode ser substituída por 
um recipiente com abertura mais larga. 

Atividade 3: “Não Larguem as Mãos”
Descrição: Os participantes eram organizados 

em círculo, mantendo as mãos unidas durante toda 
a execução. Um bambolê era inserido na roda. Os 
participantes deveriam passar o bambolê por todo o 
perímetro sem romper a roda. Em alguns momen-
tos era inserido mais um bambolê para aumentar a 
dificuldade da atividade. 

Objetivo: Estimular a coordenação, o trabalho 
em equipe e a consciência corporal. A dinâmica 
exige planejamento motor e interdependência. 

Adaptação: Devido a heterogeneidade etária e 
de altura do grupo, bem como da presença de par-
ticipantes com limitações motoras, pode-se fazer a 
mediação auxiliando o posicionamento inicial do 
arco na cabeça de alguns indivíduos. 

Atividade 4: Caixa Sensorial
Descrição: Caixas de papelão eram adaptadas 

para que os usuários pudessem identificar objetos 
apenas pelo tato. 
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Objetivo: Estimular a percepção somatossen-
sorial e a estereognosia. Também pode estimular a 
memória semântica e a nomeação.

Adaptação: Caso os participantes tenham di-
ficuldade em identificar o objeto inserido na caixa 
pelo toque podem ser inseridas dicas semânticas, 
como a utilidade do objeto.

Atividade 5: Memória
Descrição: Os participantes eram posiciona-

dos em frente a uma mesa com cinco esferas de 
cores distintas, sobre um copo neutro, eram orga-
nizadas em uma sequência linear. Em seguida, era 
solicitado que observassem atentamente a posição 
e a sequência das cores por um período de 30 a 60 
segundos. Após a ocultação do modelo apresenta-
do, os participantes deveriam organizar a sequência 
exata utilizando um conjunto de bolinhas idênticas. 

Objetivo: Estimular a memória de trabalho, a 
atenção, a percepção visual e a capacidade de orga-
nização sequencial. 

Adaptação: Para indivíduos com dificuldade 
de retenção pode-se reduzir o número de bolinhas 
e/ou incentivar a nomeação de cada cor durante a 
fase de observação. 

Atividade 6: “Jogo da Velha Cooperativo”
Descrição: Com o auxílio de fita demarcava-se 

o desenho de um “jogo da velha” no solo da quadra. 
Os participantes eram divididos em dois grupos, or-
ganizados em fileira (cada grupo recebia cones de 
diferentes cores). De forma sequencial e alternada, 
um representante de cada equipe deslocava-se até o 
tabuleiro para posicionar sua peça com o objetivo 
de completar uma sequência linear com três peças 
(horizontal, vertical ou diagonal). 

Objetivo: Estimular a percepção visuoespacial, 
o raciocínio e a tomada de decisão. Além disso, visa 
o desenvolvimento das funções cognitivas, com ên-
fase a flexibilidade cognitiva. Adaptação: Indiví-
duos com deficiência intelectual tinham suporte do 

grupo (combinavam a jogada) para definir a posição 
do cone no tabuleiro.

Atividade 7: “Acerte o Alvo”
Descrição: Os participantes eram organizados 

em coluna. O primeiro participante de cada coluna 
recebia um arco. O desafio consistia em arremessar 
o arco tentando encestá-lo em uma fileira de cones. 
Caso errasse, o participante teria uma nova chan-
ce, caso acertasse a distância era aumentada, após 
uma nova rodada. 

Objetivo: Aprimorar a coordenação óculo-ma-
nual, a precisão de lançamento, percepção de pro-
fundidade e a resiliência diante do erro.

Adaptação: Estabelecimento de diferen-
tes distâncias entre o ponto de lançamento e o 
alvo, ajustadas ao nível de funcionalidade de 
cada indivíduo. Essa atividade também pode 
ser realizada com o uso de bolas, utilizando os 
arcos dos bambolês como alvos horizontais ou 
verticais. Também pode-se substituir os alvos 
estáticos pelos próprios participantes (sendo ar-
remessados bambolês), estimulando o ajuste tô-
nico e a cooperação.

Atividade 8: Tapete Psicomotor
Descrição: O desafio consistiu na transposição 

de um tapete pedagógico contendo referenciais vi-
suais (figuras de pés e mãos em diferentes ângulos). 
Cada aluno deveria realizar o deslocamento pa-
reando seus próprios segmentos corporais às mar-
cações correspondentes. 

Objetivo: Estimular a coordenação motora 
ampla, o equilíbrio dinâmico e a consciência do es-
quema corporal. Desenvolver lateralidade, orienta-
ção espacial e planejamento motor. 

Adaptação: As figuras sensoriais podem ser 
confeccionadas em diferentes texturas, como supor-
te proprioceptivo adicional. Em indivíduos com li-
mitações na motricidade ou no equilíbrio o suporte 
de um mediador pode ser necessário.
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Atividade 9: “Dentro e Fora”
Descrição: Os participantes são organizados 

em círculo, posicionando-se cada um diante de um 
bambolê. Ao comando do instrutor quando era fa-
lado “dentro”, todos devem entrar rapidamente no 
arco do bambolê. Já no comando “fora” os partici-
pantes precisavam sair rapidamente do bambolê. A 
atividade exigia atenção e rapidez de reação, po-
dendo o instrutor variar a velocidade dos coman-
dos, ou repeti-los de forma alternada, com intuito 
de aumentar o nível de dificuldade. Para aumentar 
a dificuldade pode-se inserir dicas para os partici-
pantes pularem para os lados direito e esquerdo.

Objetivo: Aprimorar a atenção dos participan-
tes, a agilidade, a coordenação motora e a percep-
ção espacial.

Adaptação: A velocidade dos comandos pode 
ser reduzida para facilitar a compreensão, bem 
como o suporte adaptativo. 

Atividade 10: Basquete Adaptado Coo-
perativo

Descrição: A atividade foi direcionada a ado-
lescentes e jovens (14 a 24 anos), consistindo em 
uma adaptação do basquete com alvos alternativos, 
como bambolês ou pneus. Organizados em grupos, 
os participantes realizavam a condução da bola in-
tercalando toques no solo e troca de passes entre pa-
res, seguida de arremesso.

Objetivo: Estimular o trabalho cooperativo, a 
socialização, a coordenação motora óculo-manual 
e a percepção espacial.

Adaptação: A altura dos alvos foi ajustada de 
acordo com as capacidades dos participantes, po-
dendo ser reduzida ou elevada. Utilizou-se dife-
rentes tipos de bola (leves ou pesadas / pequenas 
ou grandes) para facilitar o manuseio. A mediação 
pelos pares ou discentes, bem como a aproximação 
do alvo, favoreceu a participação dos usuários com 
mobilidade reduzida. 

Em conformidade com os princípios éticos e ga-
rantia de sigilo, não foram inseridas imagens das 
atividades, preservando integralmente a imagem 
e a identidade dos participantes. No decorrer das 
atividades, foram identificadas algumas dificulda-
des. A diversidade de neurodivergências entre os 
usuários (como Síndrome de Down, Transtorno do 
Espectro Autista e Paralisia Cerebral) e a varieda-
de de faixas etárias (do público infantil ao adulto) 
exigiram abordagens multimodais e adaptadas. Em 
determinados momentos, as atividades eram desen-
volvidas coletivamente, mas em alguns encontros os 
usuários eram subdivididos conforme a idade.

A maior dificuldade com o público infantil era a 
manutenção da atenção na atividade, uma vez que 
os participantes se dispersavam das atividades com 
facilidade. Para contornar esse obstáculo os discen-
tes implementaram uma rotatividade de estímulos, 
composta por 6 a 8 atividades breves. Essa estra-
tégia favorece os mecanismos de atenção sustenta-
da, que sugere que a variação de tarefas favorece 
o engajamento em crianças neuroatípicas (TAO et 
al, 2025). A variação de tarefas também instiga a 
neuroplasticidade ao longo do desenvolvimento in-
fantil, período no qual o sistema nervoso apresenta 
alta capacidade de reorganização a partir de ex-
periências ambientais (TEIXEIRA, 2026). Além 
disso, o vínculo entre discentes e usuários ressalta a 
importância do afeto e das emoções, bem como do 
respeito à singularidade de cada sujeito no desenvol-
vimento (TEIXEIRA, 2026). 

No que se refere ao público adolescente e adulto, 
as dificuldades estiveram mais relacionadas à hete-
rogeneidade dos níveis de autonomia, habilidades 
motoras e cognitivas, além da variação no interes-
se e engajamento nas atividades propostas. Alguns 
participantes apresentavam maior independência na 
execução das tarefas, enquanto outros necessitavam 
de mediação constante dos discentes. Nesse contexto, 
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tornou-se fundamental a adaptação das atividades 
com diferentes níveis de complexidade, respeitando o 
ritmo individual de cada sujeito. As estratégias como 
instruções claras, demonstrações práticas e reforço 
positivo contribuíram para a participação ativa dos 
usuários. Diferentes estratégias de mediação, como 
dicas verbais, pistas visuais e imitação potenciali-
zam a participação e a aprendizagem de indivíduos 
com Transtorno do Espectro Autista (CARVALHO; 
SOUZA, 2021). Práticas pedagógicas mediadas na 
Educação Física Escolar na Modalidade de Educa-
ção Especial promovem desenvolvimento cognitivo, 
afetivo e motor (SILVA; TASSA; CRUZ, 2024).

Outro obstáculo foi a ausência de recursos so-
fisticados. Embora a APAE tenha fornecido alguns 
materiais, como bambolês e bolas, os discentes re-
correram à elaboração de instrumentos adaptados. 
Destaca-se, a utilização de materiais descartáveis, 
como garrafas PET para simulação de boliche e 
a construção de caixa sensorial com papelão e te-
cido. Tais iniciativas demonstram como recursos 
acessíveis podem ser utilizados como ferramentas 
terapêuticas. A construção coletiva de materiais na 
Educação Física é uma experiência usual em proje-
tos de extensão (BASSO-BRAZ et al., 2024; FON-
SECA; PERES; LUDOVINO, 2023). Apesar da 
importância de buscarmos condições estruturais 
ideais, a construção de novas alternativas também 
se torna essencial (FONSECA; PERES; LUDOVI-
NO, 2023) Além disso, podem ser consideradas es-
tratégias pedagógicas para a participação de alunos 
com deficiência (BASSO-BRAZ et al., 2024).

As atividades foram estruturadas para estimu-
lar dimensões sensoriais, motores e cognitivos dos 
usuários, mas, principalmente, fomentaram o sen-
timento de pertencimento. O estímulo por meio 
do movimento e de desafios cognitivos não apenas 
aprimorou o desenvolvimento motor, a consciência 
corporal e as funções executivas, mas promoveu 

efetiva interação social, autorregulação e o forta-
lecimento de vínculos afetivos, fundamentando-
-se na promoção da saúde integral dos indivíduos 
atendidos. Aulas de Educação Física impactam no 
desenvolvimento e na inclusão de indivíduos neu-
roatípicos (ALEGRE; VALIM; ALMEIDA, 2025). 
As atividades propostas, especialmente aquelas rea-
lizadas em grupo, favoreceram a interação entre os 
participantes, estimulando atitudes de ajuda mú-
tua, respeito e trabalho em equipe, como pode ser 
observado em muitas brincadeiras. Assim como a 
vivência coletiva também contribuiu para o fortale-
cimento dos vínculos sociais, possibilitando que os 
usuários pudessem reconhecer suas próprias capa-
cidades e as dos colegas, valorizando as diferenças 
individuais. Além disso, a cooperação mostrou-se 
fundamental para o desenvolvimento socioemocio-
nal, promovendo maior confiança, participação e 
engajamento nas atividades. A identificação com 
seus pares fortalece o sentimento de pertencimento 
(BROTTO; ROSANELI; PILOTO, 2020). 

A curricularização da extensão nas instituições 
de ensino superior brasileiras não significa sim-
plesmente a atribuição de créditos acadêmicos, de 
pelo menos 10% da carga horária total dos cursos 
de graduação. Representa a indissociação entre o 
ensino, a pesquisa e a extensão (PEREIRA; VITO-
RINI, 2019). Profissionais da educação física, dos 
cursos de licenciatura e bacharelado, que participa-
ram de projetos de extensão universitária durante a 
graduação avaliam positivamente o impacto dessas 
atividades na sua formação. Enfatiza-se a articula-
ção entre a teoria e a prática, a importância do pla-
nejamento, da sistematização e da delimitação de 
objetivos concretos nos programas de intervenção, e 
o respeito à individualidade do desenvolvimento hu-
mano (NOZAKI; HUNGER; FERREIRA, 2022). 

Contudo vários obstáculos ainda se apresentam 
na curricularização da extensão, como os diferen-
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tes formatos das atividades extensionistas, o diálogo 
com os demais componentes curriculares, o estabe-
lecimento de parcerias institucionais, a ausência de 
recursos, e a formação docente especializada (NO-
ZAKI; HUNGER; FERREIRA, 2022). O presen-
te projeto de extensão foi desenvolvido em parceria 
com a APAE - Castanhal, possibilitando ações de 
desenvolvimento sensorial, motor e cognitivo dos 
usuários, bem como fomentando a inclusão social e 
o estabelecimento de vínculos.

O projeto também propiciou o desenvolvimento 
holístico dos discentes quanto ao planejamento, adap-
tação e inventividade na execução de atividades para 
usuários com diversos perfis, bem como promoven-
do autonomia, proatividade, empatia, criatividade 
e preocupação social. Estudantes que participaram 
de projetos extensionistas na área da neurociência 
evidenciam ganhos no seu desenvolvimento pessoal 
e profissional. O ato de ensinar exige o domínio dos 
conceitos na área, a habilidade de simplificar a lin-
guagem científica para o público leigo, bem como 
ações multiprofissionais (MITA et al., 2021). 

Os conhecimentos acerca da neurociência po-
dem ser aplicados nas suas próprias vidas, otimizan-
do as técnicas de aprendizagem e a relevância da 

atividade física para a neuroplasticidade. Também 
promove a transformação do aluno ao reconhe-
cer-se como cidadão, com comprometimento ético 
e referencial como agente de transformação social 
(MITA et al., 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implementação da curricularização da exten-
são nos cursos de Licenciatura e Bacharelado em 
Educação Física consolidou a indissociabilidade en-
tre ensino, pesquisa e extensão. O projeto de Exten-
são Integrado Neurociência, Movimento e Aprendi-
zagem contribuiu para o desenvolvimento holístico 
dos usuários da APAE e, principalmente, fortaleceu 
a inclusão e interação social. A vivência impactou 
significativamente a formação dos discentes que, ao 
enfrentarem os desafios da prática profissional, de-
senvolveram um perfil proativo, criativo e empático. 
A iniciativa permitiu também a integração dos con-
teúdos de neurociência aplicados à prática cotidia-
na, reiterando que todo ambiente constitui espaço 
de aprendizagem. Em última análise, o encontro e 
o movimento podem promover uma sociedade mais 
empática e plural.
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Resumo
Este relato descreve a experiência de estágio supervisionado em Psicologia Es-
colar e Educacional em uma instituição que articula educação básica e ensino 
técnico. A partir de um levantamento situacional institucional, foram identi-
ficadas demandas relacionadas à convivência escolar, ao clima relacional e à 
saúde mental de estudantes e profissionais, as quais orientaram o planejamen-
to e a execução de intervenções. As ações desenvolvidas concentraram-se no 
enfrentamento do bullying, no manejo da ansiedade e no suporte ao estresse 
laboral, considerando a complexidade dos contextos educacionais contempo-
râneos. Destaca-se a implementação da “Patrulha Anti-Bullying” como estra-
tégia estruturada de promoção de um ambiente escolar mais seguro, partici-
pativo e acolhedor. O relato de experiência também sistematiza reflexões de 
campo, articulando referenciais teóricos com a prática profissional, e discute 
implicações para os saberes docentes, a atuação interdisciplinar e a formação 
em Psicologia. Por fim, ressalta-se que os dados apresentados são agregados e 
desidentificados, em conformidade com os princípios éticos da pesquisa e da 
prática profissional. 
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INTRODUÇÃO

O trabalho desenvolvido buscou relatar a ex-
periência da atuação do profissional psicólogo em 
uma instituição de ensino privada. A atuação do 
psicólogo escolar cabe em diversas áreas dentro das 
instituições de ensino, podendo ir desde um acolhi-
mento básico durante algum episódio de ansiedade 
até a utilização de técnicas grupais. O profissional 
da área, de forma interdisciplinar, atua como ava-
liador do contexto institucional, intervindo nos pro-
cessos de aprendizagem e no desenvolvimento dos 
estudantes, compreendendo aspectos cognitivos, so-
ciais e emocionais dos indivíduos, buscando promo-
ver o bem-estar dos estudantes e dos profissionais 
da educação, visando a permanência e o êxito dos 
alunos no processo de ensino-aprendizado (Dias; 
Patias; Abaid, 2014).

Trata-se de uma instituição de ensino privada 
de alto padrão com um foco de ensino pré-ves-
tibular e contempla uma educação bilíngue. A 
instituição de ensino se localiza no oeste do Es-
tado de Santa Catarina, sendo uma instituição 
de ensino escolar da universidade local. Presente 
na instituição, o psicólogo buscou a realização de 
um levantamento situacional institucional, com 
base nas observações do levantamento situacio-
nal institucional, foram elaboradas intervenções 
que buscam suprir as necessidades locais obser-
vadas. Com as observações se fez necessária a 
implementação de atividades e programas com o 
intuito do combate e prevenção ao bullying, ma-
nejo de estresse laboral e atividades de manejo de 
ansiedade com os usuários da instituição. Desta 
forma, este relato de experiência tem por objetivo 
apresentar as experiências profissionais do psi-
cólogo escolar, tendo um enfoque específico em 
prevenção e conscientização frente ao bullying 
dentro da instituição analisada.

FUNDAMENTAÇÃO

A atuação da Psicologia Escolar no Brasil ocor-
reu juntamente com o desenvolvimento da própria 
Psicologia como ciência, no início de seu desenvolvi-
mento a abordagem na escola era feita a partir dos 
fenômenos psíquicos, preocupando-se em verificar 
esses fenômenos em laboratórios educacionais. Ou-
tra forma de atuação foi o processo clínico dentro 
das instituições de ensino, a prática psicométrica 
também foi bastante utilizada em associação com a 
prática clínica anteriormente citada, com o intuito 
de desenvolver algumas intervenções com aqueles 
alunos que eram considerados problema (Dias; Pa-
tias; Abaid, 2014).

Deste modo, o psicólogo escolar atuava basica-
mente como um psicomotricista, apenas avaliando 
aqueles estudantes que possuíam alguma dificuldade 
em certas áreas, a partir disso, o profissional busca-
va auxiliar na adaptação daquele aluno ao contexto 
escolar, e caso não obtivesse sucesso partia explicar 
para os demais profissionais da educação, por meio 
de laudos, a razão do fracasso educacional daquele 
determinado aluno. Diante disso, os problemas edu-
cacionais eram postos como se fossem de culpa ex-
clusiva dos alunos-problema e/ou de suas famílias, 
com a escola se isentando das questões educacionais 
referentes a eles (Dias; Patias; Abaid, 2014).

A Psicologia Escolar foi uma das primeiras áreas 
de atuação da Psicologia no Brasil, sendo ela pio-
neira em criticar o modelo educacional em busca 
de melhorias na formação dos profissionais da área 
da educação e da Psicologia. Com isso, se teve um 
maior discernimento do papel da Psicologia Escolar, 
como principalmente analisar os fenômenos presen-
tes dentro do ambiente escolar, além de mostrar 
que a autonomia do profissional dentro da escola é 
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algo importante para que o seu trabalho seja feito 
de uma forma mais livre e atuante na instituição de 
ensino (Antunes, 2008).

Infelizmente, a prática da Psicologia escolar é 
algo desvalorizado dentro dos campos da profissão, 
assim, comumente as escolas não possuem esse pro-
fissional dentro de seu espaço, mesmo sendo algo 
requerido mediante lei. Na literatura o psicólogo 
escolar é muitas vezes atribuído ao papel da pre-
venção (Martinez, 2009), contudo esta dinâmica é 
conflitante quando analisamos a prática, uma vez 
que esse profissional tem seu enfoque atribuído ma-
joritariamente na área da orientação profissional, 
realizando orientações tanto individuais, quanto 
coletivas (Andaló, 1984).

Desta forma, a atuação do psicólogo escolar é 
comumente interpretada como uma vertente da 
Psicologia Clínica, uma vez que em determinadas 
situações se faz necessária este tipo de intervenção 
ao invés de uma prática coletiva voltada a todo o 
público escolar. Em suas pesquisas Andaló (1984) 
ressalta a atenção a situações em que os professo-
res direcionam “alunos problemáticos” para o pro-
fissional da Psicologia, idealizando que o problema 
em sala de aula se resolva com o afastamento do 
discente, aguardando que o psicólogo realize diag-
nósticos e terapia.

Ao atuar com a área da educação, o profissional 
atua diretamente na instituição de ensino, buscando 
compreender e estudar os processos educacionais, 
seu funcionamento e como estes se comunicam com 
as etapas e períodos do desenvolvimento vivencia-
dos pelos indivíduos. O psicólogo escolar, para de-
senvolver intervenções que abranjam o desenvolvi-
mento educacional, deve buscar trabalhar de forma 
multiprofissional, atuando junto aos docentes e toda 
equipe técnica presente na instituição. Salvo em 

casos de acolhimento específico, realizados indivi-
dualmente (Dias; Patias; Abaid, 2014).

É relevante pensar, no contexto da atuação do 
psicólogo escolar dentro das instituições de ensino, o 
enfrentamento contra o bullying. Segundo a edição 
de 2019 da Pesquisa Nacional de Saúde do Esco-
lar, 23% dos alunos de 13 a 17 anos se sentiram hu-
milhados por provocações de colegas da escola nos 
30 dias anteriores à pesquisa duas ou mais vezes, e 
quase 14% relataram ter sido ameaçados, ofendidos 
e humilhados nas redes sociais ou aplicativo de ce-
lular (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
[IBGE], 2021).

O bullying é caracterizado por “atos agressivos 
e intencionais, praticados repetidamente e ao longo 
do tempo por um grupo ou indivíduo, contra uma 
vítima que não consegue se defender facilmente” 
(Olweus, 1993). O cyberbullying consiste dos mes-
mos conceitos, porém sendo propagados de maneira 
online, podendo invadir ainda mais a esfera pessoal 
da vítima, visto que o agressor pode atingi-la a qual-
quer momento durante o dia (Maldonado, 2011). Os 
malefícios do bullying e cyberbullying vão desde 
problemas de internalização e maiores tendências 
a abusos de substância ao risco de comportamentos 
suicidas (Bottino et al., 2015).

Contexto e sistematização da intervenção

as atividades do Estágio em Psicologia da Saú-
de Mental Coletiva foram desenvolvidas em uma 
instituição privada de ensino no Oeste de Santa 
Catarina, entre 12 de março e 30 de novembro 
de 2024, com encontros semanais de quatro ho-
ras (terças-feiras, manhã). A instituição atende es-
tudantes da educação infantil ao ensino médio e 
dispõe de equipe multiprofissional com aproxima-
damente 45 profissionais.
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No primeiro semestre realizou-se um levanta-
mento situacional institucional por meio de obser-
vação participante e registros reflexivos em diário 
de campo, com o objetivo de identificar demandas 
coletivas e dinâmicas relacionais que orientassem 
a intervenção pedagógica. A partir desse mapea-
mento foram definidas três frentes de intervenção: 
(a) Patrulha Anti-Bullying; (b) ações de promoção 
do manejo do estresse para o corpo docente; e (c) 
oficinas de manejo da ansiedade para estudantes do 
ensino médio.

A documentação do estágio se deu por meio de 
diários de campo e notas reflexivas mantidas pelas/
os estagiárias/os ao longo do período. O presente re-
lato de experiência apresenta a sistematização refle-
xiva dessas vivências, isto é, a descrição das ações, as 
tensões observadas e as aprendizagens profissionais 
decorrentes, e não pretende generalizar resultados 
para além do contexto localizado em que ocorreram.

As atividades descritas configuram um relato 
de experiência profissional desenvolvido no âmbito 
do estágio curricular. Não houve submissão prévia 
ao Comitê de Ética em Pesquisa; por esse motivo, 
os dados apresentados são agregados e desidenti-
ficados, com o objetivo de preservar a privacida-
de dos participantes. Os procedimentos descritos 
priorizaram a confidencialidade e o caráter forma-
tivo da intervenção.

Reflexões sobre a vivência e impactos no 
cotidiano escolar

As intervenções realizadas indicam potencial 
para contribuir em mudanças nas práticas de convi-
vência escolar, a partir do protagonismo estudantil 
e do cuidado com o corpo docente; tais indicações 
são contextuais e não visam generalização.

Desta forma, foram realizadas políticas de teoria 
prática dentro da instituição de ensino, com o intuito 
de compreender as queixas escolares como algo fun-

damental para a atuação do psicólogo escolar, utili-
zando desta demanda para traçar um plano de ação 
dentro da instituição de ensino, de forma a estimular 
a participação dos discentes, docentes e demais co-
laboradores empregados na instituição. Destaca-se a 
observação e a implementação de estratégias, visan-
do observar a comunicação das informações dentro 
da instituição de ensino, podendo ser ela presente na 
sala de aula ou extrassala, idealizando o enfrenta-
mento dos desafios que são produzidos pelas necessi-
dades do ambiente (Antunes, 2008).

Ações de mobilização e combate ao 
bullying: a patrulha anti-bullying

A intervenção central, denominada “Patrulha 
Anti-Bullying”, foi estruturada como uma estraté-
gia de participação ativa dos estudantes. Durante os 
encontros, observou-se que a dinâmica do bullying 
muitas vezes se sustenta pelo silêncio dos observa-
dores. A partir da mediação do estagiário de psico-
logia, o grupo passou a ressignificar a escola como 
um espaço de acolhimento.

As vivências permitiram notar que, ao serem 
inseridos como protagonistas na resolução de con-
flitos, os alunos desenvolveram uma maior cons-
ciência sobre a alteridade. Segundo Andaló (1984), 
o psicólogo atua como um agente de mudanças, e 
essa ação demonstrou que o saber dos alunos sobre 
a convivência ética pode ser mobilizado para preve-
nir a exclusão. Observaram-se indícios de redução 
de conflitos pontuais em turmas onde as ações fo-
ram aplicadas, bem como sinais de fortalecimento 
de posturas críticas em relação às práticas de con-
vivência escolar. Esses achados são de caráter con-
textual e indicam possibilidades de transformação 
cultural, sem pretensão de generalização.

A busca de agentes de mudanças dentro da ins-
tituição tem como objetivo a construção de grupos 
que operam junto aos alunos, a fim de estimular o 
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pensamento crítico acerca do que lhes causa des-
conforto e prejudica o âmbito escolar. Com isso, o 
objetivo é ausentar o foco do discente como a única 
fonte geradora de conflitos e problemas na institui-
ção de ensino, evidenciando de forma holística que 
o ambiente escolar também exerce influência na 
forma em que os usuários e colaboradores se por-
tam dentro desse local (Andaló, 1984).

Os profissionais da educação aparentam possuir 
diferentes níveis de entendimento quanto ao que é 
bullying, porque acontece e como proceder. Muitos 
entendem que este acontecimento é devido à falta 
de envolvimento familiar na vida do aluno e as ex-
periências com violência tanto em casa quanto vis-
tas na internet (Salgado et al., 2020). Há ainda visões 
de que a vítima deve se posicionar contra o agressor 
para promover a diminuição do bullying sofrido, 
além de julgarem o bullying como uma forma de 
desenvolvimento e prática comum no meio escolar 
(Silva; Bazon, 2017).

Tornar os alunos, professores e a família prota-
gonistas no enfrentamento contra o bullying é uma 
prática adotada em muitas pesquisas e que mos-
trou resultados promissores. Os casos de bullying 
registrados em uma escola primária na Indonésia 
diminuíram de 120 para 20 com uma série de téc-
nicas, incluindo a realização de oficinas de teatro e 
construção de pôsteres por alunos que promoviam 
a empatia e comportamentos positivos (Puspitasari; 
Muhimmah; Nursalim, 2025).

Há também a utilização de um “Time de aju-
dantes”, onde alunos seriam treinados constante-
mente para serem capazes de intervir de maneira 
eficaz em casos de bullying no contexto escolar, pro-
movendo acolhimento para as vítimas, os agressores 
e as testemunhas ( Júnior et al., 2024). Vale ressaltar 
que este enfrentamento deve ser feito visando o aco-
lhimento das partes envolvidas, incluindo os agres-
sores, impedindo que aconteçam casos de punições 

severas que possam gerar o efeito contrário a dimi-
nuição das práticas de bullying (Silva; Bazon, 2014).

Diversas práticas são adotadas como tentativas 
de diminuição do bullying e cyberbullying nas es-
colas, como o ELOS 2.0, uma adaptação do Good 
Behavior Game para o contexto brasileiro (Mendes-
-Sousa et al., 2025) e o Programa Violência Zero, 
um treinamento para professores (Luna et al., 2025), 
estes possuindo nenhuma ou uma pequena, mas sig-
nificativa melhora institucional.

Suporte aos Saberes Docentes e Saúde 
Mental Laboral

Reconhecendo que a saúde mental do corpo do-
cente é um pilar fundamental para a qualidade dos 
saberes produzidos na educação profissional, foram 
desenvolvidas ações voltadas ao manejo do estres-
se laboral. A entrega de cartilhas informativas e os 
momentos de escuta permitiram que os professores 
refletissem sobre as pressões do cotidiano escolar. 

Estudos demonstram como os profissionais da 
educação sofrem pressões diferentes do mercado de 
trabalho celetista comum, uma vez que os desafios 
proporcionados dentro e fora da sala de aula, como 
baixa remuneração e carga de trabalho exaustiva, 
vêm a causar em diversos casos, devido às pressões 
psicológicas, dores emocionais que muitas vezes aca-
bam por somatizar em dores no corpo. Essa frente de 
trabalho evidenciou que o bem-estar do docente está 
intrinsecamente ligado à sua capacidade de mediar 
os conhecimentos curriculares. Algo a se destacar é 
que os saberes adquiridos juntamente a outros pro-
fissionais da área, geralmente colegas de trabalho, é 
algo fundamental para o desenvolvimento saudável 
da posição laboral do docente. Experiências de vida 
em sala de aula compartilhadas fornecem ao docente 
um leque mais acurado de como tomar agência em 
certas situações em sala de aula, além de, claro, uma 
rede de apoio dentro da própria classe. 
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Desta forma, Antunes (2008) comenta que essa 
área da Psicologia é uma área agente de mudanças 
dentro do contexto escolar, ou seja, buscar entender 
quais são as demandas das escolas em que o profis-
sional atua, por meio de um levantamento situacio-
nal institucional, a partir daí, planejar uma forma 
de implementar um plano condizente com a reali-
dade do local. Assim, o planejamento prévio inter-
ventivo, possibilita que o psicólogo possa psicoedu-
car e reforçar o corpo docente acerca de estratégias 
de manejo de situações em que alunos possam so-
frer bullying, discriminação ou demais retaliações 
no âmbito escolar, visando desenvolver planos para 
estimular a redução das maiores queixas, como de-
satenção, rebeldia e conflitos internos na instituição. 

Mesmo com as contribuições da psicologia esco-
lar para a formação de professores, ainda estão pre-
sentes mudanças em sua atuação, deixando de ser 
uma teoria e área de estudo desenvolvida na clínica 
e em contexto acadêmico, para uma aplicação prá-
tica no ensino. Assim, adentrando em um espectro 
no qual é necessário relacionar a teoria desenvolvi-
da com diferentes situações adversas e tarefas pre-
sentes na prática do ensino em diferentes contextos, 
buscando apresentar aplicabilidades aos docentes 
por meio de intervenções e descobertas úteis no dia 
a dia dos professores (Woolfolk Hoy, 2000).

Nesse sentido, é visível o quanto o apoio mútuo 
entre a classe docente é essencial para o desenvol-
vimento de estratégias para a luta contra as adver-
sidades psíquicas. Ao fornecer suporte psicológico 
e material de apoio, o estágio contribuiu para que 
os docentes se sentissem mais seguros no manejo 
das complexidades relacionais da sala de aula. Por 
esse ponto de vista, pode-se considerar também em 
como o profissional da educação ao ser escutado re-
vela as suas dores com grande facilidade, estando 
mais do que evidente a necessidade de um acompa-
nhamento psicológico para aqueles que estão visi-

velmente mal. O compromisso da psicologia escolar 
deve ser com a educação em sua totalidade, e isso 
passa obrigatoriamente pela valorização e cuidado 
com quem ensina (Antunes, 2008; Breunig, 2020; 
Lourenço; Valente, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades descritas constituem um relato de 
experiência desenvolvido no âmbito do estágio cur-
ricular. Não houve submissão prévia ao Comitê de 
Ética em Pesquisa; por isso, os dados aqui apresen-
tados são agregados e desidentificados, preservando 
a privacidade dos participantes. Os procedimentos 
priorizaram a confidencialidade e o caráter forma-
tivo da intervenção.

A experiência de estágio supervisionado relatada 
permitiu compreender que a atuação do psicólogo no 
contexto escolar, especialmente em instituições que 
articulam a educação básica e tecnológica, deve ser 
pautada na coletividade e na escuta ativa. As proble-
máticas inicialmente identificadas – a presença de 
bullying e o desgaste emocional dos atores escolares 
– foram abordadas não como patologias individuais, 
mas como um fenômeno institucional que demanda 
a mobilização de saberes interdisciplinares.

As intervenções realizadas, com destaque para a 
“Patrulha Anti-Bullying” e o suporte ao corpo do-
cente, demonstraram que é possível transformar a 
cultura escolar através do protagonismo dos estu-
dantes e do acolhimento aos professores. Observou-
-se que, ao fornecer subsídios sobre saúde mental e 
manejo de conflitos, a Psicologia fortalece o saber 
docente, permitindo que o professor se sinta mais 
instrumentalizado para mediar as complexidades 
relacionais da sala de aula.

Conclui-se que o estágio cumpriu o seu papel 
de integração entre teoria e prática, evidenciando 
que a presença da Psicologia na educação profis-
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sional vai além do diagnóstico: ela atua na pro-
moção de ambientes mais éticos e saudáveis. As 
aprendizagens construídas reforçam a necessida-
de de políticas institucionais contínuas que valo-

rizem tanto o desenvolvimento socioemocional 
dos alunos quanto a saúde laboral dos docentes, 
garantindo assim a qualidade da formação inte-
gral oferecida pela instituição.
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Resumo
Este relato de experiência analisa duas ações pedagógicas baseadas em apre-
sentações de trabalhos desenvolvidas por discentes do Curso Técnico em 
Agroindústria integrado à Educação de Jovens e Adultos e à Educação Profis-
sional e Tecnológica (EJA-EPT). As atividades integraram as etapas de plane-
jamento, produção de material, logística, ornamentação de estandes e expo-
sição de produtos regionais à comunidade externa. Os resultados qualitativos 
evidenciam que as práticas impulsionaram o engajamento estudantil por meio 
do resgate de conhecimentos prévios e da valorização de saberes tradicionais, 
consolidando o sentimento de pertencimento e a permanência na instituição. 
Conclui-se que o emprego de metodologias ativas na EJA-EPT fomenta o pro-
tagonismo dos educandos, articulando de forma sólida o aprendizado técnico, 
a futura prática profissional e o exercício da cidadania.
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Relato de Experiência Autonomia e aprendizagem de estudantes da EJA-EPT em agroindústria pela prática

INTRODUÇÃO

Entre os métodos de ensino-aprendizagem ofe-
recidos à população está aquele que é dedicado à 
educação de jovens e adultos (EJA). Na legislação 
brasileira, o cidadão tem direito à EJA a partir dos 
quinze anos de idade. O educador que trabalha 
com esse público específico tem que considerar as 
especificidades da faixa etária, respeitar as opiniões, 
valorizar as interações e estimular as reflexões so-
bre a realidade, a fim de promover qualidade de 
vida para os estudantes que têm a oportunidade 
de retornar aos estudos (ARAÚJO; SOUZA, 2014; 
OLIVEIRA; PAIVA, 2004). Políticas educacionais 
para jovens e adultos começaram a ser implemen-
tadas globalmente após a Segunda Guerra Mun-
dial, batizadas como movimento global “Educação 
para Todos” em 1990, chegando à Agenda 2030, 
ODS 4, para atender às necessidades de pessoas 
que não tiveram acesso aos estudos por conta de 
guerras, mudanças climáticas, degradação do meio 
ambiente, estilo de vida insustentável, problemas 
econômicos, criminalidade, mudanças de tecnolo-
gias e disponibilidade de emprego (BENAVOT et 
al., 2022; NOVAIS; AKKARI, 2024; UNESCO, 
2016). O Brasil demonstra alinhamento com as po-
líticas internacionais mediante a aplicação, na prá-
tica, de leis específicas como a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – LDB, e a Lei nº 13.005/2014 
(NOVAIS; AKKARI, 2024), sempre objetivando 
o acesso equitativo à aprendizagem, o combate ao 
analfabetismo e a profissionalização dos jovens e 
adultos com a oferta de cursos profissionalizantes e 
técnicos (UNESCO, 2016).

A realidade do Brasil em relação à EJA, mesmo 
que alinhada com as perspectivas da lógica capita-
lista global vigente, difere da educação de adultos 
europeia (continuada para pessoas com escolari-
dade básica). Aqui, ainda existe um público adulto 

analfabeto e com baixa escolarização – pessoas com 
mais de 18 anos que não concluíram a educação bá-
sica (NOVAIS; AKKARI, 2024). Além disso, a eva-
são escolar na EJA segue como um dos principais 
desafios, dificultando a permanência e conclusão 
dos estudos (SILVA; GONÇALVES, 2014; MO-
RETTI; STIER, 2022; SILVA, 2023).

Montagner e Durigon (2023) fazem várias refle-
xões sobre o papel da EJA na educação profissional 
e técnica (EJA-EPT) ofertada pelos Institutos Fede-
rais de Educação, com a superação de uma educa-
ção para a formação de mão de obra qualificada, 
com a integração entre a formação geral e especí-
fica, a importância da prática, a alta evasão, e dei-
xam claro ao leitor que: 

“a escola nem sempre vai corrigir a desigualdade so-

cial [...] o processo educativo vai além disso, como 

capaz de fazer uma leitura crítica das condições” 

(MONTAGNER; DURIGON, 2023)

Essa leitura crítica que os autores descrevem aci-
ma é trabalhada quando planejamos e executamos, 
junto aos estudantes, atividades práticas que tenham 
técnicas próprias da agroindústria ao preparar ali-
mentos manufaturados e promovemos a interação 
da turma com o público externo. Sem essas ações, o 
entendimento e pertencimento à sociedade ficam li-
mitados às interpretações dos textos trabalhados em 
sala de aula. Dessa maneira, as metodologias ati-
vas têm sido apontadas como estratégias de grande 
valia, ao favorecerem a autonomia e o engajamen-
to dos estudantes (BERBEL, 2011; MELO, 2022; 
CHAVES; SOARES; PROTTI, 2023; MEDEI-
ROS; SIQUEIRA, 2023). Também de grande valia 
é a chamada “interculturalidade crítica”, uma abor-
dagem que permite uma aprendizagem mais signifi-
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cativa, promovendo a construção do conhecimento 
a partir do diálogo entre culturas e práticas sociais 
(BIONDI, 2016; MORAES; BENTES; CARVA-
LHO, 2024). Nesse sentido, temos ainda o relato de 
experiência de De Oliveira Machado (2020), sobre 
como a pedagogia da alternância é trabalhada jun-
to a estudantes da EJA-EPT do povo sateré-mawé. 
Os autores relatam que os conhecimentos prévios 
são levados para dentro da sala de aula, dentro de 
um tema gerador, integrando as disciplinas de for-
mação geral e específica.

Para Delors (1998), os quatro pilares da edu-
cação são: aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a conviver com os outros e aprender a 
ser. Os pressupostos citados implicam em uma 
educação que usa, além da decodificação e siste-
matização do conhecimento, o exercício e a apli-
cação dos conhecimentos aprendidos pela vivên-
cia (NASCIMENTO, 2016). O texto apresentado 
aqui está dentro da temática da agroindústria, 
que poderia ser confundida com a culinária. Mas 
esta, embora possa ser a origem daquela, diferen-
cia-se da primeira por ter um consumo imediato 
local, enquanto a agroindústria tem o objetivo 
de aumentar o alcance do consumo do produto 
transformado para cozimento posterior ou con-
sumo imediato. A agroindústria também utiliza 
matéria-prima e conhecimentos regionais para 
o preparo do produto, aproximando o consumi-
dor da fazenda por cadeias curtas de produção e 
fortalecendo os Arranjos Produtivos Locais (GA-
ZOLLA, 2022). Dessa forma, buscamos integrar 
os estudantes a atividades pedagógicas que ex-
trapolem o ambiente da sala de aula, proporcio-
nando vivências concretas no campo da agroin-
dústria e na divulgação de seus conhecimentos: a 
participação ativa em dois eventos.

Este relato tem como objetivo socializar essas 
experiências, abordando os desafios enfrentados, as 
aprendizagens adquiridas e o impacto dessas vivên-
cias na formação educacional e profissional dos es-
tudantes. Ao compartilhá-las, esperamos contribuir 
para a reflexão sobre metodologias que favoreçam o 
engajamento no ensino técnico integrado à educa-
ção de jovens e adultos.

Experiências de metodologias ativas junto 
à EJA-EPT

A seguir, descrevem-se cada uma das expe-
riências em ordem cronológica, sendo a Feira da 
Agroindústria realizada no mês de junho e a EX-
POIFAM no mês de outubro de 2024.

Preparativos para a Feira da Agroindústria

A participação dos estudantes do Curso Téc-
nico em Agroindústria foi uma oportunidade 
criada pela Prefeitura Municipal de Presiden-
te Figueiredo, que anualmente realiza a Feira 
da Agroindústria, parte do principal evento da 
cidade, que é a Festa do Cupuaçu. Diante do 
convite feito ao IFAM Campus Presidente Fi-
gueiredo para contribuir com o evento, dois pro-
fessores levaram à primeira turma do Técnico 
em Agroindústria a necessidade de criar produ-
tos relacionados à agroindústria. Essa atividade 
incluiu conhecimentos sobre as matérias-primas 
regionais a serem utilizadas, quais processos são 
desenvolvidos, quais produtos seriam produzi-
dos, como seria montado o estande, a comunica-
ção com o público presente, cálculo dos custos e 
precificação final.

Em um primeiro encontro com a turma (Figu-
ra 1), foi necessário diferenciar agroindustrializa-
ção de culinária.
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Figura 1 – Planejamento da participação da turma do Técnico 
em Agroindústria EJA-EPT na Feira da Agroindústria do 
município de Presidente Figueiredo.

Figura 2 – Jujuba de cupuaçu produzida pelos estudantes do 
Curso Técnico em Agroindústria, modalidade EJA-EPT, do 
IFAM Campus Presidente Figueiredo.

Fonte: autoria própria (2024).

Fonte: autoria própria (2024).

Procurando utilizar os conhecimentos prévios dos 
estudantes a respeito do espaço onde vivem e habilida-
des próprias deles, pedimos que fossem escolhidos qua-
tro produtos a serem produzidos para a apresentação 
na Feira da Agroindústria. A principal matéria-prima 
a ser utilizada foi a polpa do cupuaçu. Alguns produ-
tos sugeridos não puderam ser trabalhados por falta 
de material, como o picolé, que precisava de formas e 
palitos indisponíveis no comércio local. Assim, os pro-
dutos escolhidos foram desde os mais comumente en-
contrados na cidade, como mousse e doce de cupuaçu, 
preparados por estudantes com conhecimentos e habi-
lidades prévias. Outros dois produtos, como o iogur-
te e jujuba de cupuaçu (Figura 2), foram produzidos 
considerando a necessidade de exercitar a inovação e 
garantir um diferencial entre os produtos apresentados 
pelos estudantes e os expostos na feira em questão.

Uma contribuição que mereceu destaque foi o 
fornecimento das polpas por parte de uma estudante 
que trabalha com a comercialização desse produto.

O material para a elaboração dos produtos foi for-
necido pelos professores responsáveis pela atividade.

Durante os quatro dias que antecederam a feira, 
os estudantes estiveram no laboratório de agroin-
dústria preparando os produtos, utilizando basica-
mente panelas, talheres, liquidificadores, fogão e 
freezer (entre 2–10 °C e entre –8 a –10 °C, de acor-
do com o produto).

Preparativos para ExpoIFAM

A ExpoIFAM foi um evento integrado à 21ª Se-
mana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), 
cujo tema principal, “Biomas do Brasil: diversi-
dade, saberes e tecnologias sociais”, proporcionou 
um contexto propício para destacar a relevância da 
agroindústria e dos saberes tradicionais da região 
amazônica, como ilustrado na Figura 3. A par-
ticipação dos estudantes na ExpoIFAM de 2024 
baseou-se em uma abordagem prático-teórica e in-
terdisciplinar, envolvendo Metodologia Científica e 
Legislação Aplicada à Agroindústria e Alimentos.

Inicialmente, os estudantes foram orientados so-
bre o propósito do evento e incentivados a sugerir 
um tema para o estande da turma, o que visava pro-
mover autonomia e participação ativa no processo. 
No entanto, percebeu-se que houve dificuldades em 
definir um foco alinhado aos objetivos do evento. 
Diante desse cenário, os professores optaram por 
direcionar o tema para o guaraná, um produto 
emblemático da Amazônia, garantindo assim uma 
abordagem consistente e educativa.

O projeto foi estruturado de forma a apresen-
tar diferentes aspectos da cultura do guaraná. Os 
conteúdos planejados foram: (a) a história do gua-
raná, com ênfase na tradição dos Sateré-Mawé, 
povo indígena guardião desse conhecimento; (b) 
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Figura 3 – Processo de organização e apresentação do estande do Curso Técnico em Agroindústria na 
ExpoIFAM 2024, destacando o guaraná como tema central. (A) Estudantes confeccionam materiais 
para a ornamentação do estande. (B) Organização do espaço expositivo na Praça da Vitória, local 
tradicional do evento. (C) Frutos de guaraná utilizados na apresentação. (D) Estudantes interagem 
com o público no final da tarde. (E) Encerramento da ExpoIFAM ainda com participação do público.

Fonte: autoria própria (2024).

processamento artesanal e agroindustrial, até a 
produção comercial de guaraná em pó, barras e 
bebidas; (c) inovação, expansão comercial e pro-
jeção nacional e internacional, como o guaraná 
passou a ser um insumo para refrigerantes e ou-
tros produtos industrializados; (d) distribuição 
geográfica do cultivo, incluindo a maior planta-
ção contínua do mundo, localizada em Presidente 
Figueiredo (MORAIS; BENTES; CARVALHO, 
2020); e (e) apresentação de músicas que citam o 

guaraná, desde jingles publicitários até compo-
sições de artistas renomados como Xuxa e Tim 
Maia. Os materiais planejados para a exposição 
incluíram cartazes ilustrativos com informações 
sobre o guaraná e sua relevância cultural, guara-
ná em pó, guaraná em barra e bebidas derivadas: 
çapó, turbinado e refrigerante. Para a ornamen-
tação do estande, optamos pelo uso de TNT co-
loridos, cartolinas e EVA. Planejamos ainda itens 
artesanais relacionados ao guaraná.

Os estudantes ficaram responsáveis pela elabora-
ção, em sala de aula e em casa, de materiais visuais 
e informativos que ilustrassem o processo produtivo 
do guaraná, desde seu cultivo até a comercialização 

(Fig. 3 A). Como forma de aproximar os visitantes 
da experiência sensorial e cultural, uma das estu-
dantes conseguiu obter uma amostra do fruto in 
natura, cortesia da empresa Jayoro (Fig. 3 C), além 
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de promover a degustação do çapó, bebida tradi-
cionalmente preparada pelos Sateré-Mawé. Além 
da organização da exposição, a execução também 
contou com a participação direta dos estudantes, 
atuando na comunicação com o público (Fig. 3 D 
e E), sendo responsáveis por apresentar as informa-
ções, esclarecer dúvidas e apresentar os produtos.

RESULTADOS DAS ATIVIDADES

Feira da Agroindústria	

Foram produzidas 30 porções com aproxima-
damente 200 g de cada um dos produtos, a saber: 
doce, iogurte, jujuba e mousse (todos de sabor 
cupuaçu). Todos os sete estudantes que frequenta-
vam as aulas regularmente participaram da ela-
boração dos produtos, tanto aprendendo, quanto 
contribuindo com conhecimentos prévios relacio-
nados à elaboração do doce e da mousse. O es-
tande do curso, devidamente identificado (Figura 
4), foi visitado por um público diverso da própria 
cidade e, principalmente, oriundo da capital. En-
tre elogios à iniciativa dos docentes e estudantes, 
houve observações com relação às melhorias a se-
rem realizadas no armazenamento e exposição dos 
produtos, por parte dos estudantes, demonstrando 
a análise crítica da atividade, que conseguiu inte-
grar ensino, pesquisa e extensão. 

ExpoIFAM
A participação dos estudantes do Curso Técnico 

em Agroindústria na ExpoIFAM demonstrou um 
alto nível de engajamento e impacto educacional. 
A exposição “Guaraná: Lenda, saber tradicional, 
alimento tipo exportação e música” atraiu uma 
notável atenção do público, e a interação dos estu-
dantes com os visitantes foi constante, refletindo o 
interesse pelo fruto e pela degustação de seus pro-
dutos. O cacho de guaraná in natura, mesmo em 
dimensão modesta, também chamou a atenção dos 
visitantes e facilitou a compreensão sobre a origem 
e o processamento do fruto. Além disso, o evento 
proporcionou aos estudantes uma experiência en-
riquecedora de trabalho em equipe. A elaboração 
e a apresentação dos conteúdos evidenciaram não 
apenas o domínio técnico, mas também a capaci-
dade de envolver o público e sensibilizá-lo sobre a 
importância cultural e econômica do guaraná para 
a região. Os resultados indicam que a participação 
ativa em eventos como a ExpoIFAM tem, de fato, 
grande potencial para contribuir significativamente 
para a formação profissional e cidadã dos estudan-
tes, promovendo um aprendizado mais dinâmico e 
contextualizado. Além disso, o evento possibilitou a 
valorização dos saberes tradicionais e a conexão en-
tre cultura alimentar, ciência e arte, como previsto 
nos objetivos iniciais da proposta.

As experiências nas participações dos dois even-
tos trouxeram reflexões sobre estratégias pedagógi-
cas na EJA-EPT. Como relatado sobre a escolha do 
tema, um dos primeiros desafios identificados foi a 
necessidade de equilibrar a autonomia dos estudan-
tes com a mediação docente para garantir a coerên-
cia e a efetividade das atividades. Igualmente inte-
ressante é que, embora tenha sido planejada uma 
divisão estruturada de tarefas, observou-se, na prá-
tica, que prevaleceu uma colaboração espontânea 
entre os estudantes, respeitando as particularidades 

Figura 4 – Vista do estande da turma do Curso Técnico 
em Agroindústria EJA-EPT na Feira da Agroindústria do 
município de Presidente Figueiredo – AM.

Fonte: autoria própria (2024).
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da vida pessoal e profissional de cada um (BER-
BEL, 2011; MELO, 2022; CHAVES; SOARES; 
PROTTI, 2023; MEDEIROS; SIQUEIRA, 2023). 
Essa dinâmica, apesar de necessária, também evi-
denciou desafios na organização e no equilíbrio da 
execução das tarefas. Isso sugere que, tratando do 
público adulto da EJA, em vez da abordagem tra-
dicional de divisão de tarefas, estratégias mais fle-
xíveis, mas com direcionamentos claros, podem ser 
mais viáveis. Nesse sentido, para uma leitura mais 
aprofundada sobre o papel do docente na promoção 
da autonomia dos estudantes, oferecendo suporte e 
direcionamento sem restringir sua participação ati-
va, corroborando com Berbel (2011) e Melo (2022).

Outro aspecto relevante foi o impacto da contex-
tualização cultural no aprendizado. Ao utilizar tanto 
o cupuaçu quanto o guaraná, não apenas como pro-
dutos agroindustriais, mas como elementos de identi-
dade amazônica, observou-se uma ampliação do inte-
resse dos estudantes e fortalecimento de sua conexão 
com o conteúdo, o que não teria ocorrido apenas com 
aulas tradicionais. De fato, é sabido que a adoção de 
metodologias contextualizadas, ao conectar o ensino 
à realidade social e profissional do estudante, melho-
ra significativamente o engajamento (MORETTI; 
STIER, 2022; CHAVES; SOARES; PROTTI, 2023; 
MEDEIROS; SIQUEIRA, 2023; MORAES; BEN-
TES; CARVALHO, 2024). Há também o entendi-
mento de que a aprendizagem significativa, especial-
mente na EJA, ocorre quando novos conhecimentos se 
relacionam com os saberes e vivências socioculturais 
dos estudantes, permitindo que o conteúdo se torne 
relevante e aplicável em seu contexto (NASCIMEN-
TO, 2016). E ainda nesse sentido, as ideias de Bion-
di (2016) e Moraes; Bentes; Carvalho (2024), sobre a 
interculturalidade crítica, apontam que esta, ao não 
ser meramente funcional, permite que a educação vá 
além da transmissão técnica, promovendo um apren-
dizado que valoriza os saberes locais e estimula uma 

compreensão ampliada do papel dos estudantes na so-
ciedade. Dessa maneira, a pesquisa por elementos his-
tóricos, como a lenda dos Sateré-Mawé, e a ênfase nos 
saberes tradicionais/inovadores no processamento do 
cupuaçu, exemplificam essa abordagem e mostraram 
que a valorização cultural pode ser uma ferramenta 
eficaz para engajamento e aprendizagem significativa. 
Esse modelo pode ser expandido para outras iniciati-
vas educacionais que busquem integrar conhecimento 
técnico e patrimônio cultural. 

A experiência levantou questões sobre o papel da 
formação técnica na promoção do pensamento crí-
tico (BIONDI, 2016; MORAES; BENTES; CAR-
VALHO, 2024). O contato direto com o público e a 
necessidade de explicar e reexplicar conceitos de for-
ma acessível levaram os estudantes a refletirem sobre 
a agroindústria não apenas como um setor produtivo, 
mas como parte de um ecossistema econômico, social e 
ambiental mais amplo. Nessa perspectiva, voltamos ao 
que é destacado em Nascimento (2016): que o conhe-
cimento se torna significativo quando associado às ex-
periências prévias do estudante e mediado de forma a 
permitir sua ressignificação. Reforça-se, portanto, a im-
portância de estratégias educacionais que ultrapassem 
o ensino voltado exclusivamente para a qualificação 
profissional e estimulem o olhar crítico sobre os arran-
jos produtivos locais e seus impactos socioeconômicos 
e ambientais, alinhados às ideias de empoderamento 
apontadas em Biondi (2016) e Moraes; Bentes; Carva-
lho (2024), e em conformidade com o projeto inicial 
da exposição. A dedicação e a qualidade do trabalho 
renderam aos estudantes o reconhecimento público por 
parte dos professores (BARBOSA; SANTOS, 2024).

Após o segundo evento, a ExpoIFAM, um dos es-
tudantes abandonou o curso. Contudo, isso se deu por 
razões alheias à instituição, por conflitos relacionados 
à disponibilidade de trabalho, causa de evasão na EJA 
descrita na literatura (BENAVOT et al., 2022; NO-
VAIS; AKKARI, 2024; UNESCO, 2016). A opor-
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tunidade de participação, na verdade, o reaproximou 
temporariamente. Portanto, a experiência evidenciou 
o potencial da participação em eventos como um fator 
de fortalecimento da identidade estudantil e da per-
manência na escola, ajudando a reduzir a evasão. So-
bre essa questão, sabe-se que a evasão escolar na EJA 
está diretamente relacionada a fatores como desmoti-
vação e falta de conexão com o ambiente escolar (SIL-
VA; GONÇALVES, 2014; SILVA, 2023; MORET-
TI; STIER, 2022). Moraes, Bentes e Carvalho (2024) 
vão além e defendem a valorização dos conhecimentos 
culturais e a adaptação do currículo à realidade local 
como elementos fundamentais para aumentar o enga-
jamento dos estudantes na escola.

Na mesma linha, Nascimento (2016) enfatiza que a 
ressignificação do conhecimento por meio da apren-
dizagem significativa pode ter um impacto direto na 
permanência dos alunos, pois contribui para que a 
educação seja percebida como útil e conectada à sua 
realidade. Contudo, havemos de concordar com Melo 
(2022) e Medeiros e Siqueira (2023) ao argumentarem 
que a falta de formação específica pode dificultar a 
aplicação de estratégias inovadoras na EJA, reforçan-
do a necessidade de capacitação dos docentes para 
isso. Por fim, conforme levantado por Chaves, Soares 
e Protti (2023), a inserção de práticas pedagógicas ati-
vas pode ser um mecanismo importante para reverter 
o quadro generalizado de evasão e insucesso na EJA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A participação dos estudantes do Curso Técni-
co em Agroindústria na Feira da Agroindústria e 
na ExpoIFAM demonstrou a relevância de integrar 
teoria e prática no ensino da EJA-EPT, promoven-
do uma aprendizagem significativa e contextuali-
zada. A abordagem do guaraná como elemento de 
identidade amazônica, aliada à valorização dos sa-
beres tradicionais, mostrou-se eficaz para engajar os 
estudantes e fortalecer sua conexão com o conteúdo, 
evidenciando a importância de práticas pedagógi-
cas que vão além da qualificação técnica.

As experiências também destacaram a necessi-
dade de equilibrar a autonomia dos estudantes com 
a mediação docente, sugerindo que metodologias 
flexíveis, mas com suporte e direcionamento cla-
ros, são essenciais para garantir a efetividade das 
atividades. Além disso, a participação em eventos 
extracurriculares mostrou potencial para fortalecer 
a identidade estudantil e reduzir a evasão.

Por fim, as experiências relatadas reforçam a 
importância de práticas pedagógicas que integrem 
conhecimento técnico, saberes tradicionais e refle-
xão crítica, contribuindo para a formação integral 
dos estudantes e para o desenvolvimento de ha-
bilidades essenciais tanto para a vida profissional 
quanto para a cidadania.
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Resumo
Este relato de experiência descreve uma aula prática realizada com estudan-
tes do 6º ano do Ensino Fundamental sobre transformações químicas, no Co-
légio Estadual de Educação do Campo Prof.ª Aurelice Gomes da Fonseca, 
em Formosa, Goiás. O objetivo da atividade foi promover a recomposição 
da aprendizagem em Ciências da Natureza, possibilitando uma compreensão 
concreta dos conceitos de transformação química. Utilizando materiais do 
Núcleo de Recursos Didáticos da Secretaria de Estado da Educação de Goiás 
(Seduc-GO), a aula combinou teoria e prática, proporcionando uma abor-
dagem dinâmica e interativa. A metodologia adotada foi prática-experimen-
tal, com cinco experimentos demonstrando reações químicas, como a reação 
entre vinagre e bicarbonato de sódio e a combustão de papel. A atividade 
despertou o interesse dos estudantes e facilitou a compreensão dos fenômenos 
observados, evidenciando a produção de gases, mudanças de cor e formação 
de novos produtos. Os resultados indicam que a prática experimental é uma 
estratégia eficaz para a recomposição da aprendizagem, tornando os concei-
tos científicos mais acessíveis e significativos. Conclui-se que o uso de recur-
sos práticos contribui para o engajamento dos estudantes e a consolidação 
de conhecimentos fundamentais em ciências, reforçando a importância das 
práticas experimentais no contexto educacional. 
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INTRODUÇÃO

A educação em Ciências desempenha um papel 
fundamental na formação de cidadãos críticos e 
conscientes, capacitando-os a compreender e inter-
pretar os fenômenos naturais e a aplicá-los na re-
solução de problemas cotidianos (FREIRE, 1996). 
Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB nº 9.394/1996) estabelece que a 
educação deve promover o desenvolvimento pleno 
do estudante e sua preparação para o exercício da 
cidadania, reforçando a importância de metodolo-
gias que favoreçam a participação ativa e a cons-
trução do conhecimento científico (BRASIL, 1996).

No contexto do Ensino Fundamental, o estudo 
das transformações químicas possibilita aos estudan-
tes o desenvolvimento de uma compreensão básica e 
essencial das mudanças que ocorrem em materiais e 
substâncias ao seu redor. A pandemia de COVID-19, 
entretanto, trouxe desafios sem precedentes para o 
ensino e a aprendizagem, gerando lacunas educacio-
nais significativas e exigindo estratégias de recompo-
sição da aprendizagem para que os estudantes pos-
sam recuperar o conhecimento perdido e progredir 
academicamente (HICKMANN et al., 2022).

No cenário educacional atual, a recomposição 
da aprendizagem constitui prioridade estratégica 
para a Secretaria de Estado da Educação de Goiás 
(Seduc-GO), que disponibiliza materiais alinhados 
à BNCC e ao DCGO, servindo como referência 
para o planejamento docente e apoio às aulas por 
meio de adaptações pedagógicas. Esses recursos, 
oriundos do Núcleo de Recursos Didáticos, permi-
tem que professores restabeleçam conhecimentos e 
fortaleçam o engajamento dos estudantes em disci-
plinas essenciais, como Ciências da Natureza, por 
meio de práticas experimentais adaptadas. O Nú-
cleo de Recursos Didáticos da Seduc-GO atua no 
apoio pedagógico às unidades escolares por meio da 

disponibilização de materiais e orientações voltadas 
ao fortalecimento das práticas de ensino e aprendi-
zagem (SEDUC-GO, 2024).

Nesse contexto, o projeto “Laboratório Diverti-
do” foi planejado com o propósito de proporcionar 
uma experiência de aprendizagem concreta e inte-
rativa em uma turma única de 6º ano do Ensino 
Fundamental do Colégio Estadual de Educação do 
Campo Prof.ª Aurelice Gomes da Fonseca, compos-
ta por 16 estudantes, com idade média de 11 anos, 
pertencentes a um contexto rural e com histórico de 
defasagens de aprendizagem decorrentes do perío-
do de ensino remoto.

Este relato de experiência tem como objetivo 
descrever e analisar a implementação de uma aula 
prática baseada em experimentos químicos para 
promover a recomposição da aprendizagem, desta-
cando a importância de atividades práticas no ensino 
de Ciências. Utilizando materiais e orientações do 
Núcleo de Recursos Didáticos da Seduc-GO, a aula 
permitiu que os estudantes identificassem transfor-
mações químicas por meio de observações diretas, 
consolidando os conceitos trabalhados. Segundo Vei-
ga (2012), atividades práticas são essenciais para uma 
aprendizagem significativa, pois envolvem o aluno no 
processo e facilitam a fixação do conhecimento. Com 
isso, este estudo busca demonstrar a eficácia das prá-
ticas experimentais como ferramenta de ensino e sua 
contribuição para o desenvolvimento do pensamento 
científico entre os estudantes.

DESENVOLVIMENTO

METODOLOGIA

Para atingir os objetivos de ensino, foi escolhida 
uma metodologia prática-experimental com foco na 
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participação ativa dos estudantes. De acordo com 
Fonseca (2002), a metodologia científica organiza 
procedimentos e estratégias que permitem alcançar 
os objetivos propostos de maneira sistemática e coe-
rente, aspecto fundamental para o desenvolvimen-
to de atividades investigativas no contexto escolar. 
O planejamento da aula foi estruturado com base 
nos materiais do Núcleo de Recursos Didáticos da 
Seduc-GO, que forneceu um guia para explorar 
as transformações químicas de maneira acessível 
e alinhada à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), especialmente a habilidade (EF06CI02), 
que envolve a identificação de evidências de trans-
formações químicas em diferentes contextos.

Os principais objetivos foram:

•	Permitir que os estudantes identificassem 
transformações químicas;

•	Estimular a observação detalhada dos fenô-
menos;

•	Proporcionar uma experiência prática de re-
composição da aprendizagem.

Os materiais necessários para a execução dos ex-
perimentos incluíam vinagre, bicarbonato de sódio, 
papel, fósforos, comprimidos de aspirina, água sa-
nitária, garrafas PET, balões, copos transparentes 
e itens de segurança. A aula foi organizada em três 
etapas principais: introdução aos conceitos teóricos, 
realização dos experimentos e uma discussão final 
para consolidar os aprendizados.

A atividade foi desenvolvida em duas aulas 
consecutivas de 50 minutos cada, totalizando 100 
minutos. Na primeira aula, foram realizados a in-
trodução teórica sobre transformações químicas e 
a execução dos experimentos iniciais. Na segunda 
aula, ocorreram a continuidade dos experimentos, 

os registros das observações em fichas de atividades 
e a discussão final para revisão e consolidação dos 
conhecimentos construídos. Essa organização possi-
bilitou que os estudantes participassem ativamente 
das atividades experimentais, observassem os fenô-
menos químicos e refletissem sobre as evidências 
das transformações observadas.

Para acompanhar os indícios de recomposição 
da aprendizagem, foram utilizadas fichas de regis-
tro e observação durante os experimentos, nas quais 
os estudantes identificaram as principais evidências 
das transformações químicas, como formação de 
gases, mudança de cor, liberação de calor, produ-
ção de fumaça e formação de novos materiais. As 
respostas e discussões realizadas pelos estudantes 
permitiram verificar a compreensão dos conceitos 
trabalhados ao longo da atividade.

Desenvolvimento e execução dos 
experimentos

Introdução aos Conceitos Teóricos

A preparação para a aula prática experimen-
tal ocorreu por meio de aulas teóricas prévias 
sobre a habilidade EF06CI02 da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que consiste em 
“identificar evidências de transformações quími-
cas a partir do resultado de misturas de materiais 
que originam produtos diferentes dos que foram 
misturados” (BRASIL, 2017, p. 65), preparando 
os estudantes para a observação concreta dos fe-
nômenos por meio de sequências didáticas que 
articulam teoria e prática. Essa abordagem se-
quencial segue fases de desenvolvimento concei-
tual inicial e consolidação, conforme preconiza 
Libâneo (1994), garantindo que os estudantes 
possuam os conhecimentos prévios necessários 
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para a experimentação e promovendo uma 
aprendizagem significativa alinhada às diretri-
zes curriculares.

A aula começou com uma revisão teórica so-
bre as diferenças entre transformações químicas 
e físicas, sendo apresentados exemplos práticos 
do cotidiano, como a ferrugem no ferro (transfor-
mação química) e a evaporação da água (trans-
formação física), com o objetivo específico de di-
ferenciar esses processos e evitar confusões dos 

Figura 1 – Introdução aos conceitos teóricos

Fonte: Acervo da Unidade Escolar (2024).

estudantes durante a identificação das reações 
nos experimentos (AFONSO et al., 2022).

Essa introdução foi essencial para esclarecer as ca-
racterísticas distintas de cada tipo de transformação 
– formação de novas substâncias nas químicas versus 
alteração de estado nas físicas –, preparando os estu-
dantes para reconhecerem com precisão as evidências 
químicas observadas na prática experimental, confor-
me preconiza a abordagem investigativa recente no 
Ensino Fundamental (SILVA; SILVA, 2025).

Realização dos Experimentos
Os experimentos foram realizados em grupos, 

permitindo a colaboração entre os estudantes e 
criando um ambiente de aprendizado comparti-
lhado. Cada grupo foi responsável por manipular 
os materiais e registrar suas observações em ficha 
de atividades, com perguntas específicas sobre 
cada experimento, conforme o manual de práticas 
experimentais (GOIÁS. Secretaria de Estado da 
Educação, 2024)

Os experimentos executados foram:
• Experimento 1: Reação de Vinagre e Bi-
carbonato de Sódio

Neste experimento, os estudantes adicionaram 
bicarbonato de sódio a um copo com vinagre, ob-
servando a formação de bolhas e a efervescência 
causada pela liberação de dióxido de carbono. A 
reação ácido-base foi explicada como um exemplo 
de transformação química em que ocorre a forma-
ção de um gás.
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Figura 2 – Execução dos experimentos pelo professor

Fonte: Acervo da Unidade Escolar (2024).

• Experimento 2: Combustão de Papel
Um pequeno pedaço de papel foi queimado com 

o auxílio de um fósforo, e os estudantes observaram 
a formação de cinzas e fumaça. Esse experimento foi 
utilizado para demonstrar a combustão como uma 
transformação química irreversível, onde o papel (rea-
gente) é transformado em novos produtos (cinzas e gás).

• Experimento 3: Dissolução de Aspirina 
em Água

A aspirina foi colocada em um copo com água, 
e os estudantes observaram a formação de bolhas à 
medida que o comprimido se dissolvia. Esse processo 
evidenciou uma reação de dissolução e a liberação de 
gás, reforçando o conceito de transformação química.

• Experimento 4: Reação de Vinagre e Bi-
carbonato em Garrafa PET com Balão

Nesta atividade, os estudantes colocaram bi-
carbonato de sódio dentro de um balão, que foi 

f ixado na boca de uma garrafa contendo vina-
gre. Ao misturar os reagentes, o balão inf lou 
com o dióxido de carbono produzido pela rea-
ção, permitindo que os estudantes visualizassem 
a expansão do gás.

• Experimento 5: Reação entre Dipirona e 
Água Sanitária

Uma pequena quantidade de dipirona foi mis-
turada com água sanitária, resultando em uma 
mudança de cor e formação de bolhas. Esse expe-
rimento gerou curiosidade entre os estudantes, que 
foram incentivados a refletir sobre as mudanças ob-
servadas e o papel dos reagentes e produtos. O ex-
perimento foi realizado com supervisão do professor 
e utilizando pequenas quantidades dos reagentes, 
respeitando os cuidados de segurança necessários. 
A Figura 2 apresenta o momento de execução prá-
tica dos experimentos conduzidos pelo professor du-
rante a atividade.
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Discussão e Revisão
Após cada experimento, o professor conduziu 

uma discussão para revisar os conceitos obser-
vados e responder às perguntas dos estudantes. 
Esse momento foi essencial para consolidar os 
conhecimentos adquiridos, permitindo que os 
estudantes ref letissem sobre as reações e discutis-
sem as semelhanças e diferenças entre as trans-
formações observadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da atividade evidenciaram 
participação ativa e envolvimento dos estudan-
tes durante os experimentos, além de curio-
sidade e entusiasmo ao observar cada reação. 
A abordagem prática facilitou a compreensão 
dos conceitos de transformação química, pro-
porcionando uma experiência de aprendizado 
significativa e memorável. Durante as discus-
sões, os estudantes conseguiram identificar as 
evidências de transformação química, como a 
produção de gás, mudanças de cor e formação 
de novos produtos. Esses resultados corroboram 

Figura 3 – Momento de socialização e análise das evidências 
de transformações químicas observadas durante a aula prática

Fonte: Acervo da Unidade Escolar (2024).

Veiga (2012), ao evidenciar que práticas experi-
mentais favorecem a aprendizagem significativa 
e ampliam a participação ativa dos estudantes 
no processo educativo.

Os materiais didáticos da Seduc-GO foram 
essenciais para o sucesso da aula, pois fornece-
ram uma base teórica sólida e permitiram uma 
execução prática bem-sucedida. A utilização dos 
recursos do Núcleo de Recursos Didáticos facili-
tou o planejamento da aula e contribuiu para a 
recomposição da aprendizagem, permitindo que 
os estudantes recuperassem e fixassem conceitos 
fundamentais de Ciências da Natureza.

A atividade também destacou a importân-
cia da observação cuidadosa e do registro das 
descobertas, habilidades que são cruciais para 
o desenvolvimento do pensamento científico. 
Muitos estudantes expressaram interesse em 
aprender mais sobre reações químicas e sugeri-
ram outros materiais para explorar em experi-
mentos futuros.

Desafios e Limitações

Alguns desafios foram observados durante a 
execução da aula. O tempo limitado para cada 
experimento dificultou uma exploração mais 
aprofundada de cada reação. Além disso, a ne-
cessidade de garantir a segurança dos estudan-
tes durante o experimento de combustão exigiu 
supervisão constante, o que limitou a autonomia 
dos grupos. A quantidade de materiais também 
foi um fator a ser administrado cuidadosamente 
para garantir que todos os estudantes pudessem 
participar.

Apesar dessas limitações, a aula foi bem-su-
cedida em atingir seus objetivos, e os desafios 
encontrados foram gerenciados de forma eficaz 
pelo professor, que adaptou o tempo e a organi-
zação das atividades conforme necessário.
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Figura 4 – Encerramento da aula

Figura 4 – Acervo da Unidade Escolar (2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aula prática “Laboratório Divertido” teve 
como objetivo principal promover a recomposição 
da aprendizagem em Ciências da Natureza, pro-
porcionando aos estudantes do 6º ano uma com-
preensão concreta dos conceitos de transformação 
química. A atividade foi planejada para engajar os 
estudantes de forma dinâmica e interativa, utilizan-
do materiais simples e experimentos práticos para 
demonstrar fenômenos científicos do cotidiano. Os 
resultados obtidos mostraram que a metodologia 
prática-experimental facilita a assimilação dos con-
teúdos, permitindo que os estudantes visualizem e 
compreendam as evidências de transformações quí-
micas, como formação de gases, mudanças de cor, 
liberação de calor e formação de novos produtos.

Os estudantes demonstraram grande interesse 
durante a execução dos experimentos e consegui-
ram identificar evidências de transformações quími-
cas, como a produção de gases e mudanças de cor. 

Esse engajamento indica que atividades práticas 
despertam a curiosidade científica e promovem um 
aprendizado significativo, alinhando-se aos princí-
pios da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
atendendo às diretrizes educacionais da Seduc-GO. 
Além disso, a prática experimental contribuiu para 
o desenvolvimento do pensamento crítico e da ca-
pacidade de observação dos estudantes, habilidades 
essenciais para o estudo das Ciências da Natureza.

Apesar dos desafios encontrados, como o tempo 
limitado e a necessidade de supervisão constante, 
a experiência foi bem-sucedida em alcançar os ob-
jetivos pedagógicos. A inclusão de práticas experi-
mentais como essa é recomendada para o ensino de 
Ciências, especialmente em contextos de recompo-
sição da aprendizagem, onde há a necessidade de 
recuperar e consolidar conhecimentos básicos.

Conclui-se que a aula prática “Laboratório Diver-
tido” foi uma experiência enriquecedora para os estu-
dantes e reforçou a importância das práticas experi-
mentais no ensino de Ciências. Esse método se mostrou 
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eficaz na promoção de um aprendizado interativo e 
prazeroso, favorecendo a fixação do conteúdo e o de-
senvolvimento de habilidades científicas. Assim, inicia-

tivas como essa devem ser incentivadas e integradas ao 
currículo escolar, proporcionando aos estudantes opor-
tunidades de aprender de maneira ativa e significativa.
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ANEXOS

Anexo 1 – Roteiro utilizado na aula prática experimental sobre transformações químicas

Fonte: Elaborado pelo autor para aplicação da atividade pedagógica (2024).
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Anexo 2 – Página 2 do roteiro utilizado na aula prática experimental sobre transformações químicass

Fonte: Elaborado pelo autor para aplicação da atividade pedagógica (2024).
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Resumo
Este relato de experiência apresenta uma prática pedagógica desenvolvida 
com uma turma de 40 estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental do Colé-
gio Estadual Elias de Araújo Rocha, pertencente à Coordenação Regional de 
Educação de Iporá, no município de Iporá-GO. A proposta foi realizada entre 
os meses de março e junho de 2025, no contexto das ações de recomposição 
e ampliação das aprendizagens da Rede Estadual de Ensino de Goiás. O ob-
jetivo foi fortalecer habilidades essenciais de Língua Portuguesa por meio da 
utilização da plataforma digital StopotS como estratégia de revisão e consoli-
dação dos conteúdos trabalhados durante o semestre. A sequência didática foi 
organizada em dez aulas, fundamentada nas orientações do material Revisa 
Goiás e contemplou atividades de leitura, interpretação textual, identificação 
de gêneros textuais, argumentação, reconhecimento de fatos e opiniões e aná-
lise linguística. Para a coleta de dados foram utilizados registros de observa-
ção do professor, acompanhamento da participação dos estudantes e análise 
das atividades desenvolvidas ao longo do período. Os resultados evidenciaram 
aumento do engajamento dos estudantes, maior participação nas atividades 
de revisão, ampliação da interação entre os colegas e redução das fragilida-
des identificadas nos descritores e habilidades trabalhadas. A experiência de-
monstrou que o uso planejado de recursos digitais pode contribuir para tornar 
os processos de revisão mais dinâmicos, motivadores e significativos para a 
aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

Os desafios relacionados ao desenvolvimento das 
aprendizagens nos Anos Finais do Ensino Funda-
mental têm levado professores e redes de ensino a 
buscar estratégias pedagógicas capazes de promo-
ver maior engajamento dos estudantes e fortalecer a 
consolidação dos conhecimentos previstos no currí-
culo. Nesse contexto, metodologias ativas e recursos 
lúdicos vêm ganhando destaque por favorecerem a 
participação dos alunos e tornarem o processo edu-
cativo mais dinâmico e significativo.

A utilização de atividades lúdicas no ambiente 
escolar é amplamente reconhecida como uma im-
portante estratégia pedagógica. Segundo Kishimo-
to (2011), o jogo, quando utilizado com intencionali-
dade educativa, deixa de ser apenas uma atividade 
recreativa e passa a constituir um recurso capaz de 
favorecer o desenvolvimento cognitivo, social e afe-
tivo dos estudantes. Dessa forma, a ludicidade possi-
bilita a construção do conhecimento por meio da in-
teração, da criatividade e da resolução de desafios.

Nessa mesma perspectiva, Vygotsky (1998) des-
taca que o desenvolvimento das funções cognitivas 
superiores ocorre a partir das interações sociais esta-
belecidas pelos sujeitos. Para o autor, a aprendizagem 
é potencializada quando os estudantes participam de 
situações colaborativas que estimulam a troca de ex-
periências, a reflexão e a construção coletiva do co-
nhecimento. Assim, atividades que promovem coo-
peração e protagonismo estudantil contribuem para 
o desenvolvimento integral dos alunos.

Complementando essa discussão, Luckesi 
(2014) ressalta que experiências prazerosas e de-
safiadoras favorecem o envolvimento dos estu-
dantes com os conteúdos escolares. Para o autor, 
a aprendizagem torna-se mais efetiva quando as-
sociada à motivação, à curiosidade e à participa-
ção ativa no processo educativo.

No cenário educacional contemporâneo, a ga-
mificação tem se consolidado como uma alternativa 
para aproximar os estudantes dos conteúdos curricu-
lares. Essa abordagem consiste na utilização de ele-
mentos característicos dos jogos em contextos educa-
tivos, promovendo desafios, interação, participação e 
envolvimento com as atividades propostas. Quando 
articulada aos objetivos pedagógicos, a gamificação 
pode contribuir para o desenvolvimento de compe-
tências cognitivas, comunicativas e socioemocionais.

As orientações da Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) reforçam a importância de práticas 
pedagógicas voltadas ao protagonismo estudantil, 
ao pensamento crítico, à comunicação e à cultura 
digital. O documento destaca a necessidade de pre-
parar os estudantes para utilizar diferentes lingua-
gens e tecnologias de forma ética, crítica e significa-
tiva. Dessa forma, a integração de recursos digitais 
ao ensino de Língua Portuguesa pode contribuir 
para o desenvolvimento das competências previstas 
para a Educação Básica.

No âmbito do Estado de Goiás, o Documento 
Curricular para Goiás (DC-GO) orienta a organiza-
ção do trabalho pedagógico com foco no desenvol-
vimento de competências e habilidades alinhadas às 
demandas educacionais contemporâneas. Da mesma 
forma, a Lei nº 22.834, de 24 de abril de 2024, insti-
tuiu o Programa de Recuperação, Ampliação e Mo-
nitoramento da Aprendizagem, fortalecendo ações 
voltadas ao acompanhamento do desempenho dos 
estudantes e à implementação de estratégias pedagó-
gicas que favoreçam seu desenvolvimento.

Nesse contexto, o material Revisa Goiás cons-
titui uma importante ferramenta de apoio ao tra-
balho docente, oferecendo subsídios para o plane-
jamento de intervenções pedagógicas direcionadas 
às necessidades identificadas no processo de ensino 
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e aprendizagem. A partir dessas orientações, surgiu 
a proposta de utilizar a plataforma StopotS como 
estratégia complementar de revisão dos conteúdos 
trabalhados em Língua Portuguesa.

A ideia foi fortalecida pelas reflexões promovidas 
pela Formação de Professores em Pares, iniciativa 
que incentiva o compartilhamento de experiências 
e o desenvolvimento profissional dos docentes. Du-
rante o planejamento das atividades, identifiquei 
a necessidade de criar momentos de revisão mais 
atrativos e participativos, capazes de estimular o en-
volvimento dos estudantes com os conteúdos traba-
lhados ao longo do semestre.

Este relato de experiência apresenta uma se-
quência didática desenvolvida entre os meses de 
março e junho de 2025 com uma turma de 40 es-
tudantes do 8º ano do Ensino Fundamental do Co-
légio Estadual Elias de Araújo Rocha, pertencente 
à Coordenação Regional de Educação de Iporá, no 
município de Iporá-GO. O objetivo foi utilizar a ga-
mificação como estratégia de revisão e consolidação 
dos conteúdos de Língua Portuguesa, favorecendo o 
engajamento dos estudantes e contribuindo para o 
fortalecimento das aprendizagens desenvolvidas du-
rante o período letivo.

METODOLOGIA

Este trabalho caracteriza-se como um relato de 
experiência de abordagem qualitativa, desenvolvi-
do com uma turma de 40 estudantes do 8º ano do 
Ensino Fundamental do Colégio Estadual Elias de 
Araújo Rocha, localizado no município de Iporá-
-GO e vinculado à Coordenação Regional de Edu-
cação de Iporá.

Desenvolvi a experiência entre os meses de mar-
ço e junho de 2025, no contexto das ações de recom-

posição e ampliação das aprendizagens promovidas 
pela Secretaria de Estado da Educação de Goiás. 
O planejamento pedagógico foi fundamentado nas 
Habilidades Essenciais da rede estadual e nas ativi-
dades propostas pelo material Revisa Goiás para o 
8º ano do Ensino Fundamental.

Organizei a sequência didática em dez aulas, 
contemplando atividades voltadas ao desenvolvi-
mento de habilidades relacionadas à leitura, à inter-
pretação textual, à identificação de tema e assunto, 
ao reconhecimento de gêneros textuais, à argumen-
tação, à diferenciação entre fato e opinião, ao uso 
de conectivos e à análise de classes gramaticais, es-
pecialmente substantivos, adjetivos e verbos.

Inicialmente, realizei atividades diagnósticas e 
de revisão com o objetivo de identificar as princi-
pais dificuldades apresentadas pelos estudantes. Em 
seguida, desenvolvi atividades de leitura orientada, 
debates, resolução de exercícios, análise de textos e 
retomada dos conteúdos considerados prioritários 
para a turma, sempre buscando fortalecer as habili-
dades que apresentavam maiores fragilidades.

Como estratégia de revisão e consolidação das 
aprendizagens, utilizei a plataforma digital StopotS. 
Para a realização da atividade, criei uma sala vir-
tual específica para a turma e disponibilizei o có-
digo de acesso aos estudantes. Cada aluno aces-
sou a plataforma individualmente por meio de um 
Chromebook disponibilizado pela unidade escolar, 
criando seu próprio perfil para participação na di-
nâmica proposta.

Elaborei as categorias do jogo de acordo com os 
conteúdos trabalhados durante o período letivo. As 
categorias incluíram gênero textual, autor, conecti-
vo, verbo, adjetivo e substantivo. A seleção desses 
elementos teve como objetivo promover a recupera-
ção dos conhecimentos estudados, ampliar o reper-
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tório linguístico dos estudantes e favorecer a asso-
ciação entre os conceitos desenvolvidos nas aulas e 
sua aplicação em situações práticas.

Realizei a coleta de dados por meio da obser-
vação participante, dos registros pedagógicos pro-
duzidos durante as aulas, da análise das respostas 
apresentadas pelos estudantes na plataforma e do 
acompanhamento do desempenho observado nas 
atividades desenvolvidas ao longo da sequência 
didática. A análise ocorreu de forma qualitativa, 
considerando aspectos relacionados à participação, 
ao envolvimento, à interação entre os estudantes e 
à evolução das habilidades trabalhadas durante a 
experiência.

Desenvolvimento da experiência

Desenvolvi esta experiência entre os meses de 
março e junho de 2025 com uma turma de 40 es-
tudantes do 8º ano do Ensino Fundamental do Co-
légio Estadual Elias de Araújo Rocha, pertencente 
à Coordenação Regional de Educação de Iporá. A 
proposta integrou as ações de recomposição e am-
pliação das aprendizagens desenvolvidas pela Rede 
Estadual de Ensino de Goiás, utilizando como refe-
rência as Habilidades Essenciais e o material Revisa 
Goiás de Língua Portuguesa.

A sequência didática foi organizada em dez au-
las distribuídas ao longo do semestre. Nas aulas ini-
ciais, realizei atividades diagnósticas com o objetivo 
de identificar as principais dificuldades apresenta-
das pelos estudantes em relação às habilidades de 
leitura, interpretação textual e análise linguística. 
A partir dos resultados observados, planejei inter-
venções pedagógicas voltadas ao fortalecimento das 
habilidades consideradas prioritárias para a turma.

Nas aulas seguintes, desenvolvi atividades de 
leitura orientada, interpretação de textos, debates, 
resolução de exercícios e análise linguística utilizan-
do os conteúdos propostos pelo Revisa Goiás. Os 

estudantes tiveram contato com os gêneros textuais 
crônica argumentativa e artigo de opinião, reali-
zando atividades relacionadas à identificação de 
tema e assunto, reconhecimento de fatos e opiniões, 
construção da argumentação e análise de recursos 
linguísticos presentes nos textos.

Também foram realizadas atividades de revisão 
envolvendo classes gramaticais, especialmente subs-
tantivos, adjetivos e verbos, além do estudo dos co-
nectivos utilizados na organização das ideias e na 
construção da argumentação. Essas atividades bus-
caram fortalecer habilidades frequentemente identi-
ficadas como fragilizadas nos processos de acompa-
nhamento pedagógico da turma.

Com o avanço da sequência didática, passei a 
utilizar estratégias de revisão mais dinâmicas com o 
objetivo de ampliar o interesse dos estudantes pelos 
conteúdos trabalhados. Nesse contexto, incorporei 
a plataforma digital StopotS como ferramenta com-
plementar para a consolidação das aprendizagens 
desenvolvidas durante o semestre.

Para a realização da atividade, criei uma sala vir-
tual específica na plataforma e disponibilizei o có-
digo de acesso aos estudantes. Cada aluno acessou 
individualmente a atividade utilizando um Chro-
mebook disponibilizado pela unidade escolar. Após 
ingressarem na sala virtual, os estudantes criaram 
seus apelidos e participaram simultaneamente da 
dinâmica proposta.

As categorias elaboradas para o jogo foram pla-
nejadas de acordo com os conteúdos trabalhados 
durante o período letivo e incluíram gênero textual, 
autor, conectivo, verbo, adjetivo e substantivo. A 
seleção dessas categorias teve como finalidade pro-
mover a retomada dos conhecimentos estudados, 
estimular a mobilização do repertório linguístico 
dos estudantes e favorecer a associação entre os con-
teúdos desenvolvidos nas aulas e sua aplicação em 
situações práticas de aprendizagem.
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Durante a realização da atividade, os estudan-
tes precisavam mobilizar conhecimentos prévios, 
interpretar os comandos apresentados, selecionar 
respostas adequadas e registrá-las dentro do tempo 
estabelecido pela plataforma. A dinâmica favoreceu 
momentos de interação, tomada de decisões, reso-
lução de desafios e revisão dos conteúdos de forma 
lúdica e participativa.

Ao longo de toda a experiência, realizei registros 
pedagógicos sistemáticos por meio da observação da 
participação dos estudantes, da análise das respos-
tas apresentadas durante as atividades e do acom-
panhamento do desempenho observado nas ações 
de revisão desenvolvidas em sala de aula. Também 
considerei os resultados das atividades diagnósticas 
e das atividades de consolidação realizadas durante 
a sequência didática.

A utilização do StopotS não constituiu uma ati-
vidade isolada, mas integrou um conjunto de ações 
pedagógicas planejadas para fortalecer as habilida-
des essenciais de Língua Portuguesa trabalhadas ao 
longo do semestre. Dessa forma, a ferramenta atuou 
como estratégia de revisão, reforço e consolidação 
das aprendizagens, contribuindo para tornar o pro-
cesso educativo mais dinâmico, participativo e sig-
nificativo para os estudantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A utilização da plataforma StopotS mostrou-se 
uma estratégia pedagógica relevante para os mo-
mentos de revisão e consolidação das aprendizagens 
em Língua Portuguesa. Durante o acompanhamen-
to realizado ao longo do semestre, observei aumento 
progressivo da participação dos estudantes nas ati-
vidades propostas, especialmente nos momentos de 
revisão dos conteúdos trabalhados em sala de aula.

Um dos aspectos mais significativos observados 
foi o aumento do interesse dos estudantes pelas ati-

vidades de revisão. Ao compreenderem que os con-
teúdos estudados seriam retomados posteriormente 
por meio da dinâmica gamificada, muitos alunos 
passaram a demonstrar maior envolvimento duran-
te as aulas, participando de discussões, realizando as 
atividades com mais empenho e buscando esclarecer 
dúvidas relacionadas aos conteúdos trabalhados.

Também observei maior interação entre os estu-
dantes durante as atividades desenvolvidas. A dinâ-
mica proposta favoreceu momentos de colaboração, 
troca de conhecimentos e compartilhamento de es-
tratégias para resolução dos desafios apresentados. 
Mesmo sendo uma atividade realizada individual-
mente na plataforma, o ambiente criado em sala 
estimulou a participação coletiva e o fortalecimento 
das relações entre os estudantes.

No que se refere aos conteúdos curriculares, os re-
gistros pedagógicos indicaram avanços na identifica-
ção de gêneros textuais, na diferenciação entre fatos e 
opiniões, no reconhecimento de conectivos e na clas-
sificação de classes gramaticais, especialmente subs-
tantivos, adjetivos e verbos. Durante as atividades 
de revisão, percebi que os estudantes demonstravam 
maior segurança ao responder questões relacionadas 
aos conteúdos anteriormente trabalhados.

Outro aspecto relevante foi a redução gradual 
das fragilidades identificadas nos descritores e ha-
bilidades essenciais desenvolvidos durante o pe-
ríodo letivo. Embora a experiência não tenha sido 
estruturada como uma pesquisa experimental com 
análise estatística, os registros de acompanhamento 
pedagógico evidenciaram avanços no desempenho 
dos estudantes e maior domínio dos conteúdos abor-
dados ao longo da sequência didática.

Além dos resultados relacionados à aprendiza-
gem, a utilização dos Chromebooks e da plataforma 
digital contribuiu para ampliar o uso pedagógico das 
tecnologias digitais no contexto escolar. A experiên-
cia demonstrou que recursos tecnológicos, quando 
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alinhados aos objetivos de aprendizagem e integra-
dos ao planejamento docente, podem favorecer a 
participação dos estudantes e tornar os processos de 
revisão mais dinâmicos, significativos e motivadores.

Os resultados observados dialogam com os pres-
supostos teóricos apresentados neste trabalho, espe-
cialmente aqueles relacionados à ludicidade, à inte-
ração social e à aprendizagem ativa. Nesse sentido, a 
experiência reforça o potencial da gamificação como 
estratégia complementar para o fortalecimento das 
aprendizagens e para a promoção de um ambiente 
educacional mais participativo e colaborativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência relatada demonstrou que a utili-
zação da plataforma StopotS pode constituir uma es-
tratégia pedagógica relevante para os momentos de 
revisão e consolidação das aprendizagens em Lín-
gua Portuguesa. Integrada a uma sequência didática 
planejada e articulada aos conteúdos trabalhados ao 
longo do semestre, a ferramenta possibilitou a cria-
ção de um ambiente de aprendizagem mais dinâmi-
co, participativo e motivador para os estudantes.

Os registros pedagógicos realizados durante a ex-
periência indicaram aumento do engajamento dos 
alunos nas atividades propostas, maior participação 
nas discussões em sala de aula e ampliação da intera-
ção entre os estudantes. Observou-se ainda melhora 
no desempenho das atividades de revisão e redução 

das fragilidades identificadas nos descritores e habili-
dades trabalhados ao longo do período letivo.

Outro aspecto relevante foi o fortalecimento do 
protagonismo estudantil, uma vez que os estudantes 
assumiram papel ativo durante as atividades gamifica-
das, mobilizando conhecimentos prévios, exercitando 
a tomada de decisões e participando de forma colabo-
rativa do processo de aprendizagem. A utilização dos 
Chromebooks e da plataforma digital também con-
tribuiu para ampliar as possibilidades de integração 
entre tecnologia e educação, em consonância com as 
orientações curriculares contemporâneas.

Embora os resultados observados sejam promisso-
res, reconhece-se que este relato de experiência não 
possui caráter experimental. Dessa forma, as evidên-
cias apresentadas estão fundamentadas nos registros 
pedagógicos, nas observações realizadas durante a 
sequência didática e no acompanhamento do desen-
volvimento dos estudantes ao longo do semestre. No-
vas aplicações da proposta, associadas a instrumentos 
mais sistemáticos de avaliação, poderão contribuir 
para ampliar a compreensão sobre os impactos da 
gamificação no ensino de Língua Portuguesa.

Diante da experiência realizada, considero que o 
uso planejado de estratégias lúdicas e recursos digi-
tais pode favorecer os processos de recomposição e 
ampliação das aprendizagens, tornando as atividades 
de revisão mais significativas e contribuindo para o 
desenvolvimento das habilidades essenciais previstas 
para os estudantes do Ensino Fundamental.
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